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Assinaturas:	 ,

Particulares o oficiais:

AdV)	 .	 .	 000900000.o00000000000A0000000,
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IIntexior

608000
308090

Estortor

968000
488000

Para funcionarios ~ticos:
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Semestre	 oo.00..0000900000.00000900 248000 398000
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e mais 100 réis por .enercicio decorrido.
As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer

date. serão pagas por semestres ou anos integrais. terminando
sempre a 30 de junho ou 31, de dezembro.

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os amicto-
narios nulicos. dever- a---esentar ou comunicar o ped •ido de
renovacão das assinaturas anualmente. até 10 dias SEUS do
respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suemensa,
uma vez vencido o preso em curso.

As assinaturas 11ãO pagas .091 Cuias tonsignacões fi go forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo poriodo
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

effimesm.=,

As assinaturas pare funotonarios publicus. que descontam
em folha de pagamento. devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições Pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intarmodio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfande gas. poderão
ser encaminhados diretamente á Imprensa Nacional, sem in-
aorforancia das delegaciao fiscais.

Os preços fixados para os funciona:rios publicou são ex-
tensivos aos estaduais e municipais, desde que. Provada a qua-
lidade, façam o pagamento adiantadamente.
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1© Pda Audg e kegedoe MCUleNe

Por decretos de 6 do corrente mês:
Foi mandado reverter ao serviço ativo da Policia Militar

do Distrito Federal, no.posto de tenente-coronel, o major gra-
duado, medico, Dr. Antonio Pereira de Velasco Molina, con-
tando antiguidade de major, de 6 de junho de 1918, e, de te-
nente-coronel, de 25 de junho de 1919, ficando, assim, anula-
do, o decreto de 18 de maio de 1918, que o reformou compul-
soriamente.

Foi reformado no posto de coronel, com o respectivo
soldo, o tenente-coronel medico da Policia Militar do Distrito
Federal, Dr. Antonio Pereira de Velasco Molina.

Foram concedidas as seguintes medalhas, na Policia
Militar do Distrito Federal:

De prata com passador do mesmo metal, • ao cabo de es-
quadra Maxim° Corrêa da Silva;

De bronze, com passador do mesmn metal, ao soldado
Julio de Oliveira Memoria;

De bronze sem passador, ao 30 sargento, graduado, Ma
noel Rodrigues da Silva.

Foi concedido um ano de licença, em prorrogação, para
tratamento de saúde, ao guarda civil de 39 classe, Joaquim
Godofredo Villas &as.
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Dezembro de 1982

— Por outros da mesma data, foram declarados sem
efeito os de 20 de setembro ultimo, em virtude dos quais fo-
ram nomeados os bachareis Amphilofio de Oliveira Mello e
Eduardo da Silva Paranhos, para os lugares, respectiva-
mente, de substitutos do juiz federal nas secção da Paraíba e
Alagoas.

— Por outros ainda da mesma data, foram nomeados: o
desembargador em disponibilidade, da Justiça do Territorio
do Acre, bacharel João Rodrigues do Lago, para o lugar de
substituto do juiz federal na secção da Paraíba, por tempo de
seis anos, na fórma da lei; e o substituto do juiz federal, em
disponibilidade, da 1' Vara, na secção de São Paulo, bacharel
Eduardo Vicente de Azevedo, para o lugar de substituto, do
juiz federal na secção de Alagôas, por tempo de seis anos, na
forma da lei.

Retificação

Isaac Copstein, natural da Rumania, naturalisado brasi-
leiro, por decreto de 5 do corrente mês, é residente no Estado

" do Rio Grande do Sul, e não como saiu publicaco.
— Por decreto de 5 do corrente mês, foi naturalisado

brasileiro, Eugenio da Silva, natural de Portugal, nascido a 5
de março de 1894, filho de Manoel da Silva e de Catharina da
Conceição, casado, residente nesta Capital.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

SUB-COMISSÃO CONSTITUCIONAL

SUGESTÃO N. 15

Projeto de uma Constituição para a República dos Estados
Unidos do Brasil, apresentado si Comissão nomeada pam
apresentar um ante-projeto, peto almirante Americo Bra-
zilio Silvado

1932

TITULO I

DK ORGANIZAÇÃO FEDERAI;

Disposições preliminares

Art. 1 0 . A Nação Brasileira adota para fórma de go-
vérno a República proclamada a 15 de Novembro de 1889,
formando Uma Confederação de Estados, que eram inicial-
mente os antigas Provincias, sob a denominação de Estados
Lnidos do Brasil.

a) os Estados supraditos podem ser independentes ou
sutonomcea segundo c caso particular a cada um deles, in-

'lindo o territorios adjacentes, com população muito escassa,
a 'e poderão opertuitamente se destacar para formarem novos

b) os territorios que estão no caso da alinea a. podem
1.•er denominadas assina: Acre e Rio' Branco, anexos ao Estado
o Amazonas; Guiana anexo ao Estado do Pará; Apa e Pa-

rciais, anexos aa Estado de Mato Grosso, e Tocantins, anexo
to Estado el;_.• Goiás;

_c) além dos Estudos considerados e dos territorios supra-
ditos haverá um Distrito Federal, 3éde da Capital da União.
enquanto F3 rão dér execução ao disposto no artigo seguinte.

Art. 2°. A Carnal da União deverá sor mudada com a
pOssivel brevidade Para o planalto central do territorio na-
cional, onde já está demarcado, uma área de 14.40& k . •

a) quando fôr trandericia a Capital' da, República, a área
atual do Distrito Federal será reunida ao Estado do Rio de
Janeiro, formando um só Estado.

Art. 30 . Os Estados podem incorporar-se , entre si, .des-
membrar-se, para se anexar a outros ou formar novos ,Es-
tados, mediante aquiesce:ncia das Camarás respectivas, em
;duas eessões anuas sucessivas por rma maioria de 2/3 de
votos do total dos seus representantes, e 'aprovação' ulterior
da Camara Federal por unanimidade de votos.

.....	 .	 .
4°,* indenizar os edifícios e' instalações de 'qualquer es-

pade, construidos"e ' montadas pela 'União, 'que tiverem de
passar para o Seu &mini() soberario;.

5°, in'denizar as linhas ferreas com o seu Material fixo'
e rodante, pertencentes á União.

Art. 6°. Aceito o tratado, o Govérno da União decretará
o reconhecimento •da independencia do Estado considerado, que
assinará o tratado silloradito, que será ratificado depois pela.
Camara Federal.

Art. 7°. Cada estado autonomo provará; a expensas pro-
prias, ás necessidades :do seu 'Grovámo e adnimistraoão, ao
pagamento dos setis' representantes na' Camara Federal e 4
quota para ,o ensino geral, prOporcional ao número dos seus
habitantes.

a) a União prestará socorro; ao Estado que os solicitar;
no caso d.e calamidade pública;

b) os Estados se cotizarão para auxiliar á União, quando
esta requisitar por ter- de prestar socorros a um ou mais .
Estados, vitimas de calamidade pública.

Art. 8°.. O estudo, a :vigilancia e o progresso dos talai- •
torios anexos a Estados autoidmos serão feitos a expensas
da União, que será auxiliada com uma quota paga pelo Es- •
tado do qual tenha- vindo a• fazer parte historica o territorio
considerado.	 •

Art. 9°. O Estado autonomo, que ficar insolvavel, o-que
será declarado por sua Camara, qbando a receita dele fôr
menor do que o total do compromisso de pagamento anual,
previsto no seu orçamento, 'por divida a qualquer nação estran-
geira, perderá a sua autonomia,' paSsando á Categoria de ter-
ritorio.

'a) o Estado que houver perdido a sua autonomia, por,.
haver sido confirmada a sua insolvabilidade 9 passará a ser.	 .
governado diretamente pela' União;

b) o Distrito Federal é -eqoiparacro, para todos os efeitos,
a um Estado autonomo.

Art. 10. Pará que'nm terrirorio possa pretender a ser,
considerado Estado autoncimo, é inelispensavel que fique pro-
vado dispôr de renda capaz 'de Custear todos Os seus serviços
e -encargos, sem' auxilio algum da União, havendo mantido.
durante cinco anos consecutivos o seu orçamento anual equi--
librado. -

Art. 11. Nenhum Estado autonomo poderá contrair eM-
prestimo externo sem haver obtido o endôsso da União, por .
.votação nominal de 2/3 do total dos representantes da Ca-
mara Federal.

a) os Munidipios só poderão faiar emprestimo externo,
quando tiverem o seu orçamento equilibrado. e houverem pro-
vado estar em condições de pagar o compromisso a assumir,
sem desequilibrar o seu orçamento afinal;

b) satisfeitas as condições prescritas na alinea a, os Mu-
nicipios só poderão contrair emprestimo externo com o on-

Art. 4°. Para o reconhecimento da independenoia de uni
Estado, torna-se-lhe indispensavel que:

a) não tenha divida externa alguma;
b) tenha mantido orçamentos equilibrados durante um

quinquenio;
c) tenha seu territorio habitado em 3/4 da sua área, no

minimo;
d) possúa.industrias variadas e desenvolvidas, capazes de

bastarem á sua manutenção e subsistencia. • '
Art. 5°. Para que um Estado autonomo, que houver

preenchido todas as condições das alineas do art. 40 possa
obter o reconhecimento da sua independencia, continuando
a fazer parte da Confederação, é necessario que . a sua Camara •
aprove a proposta de independencia por unanimidade de votos
dos seus membros em duas legislaturas consecutivas e a Ca-
mara Federal homologue a sua pretenção por unanimidade dos
seus membros.

a) aprovada por unanimidade a proposta de indepen-
denota 'de um Estado autonoirio nas condições supraditas, o
Governo Federal Promoverá a feitura de um tratado com o
Estado correspondente, por meio do qual fique expressamente
declar-do que ele •se compromete a:

1°, continuar a contribuir com uma quota estabelecida -
para o pagamento das dividas externas da 'União, contrafdas
antes da data do pedido de independencia;

2°, não tér Marinha Militar 'ea contribuir com uma quota
estabelecida, -que será votada anualmente . no' seu- orçamento,
para a manutenção -da Marinha Militar Nacionala

3°, indenizar as instalações telegraficas com as suas esta-
ções e depositou, que existirem no seu territorio e houverem
sido construidos pela União;*
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asso da União, concedido por votação nominal ..de '2/3 do
total, dos reprivsentamies da Camara Fplerat.
• Ari. 12. O Cievèrtio Federal só poderá intervir cru nego-
cios .peculiares aos Estados autonoinos, pzii.a:
• 1", rePelir invasão estrangeira má impedir a de um Es-

tado em outro;
2", manter a fórma republicana federa!, aceita esponta-

neamente;	 •
3", restabelecer a ordem material . e a tranquilidade 'pú-

blica, á requisição dos governos respectivos; ,
/i°, assegurar a . execução das leis e sentenças federais;
5", garantir a liberdade espiritual em toda sua plenitude;

• 6 Y, tornar' efetiva a disseminação gratuita do ensino geral,
a começar do primaria

.Art. 13. E' da combatendo exclusiva da União decretar:
• 1°, impostos sôbre a importação de artigos de procedencia

estrangeira, que nunca poderão exceder de 20 c/o, ad valorem,
quando os impostos forem em ouro;

2 0, providencias para impedir a valorização artificial de
produtos, a pretexto de protecionismo, sacrificando o interesse
público em beneficio de industriais, que exploram as indus-
trias ficticies;

3°, direitos de entrada, saída e estadia de navios estran-.
geiros, sendo livre o comercio de cabotagem ás mercadorias
nacionais, bem como ás estrangeiras, que já tenham pago
imposto de importação;

4°, taxas de sálo, salvo a restrição do art. 15, a;
5°, imposto de renda global, liquida dos onus previstos

por lei e devidos á manutenção do contribuinte e das pessoas
da sua . familia, que nunca poderá exceder de 1%;	 •

6°, taxas dos correios e telegrafos federais;
7°, imposto de consumo, que nunca poderá exceder de

10 % sôbre o preço de venda da mercadoria considerada;
8°, uma lei de redução de imposto proporcional sôbre o

iariposto de consumo, destinada a beneficiar os negociantes,
que se contentarem com urna porcentagem menor de lucro
comercial.

a) Tombem compete privativamente á * União:
1°, a fiscalização de bancos emissores sabre lastro ouro

ou valor equivalente, que venha a ser decretado;
2°, a creação e manutenção de alfandegas;
3°, os impostos decretados pela União devem ser uni-

formes para todos os Estados autonoanos e territorios:
as leis da União, os atos e as sentenças de suas auto-

ridades serão executadas em todo o territorio nacional por
funcionados federais, podendo, todavia, a execução dos 'pri-
meiros . ser confiada aos Governos dos Estados autonornos,
mediante anuencia dêstes.

Art. 14. E' vedado ao Govarno Federal criar,. por qual-
quer motivo, distinções, impostos, preferencias e taxas em
favor dos portei de uns -Estados autonomos contra outros
da União, sejam de que especie forem.

a) No mesmo caso ficam incluidos os territorios, para que
não seja aumentada a precariedade da sua situação.

Art. 15. E' da competencia exclusiva dos Estados entoe
nomes e territorios decretar impostos sôbre:

1°, a exportação de mercadorias da sua propria produção,
que não sejam superiores a 10 To do seu preço • de venda;

2°, inoveis urbanos e rurais;
3°, transmissão de propriedade;
4°, industrias e profissões;
a) Lambem compete exclusivamente aos Estados e ler.'

ritorios decretar:
1°, taxa de sélo quanto aos atos emanados dos seus go-

vernos respectivos e negocios de • spa economia;
2°, taxas relativas aos seus correios e telegrafos;

b) é isenta de, impostos ou taxas, no Estado ou ter-
ritorió por onde se exportar, a produção de outros Estados
independentes, antonomos ou territorios;

e) tributar a importação de mercadorias estrangeiras, de
acôrdo com a tarifa federal, quando destinadas ao consumo
no seu tarritorio, revertendo, porém, o produto do imposto
para o Tesouro da Uniãoa

d) fica salvo aos Estados autônomos estabelecerem linhas
telegraficas entre os diversos pontos do seu territorio, Centre
estes e os de outros Estados e territories, que se não acharem
servidos por linhas federais, podendo a União desapropriáa?.as,
quando fôr de interesse geral.

Art. 16. E' proibido aos . Estados autonomos e aos ter-
ritorios tributar bens da União e rendas federais ou servieo9
a cargo da União e reciprocamente.

Art. 17. E' vedado á União e aos Estados:
I°, criar impostos de entrada e de transito pelo território

de uni Estado ou na paszsageni de um para outro, sóbre pro-
dutos ole outros Estados da República ou estrangeiros, e bem
assim sôbre os veículos de terra e agua, que os transpor-
tarem;

'a) nessa proibição não estão incluidas .as taxas de peagem,
destinadas a indenizar o Custo de construções destinadas nas
cidades e suas adjacencias a melhorar o seu transito, como
sejam pontes e- toneis. O imposto de peagem nunca poderá
ser maior de $100 por pessoa;

2°, estabelecer, subvencionar, direta ou indiretamente, ou
embaraçar o exercicio de quaisquer cultos religiosos ou ci-
vicos:

.3°, prescrever leis com efeito retroativo:
4°, criar loteria.s ou prorrogar os contratos daquelas que

existirem, ao se irem extinguindo os contratos anteriores.
Art. 18. Além das fontes de receita, discriminadas nos

arte. 13 e 15, é licito' á União e ads Estados autonomos a
territorios, cumulativamente ou não, criar outras quaisquer,
não contrariando o disposto nos 'arts. 13, 15 e 17, 1°.

Art. 19. O direito da União e dos Estados autonomos
de legislarem sôbre viação ferrea e navegação interior será
regulado por lei federal.

Paragrafo unioo. A navegação de cabotagem só será feita
por navios nacionais.

Art. 20. As fórças do Exército Nacional e da Marinha
Militar são instituições permanentes, destinadas á defesa da
Patria contra inimigo estrangeiro e á manutenção das leis
no interior, a começar por esta Constituição.

Art. 21. A Fôrça Armada, que é o conjunto do Exército
e da Marinha Nacionais, é essencialmente obediente, dentro
dos limites da 'lei, aos seus superiores hieraranicop, que res-
peitarem e cumprirem aquela.,

a) é vedado á União e aos Estados,autonornos manterem
armados, como si fossem corpos do Exército 'Nacional a Po-
lícia e o Corpo de Bombeiros;
• b)• a Policia deve ser civil, podendo agir a pé ou a cavalo,
mas sempre com o carater que corresponde á função social
que lhe compete. Os bombeiros só deverão .dispôr dos apa-
relhos apropriados á sua função especial, de caráter humo-
nitario;

c) as Policias dos Estados, por serem consideradee
servas do Exército Nacional, poderão ser militarizadas, mas
não poderão ser armadas com artilharia, aviões e carros
blindados.

Art. 21. São orgãos da soberania nacional os Poderes
Executivo e Judiciario, além da Camara Federal, no tocante
a assuntos financeiros e correlativos, á apuração de respon-
sabilidades que lhes compita e a outras deliberações especiais.
previstas nesta Constituição.

a) não isenta da responsabilidade moral e criminal, se.
gundo o caso, a conivencia incondicional dos representantes
na Camara e a displicencia coènoda dos membros do Poder
Judiciado em suas diversas gerarquias, relativas á aprovaçãoou • tolerancia de atos prepotentes, p raticados á margem das
leis e desta Constituição. per() Poder Executivo;

b) é dever do Poder Judiciado, por i ntermedio do seuórgão supremo, denunciar qualquer lei, decreto ou ato legis-
lativo, de qualquer natureza, que seja atentatorio da doutrina
constitucional, livrando automaticamente de qualquer coaçãoo individuo ou pessoa juridica que os não obedecer.

SECÇÃO ff

• Do Poder Executivó

CAPITULCD

_ DO PRESIDTEEN DA REPÚBLICA_

Art. 24, O . Presidente eleito exercerá a presie/encia daComissão Administrativa da República dos Estados Unidos doBrasil,ente cidadão que houver sido eleito para o cargo dePresidtda República.	 •
Art. 24. O presidente eleito exercerá a presidencia

RePúblioa por quatro anos consecutivos, não podendo ser
reeleito senão depois de passados oito anos a contar do termoda sua gestão anterior.



22540 Sabado 10
	

MARIO OFICIAL
	

Dezembro de 1932

a) São condições para se ser eleito Presidente da Repú-
blica:

l a, ser brasileiro nato;
2', estar no gdso dos direitos politicos;
a', ser maior de 42 anos de idade.
Art. 25. Si no caso de vaga, por qualquer causa, da

Presidencia, não houverem ainda decorrido dois anos do pe-
riodo presidencial iniciado, proceder-se-á nova eleição.

a) No impedimento ou na falta do Presidente da Repú-
blica serão, sucessivamente, chamados á Presidencia o Pre-
sidente da Camara Federal e o do Supremo Tribunal Federal.

Art. 26. O Presidente deixará o exercicio das suas fun-
ções, improrrogavelmente, no dia em que terminar o seu pe-
riodo presidencial, sucedendo-lhe o seu sucessor eleito.

a) Si êste se achar impedido ou faltar ao ato da posse,
a substituição caberá provisoeiamente ao Presidente da Ca-
mira e na falta dêste ao do Supremo Tribunal Federal.

b) Cada periodo presidencial começará a 12 de Outubro
do ano da eleição e terminará em dia e mês identicos, quatro
anos depois.

Art. 27. Ao empossar-se do cargo, o Presidente pronun-
ciará, em sessão solene da Camara Federal e si esta já houver
tendendo as suas sessões, ante o Supremo Tribunal Federal,
esta afirmação:

"Prometo manter e cumprir com perfeita lealdade a
Constituição Federal, promover o bem geral da República,
dando o exemplo mais edificante de moralidade, cumprir e
fazer cumprir suas leis, e defender a união, a integridade
e a independencia da Nação, até a morte, si preciso for."

Art. 28. O Presidente não poderá sair do territorio na-
cional sem permissão da Camara Federal, durante o seu
exercicio, sob pena de perder o cargo, e antes de decorrido
um and de .o haver passado ao seu sucessor legitimo, para
não estorvar o andamento do processo, motivado por uma
possivel denuncia por abusos cometidos durante a sua gestão
e cuja responsabilidade lhe caiba.

Art. 29. O Presidente perceberá o subsidio que houver
sido lixado -pela Gamara Federal no fim do periodo anterior.

.CAPITULOII

tuna° DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 80. O Presidente da República será eleito por su-
fratio direto dos eleitores com maioria absoluta de votos do
total do eleitorado.

a) A eleição terá legar nas Capitais dos Estados e nas
cidades com mais de trinta mil habitantes, só podendo votar
eleitores que tiverem, ha mais de dois anos, o seu domicilio
nas Capitais e nas cidades supraditos.

b) Quando nenhum dos votados houver conseguido obter
a maioria absoluta de votos do total do eleitorado. a Camara
Federal escolherá por maioria absoluta de votos sobre o total
doe representantes, o eleito que houver recebido o maior nú-
mero de votos. Em caso de empate na votação será escolhido
o mais velho e quando os eleitos tiverem a mesma idade,
dia por dia, a sorte decidirá, afinal.

a) O processo da apuração dos votos e a escolha final
do eleito será regulado por uma lei ordinaria.

Art. 31. Silo ine/egiveis para o 'cargo de Presidente da
República:

a) Os parentes consanguineos e afins nos 1° e. 20 graus
do Presidente, que se achar em exercicio no momento da
eleição em que o tenha deixado até um ano antes.

b) Os cidadãos que houverem exercido o cargo de Pre-
sidente da República, antes de se haverem completado dois
quatrienios anteriores á data da eleição.

c). Os Ministros de Estado em exereicio e os que hou-
verem•deixado de ser Ministros dois anos antes da data da
eleição.

d) Qualquer Presidente ou Governador de Estado auto-
nomo ou territorio que houver estado no exercicio das suas
funoSes seis meses antes da data da eleição.

e) Os Ministros civis e militares do Supremo Tribunal
Federal.

f) Os oficiais e generais de . mar e terra, que estiverem
'em exeroicio ou houverem passado a direção de altas funções
militares ou administrativas um ano antes da data da eleição.

g) Os cidadãos que não estiverem no gês° integral de
todos os direitos politicos, desde um ano, no minimo, antes
da data da eleição.

h) Os representantes da Camara Federal em exercido seis
meses antes da data da eleição.

i) Os cidadãos que houverem sido aposentados ou refor-
mados por invalidês.

CAPITULO III

DOS MINISTROS E SECRETARIO8 DE ESTADO

Art. 32. Haverá quatro Ministros de Estado, eleitos por
ocasião da eleição presidencial, para dirigirem as pastas do
Interior, do Exterior, da Fazenda e da Defesa Nacional.
'	 Art. 33. Os Ministros eleitos exercerão o mandato du-
rante oito anos, sendo renovados por metade de quatro em
quatro anos, por ocasião da eleição presidencial.

a) Cada periodo ministerial começará a 12 de Outubro
do ano da eleição e terminará nos mesmos dia e mês, oito
anos depois.

'Art. 34. Haverá os. Secretarios de Estado, nomeados pelo
Presidente da República á viSta de proposta escrita do Mi-
nistro de Estado da pasta correspondente, em número

.ao das Secretarias' dos quatro MinisterioS, que vão ser espe-
cificados em • seguida.

Art. 35. O Ministerio do Inter:or terá as Secretarias de
Estado seguintes: da Justiça, da Polícia, da Higiene, da
Unção, do Trabalho, da Agricultura e da Viação terrestre.

Art. 36. O Ministerio do Exterior terá as Secretarias de
Estado 'seguintes: da Diplomacia (composta dos Ministros em
Paris; em Londres e em Washington e dos Consules gerais
necessarios, como Encarregados de negocios, além dos Secre-
taries e Adidos indispensaveis), das' Comunicações (Correios
e Telegrafes), do Comércio e da Imigração.

Art. 37. '0 Ministerio da Fazenda terá as Secretarias de
Estado seguintes: da Receita, da Despesa, da Manufatura e
lag Obras Publicas.

Art. 38. O Ministerio da Defêsa Nacional, terá as Secreta-
tarjas de Estado seguinte: da Defesa terrestre, da Defesa naval
e da Defesa aerea.

a) A viação marítima e fluvial, qUe não for interior,
isto é, que for acessivel a embarcações de todas as bandeiras,
ficará a cargo da Secretaria de Estado da Defesa naval,-sendo
os navios nela empregados elementos de rezerva da Marinha
Militar.

Art. 39. O Ministro da Defesa Nacional, poderá ser um
civil, especialisado em assuntos militares, um oficial do
Exército ou da Armada, da ativa ou reformado.

Art. 40. Os Secretarios de Estado, que serão demissiVeis
ad nutum, serão nomeados como foi dito no artigo 34 e os
do Ministerio da Defesa Nacional serão Generais da ativa das
classes respetivas. podendo o Secretario de Estado da Defesa
aerea ser do Exército ou da Armada, á escolha do Ministro.

Art. 41. Os Ministros e os Secretaries de Estado receberão
os subsidios que houverem sido votados' pela Camara Federal,
no fim do penedo anterior.

CAP iTULO IV

•	 DA ELEIÇÃO DOS MINISTROS DE ESTNDO

Art. 42. Os Ministros de Estado serão eleitos por sufri.:2-lo
direto dos eleitores com maioria absoluta de votos do lotai
do eleitorado.

a) a eleição terá lugar nas Capitais dos Estados auto-
nomos e nas cidades com mais ide trinta mil habitantes, só
podendo votar eleitores que tiverem, lia mais de dois anos,
seu domicilio nas Capitais e nas cidades supraditas;

h) quando nenhum , dos votados houver obtido a maioria
absoluta de votos do total do eleitorado, para a pasta desi-
gnada na chapa de voto, a Camara Federal escolherá por
maioria absoluta de votos do total dos representantes, o eleito
que houver recebido maior número de votos. Em caso de
empate na votação apurada, será considerado eleito para cada
pasta o mais velho dos votados para ela e quando os eleitos'
tiverem a mesma idade; dia por dia, a sorte decidirá qual o
escolhido;

c) o-processo da apuração dos votos e da* escolha final
será regulado por uma lei ordinaria.

Art. 43. São inelegiveis para. os cargos de Ministro de
Estado:

a) os parentes consanguineos e afins nos 1° e 2° graus do
Presidente da República em exercido, na ocasião da eleição;

b) os parentes consanguineos e afins ngs 1° e 20 graus
dos Ministros em exercicib. na ocasião da eleição;

c) os Ministros do Supremo Tribunal Federal;
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d) os Ministros de Estado que tenham terminado uma
gestão. de Ministro, sem haverem decorrido dois anos antes da
ocasião da eleição.

e) o Presidente ou Governador de Estado autonomo
territorio, em exercicio um ano antes da ocasião da eleição;

1) os Generais e Oficiais superiores de mar e terra, que
estiverem em exercicio de comando ou direção de altas fun-
ções militares ou as houverem deixado um ano antes da data
da eleição;

g) os cidadãos que não estiverem no gozo integral de
todos os direitos políticos, desde um ano, no minimo, antes
da data da eleição;

os cidadãos que não houverem completado 42 anos de
idade;

i) os representantes da Camara Federal em exercicio seis
meses antes da data da eleição;

j) ds Ministros e os Secretarios de Estado em exercido;
k) os cidadãos que houverem sido aposentados ou refor-

mados por invalidez.
CAPITULO V

DA COMISSÃO ADMINISTRATIVA

Art. 44. Essa Comissão será constituida pelos quatro
Ministros de Estado sob a presidencia do Presidente da Re-
pública.
• Art. 45. Essa Comissão reunir-se-á com a maior fre-
quencia para estudar todos os assuntos relativos á adminis-
tração dos negocios nacionais e tomar as deliberações que lhe
compitam.

a) as suas sessões, que serão reservadas, determinarão
a escrita de uma ata, que será publicada ato Diario Oficial no
dia seguinte aquele em que houver sido aprovada;

b) servirá de Secretario um estenografo juramentado,
que tenha sido nomeado por decreto para nele funcionar;

c) além da Secretaria da Presidencia da República haverá
no Palacio do ,Govêrno uma outrp Secretaria da Comissão
Administrati•m;

d) essa Secretaria disporá, além do Diretor e do Secre-
tario estenografo, já mencionado, na alinea c, dos funcionarios
de escrita, estenografo auxiliares, datilografistas, estafetas e
serventes, que a esperiencia for indicando como indispena
saveis a,q bom andamento do serviço da Comissão Adminis-
trativa

CAPITULO VU

DÁS ATRIBUIOES DO PRESIDENTE DA REPÚBLIC6

Art. 46. Compete privativamente ao Presidente da Re-
pública:

1°. Presidir as sessões da Comissão Administrativa.
2°. Assinar os projetos de leis administrativas com o

Ministro da pasta correspondente, que houverem sido pro•
postos pela Comissão Administrativa.

3°. Sancionar, promulgar e fazer publicar as leis proje-
tadas, as resoluções tomadas pela Comissão Administrativa,
depois de haverem sido aprovadas, de acôrdo com o estabe-
lecido no Capitulo IX e Seus artigos, sempre espedindo Pôr
decreto as instruções e os regulamentos, necessarios á fiel
execução das ditas leis e resoluções.

4°. Sancionar, promulgar e fazer publicar as leis finan-
ceiras e as resoluções da Camara Federal, e espedir por
decreto as instruções e os regulamentos, 'necessarios á sua fie:I
execução.

5°. Exercer ou designar quem deva exercer o comando
em chefe das fôrças de terra, das de mar ou de ambas, segunda
o caso, e das suas respetivas reservas, quando elas fôrem
mobilizadas em defesa da ordem material ou da soberania
nacional.

6°. Prover os cargos civis e militares da União, de acôrdo
com as leis que vigorarem na ocasião.

7°. Indultar e comutar as penas nos crimes sujeitos á
jurisdição federal, sem invadir as atribuições de outro qual-
quer Poder.

8°. Dar conta anualmente, á abertura das sessões da
Camara Federal, da situação geral e financeira do país,
sugerindo providencias e reformas economicas ou financeiras,
que necessitem de ser tomadas com a necessaria urgencia.

9°. Convocar estraordi52iamente a Camara Federal nos
casos imprevistos.

10. Namear Ministros plenipotenciarios, Consules gerais
encarregados de negacios, e os Secretarios e Adidos das lega-
ções e consulados.

11. Manter relações amistosas e contínuas com os Go-
vênias das Nações estrangeiras, não tolerando a prática ne-
fasta de tratados secretos e providenciando sem demora para
a anulação daqueles que possam ter sido assinados, com in-
fração das normas republicanas genuínas e atentando contra
o surto da Fraternidade Universal.

12. Decretar a suspensão do habeas-corpus para deter-
minadas pessôas ou de um modo geral para uma parte do
territorio nacional ou para a totalidade dêste, á vista de
provas documentadas ou materiais de ameaça iminente á
ordem material ou o surto de grave comoção intestina, que
não possa ser jugulada pêla Polícia.

13. Declarar o estado de guerra na zona de operações
militares, com a vigencia das leis militares, por causa de
invasão estraeigeira ou de revolta militar ou insbirreiçã.o
civil, em qualquer parte do territorio nacional ou em sua
totalidade, segundo a gravidade do caso.

14. Decretar a suspensão -das medidas repressivas, logo
que a ordem material e a tranquilidade pública tenham vol-.
tado a beneficiar a Nação.

15. Comunicar á Camara Federal a necessidade das sa g
-didas de exceção tomadas para a salvaguarda da Nação, quando

ela estivér funcionando ou imediatamente depois da abertura
das suas sessões, no caso em ,que ela não estivesse fun-
cionando ao serem decretadas as medidas supraditas.

16. Entabolar negociações internacionais sobre todos
os assuntos que possam interessar ou favorecer ao desen-
volvimento da Pátria, acB referendum da Camara Federá
quando se tratar, mediata ou imediatamente, de assuntos de
natureza economica ou financeira.

17. Homologar os ajustes e concondatas, feitos entre
Estados confederados, desde que não atentem contra esta
Constituição ou prejudiquem os interesses gerais da Nação.

18. Garantir e fazer respeitar integralmente a liberdade
espiritual, sob todos os seus aspectos, em todo o territorio
nacional, por ser essa liberdade a base da harmonia e do es-
clarecimento de todos os concidadãos e habitantes do Brasil.

19. Procurar tornar uma realidade, no menór prazo pos-
sivel, a alfabetisação do pôvo brasileiro, por ser ela a base
de toda a instrução ulterior.

20. Não receber presentes ou manifestações públicas de
pessõtts fisicas ou juridicas, subordinadas ou dependentes
da sua autoridade ou ainda ligadas ao Govèrno por interesses
industriais ou de comércio de qualquer naturezaa

21. Dar anistia.

CAPITULO VII

DAS ATRIBUIOES DOS MINISTROS E DOS SECRETÁRIOS DIZ ZEITAND

Art. 47. Cumpre aos Ministros de Zstado:
1 0 . Comparecer com a maior pontualidade ás suas se-

cretarias, de modo a facilitar o serviço delas, que deverá
ser sempre mantido' em dia, e a tornar sempre possivel o coa-
tacto do público com as si-iãs pessôas, sem prejuizo do
serviço,

20 . Comparecer pontualmente ás sessões da Comissão
Administrativa da quál são membros efetivos.

3°. Despachar ordinariamente, uma vez por semana, com
o Presidente da República e em companhia do Secretario de
Estado, que tenha tambem assinado o decreto a ser san-
cionado.

40 . Coordenar a ação dos Secretarios de Estado, subor-
dinados ao seu Ministerio, de modo a haver a maior har•
monja possivel em :todos os • atos administrativos naquilo
que for a elas correlativos.

50 . 'Assinar todas os decretos, juntamente com o respectivo
Secretaria de Estado, antes de os stibmeter á sanção do Pre-
sidente da República.

6°. Trazer a Nação informada da marcha dos negocies
nacionais, que corram pelo miniStetio a seu cargo, só guar-
dando a indispensavel discreção sobre assuntos em anda-
mento, cuja publicação pertubaria a . sua evolução natural
e util aos interesses da Nação.

7°. Prestar todas as informações pedidas pêlos relatores
dos orçamentos a..auais na Camara Federal, evitando com o
maior escrúpulo de os transformar em transmissores de
idéais e projetos, com omisão da formalidade indispen-
savel de os apresentar pessoalmente, assumindo a responsa-
bilidade integral da iniciativa, em sessão plena da Comissão
respediva daquela Camara Federal.

fP. Comparecer ás sessões da Camara Federal para apre-
sentar projetos, justificá-los e os defender, quando forem su-
jeitos á discussão.

'
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Assumir a responsabilidade integral de todos os seus
ates; tanto decorrentes de ordem do Presidente, da República,
quaatO de jalciativa propria

1.0. Não permitir que auxiliar algum do seu gabinete dê
•dens tu assine memorandos em seu nome, promovendo sem
basitaCão a responsabilidade daquele que o fizer.

11. Não acumular o exercido era funab de Ministro com o
de -alara qualquer, seja de natureza), oficial ou não.

2. 'Não fazer parte de associações politicas e religiosas
Domo membro da Diretoria delas.

13. Não ser socio de qualquer empraza agricola, manu-
fatareira, cemórcial ou bancaria, durante todo o tempo da sua
gestão.

i zi. Considerar-se sujeito' á legislação 'geral da Nação,
porque - a 'lei é igual para todos.

15. Neto permitir que nas repartições subordinadas ao
seu Ministerio se façam cabalas eleitorais, propaganda re-
ligiosa, direta ou indireta,, por ideio de imagens, simbolcs
e cepamonias, porque . semelhantes práticas não têm relação
de ersecie alguma com os interesse legitimos do serviço

16. 'Fazer retirar das repartições públicas quaisquer,
saabordidnadas ao seu Ministerio, simbolos politicos ou reli-
giosos, ou ainda retrates outros gila não sejam autoriss.dos por
I& expressa.

17. Não fazar distinções entre os funelonarios de quais-
quer categoria, por motivos da natureza filisofica, politica

znekgiesa, porque só interessa ao 'serviço 'nacional a ma-
'fieira Péla qual élea_procedem e não as opiniões ou -crenças
que têm.

18., Exigir OMS nas repartiçõeg do Ministerio a seu cargo
seja feitu Lalanço figordso, nos dias 10, 20 e 30 de cada
m.ft, dos dlnhei?..os da Nação, que existam porventura nelas.

1.9; Mo receber presentes ou Manifestações públicas
de pessbas fisicas ou juridicas, stibordinadas á sua autoridade
nu ligadas a ela por interesses comórciais ou não, de qual-
quer natureza.	 •

20. Não permitir que os ?eus elementos Isubal(ernos
bierarquies, e qualquer categoria ou especialidade, receba
emsentet ou ticeite manifestações públicas de pessôas fisicas
ou ¡ar/dicas, sul-Minadas ã autoridade Mas ou a êles ligados
por Interesses c .:.oêrciais ou ião, de qualquer natureza

• 2f. Aprosen'iar ao Presidente da República, no correr do
inols de Abril de, todos os anos, um relatorio circunstanciado
iies negócios ido seu Ministerio, o qual se comporá de trais
partes: trabalhos executados , no correr do ano anterior, es-
tado atingido em Dezembro pêlo 'serviço, e medidas indis-
peatsaveis para garantir o progresso continuo dêles.

Art. 48. Aos Seoretarios de Estado incumbe:
• 1 6 . Agir • sinergicamente com o Ministro da pasta a que
porteneer a Secretaria ide Estado a seu cargo.

2°. Dar cumprimento fiel a todos os preceitos constantes
tas atribuições dos Ministres, como si elas houvessem sido
pi escritas para as suas pessdas, no exercicio das funções
que lhes competem.

3°. 'Trazer o Ministro ao corrente da marcha dos ser-
viços á seu cargo.

• 41. Despachar com o Ministro e o Presidente da
blièa naquilo que- tiver relação com os serviços a seu cargo,
assinando os decretos em seguida ao Ministro e antes da
sançtto' presidencial.

•5°. Anotar as lacunas e omissões que a experiencia -dos
serviços a seu cargo for manifestando, para que os futuros
regulareentot e instruções possarp • ir sendo . continuamente
aperfeiçoados.

CAPITULO V.

M.e	 YIÇ	 A • SÜMISSÃO ADMINISTRATIVA

•49. rjemsoe, ta prilsativaltneetb• á Comissão Admi-
nitteativa::	 -

1°. Ter a Iniciótiva dos projetes de leUde natureza admi-
niatrativa,que serão publicados no Diario Oficial, para serem
aujeitosá discIssão pública, durante um parindo conveniente,
qtio nunca seaá menor de trais mêses.

P°. Estudar as emendas apresentadas aos projetos de
lei, pira datar aquelas qu:e houverem correspoaidido ás
messidades públicas a serem atendidas, que o projeto vizou

atender. e suj eitar o têsto emendado, depois de haver sido
aprovado péla unanimidade dos seus membros, por inter-
'medi° : do Ministr ) correspondente, ao exame F! aprovação, das
•ComiskiMia. ã ',O.D.LIILSWiLtfvas Estaduais -autonosnae.

a; Quando os projetos de lei, já aprovados pela Co-
missão Administrativa Federal não houverem . conseguido as,
aprovação por 2/3 de votos das Comissões Administrativas.,
dos Estados autonomns, serão submetidos de novo ao exame e
aprovação das ditas Comissões Administrativas, tornando-Se
lei si forem aprovados por maioria de votos das ditas

, Comissões. No intervalo das duas votações a Comissão Admi-
nistrativa Federal poderá fazer qualquer alteração no projeto-
de le i , para atender ás objeções rue houverem sido feitas.	 -

b) Quando na segunda votação das Comissões Admi-
nistrativas dos Estados autonomos o projeto de lei não obtio
ver a aprovação da maioria delas, só poderá ser renovado um
ano depois de acabada a segunda votação a que houver sido
submetido.

3 0 . Resolver sob a sua responsabilidade assuntos de ea-
rater urgente, justificando a resalução tomada, que será
depois sujeita á aprovação das Comissões Administrativas doa
Estados autono los, segundo o que toi estabelecido nas alineas
a e b dó artigo 49.	 .

4°. Ir estendendo ars territorios ei cumprimento de todas -
as leis decretadas e reAoluções tomadas.

5°. Dar conhecimento das leis decretadas e das re,so- -
luções tomadas aos Estados independentes, por interinedio do
seu representante diplomatico junto ao Govêrno Federal; -

6°. Providenciar por intermedio do Ministerio ida' De-
fesa Nacional sobre . a criação do Grande Estado Maior, que
concentrará todas as organizações militares da União, logo
que a existencia de Estados independentes tornar necessaria-,
essa providencia.

7°. Declarar a guerra, depois de esgotados todos os meios
pacificos, inclusive o arbitramento, para a evitar. 	 .

8°. Declarar imediatamente a guerra nos casos de invasão
estrangeira.'

9°. Requisitar da Camara Federal os creditos indispena.
saveis ao custeio da guerra e convocar aquela, extraordinaria-
mente, para isso, no caso de estar com as suas sessões encer-
radas.

10. Fazer a paz com a oportunidade necessaria e as
-garantias indispensaveis, assinando o seu Presidente os tra-`
tadoa correspondentes, que serão depois ratificados pela'
Camara Federal, para entrarem definitivamente em vigor, .•

11. Opinar sôbre as propostas feitas para que os Estados
autonomos possam ser reconhecidos independentes, encami-
nhando á Camara Federa!, pelo Ministerio do 'interior a pro-
posta informada favoravelmente, para ser estudada e votada
afinal, de acôrdo com a doutrina dos arts, 4, 5 e 6.

a) norma analoga será seguida para o recorhedimente
dos territorios como Estados autonomos, quando se houverem
proposto a semelhante acesso, por se encontrarem nas con-
dições previstas por esta Constituição.

12. Deliberar sôbre os casos omissos ou imprevistos,
para atendei' as -necessidades nacionais, pravidenciando para
que as deliberações tornadas, sem infringir a orienuiçao cons-
titucional, possam vir a ser tornadas leis. 	 •

13, 'providenciar sôbre as eleições ordinaria e extra-,
ordinaria e tomar as medidas necessarias para que a elas se
realizem livremente, sendo garantida em absoluto a mania
festação eleitora/ das minorias;

14, providenciar sobre as substituições interinas do Pre-
sidente da Republica, dos Ministros e das Secretaiaos de
Estado e de quaisquer funcionarios federais;

(5, fornecer ao Presidente da Republiea e aos Ministros
eleitos todas as informações pedidas por eles, antes , de
tomarem posse dos seira respectivos cargos.

CAPITULO IX

P)AS LEIS E RESOLUÇÕES

• Art. 50. Quaisquer leis e resoluções, tanto as de natureza
administrativa que houverem sido propostas pela Comissão
Administrativa, quanto as financeiras aproVadas pela Camara
Federal, só entrarão em vigor depois de haverem sido decre-
tadas pêlo Presidente da Republica, com as assinaturas do
Ministro e do Secretário de Estado da pasta correspondente,
o publicadas por extenso no Diario Oficial.

a) Si depois de cumpridas todas as formalidades legais
para a sua decretação, o Presidente da Republica deixae
decorrer um intervalo de dez dias sem dar a sanção indis-
pensavel ás leis ou resoluções naquelas aondições, elas não
entrarão em vigor.

6) como as ditas leis ou resoluções, não sancionadas no
decorrer dos dez dias previstos na alinea a deste artigo,
haviam sido -aprovadas pela Camara Federal, Q Presidente
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desta as promulgará, logo que a restituição delas houver sido
feita pela Presidencia da Republica, fazendo-as publicar no
Diario Oficial, para que elas possam entrar em vigor.

c) Si o Presidente da Republica, tratando-se de leis e
resoluções aprovadas pela Camara, Federal, as vetar dentro
do prazo de dez dias, aquela Camara aceitará as razões co.
veto ou as rejeitará, por maioria de 2/3 de votos do total dos
representantes. No caso de, rejeição do véto presidencial o
Presidente da Camara Federal promulgará as leis vetadas em
seguida á votação supradita, fazendo-as publicar no Diario

d) Quando a Careara Federal aceitar as razões do vétq,
as leis ou resoluções vetadas só poderão ser renovadas •no
correr da sessão do ano seguinte.

Art. 51. Quando se tratar das leis orçamentarias para o
exércicio seguinte, o Presidente. da Republica as poderá não
sancionar, dentro dos dez dias previstos, mas as não poderá
vetar, porque se trata de um assunto da competencia priva-
tiva da Camara Federal.

Art.' 2. Depois de uma lei ou resolução haver sido
sancionada, o Supremo Tribunal Federal, por maioria de
2/3 de votos do total dos Seus membros, a poderá denunciar,
dentro do prazo de dez dias a contar da sua publicação no
Diario Oficial, como inconstitucional ou manifestamente pre-
judicial aos interesses da Nação, providencia que será
comunicada á Comissão Administrativa para os devidos
efeitos.

a) Neste caso, a Comissão Administrativa fará sustar a
execução da lei ou resolução denunciada, por meio de uni
decreto assinado pêlo Presidente da Republica, pêlo Ministro
e pêlo Secretário de Estado da pasta correspondente.

b) Desde que tenham sido atendidas as inconveniencias
que motivaram a denúncia do Supremo Tribunal Federal,
esse resultado lhe será comunicado pela Comissão Admi-
nistrativa ou pela Camara Federal, segundo a origem da lei
ou resolução denunciada. Si o Supremo Tribunal Federal
aceitar, por maioria de 2/3 de votos dos seus membros, a lei
ou resolução modificada, responderá ao Presidente que lha
houver encaminhado para que este a promulgue com as
emendas, depois de haverem sido obedecidas as normas cons-
titucionais peculiares ao caso em vista.

Art. 53. A fórmula para a decretação de qualquer lei
ou resolução, depois de obedecidas as prescrições constitu-
cionais, é a seguinte de acôrdo com a natureza dela: A
Comissão Administrativa -ou a Camara Federal (segundo o
caso) decreta a seguinte lei (ou resolução) e eu Presidente
da Republica dos Estados Unidos do Brasil a promulgo por
este decreto:

a) no caso de véto presidencial, o Presidente da Republica
assim se manifestará; entendendo pelas razões se euintes que
tal lei (ou resolução), aprovada pela Camara 'Federal, é
inconstitucional ou não atende aos interesses nacionais, eu,
Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, cumpro
o dever de a vetar e, por isso, a restituo para os devidos
efeitos.

b) No caso do véto presidencial haver sido rejeitado por
2/3 do total dos representantes da Camara Federal, o seu
Presidente assim se manifestará: havendo a Camara Federal
rejeitado o veto do Sr. Presidente da epublica sôbre tal (lei
ou reap lução, eu, Presidente da Camara Federal, a promulgo
de acôrdo com o determinado no atrigo 50 alinea c da Cens-
tituieão, para que ela seja executada.

Art. 54. As leis e resoluções rejeitadas por qualquer das
formulas previstas nesta Constituição só poaerão ser rano-
Vadas na sessão do ano seguinte da Comissão Adminitrativa
ou da Camara Federal, segundo o caso de leis Administrativas
ou financeiras.

Art. 55. A Camara Federal não poderá aprovar lei
elguma, que necessite da abertura de creditos para a sua
execução, sem indicar no seu texto a fonte de onde provirão
os recursos indispensaveis.

a) Quando apezar da declaração da' referida fonte de
recursos, estes não aparecerem, o Presidente da Republica
autorizará por decreto ao Ministro da pasta correspondente
a lhe não dar cumprimento, fazendo a comunicação do
ocorrido á Camara Federal, dentro de sete dias depois da
abertura das suas sessões no ano seguinte.

o
CAPITULO X

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPUBLICA, DOS MINISTROS
E DOS SECRETARIOS DE ESTADO

Art. 56. O Presidente da Republica dos Estados Unidos
do Beas.il sará aubme.tido a processo a a julgamento, depois

que a Camara Federal houver declarado procedente -a acusaçãO
por uma maioria de 2/3 de votos sôbre o total dos repre.,
sentantes.

a) Quando se tratar de crime comum, o Presidente de
Republica será julgado pêlo Supremo Tribuned Federal.

b) Nos casos de responsabilidade, o Presidente da .Repu,,
Nica será julgado pela Camara Federal reunida como Tri-
bunal de Justiça.

Art. 57. Uma vez aprovada por 2/3 de :votos sôbre .
total dos representantes, a acusação, o Presidente da Republica
será notificado de estar suspenso das suas funções, pêlo quo
passará, imediatamente, o exércicio- delas ao Presidente de
Presidente da Camara Federal eleito e em sua , falta ao
Presidente do Supremo Tribunal Federal.

•Art. 58. São crimes de responsabilidade os • atos do
Presidente da .Republica, que houverem atentado contra:

	

— a existencia politica da União; 	 •.
2 —a sua promessa de cumprir fielmente a Constitul(aão,°,
3 — O exêrcicio normal dos Poderes publicos;
4 — o gõso e o exércicio legal das garantias políticas ou

das prerrogativas individuais dos cidadãos, especialmente se
o aspeto espiritual;

5 — a segurança interna do país;
6 — a probidade administrativa;
7 —c o respãto ao declarado ao se obterem empre,stimaa

no estrangeiro;
8 — a guarda e o emprego dos dinheiros da Nação;

— as leis orçamentarias aprovadas pela Camara Federalfi
• 10 — as punições, promovidas pela Justiça Federal;

11 — a autonomia do exercicio do Poder Judiciado;
12 — a liberdade de ação da Camara Federal;
13 — o prestigio das, autoridades militares, por -meio •dc)

atos de prepotencia ou de corrupção, invadindo as atribuições
dos seus Chefes;

14 — a liberdade de opinar per parte do eleitorado;
15 — a utilização moderada das medidas de exceção nps

ocasiões de perigos publicos;
Art. 59. Todos os crimes de responsabilidade arrolados

nos, itens do artigo anterior serão definidos 'e detalhados em
lei especial.

a) Outra lei regulará a fórma da acusação, o processo o
o julgamento.	 .

Art. 60. As duas leis previstas no. artigo 59 e ern suo;
alinea a serão elaboradas na sessão inicial da primeira
Camara Federal, em seguida á aprovação' final dos orçamentos
para o ano seguinte.

Art. 61. São extensivas aos Ministros aos Secretários
de Estado as responsabilidades por atos . por eles práticadoso
de acôrdo com a especificação dos atentados cometidos pela
Presidente da Republica.

a) A fórma de julgamento da procedencia ou irnproce-
dencia da acusação de Ministros e de Secretários dó Estado;
será igual á determinada para o case do Presidente da
Republica pêlo artigo 56.

Art. 62. Dêsde que a procedencia da denúncia fôr apro-
vada por 2/3 de votos sôbre o total dos representantes da
Camara' Federal será notificada ao Ministro ou ao Secretário
de Estado a suspensão de suas funções.

a) Recebida a notificação prevista neste artigo, o Rqçrwç
de Estado suspenso passará o exércicio das suas funções ao.
Secretário de Estado mais idoso dentre os do.' seu Ministerio
e em igualdade de idades, dia por dia, o substituto será agudo
que tiver mais tempo de exercicio do cargo e, finalmente, til
houver ainda empate a sorte decidirá. 	 •

b) Quando o suspenso for um Secretário de Estado,
passará imediatamente o seu cargo ao Diretor mais' antigo
dentre os que trabalharem em sua SecretaQa, obedecendo-se
as regras da alinea a deste artigo nos casos de empate'.

Art. 63. Nos crimes comuns, o acusado será julgado pêlo
Supremo Tribunal Federal e nos casos de responsabilidado• .	 .

Art. 64. Os Ministros e Secretários de Estado serão
responsabilizados juntamente com o Presidente da Republica
dentinciado, quando tiver havido conivencia provada daqueles
com este.

pela Camara Federal. .
a) Quando a Camara Federal funcionar como Tribunal

de Justiça e seu Presidente será, durante as sessões 21e jul-
gamento, o Presidente do Supremo Tribunal Federal.
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CAPITULO H

DISPO5IOE0 GERAIS

Art. 65. â. Camara Federal exercerá, especialmente, a
e...e...eão legislativa em assuntos econornicos e financeiros com
• sanção do Presidente da Republica.

Tarnhem exercerá a sua autoridade em outros assuntos,
eeae ZOÁ) tenham propriamente a natureza administrativa e
que foram discriminadas nesta Constituição.

Art. 66. A. elei ção para representante dos Estados
aetnnomoe for-se-á simul'orte p oiente nas 'Capitais de cada
um. deles o nas cidades com trinta mil habitantes, no mínimo,
por sufragio direto e com a maioria absoluta do. eleitorado
:ws Capitais a eAdades supraditas.

Art. 37. Wo inelegiveis para a Camara Federal:
— os cidadãos no goso integral de . todcs os direitos

eeert:ces, mas que não tenham 35 anos completos de idade
antes da data eTa eleição.

2 — Os repreeetaette em exercido na Camara Federal.
3 — Os ex-representantes na Camara Federal,, cujo- ter-

:no LD último mandato não seja anterior de quatro allOS com-
nietos á data da eleição.

— Os pais, filhos, genros, hinãos ou cunhados dos re-
neesantantias eiii exercirao na Camara Federal ou como mem-
'.3eo do Governo cio E- g tado na data da eleição.

— Os mernM os em qualquer grau da Magistratura.
6 — Os militaree de mar e erra, que tenham exercido

..'unções, de comando a..,e um ano antes da data da eleição no
l'aetado autonotno considerado.

7 — O Presidente, Governador ou Interventor nos Es-
fados, era exercicio ou que o houver deixado menos de dois
:.2cs ates da data ala eleição.

3 — Os Mistros o os Secretarios de Estado em exercicio
• ej tjue houverem terminado a sua gestão a menos de dois
encs antes da data da eleição.

9 — Os cidadãos que não puderem ser eleitores, por
serem analfabetos, mendigo, peaças de pré e equiparados,
e os que o podendo ser não estiverem no gôzo integral dos
n:eeitor políticas na data da eieição.

— Os chefe:3 de repartições públicas, civis ou milita-
:::513, dois anos vedes da data da eleição.

1:1 — Os inembros do Corpo Diplomatico ou Consular.
Os cidadãos que tiverem tido contrator com o

aareeno Federei ou Estadual até um ano antes da data da
eieioão.

13 — Os estrangeiros naturalizados, em virtude de qual-
nuer lei com mais de quatro anos de cidadão brasUciro, que
:.ao tenham tide seu domicilio desde dois anos antes da data
da eleição na Capito'. do Estado respectivo ou em uma ci-
dade desse Eatado com mais de trinta mil habitantes.

Art. 68 — A Cainara Federal declarará em lei especial
.Dutros casos de incomnatibilidade eleitoral, além dos pre-
yiStos noz, itens do artigo anterior.

Aet. 69 — A Camara Federei reunir-se-á na Capital
Federal, independentemente de convocação, a 3 de Maio. de
ead^, ano, e:: pol . alguma lei não f5r marcado, outro dia, e
.i.aecio-aterá ate O2 de Outubro, podendo ser prorrogada, adiada
eu convecada exteaordinariamente, por motivo imprevisto ou

fdrça
d) Cabe á amara Federal deliberar sôbre a prorroga-

ea'o e o adiamento das suas sessões.
Art. 70 — Cada mandato de reprc3entanteterá a duração

.":o oito anos, :,vendo todos os quatro 2nos, por" ocasião de ser
aleito o Presidente da Republica, a renovação da metade *dos
seus reepresenantes.

a) A metade dos representantes por Estado a ser subs-
titufcla correeponderá aos aepresentantes que houverem com-
oletado os oito anos d3 mandato.

b) O Governo do Estado emn cuja representação se hou-
ver dado alg -2.ma var;a, por qualquer cause, inclusive renuncia,
mandará imediatamente preceder a eleição do novo represen-
taate, que completará apenas Q tempo do mandato que res-
tava ao CM aIlteee2GOD,

e) f:1122 .t. O o preenchimento da vága se dér no último
ann do mandato elo antecessor, o nôvo representante' poderá
concorrer á futura eleição, continuando a funcionar si fôr

neep

Art. 7L	 Camara Federal compete:
1 — Dar posse aos representantes diplomaticos pelas.

Juntas eleitorais.
2 — Opinar eôbre a procedencla ou iraprecedencia de

reclamação contra diplomas concedidos a representantes elei-
tos. Quando a reclamação fôr procedente, a caso Gera levado
ao conhecimento e urgente deliberação do Tribunal Eleitoral.

3 — Eleger a sua meza.
4 — Organizar o seu regimento interno.
5 — Regular o serviço da Polícia interna da Camara

'Federal.
6 — Nomear os funcionarias da Secretaria de Camara

Federal.
Art. 72. Os representantes não podem ser tornados rosa

ponsaveis perante a Justiça por causa das noiniões que hou-
verem emitido em seus discursos e dos votes dados no exer-
cido do seu mandato.

Art. 73. Depois de haverem sido diolomados, os repreaen-
tantes não poderão ser presos ou processados criminalmente,
sem licença da Camara, salvo o caso de ti -Jante em crime
inafiançavel. Neste caso, a autoridade proeessante, depois de
levado o processo até a pronuncia , remeterá os autos á Ca-
mara para que esta promova a vacancia de lugar do repre-
sentante criminoso.

a) Si a Camara houver encontrado vicio ou erro no pro-
cesso, o restituirá á autoridade processante, para que esta
corria o procstiso e o remeta, de nôvo para aqeêle, poder deli-
berar afinal.

b) No case do processo voltar com Os mesmos defeitos
ou outros de natureze diversa, a Camara reclamará provi-
dência á autoridade juridica imediatamente superior á au-
toridade processante, porque no caso de flagrante por crime
inafiançavel a Camara, poderá concluir pela improcedencia
da acusação.

Art. 74. Os representantes ao tomarem assento na Cariava,
contrairão junto á mesa, em sessão pública, o compromisso
sob palavra de honra de bem desempenhar as suas funções,
cumprindo e fazendo cumprir a Constituição Federal,

Art. 75„ Os reprezentantes vencerão as ajudas de custai
os subsidias para a representação, que lhes concederem c)
Estados que representam.

Art. 76. Os reprezentantes que Rirem funcionarios pú-
blicos, civis ou militares, perderão a "gráiificação 2oro labore
dos caegos em que estavam serviu o, quando fôram eleitos.
Esses representantes não acumularão os seus ordenados ou
soldos com as vantagens de representantes do Estado respe-
ctivo, mas só perceberão a diferença que reunida áqueled
produzirem uma soma igual ao que percebem os seus pare
do mesmo Estado,

Art. 77. Nenhum reprezentante poderá rezar contrato do
qualquer natureza com a União ou os Estados, nem funcioe
nar em comissões ou empregos oficiais, sejam federais, estae
duais ou municipais.

a) Ficam ecttuados da proibição deste artige:
1 — Os Comandos militares em operações de guerra,/

interna ou externa.
2 — As Missões diplomaticas estraordinarias.
Art. 78. Os reprezentantes que forem funcionarias pilo

blicos, civis ou militares, s6 poderão ter aCeASQ ou promoçãed
por antiguidade.

Art. 79. Os reprezentantes escolhidos pêlo Govêrno
ral para exercerem comandos militares em operações r.10
guerra ou missões diplorriaticas estraordinarias, cá podcrãe1
aceitar os ditos encargos, depois da licença da Clamara, con-
cedida por maioria de vótos dos membroe prezentes.

Art. 80. Os reprezentantes, durante o tempo de seu inan-,
dato, não poderão fazer parte de diretorias oueeequer, de natue
reza filozofica, religioza, comercial ou bancaaia e aseernee
/liadas.

a) A inobservancia da doutrina deste artigo importar
na perda do tnandato.

Art. 81. O mandato de reprezentante torna Nte Incepae
tivel com o exercício de qualquer outra função ou nrofissãop
incluzive a de advogado ou prqcurador, sêja do que fôr.

Art. 82. A Camara Federal compôr-se-á da reprezentante0
do Pôvo brazileiro, eleitos por sufragle direto dos eleitaliree
com maioria de vetos do total do eleitorado.

a) A eleição terá lugar nas Capitáis dos Estados e cilel
cedes com mais de trinta mil habitantes, e.5 podendo votael
eleitôres que tiverem, ha mais de dois anos, seu domicilio
rke Capitais, ou cidades supraditas.
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Art. 83. Os representantes corresponderão, respectiva-
mente, a cada uma das classes seguintes: da Agricultura, da
Manufatura, do Comércio, do B.Naco, dos Cientistas, dos Ju-
ristas, dos Militares e dos Proletarios.

a) O numero de representantes será oito ou dezeseis por
Estado, sendo, respectivaménte, um ou dois da cada classe
das mencionadas neste arbigo, segundo o seu total por Estado.

Art. 84. Na situação geral dos Estados na atualidade, o
numero de representantes foimará um total de 224, corres-
pondendo (12 do Amazonas á Baía e 112 do Espirito Santo ao
Rio Grande do - Sul, incluindo Minas Gerais, Mate Grosso
e Goiás.

a) Para se encontrar os totais dos representantes, cons-
tantes deste artigo, caberá a cada Estado e ao Distrito Federal
os numeres que constam do quadro seguinte:

b) Quando a situacão geral dos Estados com oito repre-
sentantes se for tomando equivalente a dos Estados com
dezeseis, o que ficara provado por estatisticas oficiais do
Governo Federal, á vista do seu desenvolvimento sob todos
os aspectos e pela sua renda, o número dos seus representantes
passará a ser de dezeseis, que será o maximo, per satisfazer
ás necessidades morais, ciettificas e práticas da sociedade
moderna.

Art4, 85. Compete á Camara Federal a iniciati nza de todas
as leis de imposto, de fixacão das fainas de mar e terra, da
discussão de projetos financeiros oferecidos pelo Presidante
daRapublica, e a declaração lia procedencia ou improcedencia
de acusação contra a pess6a daquele, dos Ministros e dos
Secretários de Estado, de acôrdo com o previsto nos artigos
56 e 61.

Art. 86. A Cam ara Federal "quando fuacionar como Tri-
bunal de Justiça terá para Presidente o do Supremo Tribunal
Irederal.

a) A Camara Federal, que só poderá impôr penas por,
maioria de 213 de voto g sôhre o total dos seus represtntantes,
limitar-se-á a condenar á perda do cargo e a iiiaapacidade de
exercer qualquer outro, sem prejuizo da ação da Justiça ordi-1
naria contra o condenado, de acordo com o Codigo Penal..

CAPITULO 11

DAS ATRIBUIÇõE S DA CAMARA FEDERAI;

Art. 87. Compete privativamente á Camara Federal:'
• 1 — Tomar as contas da Comissão Administrativa, pela

ti ras á gestão no decurso do execicio financeiro anterior,
manifestando-se positivamente sôbre elas, quer as encontre
corretas quer não, caso em que apontara os defeitos cu erros
encontrados.

2 — Orçar a receita e_ fixar em seguida a despesa da
União, de acordo com aquela, para o exercido financeiro
seguinte.

3 — Autorizar ao Presidente da Republica •e contrair
emprestimos externos ou endossar os pedidos por Estados ou
Municipalidades, quando estiverem nas condições previstas
pelo artigo 11 e alineas a e b.

4 — Expedir resoluções sobre a dívida publica, indicando
os recursos para Q pagamento delas.

5 — Regular a arrecadação. e a distribuição das rendas
federais.

6 — Regular os onus sobre o comércio internacional, bem
como Obre o dos Estados e territorios, além do Distrito
Federal, das alfandegas, dos portos e da criação e supressão
de entrepostos..

7 — Legislar sobre os anus da navegação dos rios, que
cortem mais de una Estado, 011 se estendam a territorios
estrangeiros.

8 — Legislar sobre a criação de portos francos a os onus
que lhes devem caber.

9 — Determinar o poso, o valor, a inscrição, o tipo e a
denominação das moedas.

10 — Criar bancos de qualquer natureza, 'legislar sobre
eles, atendendo sempre ás vantagens da liberdade bancaria.

11 — Adotar o padrão dos pesos e medidas.
12 — Procurar estabelecer o imposto unico, baseado na

valor da unidade territorial e não no das beinfeitorias.
13 — Prover o Pres i dente da Republica de recursos,

quando tiver do ser declarada guerra, depoic de •S havercin
esgotado todos os recursos pacificos, inclusive o ;Arbitra mento.

14 — Conceder auxilias financeiros aos Estados no caso
de calamidade pública, quando aqueles forem requk,itados.

In — Ratificar ,em última instancia os tratados e as con-
venções assinadas com os Estados independentes e as nações
estrangeiras.

16 — Estabelecer as tarifas aduaneiras para com as mer-
cadorias importadas de n-aõa‘s estrangeiras, não praticando
em caso algum o regime chamado protecionista.

17 — Prover os recursos financeiros para a demarcação,
garantia e segurança das fronteiras nacionais.

18 — Fixar anualmeate para o cxércic.io seguinte a
despesa com as forças necessarias ás defesas terrestre, naval
e aérea.

19 — Opinar sôbre a suspensão do habc ps corpus e a
decretaçãa do estado de guerra em qualquer parte do terri-
todo nacional ou em todo ele, segundo o caso.

20 — Prover os Ministerios com os creditas neeessaiio
para a criação de cargos publicas 'e a fixação dos venoiirenfoS
correspondentes, indicando ai. fontes de reaursos para Od pagar.

21 — Decretar a taxa para a difusão gratuita do ensino
geral, primario, secundado e superiór, em todo o territorio
nacional.	 /a,

22 — Prover os Ministerios com os meios de custear as
escolas superiores de ensino especializado, enquanto a situação
geral do país não permitir que se as torne livres de quaieaer
tutela ou interferencia do Govérno Federal.

23 — Fixar as reduções de impostos federais que deverão
ser feitas em favor das oficinas e estabelecimentos industriais,
que facilitarem a aprendizagem técnica profissional aos alunos
e alunas do curso superior geral em todo o territorio nraional.

21 — Nunca autorizar a abertura de Greditos ilimitados
para o custeio de despesas de qualquer natureza, pois que
só concederá creditas á vista de requisição Co Presidente da
Republica, instruída pela documentação detalhada, que desi
monstra arimeticaixtente o total do crédito peuido.

SECÇÃO III	 •

Do Poder Judiciario

CAPITULO 1

DISPOSIOES GERAIS

Art. 88. O Poder Judiciado da União, geral para toel0
ti seu tEkritorio, terá para óv,ãos um Supremo i'^ileinal
Federal, com sede na Capital da República, cinco Tribunais
regionais, com as suas sedes respectivas em Belém do Pará,
em Pernambuco, em Niterói, em Porto Alegre e em Belo
Horizonte, das amaras de Apelação e Revist.. nas Jap :tais
dos Estados autonornos e dos juizes dni diversas categorias,
que forem estabelecidos pelo Estatuto da Magistratura.

a) o Tribunal regiohal do Extremo Norte, com sede na
cidade de Belém do Pará, terá jurisdição nos T'stados do
Amazonas e seus territories do Acre e do Rio Branco, rio
Pala com seu territorio da Cleve i andia, do Maranhão, do
Piauí e do Ceará;

b) o Tribunal regional do Norte, com sede na cidade do
Recife, no Estado de Pernambuco, terá jurisdição nos Estados
do Rio Grande. do Norte, da Paraíba, de Pernambuco, de
Alagôas e de Sergipe;

c) o Tribunal regional do Sul, com sede na cidade (:e
Niterói, do Estado do Rio de Janeiro, terá jurisdição nos Es-
tados da Baia, do Espirito Santo, do Rio de Janeiro e do
Distrito Federal;

d) o Tribunal regional do Extremo Cul, com sede uni
Porto Alegre, terá jurisdição nos Estados de São Paulo, do'
Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul;
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e) o Tribunal regional do Interior, com sede "na cidade
e -.3elo Horizonte. no Estado de Minas Gerais, terá jurisdição

3stados: de Minas Gerais, de Goiaz e seu territorio de
(=Mins e de Mato Grosso e seus torritorios do Parecis e

Apa.
Art. 89. A Magistratura formará uma só corporação,
utilizará uma soe' forma de processo em todos os Estados

Lonomos e territorios.
Art. 90. O Supremo Tribunal Federal será composto de

r,tro Camaras, que terão as denominações de Civel, Co-
Criminal e Militar.

a) as Gamaras do Supremo Tribunal Federal compôr-se-
•.i.c de seis membros, cada uma, sendo que a Militar terá tres
umnibros do Exército e tres da Marinha;

b; aTém dos dezoito ministros civis, haverá um Ministro
i • esidente e outro Procurador Geral da República;

c) cada um dos vinte ministros civis será de um Estado
"União. Os ministros militares poderão ser mais de um do

, n • smo Estado, por, causa da natureza da sua função de
ser nacional.

Art. 91. As vagas de Ministros do Supremo Tribunal
,• deral serão preenchidas por eleição nominal dos membros

;1(: dito Tribunal, em sessão plena, sendo necessaria a maioria
2/3 de votos do total dos ministros para o eleito poder ser

a) concorrerão para as vagas de ministros civis os Ma-
;•: 3trados, que tiverem mais de 42 anos de idade e 20 de
c::ercicio na magistratura, e forem membros dos Tribunais

• ;:gionais ou das Gamaras de Apelação e Revista de Estado
Estados, que não figurarem ainda com um representante

ric Supremo Tribunal Federal;
b) para as vagas de ministros militares concorrerão

p_.: •usles que tiverem, no minimo, a patente de general , de di-
V: S' para a vaga de um Ministro do Exército, ou de Vice-
:mirante, para a vaga de um Ministro da Marinha, da ativa
c2. reformados, devendo neste caso terem tido aquelas pa-
,:tes na ativa. O general de divisão ou o vice-almirante,

fôr eleito, sendo da ativa, será reformado na data da sua
..y;ssa como Ministro do Supremo Tribunal Federal;

c) os ministros militares não acumularão os vencimentos
‘. sua reforma com os de Ministro do Supremo Tribunal
ederal, mas perceberão apenas a, quantia necessaria para

';',,:):•ex.r.x vencimentos iguais aos dos ministros civis.
Art. 92. Os Tribunais regionais compôr-se-ão de doze

:-embros, além do Presidente do Tribunal e cio Procurador;
C a modo que 'cada Camara, denominada analogamente ás do

r,smo Tribunal Federal, terá tres membros. Nos Tri-
:• J.nris regionais não haverá ministros militares.

-e) para as vagas de Ministros dos Tribunais regionais
:;:sorrerão os juizes de direito dos Estados pertencentes á

:z310,o considerada, com mais de 10 anos de magistratura e
:,=.-r.n.cm menos de 35 anos de idade, convindo que a escôlha
)232,12, em Juizes de Estados diferentes, para que todos da
:::slEo possam ter seu representante no Tribunal;

b) a eleição far-se-á no Supremo Tribunal Federal,
o eleito ter apenas a maioria de votos do total dos

Art. 93. Para o preenchimento das vagas de Desember-
;;.r.c:cres, membros das Calmaras de Apelação e Revista, con-
z-,-rrarão Juizes das diversas categorias e que serão eleitos
:cr maioria de votos dos membros do Supremo Tribunal

.:N.x.'eral, desde que preencham as condições previstas no Es-
••-.'uto da Magistratura,

a) para o preenchimento das vagas de Juizes concorre-
outros de menor categoria ou juristas idoneos, sendo que

CriX2, nomeação será feita pelo Presidente do Supremo Tri-
. Y.2nat Federal, cingindo-se ás condições prescritas pelo Es-
ntu,to ds Magistratura.

Art. 94. Tanto o Supremo Tribunal Federal, como os
.:.unais regionais e as Camaras de Apelação e Revista or-
:sanizará'o as suas Secretarias, obedecendo ás prescrições do
•fstatuto da Magistratura.

e) deverão ser feitas as comunicações indispensaveis ao
:!2.1stro do Interior, para que possa haver, a necessaria ho-

ução 	 cada caso, por decreto ou portaria, segundo
gerarquia correspondente e a tradição, para que seja re-

•-ulada a folha de pagamento correspondente no Tesouro Na-
;.ional ou nas Delegacias Fiscais nos Estados.

Art. 95. Os vencimentos dos Ministros do Supremo Tri-
nal Federal, dos Tribunais regionais, das Gamaras de Ape-

rçio e Revista e os de todos' os membros da Magistratura
arEl serão determinados por, Jel.

a) os vencimentos dos magistrados de todas as catego-
rias, a começar pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal,
obedecerão ás regras de equiparação, estabelecidas para o
funcionalismo federal, civil e militar, ficando sujeitos aos
impostos decretados pela Camara Federal, porque todos, os
cidadãos são iguais perante a lei.

CAPITULO E

DAS ATRIBUIÇÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FIZDE:71.a.

Art. 96. Ao Supremo Tribunal Federal compete:
1 — Processar e julgar originariamente:
a) o Presidente da República, os Ministros e Secretarios

de Estado, nos crimes comuns;
b) os Ministros diplomaticos e consules gerais, encarre-

gados de negocios, nos crimes comuns e nos de responsabi-
lidade;

C ) as causas de conflitos entre a União e os Estados au-
tonomos e territorios, ou entre êstes, rins com os outros;

d) os htigios e as reclamações 'entre as nações estran-
geiras -e a -União ou os Estados autonomos e os territorios;

II— Julgar, em gráu de recurso, • as questões resolvidas
pelos Tribunais regionais, pelas Gamaras • de Apelação e Re-
vista e pelos juizes e conselhos militares, cada qual dentro
da sua esfera de jurisdição.

IIr—Rever os processos findes, nes termos do art. 97:
a) das sentenças quaisquer em última instancia, haverá

recurso para' o Supremo Tribunal Federal:
a) quando se questionar sobre a validade ou a aplicação

de tratados e leis federais, e a deorsão houver sido contra a
União;

b) quando se contestar a validade de leis ou de atos dos
governos dos Estados autonomos e dos territorios, em face
da Constituição, ou das leis federais e a decisão do Tribunal
regional considerar validos esses atos ou essas leis im-
pugnadas.

2— Nos casos em que houver de aplicar leis dos Es-
tados autonomos, a justiça federal consultará a jurisprudon-
eia dos tribunais regionais, e vice-versa, as justiças regio-
nais consultarão a jurisprudencia dos tribunais federais,
quando houverem de interpretar leis da União.

Art. 97. Compete aos juizes ou tribunais federais pro-
cessar e julgar:

a) as causas em que alguma das partes fundar a ação
ou a defesa, em disposição da Constituição Federal;

b) todas as causas propostas contra o Govêrno da União
ou a Fazenda Nacional, fundadas em disposições da Consti-
tuição, leis e regulamentos do Poder Executivo, mi em con-
tratos celebrados com o mesmo Govêrno;

c) as caibas provenientes de compensações, reivindica-
ções, indenizações de prejuizos Ou Quaisquer outras, pro-
postas pelo Govêrno da União contra particulares ou vice-
versa;

d) os litigios entre um Estado autónomo e cidadãos de
outro autonomo ou independente, ou entre cidadãos de Es-
tados diversos por causa da variação entre as leis destes;

e) os pleitos entre governos estrangeiros e cidadãos
brasileiros;

f) as ações movidas por estrangeiros e fundadas, quer
em contratos com o Govêrno da União, quer. CIA convenções
ou tratados da União com outras nações;

g) as questões de direito maritimo e navegação, assim
no oceano como nos rios e lagos do pais;

h) as questões de direito criminal ou civil internacional;
i) os crimes comuns;
j) os crimes póliticos.
1*. E' vedado á Comissão Administrativa Federal delegar

qualquer jurisdição federal a autoridades dos Estados auto-
nomes.

2°. As sentenças e ordens da magistratura federal são
executadas por oficiais judiciados da União, aos quais a •o-
licia local é obrigada a prestar auxílio, quando invocado
por eles.

Art. 98. As decisões dos' juizes ou tribunais regionair.,
nas materias de sua competencia, porão termo aos processos
e ás questões, salvo quanto 'a:

1— Habeas-Corpus ou
2—Espólio de estrangeiro, quando a especie não es-

tiver prevista em convenção ou tratado. Em tais casos,
haverá recurso voluntario para o Supremo Tribunal. Fe,.
deNl.
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Art.. 99. As auteridades dos Estados autonomos não
podem intervir em questões submetidas aos tribuna:.s fe-
derais, .nem anular, alterar ou suspender as. suas sentenças
ou ordens A reeiproca será verdadeira sempre que houver
invaaão de atribuições por parte de agentes federais em as-
suntos .peculiares • aos Estados antenomes.

Art. 100. Compete ao Poder Judiciado, por intermedie
do seu órgão supremo, que é o Supremo Tribunal Federal,
denunciar as leis administrativas ou financeiras, quando elas
forem inconstitucionais ou atentarem contra os interesses
legitimos da .Nação..

TITULO II

IDOS ESTADOS E TERR1TORIOS

Art. .104. Cada Estado autonomo reger-se-á pela Cons-
tituição., e pelas leis que adotar, desde que tenham sido res-
peitados os .principios constitucionais da União.

. Art. 102. Pertencem aos Estados autonomps e aos ter-
ritorios, as. minas e terras devolutas, sanadas em suas áreas
respectivas, cabendo á União sómente a porção de territorio
que fór indispensavel para a defesa das fronteira, fortifica-
ções, construções militares e .estradas de ferro federais.

• Paragrafo unico. Os proprios nacionais, que não forem
necessarios a serviços da Unido, •asSarão ao dominio 'dos
Estados autonomos, em cujo territorio estiverem situados.

.Art. 103. E' facultado aos Estados autonomos:
• • 1 — Celebrar entre si ajusteá e convenções sem carater

político (art. 46, 16).
• geral todo e qualquer poder ou ,direitos que lhes

não fôr negado por clausula, explicita ou implicitamente,
contidas nas claueulas expressas da Constituição Federal.

• ...Art.' 10 1i. É' defeso aos Estados autonomos:
, 1-a- Recusar fé aos documentos politicos, de natureza

legislativa„ adminizaratisa ou judiciaria da União ou dc
qnalquer dos .Estados auionemos.

Rejeitar a moeda ou á emissão bancária em circula-
ção por ato do Governo Federal.

3—Fazer ou .declarar guerra entre si ou usar de re-
presalies.

Denegar á .034 radicão de criminosos, reclamados pela
justiça, segundo as leis da União, porque está meteria se
rege pelo art. 49	 12.

Art. 105. Salvas as restrições especificadas na Consti-
tuição e nas leis federais, o Distrito Federal, equiparado a
uni Estado autonomic), será administrado pelas autoridades
municipais.

Paragrafo unico. As despesas de carater local na Capital
da República serãó custeadas pela Fazenda Municipal.

Art. • 106. Conquanto façam parte nistorica dos Estados
autonomos, indicados no art. 1*, alinea b, os territorios neles
mencionados, caberá á União os administrar, policiar e fazer
progredir, no interêsse geral, devido á grande ostensão ter-
ritorial dos ditos Estados autonomos, aos quais estão anexos,
á escassez relativa da. população' deles e á falta de recursos
financeiros dêsses Estados autonomos.
• Art.. 107. Os governos dos Estados autonomos serão or-

ganizados, analogamente, ao Govêrno Federal, pelo que, aléni
do Presidente ou Governador, terão quatro Secretaries,
Estado, com as denominações: do Interior,- da Agricunura,
da , Fazenda e da, Segurança Pública. Essas autoridades serão
eleitas nas cabeças dos 'Municipios.

• a) os quatro secretarios de Estado, presididos pelo Pre-
sidente. ou Governador, formarão a Comissão Administrativa
Estadual, ,que terá de colaborar com a Comissão Administra-
tiva Federal na feitura das leis administrativas federais.

Art. 108. Cada Estado terá a sua Camara de natureza
financeira, cujo número de representantes será sempre um
multiplo de oito, porque a esse número correspondem ás
classes, que a deverão compele analogamente á Camara Fe-
deral, sendo a eleição feita nas cabeças dos Municipios.

a) os *membros militares das Camaras estaduais serão
oficiais da ativa ou reformados da Policia e reformados do
ExSreito e da Marinha nacionais, que tenham domicilio nos
Municipios que os elegerem;

b) devendo ser' de quatro anos a duração do periodo
presidencial dos Estados autonomos,, o periodo da sua Ca-
mara será de oito anos como o de Federal, sendo renovada
pela metade de quatro em quatro anos, por ocasião da eleição
do Presidente ou Governador de Estado correspondente.

ML. 10. As incompatibilidades eleitorais para o pre-
enchimento d p funeã'o presidencial e da dos representantes
da Ca.mara estadual de todos os Estados autonomos serão

identicas aquelas, discriminadas nesta Constituição para os
cargos homologos federeis'..

r.ERTULO EXE

O MUNICIPIO

Art. 110. Os Estados autonomos serão divididos em
Municípios . e êstes em Distritos, pujas áreas convêm ser
proximamente iguais.

a) cada Municipio organizar-se-á analogamente ao Es-
tado de que faz parte, tal qual esse se organizou á &Zoe-
ihanp da União;

b) á vista dessa prescrição &genica, cada Idunicipio
terá um Prefeito e quatro Diretores, que corresponderão ás
Diretorias: do Interior, da Agricultura, da Fazenda e da Se-
gurança Pública. O Prefeito será eleito nos Distritos de cada
Municipio e os, Diretores serão nomeados pelo Prefeito;

c) nos Municipios das capitais dos Estados autonomos
e no Distrito Federal, enquanto nele estiver a capital da
União, não haverá a Diretoria da Segurança Pública, por ser
desnecessaria;

d) a Camara Municipal deverá ter, no mínimo, oito in-
tendentes, podendo ter um número multiplo de oito, para
que fiquem sempre representadas. todas as oito obuses que
formam a Camara Federal e a Estadual, de acÔrdo 00111*
necessidades e os recursos do Municipio considerado. A
eleição será feita nos Distritos de cada Municipio.

• TITULO AV

nação E

Dos cid,adolos bresile+Sos

Art. 111. São cidadãos brasileiros:
1-0s nacidos no Brasil, ainda que de pais ostRengeri-

ros, não estando êstes a serviço de sua patria.
2— Os filhos de pai brasileiro e os ilegitimos de -mãe

brasileira, nacidos em pais estrangeiro, si estalmdeeeacae
micílio no territorio nacional.

3—Os filhos de Pai brasileiro, que estiver em Outs'o
pais a serviço 'da República, embora não venham te? clomâ-
cílio no territorio nacional.

4-0s estrangeiros que, .aehandet-ae' no 3n2229 desde 93
de novembro de 1889; não houverem. deelarado, a24 cato meses
depois de haver vigorado a Constituição de 14041, o desejo
de conservar a sua nacionalidade de origem.

5— Os estrangeiros que possuirem bens imovo1s
Brasil e forem casados' com brasileiras, ou tiverem filhós
braeileiros, Sob a condição de residirem no 1Nrasil e não ha-
verem nianifestado a intenção de conservar e can anekw-
lidado de origem. •

6-0s estrangeiros naturalizados de aeta2o coo a lei
vigente.

Art. 112. São eleitores os maiores de Pil mace, de qual-
quer sexo, que se alistarem na forma Cu lef, por enercerenn
uma profissão social autonoma, que garanta a saia subsisten-
eia, liberta de qualquer tutela, domestica, patronal ou eivica.

Art. 113. Da doutrina do artigo anterior decorre a iro:-
possibilidade de Gerem eleitores er) estudantes que não fo-
rem •empregados, as praças de preta os filhos ou, as filhas,de
familia, as mulheres casadas, sustentadas • pelos maridos, e
os funcionarios publioos da ativa, civis e militares.

a) os funcionarios publicos da ativa, civis e militares,
que não podem ser eleitores, ficarão, entretanto, com o di-
reito a serem eleitos.

. Art. 114. Não poderão co elfstar como eleitores:
— Os mendigos.

2-0s analfabetos.
3 —Os religiosos • de ordens monasticas, companhias,

congregações ou comunidades de qualquer denominação, su-
jeitas a voto de obediencia, regra ou estatuto 'que importe
na renúncia da liberdade individual.

Art. 115. São inelegiveis os cidadãos não alistaveis, ex-
ceto os funcionarios publicos da ativa, civis e' militares, de
acôrdo com o art. 113, alinea, a.

Art. 116. Os direitos de cidadão brasileiro só se sus-
pendem ou se perdem nos casos particularizados em seguida:

1—Suspendem-se:
a) por incapacidade fisica ou mental;
b) por condenação criminal, enquanto durarem os Saus

efeitos.
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— Perdem-se:
a) por naturalização em país estrangeiro;
)) por aceitação de emprégo ou pensão de govêrno es-

trangeiro, sem licença do Poder Executivo Federal.
-L- Uma lei especial especificará as condições necessa-

p ias á reaquisição dos direitos de cidadão brasileiro.

ezcçÃo n

DAS GARANTIAS DE ORDEM E PROGRESSO

Art. 117. A Constituição Federal assegura a brasilaires
e estrangeiros domiciliados no país a 'inviolabilidade das ga-
rantias relativas á liberdade, á segurança individual e á
propriedade, nos termos seguintes: .

I— Ninguem pode ser obrigado a fazer ou deixar do
fazer alguma coisa, senão em virtude de lei.

II—A liberdade de alguem cessa quando começa a pre-
judicar o interêsse de outrem.

III— Nenhuma lei administrativa será projetada sem
urna exposição de motivos que a justifique e não será de-
cretada sem ter sido sujeita á discussão pública durante um
periodo nunca menor de tres meses.

1V—Nenhuma lei terá efeito retroativo, de modo alle
nas reformas administrativas ou politicas ficarão assegura-
tias as condições materiais de quaisquer funcionarios, afeta-
dos por ela.

V— A lei será igual para todos, quer proteja, quer cas-
*pe.

VI— A República não reconhece privilegio de nascimento
#;) desconhece os decorerntes de f6ros de nobreza, pelo que
Oktingue as ordens • honorificas e todas as suas prerogativas
é regalias, bem como os titulos nobiliarquicos e de conselho.

a) todo cidadão brasileiro, que aceitar ou receber con-
decorações estrangeiras ou titules nobiliarquicos, perderá
todos os direitos politicos. Dessa sanção excetuam-se as me-
dalhas humanitarias, cientificas ou de campanha.

VII—Todo cidadão tem em domicilio um asilo inviola-
vel; ninguém poderá penetrar nele á noite, sem consenti-
mentto do morador, senão para socorrer vítimas de crimes
ou de desastres, nem de dia, senão nos casos e pela forma
previstos em lei.

VIII — A todos é licito associarem-se e se reunirem, li-
vremente e sem armas, em edificio ou na praça pública, nada
tendo que intervir a polícia, salvo quando tiver de manter
a orcirni material, si esta se perturbar.

IX— E garantido a todos apelarem para o auxilio dos
seus semelhantes, sempre 'que julgarem conveniente, do que
decorre não ser possivel decretar-se lei alguma contra a
mendicidade.

X — E' garantido o livre exercicio de todos os cultos,
desde que não ofendam á moral pública.

XI —Será garantido a todos o culto dos mortos, de
acôrdo com o rito de cada religião.

a) a República institue, por isso, os cemiterios publicos
civis e municipais, sem excluir os cemiterios religiosos, que
serão particulares, ficando abolidos todos os privilegios fu-
nerarios com a anulação consecutiva de contratos existentes.

XII —Nenhum culto, igreja ou comunhão religiosa go-
sará de subvenções especiais, diretas ou indiretas, nem terá
relações de dependencia ou aliança com o novarno da União
ou o dos Estados.

a) dessa' doutrina decorre a ilegalidade do compareci-
mento oficial de autoridades quaisquer, civis ou militares,
em cerimonias religiosas, dentro ou fóra dos templos res-
pectivos.

XIII— Será ministrado oficialmente em .' estabelecimen-
tos publicos o ensino geral, não especializado, dos tres gráus:
primário, secundario e superior.

a) todo esse ensino será leigo e gratuito, sendo facilitado
o ensino livre particular;

b) o ensino tecnico profissional será dado livremente
em oficinas e estabelecimentos industriais, que aceitarem a
fiscalização oficial de frequencia dos alunos, lhes sendo con-
cedida uma redução nos impostos, que será regulada por lei.

XIV —O ensino superior especializado continuará a ser
ministrado oficialmente, mediante pagamento de taxas, a
alunos que tenham o curso geral completo, enquanto o des-
envolvimento nacional não permitir que esse ensino superior
especializado seja dado em estabelecimentos particulares e
livres.

-
a) serão adotadas facilidades para os estabelecimentos

livres de instrução de qualquer grau, desde que revelem por
sua organização e pelas taxas que cobrar a sua' intenção de
divulgar o ensino e não de o transformar em uni novo meio
de exploração comercial.

XV— Para custear as despesas com o ensino em geral
será criada uma taxa a ser paga por todos os habitantes do
Brasil, inclusive os analfabetos.

XVI — Todos podem comunicar os seus pensamentos , por
palavras e escritos e lhes dar publicidade nos jornais ou em
opusculos, independente de censura policial e respondendo
pelos excessos que cometerem, sob a condição de os assinar
com seu nome, indicando tambem o seu domicilio. O editor
de opusculos anonimos será responsabilizado de acôrdo com
a lei.

a) a parte editorial dos jornais pode não trazer assina-
tura, porque a responsabilidade da sua autoria recai sôbre
o diretor do jornal. Todos os aemais artigos 'ou publicações
deverão obedecer á doutrina do n. XVI.

b) uma lei especial regulará as sanções penais em que
incorrerem os infratores.

XVII— A organização legal da Familia é a monogamica,
sancionada pela ceremonia pública do casamento civil, inde-
pendente de qualquer ceremonia religiosa.

a) serão reconhecidos como validos os casamentos civis,
feitos no estrangeiro, desde que os documentos comprobato-
rios da instituição monogamica tenham sido visados por um
agente consular brasileiro.

XVIII —A República reconhece tres calma de divorcio
entre casados civilmente:

1 — Adulterio provado.
2— Sevícias verificadas por corpo de delito.
3—Condenação á pena infamante de um dos conjuges,

'sem que tenha havido a conivencia do outro conjugo na per-
pretação do crime.

a) uma lei especial regulará a situação do$ divorciados,
especialmente a da espôsa inocente e a dos filhos do casal.

XIX — E' garantida a plena liberdade de adoção, se-,
gundo as condições que a lei determinar.

XX — E' garantida a plena liberdade de testar, ficando
salvaguardada a existencia dos pais, da esposa, das filhas
solteiras e dos filhos menores de 21 anã.

XXI — Em tempo de paz, qualquer pede entrar no terri-
todo brasileiro ou dêle sair, com sua fortuna e bens, quando
e como lhe convier, dispensando o passaporte, desde que
prove antes, no caso de sair, não haver prejudicado a ter-
ceiro.

XXII — Ninguem poderá ser preso sem culpa formada,
esceto nos casos declarados em lei e, mesmo nêstes a autori-
dade competente, que houver assinado a ordem de prisão,
fará constar dentro de .vinte e quatro horas, o motivo da
prisão e os nomes do acusador e das testerhunhas, si as
houver.

a) Ainda com culpa formada, ninguem será conduzido
á prisão ou nela conservado, si já estiver preso, quando
prestar a fiança idonea nos casos que a lei admite.

b) Nos crimes comuns, que não tiverem pena maior que
a de seis mesés de prisão ou desterro para fára do distrito
judiciado, o acusado poderá se defender solto.

XXIII — A' exceção de flagrante delito, a prisão não
poderá ser levada a efeito, senão depois de prónuneia do in-
diciado, salvo as exceções da lei e mediante ordem escrita
e assinada pela autoridade competente.

XXIV — Aos acusados se astgurará na lei a mais com-
pleta defesa, com todos os recursos e meios essenciais a ela,
desde a nota de culpa, entregue dentro de vinte e quatro
horas ao preso e assinada pela autoridade .carnpetente, com
os nomes do acusador e das testemunhas, si as houver.

XXV — As certidões solicitadas á autoridade civil ou
militar, relativas a despachos ou documentos, constantes ou
não de processos administrativos ou judiciais, eiveis ou cri-
minais, não podem ser negadas ou retardadas, sob pena de
responsabilidade da autoridade que usar de tais meios de
protelação.

XXVI — Ninguem será sentenciado senão pela autoridade
competente, de acôrdo com a férma de processo e em vir-
tude de lei anterior ao crime, na férma por ela regulada.

XXVII — Nenhuma pena passará da pessda do delin-
quente; donde a infamia não atingirá aos parentes em qual-
quer grau que seja.

XXVIII — As condenações e penas infamantes poderão
ser revistas, depois de cumprida a sentença, Salvo o caso de
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prisão por 30 anos, em que a revisão poderá ser. requerida
sete anos depois e daí em diante com intervalo de tres anos.

revisão poderá ser requerida por -qualquer "ciclaciãce. ao
Supremo Tribunal Federal..

XXIX — Ficam .abolidas as penas de morte; de galé . o o•
banimento judicial.

XXX — Todo cidadão pôde ser admitido aos cargos pue
Micos, civis, militares ou políticos, quaisquer que rejam as
suas opiniões e a sua ela% sem outra diferença que não seja
a • dos serviços prestados ou que possa prestar e das suas
virtudes e talentos.

a) A admissão no primeiro gráu da hierarquia dos cargos
publicos civis resultará de aprovação em concurso; a entrada
para os cargos publicos militares .decorrerá do que fôr esta-
belecido ém lei, segundo cada caso partioular; e a admissão
para os cargos políticos dependerá de uma eleição.

XXXI — E' garantido o livre exercicio de todas as saro-
fiSsões, quer morais, quer inteledtuais, quer industriais, a
quantos se houverem habilitado para o seu exercício.

• XXXII — Nenhum genero de trabalho, indústria ou co-
mércio pôde ser proibido, desde que conste dos envohicros
usados os ingredientes que o compõem com o atestado oficial
de que 'rire) são nocivos . ao conStimo público 'ou prejudiciais

coletividade.
o) Os industriais estrangeiros não poderão montar, em

qualquer parte do territorio nacional, fábricas de explosie"
de munições de guerra, de gazes deleterios ou asfixiantes:

XXXIII — Dos contratos firmados entre Companhias ea-
trangeiras e o Govêrrio da 'União ou dos Estados, clésferá
constar esplicitamente a clausula de que os brasileiros, sem
distinção de côr, de opinião política ou de Crença, religiosa,
terão os mesmos vencimentos e gosarão dos mesmas' prerro-
gativas e vantagens, que os .estrangeiros de categoria igual
ou eq i ised ente .

XXXIV — Não será permitido estabelecer leis regula-
mentando qualquer profissão ou obrigando' a quem quer mie
seja um trabalho ou indústria determinada:

XXXV — O direito de propriedade é mantido em toda
sua plenitud e . sen d o. porem permitida a deS"-anroprine,
utilidade pública nos casos que a lei determinar, mediante
indeeieeeão.

XXXVI — As minas pertencem aos proprietarios do sólo,
sendo, permitido rs ne,Ardo para a sua nacionalizaçãó, -por mo-
tivo de utilidade pública.

a) Em caso algum essas minas poderão ser arrendadas
ou vendidas a estrangeiros, isojados ou formando companhias.

XXXVII — Sendo o capital social em sim origem e de-
vendo ter um d-stino social, haverá o confisco dos bens 'nos
enc,ns do neenleteries, que houverem se apoderado 'de bens
ou dinheiros da Nação, e em outros casos graves • que uma
lei esue^ ia l discriminará.

XXXVIII — Os inventores industriais terão a garantia de
suis descobertas. assemirando-lhes a lei um privileg io .tern-,
i, nrario ou urra indenizaefin em ressarcimento . da 'perda 'que
haja-- d r, sofrer pela vulgarisação daquelas.

• XYX1X — Os 'plagiados de obras literarias . ou ••artistices
1,nderr, SVP prn éSnr10 pelo ex i mo d^ mentira . p elos .antores

mios herde:reg do nome deles, ou mesmo Por cul-
tores litererios ou estetas, que torném espoedaneareente e
de(osa da obra dos autores. quand . ) êstes já houverem fale-
cido e não tiverem mais herdeiros.

a) A renrodlicrio de obras 'iterarias ou artistiras dee :au-
tores nostumos só poderá ser feita com a autorização dos
herdeiros daqueles. ealcrua n to os houver. Na falta: cio her-
deiros, as ditas obras poderão ser livremente reproduzidas,•
decde mie se nrin nmita o nome do autor de cada uma das
que forem reprodureeies.

XL L. A lei assegurará lambem o 'registo das marcas de
fábrica.

YLT. — Dar-se -á habeas-corpus • sempre que um cidadão
estiver sofrendo ou esteja em risco iminente de sofrer vio-
lencja ou coação ilegal, por abuso de poder.

, XLII — A concessão do habeas-corpus poderá ser sus-
pensa, por causa de grave comoção intestina Cm qualquer
parte do territorio nacional ou no seu todes—arglindo a gravi-
dade da situação.

XLIII — A declaração do estado de 'guerra suspende na
zona de operações milNares a concessão do habeas-corpus .e
sujeita todos ás leis militares. Essa . declaração; porém; só
pôde 'ser decretada para a zonti de dure- rações. militares, ,e111
caso de guerra interna ou colara um estrangeiro invasor.

XLIV — O segredo das cartas e dos telegratnas é invio-

lavei, incidindo em crime de responsabilidade os funcionados
que o violarem, mesmo soli . a 'desculpa de haverem 'cumprido
ordens, porque estas São evidentemente, ilegais por atenta-
rem contra esta Constituição'

a) No caso da conspiração contra as autoridades supe-
riores da Nação, pondo, em perigo iminente a ordem material,
que houver sido provada por inquerito regular, os conspira-
dores descobertos serão avisados de que a sua corresponden-
eia postal e telegrafica passará a ser retida durante o tempo
necessario á volta da tranquilidade pública, pela cessação
dos efe i tos da conspiração descoberta.

b) As cartas e telegramas' que forem dirigidas aos ditos
conspiradores não • serão violadas, mas apenas retidos, para
lhes serem entregues depois de pesada a crise.

XLV — Ninguem poderá ser privado de. seus .direitos
civis e políticos, por motivo de crença filosofica, religiosa ou
política ou das funeões correspondentes á átia crença, não
podendo, perém, se eximir dos seus deveres civicos por causa
daquelas.

a) Aqueles que alegarem motivo de crença religiosa ou
analoga,com o fim de se isentarem de qualquer onus que as
leis imponham aos cidadãos, perderão todos os direitos pá-
liticos

XLV/. — A' eceção de causas que, por sua naturezas
pertencerem' a juizos especiais, não haverá fôro privilegiado.

XLVII — Os membros da Fôrça Armada, de mar e terra,
terão fôro especial em crimes de natureza militar.

a) Êsse fôr° compôr-se-á dos conselhos de investigação e
de justiça para a formação da culpa e o julgamento dos
crimes, 'que aerá revisto pela - Camara Militar do Supremo
Tribunal Federal.

b) A organização e as atribuições do fôro especial . su-
pradito serão reguladas por lei especial.

XLVIII —a As policias estaduais não militarizadas estão
sujeitas ao fôro, comum ,e as, militarizadas ao fôro
nos crimes militares, por serem reservas do Exército.

XLIX — A reforma dos militares de mar é terra e a
enoáentadoria dos funcionados puhlieos civis s6 poderão ser
dada's por invalidez, provada' em inspeção de saúde, ene
quanto estiverem no serviço . da Nação.

a) A idade de 63 anos marcará o limite de atividade para
os funcionados publicos civis e militares, de todas as espe-
cialidades e ferarquias, pelo que ó fato de qualquer deles have,.
atingido áquela idade motivará, automaticamente, a sua apo
sentadoria ou reforma, segundo o caso com todas as van
tagens de sitie estava gósando.

L — Os milita — s de mar e terra e os das Policias mili
tarizadas só perderá° as suas patentes por condenação e
qualquer fôro de prisão por mais de dois anos.

a) Os funcionados publicos civis em cargos vitalicioe
só poderão ser demitidos 'mediante processo em qualqu.
fôro que os condene..á prisão por mais de dois anos.

b) Os funcionarios civis' aposentados e os militares re
formados não 'Perderão, em' caso alguin, o direito - a operceb,
as suas pensões de aposentadoria ou reforma.

Como os funcionarios civis e militares, da ¡nesu
categoria social, deverão ter os 'mesmos vencimentos, 'quer . •
estiverem exercendo funções equivalentes, será decrétade ur•
lei geral de equiparação de vencimentos para regular sisteree
ticamente, à' distribuição dêStes, com equidade e retidão, sen,
preferencias ou exceções odiosas. .

a) Os funcionários publicos, civis e militares, de qual-
quer especialidade ou categoria, não poderão ser pagos por
hora ou por dia, mas sempre por mês, porque s6 assim po-
derão ficar em condições financeiras de viver honesta e hi-
gienicamente com as suas familias.

b) Não são permitidas as acumulações de funções, desde
que uma delas esteja sujeita. ao horario do espediente. Só
os professores, por concurso, poderão lecionar em mais de
um instituto de ensino, porque as suas aulas não estão su-
jeitasào horariO do espediente, sendo vedada a acumulação
do docenciaa em institutos de ensino de poderes diferentes.

LII -a. Todo cidadão no gozo integral 'dos seus elireitos
politicos poderá apresentar á autoridade correspondente re-
clamações, queixas, projetos de lei ou de regulamentos, pe-
tições, 'fundamentando aquelas . com provas documentais e
justificando estes com uma esposição de motivos.

a) A autoridade que houver recebido qualquer dos do-
cumentos previstos mkte artigo é . obrigada, para não incorrer

crim n de ro' n on g nbilidade, a despachar de acôrdo com
a lei, que citará por extenso, dentro do praso de dez dias,
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contados da data do recebimento do documento supradit,o,
que foi registada no protocolo de entrada.

1,111 — A negação de concurso dos subordinados indus-
i riais aos seus chefes será /econhecida como legal, quando
u iueJes houv erem esgotado, infrutiferamente, os meios
legais, para cbegarern a um acôrdo. Em tal emergencia, da-
rão avis n prévio aos seus chefes industriais da sua delibera-
ção e isso participarão tambein á autoridade poliçial da 1G-
(alidade.

a) Serão consideradas criminosas as sabotagens e, por
Isso, os autores delas serão processados como malfãtores.

LIV — A especificação das garantias de Ordem e Pro-
gresso, expressas nesta Constituição, não exclue outras ga-
rantias não enumeradas, mas resultantes do regime repu-
blicano genuino, que ela estabelece e cujos principios pro-
curou fixar,

.TITULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 118. O cidadão que estiver investido em funções
de qualquer dos poderes federais ou estaduais não poderá
exercer as de qualquer outro, estadual ou federal e vice-versa.

Art. 119. O cidadão, durante o tempo de um mandato
federal ou estadual, não i-Joderá exercer a advogacia civel ou
criminal, nem servir de procurador de qualquer comitente,
tenha ou não dependencia do R ovérno federal ou estadual.

Art. 120. Os funcionamos publicos, civis e militares,
são estritamente responsaveis pelos abusos, escesso de poder
e omissões em que incorrerem no exercido de suas funções.

a) No mesmo caso ficarão incluídos aqueles funcionados,
civis e militares, que deixarem de responsabilizar por indul-
gencia ou neglicencia os seus subordinados.

Art. 121. Ao entrar em exercicio de suas funções, todo
funcionario civil ou militar prometerá, sob palavra de honra,
TI' ato da posse, proceder com honestidade, cumprir a lei e

regulamentos vigentes, bem como exigir que os cumpram
nucles que forem seus suliordina_d-os.

Art. 122. Sendo tos os cargos delegações da Narão,
erderá o mandato, de que estiver investido, todo funcinnario

nolitico eleito Presidente da República, Ministro de Estado,
nepresentante na Camai'a Federal e os assemelhados eleitos
nos Estados avitonomos, desde que uma Convenção eleitoral,
reunida extraordinariamente, houver declarado por uma
maioria de 213 de votos do total do eleitorado correspondente

cassação do respetivo mandato, á Vista de haver se tornado
sio s einro por não haver cumprido fielmente o compromisso
assumido ao entrar no exercicio de suas funções.

n) O resultado final da Convenção eleitoral extraordina-
ria será enviado ao Presidente do Tribunal eleitoral, para
esse faça a denúncia correspondente, que provocará, processo
de responsabilidade, correstondente a cada caso considerado.

Art. 123. Os funcionarios políticos, que se ausentarem
(;o pai c , por espaço maior de sessenta dias, e si fôr Repre-
sentante na Camara Federal, durante o tempo das sessões,
perderão, automaticamente, o mandato de que se acharem
investidos.

n) O Presidente da República, no caso dos Ministros de
Estado, e o da Camara Federal, tratando-se de Representan-
te. providenciarão sem demora, desde que se tenha verifi-
cado a ausencia nas condições dèste artigo, para que seja
feita com urgencia a eleição indispensavel ao preenchimento
da vaga aberta.

Art..124. Nenhum funcionado pública, civil ou militar,
poderá ser demitido do cargo em Cl 1-fir se encontrar servindo.
senão depois de haver sido devidamente apurada a falta por
um inquerito, feito de acôrdo com a lei, para que passa ficar
Justificada a demissão.

a) ,Quando houver urgencia na retirada de um funcio-
nado qualquer, civil ou militar, do cargo que estiver ocupan-
do, por motivo de segurança pública, o funcionaria - compro-
metido será suspenso do exercido das suas funções. até que
o inquerito apure a acusação feita ou a falta em que houver
incorrido.

Art. 125. Os empregados em qualquer ramo industrial.
tagricola, manufatureiro, comercial ou bancario), que ti-
verern mais de dez anos de atividade, embora aquele ramo
sendo esplorado por particular, firma ou companhia nacio-
nal ou estrangeira, passarão a perceber uma porcentagem dos
lucros líquidos, arbitrada por lei, pasando desta arte á cate-
goria de associados.

a) Nenhum empregado em qualquer dos ramos indus-
triais supraditos poderá ser demitido, mesmo no . caso de não
haver ainda completado dez anos de atividade no ramo em
que estiver empregado, sem que a falta de que foi acusado
tenha sido apurada eia um inquerito, que termine encon-
trando motivo para a demissão tornada necessaria. •

Art. 126. Nenhuma autoridade, juizo ou Tribunal, salvo
nós casos previstos no Codigo Comercial, poderá praticar ou
ordenar alguma diligencia para examinar si o comerciante
ou qualquer outro industrial arruma ou não devidamente
seus livros • de escrituração mercantil ou neles tem cometido
algum vicio.

Art. 127. Todo brasileiro é obrigado ao serviço militar,
para defender a Patria e a Constituição na farma das leis
federais.

Art. 128. Não haverá o recrutamento forçado mas o
.voluntariado sem premio e, na falta dêste, o sorteio previa-
mente organizado.

a) Concorrem para as fôrças federais de terra os cidadãos
ae 21 a 42 anos, em grupos setenais de idade, começando •
pelos solteiros e viuVos sem filhos de cada grupo, e depois
os casados e viuvos com filhos, atendidas as dispensas pre-
vistas em lei.

b) O sorteio, quando houver necessidade de ser efetuado,
esgotará sucessivamente os nomes dos cidadãos, que esti-
verem nos casos da alinea a, primeiro de 21 a 27 anos, de-
pois de 28 a 35 e, finalmente, de 35 a 42.

Art. 129. Para as fôrças de mar, concorrerão os apren-
dizes marinheiros, os voluntarios embarcadiços e, finalmente,
os sorteados de acôrdo com o estabelecido nas elitismo a e b
do artigo (28, que fizerem parte do pessoal maritimo ou
fluvial, matriculado nas repartições correspondentes da Se-
cretaria da Defesa Naval.

Art. 130. O tempo do serviço para os voluntarios será
de tres anos, sem contar um Possível engajamento, tanto
para as fôrças de terra quanto para as de mar. Para os sor-

.teados, o tempo de serviço será de dezoito meses.
Art. 131: Os oficiais do Exército e da Marinha serão

formados em escolas %especiais, qbe serão organizadas de
acôrdo com a lei que estiver vigorando.

Art. 132. Os Oficiais de todas as classes do Exército e
da Marinha terão as mesmas patentes com vencimentos iguais
em cargos de categoria equivalente, e serão sujeitos a uma
legislação harmonica, tanto naquilo que sé referir a onus
como a outras vantagens, além das promoçõeO, que serão re-
guladas por lei analoga 'para os Oficiais de terra e para os
de mar.

a) A União temerá ás suas expensas a instrução e orga-
nização) militar de mar e terra, sem necessitar de contratos
onerosos de missões militares estrangeiras, porque a indole
dá sociedade moderna é cientifico-industrial, essencialmente
pacifica.

b) Quanto á instrução geral do Povo brasileiro, á Repú-
blica se não oporá ao funcionamento de estabelecimentos es-
trangeiros destinados aquela, mas exigirá sem exceção que todo
o ensino neles ministrado seja dado em português, tolerando
apenas que o de linguas estrangeiras seja feito nos idioma
correspondentes. •

c) Desde que vigorar esta Constituição, nenhum anal-
fabeto poderá ser nomeado para qualquer cargo público e
os analfabetos já empregados tomarão o compromisso formal
de aprender a lêr, escrever e contar, dentro do praso maxi-
mo de dois anos, findos os quais será demitido todo aquele
analfabeto que não houver cumprido a sua palavra.

Art. 133. A República nunca se 'empenhará em guerra
de conquista, direta ou indiretamente, por si ou em aliança
com outra Nação. No caso especial das naeões latino-ame-
ricanas, a República não reconhecerá a posse de territorios
conquistados na America por quaisquer nações, sejam ou
não latinas.

a) No caso de guerra defensiva, ela sé se empenhará
depois de esgotados todos os recursos pacifismo para se che-
gar a um acôrdo, incluzive o arbitramento, de acôrdo com o
artigo 49 — 7, salvo no caso de invasão do territorio nacio-
nal por uma nação estrangeira.

b) No caso de revolta ou de .invasão de um Estado auto-
momo no territorio de outro, a União só fará a guerra para
manter a ordem material e defender a unidade nacional, de-
pois de haver sido desatendida a sim ação Mediadora. 	 •

Art. 134. A República poder-se-á aliir - cofn hidra Nação
latino-americana com o fim especial de impedir o surto de
siierras entre outras nações co-irmãs ou de defender a ia-
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lapidado dessas naçõea, quando houverem sido atacadas por
oôbre assuntos militares.

Art. 135. A República advogará sempre a política da
desarmamento mundial, todas as vezes em que seus repre-
sentantes tomarem parte em conferencias internacionais
se•bre asuntos militares.

Art. 136. A República defenderá sempre os indígenas
americanos, ainda exigentes no seu territorio, para os livrar
da cobiça, da opressão e da exploração de industrialistas, na-
cionais ou estrangeiros.

Art. 137. Serão instituidos pelas • diversas Secretarias
do Estado Conselhos tecnicos consultivos, cujos membros não
serão vitalicios, á semelhança de alguns já existentes, á me-
dida GIRA es experiencia fôr indicando a necessidade da criação
deles.

Art. 138. O Governo Federal afiança o pagamento da
&vida pública, interna, e externa, considerando credores pre-
ferenciais os portadores de títulos aquela correspondentes.
. a) • O imposto de renda nunca poderá ser • calculado com

a Inclusão de titulos da divida pública, seja federal, estadual
ou municipal.

Art.. 139. A República não permitirá que .estrangeiros
sejam Diretores de jornais publicados no Brasil, porque Ines
nsão concede p. possibilidade de inteavireiff em assuntos de
'natureza? i pcntida. 9s jornais testrangeiros, 'publicados ho
Brasil, deverão trazer, simultaneamente, os artigos em linguae
estrangeiras e a tradução deles em português, em cada adia
o-49 dos referidos jornais.

. E' tendiam vedada, sem exceção alguma, a' interfe-
roncia de estrangeiros em assuntos quaisquer de natureza
política, com especialidade naqueles que tiverem l'elação com
a ordeira material, pelo que serão considerados indesejaveis
e forçados a se retirarem do territorio nacional todos os es-
trangeiros que infringirem a doutrina desta alínea.

Art. 140 Quando ocorrer alguma comoção intestina, de
tal monta que a Policia a não possa jugular, a Comissão Admi-
nistrativa decretará a suspensão do habeas-corpus na parto
conflagrada do territorio nacional ou no seu todo, segundo
a gravidade do caso, justificando a medida de exceção com a•
m'aior precisão, ao fazer a comunicação É Camara Federal,
si esta estiver funcionando.

a) No caso da medida de exéeção haver sido decretada
na interregno das sessões ordinarias des Camara Federal, o
Proolclente da República fará a devida, comunicação, dentro
de dez dias depois do inicio do funcionamento dela.

Art. 141. Durante o periodo da suspensão do habeas-
eorpus, por motivo de segurança pública, o Governo limitará
as medidas de exceção a:

• — reter a correspondencia postal e telegrafica dos
implicados no mqvimento subversivo, sem consentir que se
a . viole e a fazendo entregar aos seus destinatarios em se-
guida ao haver cessado a crise;

2 — deter os implicados no movimento subversivo em
lugares não destinados aos réus de crimes comuns, fazendo.;
lhes cientes com a maior brevidade da nota de culpa, que
mencionará o acusado e as testemunhas, si as houver;

3 — afastar da localidade conflagrada ou daquelas cuja'
adjacencia possa favorecer ao incremento da agitação, aque-
les cidadãos de cuja culpabilidade tiver provas, tomando a
cargo da União o prover, materialmente a subxistencia deles,
tanto no caso de serem removidos para outro ponto do terri-
torio nacional, quanto naquele de serem deportados para o
exterior. O ponto nacional para o desterro não poderá ser
em paragens inabitadas ou inhospitas, mas em cidades que
disponhas-ri de todos os recursos necessarios á vida civili-
zada;

' não deter cidadão algum por mera suspeita ou'por.
delação aqonima, uma vez que não possua provas da culpa-
bilidade dele;

5 — ouvir todos os detidos e tomar em consideração a
defesa que eles houverem apresentado, suspendendo a de-
tenção desde que a sua criminalidade não tiver fundamento
juridico;

6 — respeitar aqueles implicados ou suspeitos, que se
aailarem em' paises estrangeiros ou nas legações desses pai-
zes;

7 — não sujeitar pess6as das familias de implicados ou
suspeitos a vexames, enquanto não dispuzer de provas da
sua atividade subversiva;

8 — não considerar criminosa a atitude daqueles •corici,-
dadãos ou estrangeiros, que procurarem amparar amigos ou
parentes perseguidos, durante o tempo da suspensão do
habea3-corpus;

9 — agia sempre com a maior integridade de (mentor e
generosidade contra seus antagonistas, provando reconhecer
a garantia deles poderem discordar da saia orientação polf.
tica, enquanto não houverem tentado o emprego de violencias
materiais para imporem as suas idéas.
• , Art. 142. Duando a subversão da ordem material fôr
tão grande que determine a mobilização de fôrças militares
para a jugular, a Commissão Administrativa poderá decretas
o estado de guerra; o que 'importará na vigencia das leia
militares, exclusivamente na zona das operações e durante
o curso delas.

a) Quando essas operações estiverem terminadas, acará
decretada a suspensão do estado de guerra e feita uma coinu-
nicação á Camara Federal, que opinará tambem sôbre a con-
tinuação ou não da vigencia do habeas-corpus, até que a
tranquilidade pública torne a voltar.

Art. 143. Esta Constituição poderá ser reformada, por
proposta justificada da Comissão Administrativa Federal,
aprovada por 213 das Comissões Administrativas Estaduaio,
depois de haver sido' sujeita á discussão pública 'durante tres
meses, no minimo.

a) Essa reforma poderá lambem ser da iniciativa da
Camara Federal, aprovada por 213 das Camaras Estaduaio,
tendo sido permitida a discussão pública durante tres meses,
no minimo.

b) A iniciativa da reforma da Constituição poderá ser
lambem do eleitorado em geral, que será representado por
Convenções dos partidos, reunidas especialmnte para GSSO
fim.,

Art. 144. Em quaquer caso de proposta para a reforma
da Constituição, será imprecindivel que se indiquem, com a
maxima clareza' e a necessaria precizão, o ponto ou os pontos
a se alterarem, porque não será aceita'qualquer iniciativa que
proponha alterar as' garantias de Oadern e Progresso, COY16-,
.tantes do artigo 117, abolir a fórma republicana federal e
alterar a igualdade de repl'esentação dos Estados na Clamam
Federal, tal qual 'consta do artigo 84, alínea a.

Art. 145. Desde que esta Constituição .tenha sido apro-
vada pela' Constitutinte, será promulgada solenemente pote Ceaa
Presidente e assinada pelos membros da mesa e pelos repre-
sentantes, que a aprovaram, começando a vigorar da data da
sua publicação no Diario Oficial em diante, o que deverá ser
feito com a maior urgencia.

Disposições taansitorias

'Art. 9.°. Uma val que esta Constituinte tenha sido paa-
mulgada, cessando as funções da Constituinte, a Gamara Too
deral elegerá o primeiro Presidente constitucional da Repú-
blica, na segunda fase desta, por 213 de • votos do total doo
representantes. 	 •

a) Para essa eleição não haverá incompatibilidades
b) 0 Presidente eleito permanecerá no poder até o dia

12 . de Outubro de 1937.
Art. 20 . Eleito o Presidente da República, este promoa

verá sem demora a eleição dos Ministros de Estado, dos quais
os dois menos votados deixarão o poder a 12 de Outrbre alo
1937, iniciando-se assim a renovação da metade do Ministo-
rio, a cada eleição presidencial, de acôrdo com o artigo 33.

Art. 3°. Com a posse dos novos Ministros eleitos é que
se inaugurarão as Secretarias de Estado, previstas nos arti-
gos 35, 36, 37 e 38, de.modo que da data em, que houver sido
promulgada a Constituição até a entrada dos Ministros eleitos
continuarão tios seus cargos os seus antecessores pelo sis-
tema anterior.

Art. 40 • A Camara Federal, em sua primeira sessão or-
dinaria, organizará a lista da metade dos seus representantes,
que terá de ser renovada erre 1937, na ocasião da eleição pre-
sidencial.

a) A escôlha desses representantes será feita atendando-
se á votação obtida quando forem eleitos para a Constituinte,
de modo que a metade a ser renovada será formada por
'aqueles que houverem obtido menor número de votos.

• b) No caso de empate no namaro de votos, perd e rá o
mandato o mais moço, e, no caso de idade igual, dia por dita
a sorte decidirá.
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Art. 50 • A renovação das Camaras estaduais e a dos Se-
cretariados correspondentes serão feitas analogamente ao que
ficou .estabelecido para os casos homologos federais.

Art. 6°. O Supremo Tribunal Federal poderá continuar
com os Ministros em exercicio, na data da promulgação da
Constituição, sendo nomeados pelo Presidente da Rep%blica
os Ministros civis e militares, que forem necessarios para
completar o número total dos Ministros do Tribunal, indi-
cado nesta Constituição, artigo 90 alinea b, aproveitando os
Ministros do Supremo Tribunal Militar. No caso dos civis,
será tomada em consideração a sua origem por Estados, em
obediencia ao artigo 90. alinea c.

a) Depois de haver ficado completo o Supremo Tribunal
Federal, as vagas de Ministros, que se forem dando, começa-
rão a ser preenchidas por eleição do proprio Tribunal, 'de
ncordo com o prescrito no artigo 91 e suas alineas.

b! O Supremo Tribunal Federal, logo que se encontrar
completo, de °Ardo com o estabelecido por esta Constitui-
ção. organizará o Estatuto da Magistratura, que criará os
Tribunais Diciplinares, destinados ao julgamento das contra-
venções, e providenciará no dito Estatuto sôbre a redução do
preço das custas dos processos em geral, de modo que a
Nação possa contar com unia Justiça barata, honesta, impar-,
cial e rapida.

c) A instituição do juri será mantida enquanto não fôr
alterada por uma: lei especial, que regulará o assunto DOS

seus menores detalhes e será decretada com a possivel bre-
vidade.

Ari. 7°. Como consequencia da doutrina do artigo 117
- - VIL XVI —, deverá desaparecer a 4' Delegacia auxiliar
na Policia da Capital Federal e nas dos Estados autonomos,
si nelas essa Delegacia tambem existir, com o fim de . fiscali-
zar os acieFentes de qualquer doutrinas filozofièas .ou poli-
ticas ou, credo religiosos, porque semelhante ineturibencia
viola os precêitos sagrados da liberdade espiritual.

Art . 8°. A estinção dos privilegios funerarios e dos. C011—

tratos que os garantiam, que decorre- da doutrina do artigo
117 — XI, alinea a —, será promovida em seguida á promul-
gação desta Constituição, devendo ser nomeada unia Gomis-
s;o para fazer o ajuste de contas e o inventario dos materiais
existentes e desanados ao serviço funerario, que estava ga-
rantido pelos privilegios aludidos.

Art. 9°. Desde a data da promulgação desta Constituição,
a República passará a não reconhecer a formação de sociè-
dades anonimas, por serem uma modalidade perniciosa de
Associação, visto como favorece demasiado aos donos do ca-
pital com o prejuizo efetivo, embora disfarçado, dos inte-
resses legitimos do Prolkariado. •

Art. 10. Atendendo-se ás dificuldades financeiras, que
estarão ainda 'afligindo ao maior número de Estados auto-
p omos, por ocasião da promulgação desta Constituição., ficará
mi j ada fi01' oito anos a declaração de insolvabilidade, prevista
no artigo 0, contados da data daquela promulgação.,

a) Enquanto os Estados autonvnos se estiverem preo-
eupando em regularizar as suas finanças, durante o periodo
de organização dos seus serviços, o Govêrno Federal poderá
auxiliá-los, abrindo creditos especiais, segundo as condições
estabelecidas pi 	 lei.

Art. 11°. Nos Estados autonomos, que se forem .orga-
,ri i :wrin . i m  adidnda a classificação das rendas esta-
belecidas na Constituição.

Art. 12.. Desde a v¡g,,,Ha coI.  imo constitucional, os
Interventores nos Estados autonomos providenciarão, com a
maior urgencia, no sentido de serem livremente eleitos os •
seus sucessores constitucionais e as respetivas Camaras Es-
taduais, para iniciarem em seguida ás posses respetivas das
suas funções a feitura das Constituições correspondentes.

a) De acõrclo com as condições de inelegibilidade, pre-
vistas no artiko 31, tornadas extensivas aos Estados auto-
f,onios pelo artigo 109, os Interventores supraditos não po-
t:erão concorrer ás eleições a se fazerem.

Art. 130 . Os Estados autonomos, que se não encontrarem
organizados, constitucionalmente, até dois anos depois da vi-
gencia da Constituição Federal, terão que reconhecer como
sua a Constituição de outro Estado autonomo, que fôr decre-
tada para eles pela Comissão Administrativa Federal.

Art. 14°. Em seguida a ser promulgada esta Constituição,
o Govérno Federal nomeiará uma Comissão para determinar
os limites naturais 'convenientes aos territorios mencionados
na alínea a do artigo I°.

a) Essa Comissão demarcará. tambem os territorios o-
cupados por tribus indigenas, promovendo ein seguida o re-
conhecimento da propriedade correspondente, de acórdo com
as leis federais.

b) AS propriedades dos indigenas ficarão dispensadas do
pagamento de qualquer imposto, enquanto o territorio em
que elas estiverem situadas não houver, sido elevado á ea-
tegoria de Estado autonomo. Da data dessa elevacãe em
diante é que os proprietarios supraditos começarão a pagar
impostos.

Art. 15. Ao' Govèrno Federal compete promover a o-
cupação das terras devolutas dos territorios por imigrantes
brasileiros, aos quais se darão os auxilios que tenvsido ,con-
cedidos aos imigrantes estrangeiros.

a) Quando . houver imigrantes estrangeiros, que preten-
dam terras devolutas dêsses territorios, se Ih'as concederão,
procurando-se impedir a aglomeração em um só territorio
de um número ecessivo de imigrantes estrangeiros da mesma'
nacionalidade.

'Art. 16. As terras devolutas dos territórios, que hou-
verem sido preparadas pelos imigrantes nacionais ou estran-
geiros, tornar-se-ão propriedade deles, mediante um paga-
mento rasoavel e modico, que só começará a ser feito cinco
anos depois delas estarem em condições, de poderem ser cul-
tivadas.	 .

Art. 17. A União manterá agronomos encarregados da
fiscalização do preparo das terras deVolutas, concedidas nos
territorios,. os • quais terão o devtr de informar á Secretaria
da Agricultura tudo quanto fôr ocorrendo com o amanho das
ditas terras e o que se referir á dedicação doa imigrantes
que vão ser proprietarios delas pelo trabalho, que tomaram
o compromisso de fazer por um contrato escrito.

Art. 18. 'Os territorios mencionados no artigo 10,
nea b, que, devido á situação nos Estados autonomos aos
quais' estão anexos,. passarão a ser administrados, policiados
e beneficiados pela União, até que de acôrdo com o artigo 3°
póssam formar novos Estados autonomos, prestigiando a Con-
federação que os amparou, realizarão esse objetivo dignifi-
cante logo que houverem atingido ,á, situação prevista.

a) União não poderá, em tempo algum e por qualquer
motivo imprevisto, alienar ou mesmo arrendar qualquer área
de terras devolutas dêsses • territorios, que conservarão as

suas dimensões demarcadas até poderem conseguir constitu-
cionalmente a sua autonomia futurosa. •

SUGESTÃO N. • 55
•

Exmo. Snr. Dr. Afranio de Mello Franco, Dno
dente da Sub-Comissão Especial.

De acordo com' a . doutrina do art. 40 do decreto nú-
mero 22.040, de i de novembro de 1932, que se tornou o
Regimento da Comissão Constitucional, a que tenho a honra
de pertencer, tomo a liberdade de vos encaminhar por meio
dêste, para os possiveis efeitos, a sugestão seguinte, que já
inseri. no ,Projeto de Constituição, sob a alinea b, do seu ar-
tigo 123, que tive a honra de apresentar, oficialmente, na
sessão inaugural, a 9 de novembro corrente, com esta re-
dação:,

E' vedado aos .chefes do Poder Executivo, fede-
ral, estadual ou municipal, e, respetivamente, aos
Ministro federais, Secretarios federais Tm estaduais,
Diretores municipais e aos Chefes inilitares da ativa,
ser membros, efetives ou honorarios, de Diretores
de partidos politicos, ou consentir que nos recintos
de proprios nacionais de qualquer especie, civis ou
militares, se façam reuniões de carater político ou
partidario.

Reiterci os protestos de cooperação no serviço de orgaisi-
zação geral da República.

Saúde e fraternidade.
Américo Brazílio Silvado.
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Diretoria da àustiça

Primeira secção

Requerimento despachado

Altivo Diamantino da Silva Sarmento.
— Mantenho os despachos anteriores.

Por portaria de 9 do corrente .mês, do
Sr. diretor geral, foram concedidos
trinta dias de licença, para tratamento
de saúde, ao 3° oficial da Secretaria de
Estado, Fabio Nelson de Senna, a partir
de 20 de novembro findo, nos termos dos
arts. 4° e 8°, n. I, do decreto n. 14.663,
de 1921.

••••nn 7=P

Dibreioxisi Io Ilnrateirion,

Por portaria"de'rdo' cárrénte mês, foi
declarado cidadão 'brasileiro, Bernardino
Martins, natural de Portugal, nascido a
11 de abril de 1901, filho de Antonio
Domingos Martins e de Margarida Mo-
reira, casado, residente nesta Capital.

EXPEDIENTE DO DIA 7 DE DEZEMBRO DE 1932

Requerimentos despachados

• José de Sena e Silva, solicitando vista
do proceso referente á concessão de lote-
rias do Estado de Goiaz. — Deferido,
por 10 dias, nesta diretoria.

Despachantes e Niudantes da Alfan-
dega de Pelotas, solicitando permissão
para serem qualificados ex-officio. —

A' vista do diSposto no paragrafo unico,
do art. 1°, do decreto n. 22.168, de 5
de dezembro corrente, não podem ser
atendidos.

José Felippe, residente no' Estado de
Minas Gerais, solicitando naturalização.
— Requeira por intermedio do Govêrno
do Estado onde reside, juntando a doo
cumentação exigida pelo decreto número
6.948, de 14 de maio de 1908.
• Antonio Anna Lopes, solicitando rei-
tituição de documentos. Declare os
documentos que deseja; e retire o de-
creto que lhe concedeu naturalização.

Josef Metzack, residente no Estado de
São Paulo, solicitando naturalização. —

•Junte novas folhas corridas da policia b
das justiças federal e local.

Dia 9	 •
Bernardo Lifchitz, residente no Estado

de Pernambuco, solicitando naturalização.
— Prove nacionalidade, idade e filiação.

Augusto Faria Marmita, residente nes-
ta Capital, solicitando naturalização. —
Junte atestado , de conduta e de residen-
eia no Brasil ha mais de cinco anos.

Mayer Jakobichvili, residente nesta Ca-
pital, solicitando restituição de documen-
to. — Sim, mediante recibo.

DiTetounia da Contln Nilidlade
Aditamento ao expediente de 6 dê de-

zembro de 1932	 •
ATOS DO SR. MINISTRO

Primeira Secção
Avisos:
Ao Ministro da Fazenda:
N. 2.316 — Solicitou-se solução ur-

gente ao caso de que tratam os oficios
ns. 1.087 e 1.109 de 24 e 30 de novem-
bro findo para não ser retardada a exe-
cução do decreto n. 21.076, de 24 de
fevereiro deste ano.

— Ao presidente do Tribunal de Con-
tas:

2.295 — Transmitiu-se copia do
oficio da Comissão de Compras número
13.437, de 29 de novembro findo.

— Ao presidente do Tribunal do Juri:
N. 2.296 — Solicitou-se a apresenta-.

ção da conta da Companhia Telefonica
Brasileira, na importancia de 108818,
referente a serviços em 1931.

Segunda Secção

Ao Ministério da Fazenda solicitaram..
se os seguintes pagamentos:

N. 2.309 — De 3:1278500, a Alfredo
Pimentel Pereira, auxiliar de escrita 'em
disponibilidade, daImprensa Nacional,
de vencimentos de 23 de maio a 31 de
dezembro deste ano.

N. 2.310 — De 5768000 a Iglezias
Companhia, de fornecimentos ao Tribu-
nal do Juri em outubro ultimo.

N. 2.311 De 3168400 a Maria Emi-
lia Guimarães, de lavagem de roupa para
a Policia, em outubro deste ano.

N. , 2.312 — De 3:4508200, de forne-
cimentos feitos á Casa de Detenção, em
julho ultimo.

— Ao presidente da Caixa Economica
do Rio de Janeiro:

N. 2.313 — Solicitou-se a restituição
da caução de 5008000 feita por Campos
& Fernandes para garantia da proposta
feita para obras de instalação do Tribu-
nal Superior Eleitoral, no Edificio do
Supremo Tribunal.

— Ao • presidente do Superior Tribu-
nal de Justiça Eleitoral:

N. 2.315 -- 'Comunicou-se haver sido
autorizada a entrega do material eleito-
ral existente na Delegacia Fiscal do Rio
Grande do Sul ao respectivo presidente
dO Tribunal Regional Eleitoral.

•Primeira Secção

Ao presidente do Tribunal Regional
Eleitoral no Estado de Alagôas:
. Telegrafou-se comunicando as provi-

dencias que estão sendo dadas para a
remessa de material de idéntificação.

Segunda secção
•

Ao delegado fiscal do Tesouro Nacional
no Amazonas e nos demais Estados, com
exceção dos do Rio de Janeiro e Rio
Grande do Sul:

Telegrafou-se autorizando a entrega de
todo o material eleitoral existente naque-
las delegacias.	 . •

ÁTOS DO SR. DIRETOR GERAL

Primeira secção
Oficios:
Ao diretor da Contabilidade do Tesouro

Nacional':
N. 1.821 — Solicitaram-se informações

• sobre si foi entregue ao diretor geral da
Secretaria • da Camara dos Deputados,
Rodolpho Custodio Ferreira, o adianta-

. mento de 8758, requisitado por .aviso
• n. 1.613, de 3 de setembro. dêste ano.
• — Ao diretor do Instituto Sete de

• Setembro:
N. 1.822 — Restituiram-se as segundas

vias dos pedidos ns: 24 e 25.
— Ao diretor da Secretaria da Policia:
N. 1.823 — Requisitou-se a folha de

pagamento referente á pensão que com-
pete em 1930 á viuva do guarda civil

de 3' classe Floriano Peixoto de Figuei-
redo.

— Ao comandante do Corpo de Bom-
beiros:

N. 1.824 — Requisitou-se a cópia de
termo apresentado pela firma João San-
tos & Comp. Ltda., que acompanhou o
aviso n. 1.820, de ii de junho de 1930,.

Segunda secção

Ao presidente do Superior Tribunal
Eleitoral:

N. 1.825 — Transmitiu-se cópia da
relação do material do antigo serviço
eleitoral, remetido pelo delegado fiscal
do Tesouro' Nacional em Geiaz.

Expediente de 7 de dezembro de 1932

ÁTOS DO SR. DIRETOR GERAL

Primeira secção
Oficios:

Ao diretor geral da Contabilidade da
Secretaria da Educação e Sande Pública:

N. 1.826 — Transmitiu-se o oficio nú-
mero 524, de novembro findo, do inter-
ventor no Estado de Santa Catarina, pe.
dindo quota de subvenção do serviço de
nacionalização do ensino.

Ao delegado fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado de Alagôaà:

N. 1.833—Restituiu-se o processo, na
importancia de 5838755, de que é credor
o bacharel Luiz Affonso Chagas, interina-
mente juiz federal naquele Estado, de 26
de setembro a 31 de dezembro de 1931.

Segunda Secção

Ao diretor da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil:

N. 1.827 '— Solicitou-se transporte
para o auxiliar do Tribunal Eleitoral em
S. Paulo, Lincoln Teixeira de Souza.

Ao presidente do Tribunal Superior de
Justiça Eleitoral:

N. 1.828 — Transmitiu-se cópia do
oficio n. 12, de 21 de novembro findo, do
delegado fiscal do Tesouro Nacional na
Baia, referente á entrega de material do
antigo serviço eleitoral ao presidente do
tribunal naquele Estado.

Ao engenheiro chefe do Escritorio de
Obras:

N. 1.830 — Transmitiu-se o oficio nú-
mero 125, de 29 de novembro findo, dei
presidente da Côrte de Apelação.

Ao presidente da Comissão de Com-
pras:

N. 1.831 — Transmitiu-se .a 2° via do
pedido n. 601.036, de material de expe-
diente para a Comissão Legislativa.

• Ao presidente da Companhia de Nave-
gação Lloyd Brasileiro:

N. 1.832 — Requisitou-se transporte
para Alfredo Rioyro Surchom Castilho,
continuo-porteiro do Tribunal Regional
Eleitoral no Maranhão, sua mulher e
cunhada. •

Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil:

Circular n. 829 — Afim de que pos-
sam ser dadas providencias sobre o paga-

' mento das passagens e dos transportes
requisitados para os funcionarias dos Tri-
bunais Regionais Eleitorais, no corrente
exercicio, solicito-vos a remessa a esta
diretoria da conta relativa ao forneci-
mento proveniente das citadas passagens
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e transportes, acompanhada das respecti-
vas requisições, das quais deverá constar
o recibo passàdo pelo funcionado a favor
de quem foi feita a requisição.

/denticos-Ao diretor da Companhia de
Navegação Rio Amazonas, Estrada de Fer-
ro Paraná, Estrada de Ferro S. Paulo-
Rio Grande, E. E. E. F. da Linha de
S. Paulo a Mato Grosso, Empreza Boabaid
& Irmãos, Estrada de Ferro S. Luiz a

•Caxias, Estado do Maranhão-Leopoldina
Railway, Estrada de Ferro Goiás, Estra-
da de Ferro Oeste de Minas, Estrada de
Ferro Mogiana, Companhia' Ferre Viaria
Éste Brasileiro, Estrada de Ferro Noro-
este do Brasil..

•nn•nn•

Policia do Distrito Federal

Expediente de 9 de dezembro de 1932

Requerimentos despachados:
Paulo Times dos Santos, Amadeu dos

Santos e Silva, Gabriel Maluf, Modesto
Ribeiro Oreiro, Virginia da Conceição. -
A' 3° Delegacia Auxiliar.

Angelina dos Santos, Domingos Griso-
lia, Manoel Severiano da Costa, Carlos
Basilz, Rodolpho Mendes. - A' 4' Dele-
gacia Auxiliar.

José Marques de Souza. - Ao arqui-
vista para inforiear.

Arnilia de Souza Pring. - Ao Insti-
tuto Médico Legal para informar.

Luiz Rineiro. - A' Inspetoria de Vei-
cules para informar.

Ceser Carneiro Leão Veaconcellos. -
Conceda-se o passapoete.

João Augusto Vieira, Peric'es M?chado
de Castio. - keerbem-se em termos.

Manoel Arrobas Marins. - Certifi-
que-se e restiteamese em termos.

Raiem]. Silva, José Ferreira da Silva.
- Certifiquem-se.

es••nnnn•••

Imprensa Nacional e "Marie
Oficial"

EXPEDIENTE DE 9 DE DEZEMBRO DE 1932

Oficios remetidos.:
N. 4.763 - Ao Sr. Ministro da Jus-

tiça e Negoeios Interiores, solicitando a
remessa de originais das Decisões do Go-
vêrno de 19f).8 a 1931.

N. 4.764 - Ao Sr. Ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio, idem, idem.

N. 4.7e5 - Ao Sr. Ministro da Agri-
cultura, idem, idem.

N. 4.788 - Ao Sr. Ministro da Ma-
rinha, idem, idem.

N. 4.767 - Ao Sr. Ministro da Fa-
zenda, idem, idem.

N. 4. - 58 - Ao Sr. Ministro da Viação
e Obras Publicas, idem, idem.

N. 4.769 - Ao Sr. Ministro da Edu-
oação e Saude Pública, idem, idem.

N. 4.770 - Ao Sr. diretor da Secre-
taria do Senado Federal, comunicando o
desligamento do oficial do Senado Fe-
deral, Mario Gonçalves Ferreira.

N. 4.771 - Ao Sr. Ministro da Jus-
tiça e Negocios Interiores, remetendo o
requerimento de licença de João Carlos
Teixeira Brandão.

1 1 	'	 1	 1

N. 4.772 - Ao Sr. Ministro da . Jus-
tiça e Negocios Interiores, restituindo
memorial e requerimento de Amaury Ca-
tramby sôbre função de fiel pagador que
exerce na tesouraria desta. repartição.

N. 4.773 - Ao Sr. Ministro da Jus-
tiça e Negocioe Interiores, remetendo o,
requerimento de licença da oficial Breu-
lia da Silva com as respectiyas infor-
mações.

N. 4.774 - Ao Sr. Contador Geral da
Republica, remetendo a guia de recolhi-
mento feito ao Banco do Brasil da re-
ceita arrecadada em 6 do corrente mês.

N. 4.775 - Ao Sr. Ministro da Jus-
tiça e Negocios Interiores, consultando
sôbre a entrega do 1° volume da obra
"Inscrições e Tradições da America Pra-
historica Especialmente do Brasil.

N. 4.776*- Ao Sr. Ministro A. Chas-
serang santos, comunicando ser impas-
sivel a eemessa gratuita de obras edi-
tadas pela Imprensa Nacional.

N. 4.777 - Ao Sr. gerente do Banco
Hipotecado e Agricola do Estado de Mi-
nas Gerais, respondendo não pôder a Im-
prensa prestar esclarecimentos solici-
tados.

N. /...778 - Ao Sr. diretor da Rece-
bedoria do Distrno Federal, comunicando
o custo de uma encomenda.

N. 4.779 - Idem, idem.
N. 4.780 - Ao Sr. diretor da Conta-

bilidade do Tesouro Nacional, idem,
idem.

N. 4.781 - Ao Sr. diretor da Receita
Pública do Tesouro Nacional, idern,
idem.

N. 4.782 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Yacional, idem,
idem.

N. 4.783 - Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional, comunicando o custo
de uma encomenda.

N. 4.784 - Ao Sr. diretor da Retebe-
doria do Distrito Federal, idem, idem.

N. 4.785 - Ao Sr. diretor da Caixa
de Amortização, idem, 'idem.

N. 4.786 - Ao Sr. inspetor de Se-
guros, idem, idem.

N. 4.787 - Ao Sr. diretor da Despesa
Pública • do Tesouro Nacional, idem,
idem.

N. 4.788 - Ao Sr: diretor da Receita
Pública, idem, ,idem.

Ns. 4.789 e 4.790 - Ao Sr. gerente
do Lloyd Brasileiro, solicitando trans-
porte de caixotes para Recife e Araeajú
destinados aos Tribunais Regionais Elei-
toraes.	 •

N. 4.791 - Ao Ermo. presidente do
Tribunal Regional de Minas Gerais, re-
metendo o conhecimento do embarque
de 7 caixotes.

N. 4.792 - Ao Sr. gerente da Em-
presa Fluvial Migueis & Comp., Porto
Esperança, Mato Grosso, remetendo o
conhecimento de embarque de 4 caixo-
tes e os oficios ns. 4.726 e 4.727, de
6 do corrente mês.

N. 4.793 - Ao Emito. Sr. presiden-
te do Tribunal Regional Eleitoral do
Estado de S. Paulo, remetendo o co-
nhecimento de embarque de 10 elaixotes
contendo livros e impressos.

Dezembro de 1932 -

N. 4.794 - Aos Srs. Próes igt Ir-
mãos, Leopoldo de Bulhões, E. F.
Goiás, remetendo um conheciinento de'
embarque.

Requerimentos despachados

• Alfredo Angelo, José Fernandes da.
Costa Lage e Manoel da Silva -Barbosa.
- Certifique-se e averbe-se.

• RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro a novembro
de 1932. . 	 	 901:09316285

De 1 a 5 de dezembro
de 1932. . 	 	 14:865$100

Total. . . 	 	 915,:958e385
Em igual perliodo • de
193f. . . 	 •954:463$253

Diferença para mais
em 1932.	 . .....	 38:504868.

Imprensa Nacional, 6 de dezembro de
1932. - O tesoureiro G. Catrctmby,

Visto. D. C., 8 de dezembro de 1932.
-Alberto jacques de Oliveira,
chefe, 20 oficial.

De janeiro a novembro
de 1932.	 901:093$285

De 1 a 6 de dezembro
de 1932. . 	
	

17 :958$400
Total. . .	 0t9:051t4385

Em igtial p-eriodo de
1931. .	 954:463$253

Diferença para menos
em 1932. . 	
	

35 :4111)568-

Imprensa Nacional, 7 de dezembro de
.1932. - O tesoureiro, G. Catramby.

Visto. D. C., 8 de dezembro de 1932.
- Pelo chefe, Afonso de Brito.

Ministerio da Educação

e Saúde Públ;ca
GABINETE DO ENGEMIEIRO

EXPEDIENTE DO SR. ENGENHEIRO DO 11;II-
NISTERIO

Dia 9 de dezembro de 1932
Sr. diretor geral do Departimento

Nacional de Saúde Pública:
N. 337.M - Remetendo o parecer da

comissão designada pelo Sr. ministro
para 'pinar sobre •a divida de que é
credor o Dr. Armando de Oliveira.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

.. Dia 3 de dezeteibre de 1932
Requerimentos despachados .

Asilo S. Miguel da Velhice Desampa-
rada, de Santos .Dumont (Minas Gerais),
pedindo siebvene.,ão• no semestre -correu-
te. - Indeferido, por não ter persona-
lidade juridica:

Sociedade S: Vicente de Paulo, de
Uberaba, (idem), •pedindo subvenção
neste semestre. - Indeferido, por não

n••n•••n•-,0
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ter mais de dois anos de existencia le-
gal..

Hospital de N'. S. da Piedade, de.
Boinfirn (Baia), requerendo subvenção
no semestre atual. — Indeferido por
não ter se habilitado em tempo proprio.

Hospital N. S. de Lourdes, de Pilar,
(Mazelas), pedindo um auxilio neste se-
mestre. — Indeferido, por. ter recursos
proprios para se manter.

Sociedade Beneficente Luz Protetora,
de S. Amaro (Baia), pedindo subven-
ção no semestre atual.' — Indeferido á
vista do que dispõe o § unico do artigo
2°, do decreto n. 21.220, de 30 de mar-
ço findo.

Instituto' de Radium, de Belo Hori-
zonte (Minas Gerais), requerendo uma
subvenção.. — Habilite-se na fórum do
decreto n. 20.351, de 1931.

Conferencia S. Vieente de Paulo. de
Monte Santo (Minas Gerais), pedido
subvenção no semestre corrente. — In-
deferido por ter se habilitdao fdra do
prazo legal.

Fundação Osorio, desta 'Capital, recla-
mando quanto á exigencia de prestação
de contas do auxilio para 1931. — In-
deferido, devendo ser feita a comprova-
ção exigida, para o andamento do pro-
cesso atual.

santa Casa de Misericordia, de Cuia-
bá (Mato : Grosso), habilitando-Se a um
auxilio no semestre corrente. — Indefe-
rido por ter requerido fóra do prazo
legal.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

.Requerimento despachado .

Dia 7 de dezembro de 1932

Instituto de Proteção e Assistencia
Infancia, de Fortaleza (Ceará),' por seu
procurador, pedindo subvenção neste se-
mestre. — Complete a habilitação.

Dia 8
Sociedade Beneficente S. Jose, de

Quéluz (Minas Gerais), requerendo sub-
venção no semestre corrente, por seu
procurador. — Apresente inatrumento
de procuração.

Diretoria Geral de Educação
EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Requerimentos despachados
Remam T. de Souza Bastos, oferece

seus serviços para organização do pro-
grama orfeonico do Colegio Pedro II:
— Aguarde opoptunidade.

Ecvaldc da Silva • Possolo pedindo regi3-
tro de diploma. — Indeferido, de acôrdo
com a informação.

Eustachio da Cunha Filho, pedindo sua
transf?rencia da Escola de Medicina
Cirurgia do Instituto Haneman iano
para a Universidade de Minas Gerais.
— Requeira á Faculdade de Medicina
da Universidade de • Minas , Gerais, na
época oportuna.

Antonio A. Teixeira Tupinanibá,
no da 1 série medica da Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Bane-
maniano,• solicitando a sua transferen-
cia para a série imediata da escola de
Miedciina da Universidade de Minas Ge-
rais. — Indeferido, á vista da informa-
ção.

Alfreelo Seveito dos Santos Pereira,
pedindo inscrição no registro de pro-
ft?ssores. — Deferido. •

Orçamento da despesa para 1932, por conta das rendas proprias, organizado
de acerdo com as modificações autorizadas por despacho do Sr. ministro, de 21 de
julho de 1932.

1 — Pessoal
1. Gabinete do diretor geral:

1 continuo 	
1 servente 	 	 4:0505000	 11:7305000

Superintendencia do Ensino Secundario:
1 superintendente 	 '	 80 :0005000
1 assistente 	 	 18 :5005000
3 auxiliares' tecnicos 	 	 34:4905322
1 arquivista 	 	 7:700$000
2 datilografos 	 	 13 :800$000
1 servente 	 	 4:500$000 108:990$322

3, Secção de Contabilidade e Expediente:
1 arquivista 	 .	

. 	 	 8:4008000
1 auxiliar do arquivo 	 	 7 :200$000
1 protocolista 	 	 3:6005000
2 auxiliares do protocolo 	 ,	 13 :8005000
1 datilografo 	 	 5:4005000
1 correio 	 	 7:680$000
4 serventes 	 . 	 	 21 :6006000
1 auxiliar de escrita 	  •	 5:2.585620
1 servente (servindo no ininisterio) 	 	 5:4008000 78:3388620

4. Tesouraria:
1 tesoureiro 	  20:335$483
1 fiel de tesoureiro 	 '	 9:120$000
1 servente 	 	 5:400$000 ,34:855$483

5. Contadoria:
1 ajudante de contador 	 	 12:0005000
1 guarda-livros 	 . 	 4 	 	 8:400$000
1 auxiliar de contadoria 	 - 	 	 3 :4835870
1 datilografo 	 .	 . 	 	 7 :2008000
1 servente 	 	 3:469$354	 34:5538224

6. secção . de Ensino Superior:
1 datilografo 	 . 	

	
7 :0068451

1 'servente 	
	

5:4O0$000	 12:406$l&51

7. Auxilios diversos:
Auxilio para fardamento a oito Serventes e um

continuo, em comissão na diretoria 	
Diaria ao correio a 2$000 por dia 	
Gratificação ao guarda-livros do Departamento

Nacional de Saúde Pública em comissão nesta
diretoria 	

Gratificação ao encarregado

•

 da biblioteca em co-
missão nesta diretoria, como encarregado do
registra de diplomas 	

Gratificação ao inspetor de alunos do Pedro II,
servindo de protocotista nesta diretoria 	

Gartificação ao correio do Colegio Pedro II, ser-
vindo como continuo nesta diretoria 	

Gratificação a quatro serventes do Colegio
Pedro II, em serviço nesta diretoria 	

// — Materiat

1. Material permanente 	  41.•	 49 :0008000
2. Material de consumo 	 	 4.6:0005000
3. Diversas despesas'	 ' 144:736$000 139:736$000

4. Quota destinada á manutenção da Secretaria do Conselho Na-
cional de Educação 	 	 35:0005000

478:480$108

Importa o presente orçamento em quatrocentos e setenta e oito contos, qua-
trocentos e oitenta mil, 'cento e oito reis.

Segunda secção da Diretoria Geral de Contabilidade do Ministerio da Edu-
cação e Saúde Pública, em 5 de dezembro de 1932. — Rodolpko Jose Antunes{
Braga, oficial. — João Alfrêdo Cavalcanti de Albuquerque, diretor de noção.
Visto. — Hitario L. Leitão, diretor geral.

14 •
	 7:1380$000

2,:7006000
7328000

4:8005000

2:110$000

3:60C$000

2:8808000

6:048$000	 22 :8705008

302 :7445108

A
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• Alfredo Teixeira de Magalhães	 .
Submeba-se a iospeção de eaúde.

2° Delegacia de Saúde: 	 .
Dr. Elpidio Maria cia Wrindade e,

Amelia Barbosa.— Deferido. .
Margarida de Toledo Matos.— Con-

cedo 30 dias.
Isnard & Comp.— Deferido.

.Antonio Quaresma e Alfredo Teixeira
Cardoso.— Deferido.

3' Delegacia de Saúde:
. José Domingos •Pereira.- 'Deferido.

Antonio Teixeira. de Azevedo-- :Coa, •
cedo 60 dias.

Francisco Bento de Oliveira.— De-
ferido.

INSPETORIA ' DE FISCAIIIEAÇÂO io E.SIERCS-
CIO DA MEDICINA

Requerimentos despachadas:
Dia 7 de dezembro de 1932

N. 2.042132 — Weskott Comp,
Deferido

N. 4.930132 — Dr. Mario Riaalho
— Deferido.

N. 5.691132 — José Pinto Duarte.
— Deferido.	 •

N. 5.416132 — Sociedade MORIM,
Lameiro. — Compareça nesta InsIntn-
ria.

N. 5.4122132 — Sociedade Azionime
Lameiro. — Compareça nesta Inspeto-
ria.

N. 5 . 415132 — Sociedade . Anonána
.Lameiro. — Compareça nesta Inspeto-
ria.

5.399132 — Dr. Joaquim David Fer-
reira Lima. — Compareço nesta Inspe-
toria.
•'N. 5.476132 — Alfredo Jomiza. de
Oliveira. Compareça, nesta lrinkspe';fcc,
ria.

N. 6.832132 — Washiebn Peizoto.
— Certifique-se.

N. 6.569132 — Zacarias Alves	 `
lMello.— Deferido.	 ,	 O

N. 41.316132 — Homsen & Sarria.
Deferido.

Necilona2	 Saaklig

INIEmlijec

Secretaria Geral

:Tall:Dec:Hen%

..-or portaria de 6 do corrente foi
riiieedido um mês de licença, em pror-
tr,-a Ao, nos termos do art. 8"

'
 n. II, do

ecreto n. ,14.663, a Anedia de bonzo,
.crvente da Inspetoria de Profilaxia da
.ulJerco.lose (req. 555).
1n 7:gs;-_:lente de 8 de dezembro de 1932

.I.erneteram-se ao Sr. diretor do Hos=,
n decreto de 21 de fevereiro de
devidamente apostilado, em 28 de

,iovembro último, com relação á licen-
ii; scncedida, por tempo indeterminacio,

';,ermos do art. 19,1 2°, do decreto
(.4.563, a servente de 2° classe do

'gerido hospital, Francisca Luzia da
1.1,12, solicitando informar si se

da mesma funcionaria, nomeada
?Jortaria de 31 de março de 1931,

eselforme consta da ficha respectiva.
,:erccendo, entretanto, tratar-se de pes-
;àa diferente de igual nome. (Oficio

2.993.)
Comunicou-ao ao Sr. João Barth,

_.s S'áo Paulo, em referencia á carta, da
ca 20 de novembro último, 'que a

.z .e.lidação das especialidades farina-
Jsliticas terminará em março de 1933,
..=a os produtos que tiverem mais de
..ince anos de licenciamento, cuja taxa
• .srà de 50,9000, alr, estampilha, para
eede preparado. Cada revalidação será
.1nd i da em requerimento separadamen-

nEo leavendo abatimento nas taxas,
.imo o pedido sendo feito englobada-
...nímio s concedido sôbre marcas de in-
üstria e comércio, dirigir-se ao Minis
uno o Trabalho. (Ofício n. 2.992.).

.	 .
Ii.equerimen'aw 2eopachaes

I.vagusto 3osê dou santos, pedindo pro-
,...10^.ão.. — Em face dos pareceres, não

cio r. B1inisti':
,,:ossc atender (rec. 915).

JooIt2ax von Hulsen, pedindo pro-
:.. l cção. .-- Em face dos pareceres, Mo

.-.:sssc atender (rec.:. 2.077).
'.?eio Sr. diretor do Expediente:

ïilton Ferreria, `T.iantos, pedindo cer-
.1ciiio .de atestado de obito de lenedicto

do Nascimento. -- Certifique-se,
a;cordo com o parecer (req. 90114) o

.:...dEurnento ao expediente de 2 de de-
zembro de 1932 (°)

:•;;Jr portaria de 28 de novembro
foram concedidos tres mêses de li-

n.;enrja, nos termos do art. 8°, n. E, do de-
n. 14.663, a partir de 5 do cor-

:ente, ao desinfetador da Inspetoria dos
.iervicos de Profilaxia, Manoel José Fei-
o. (req. 1.018).

• -. :Por outra de mesma data, foram
oneedidos tres mêses de licença, nos
37::er.10S do art. 8°, n. 1, do decreto ni.1-

..narc :^.4.663, a partir de 25 de outubro
••',.:.ti).no, a Olga anila Soares, enfermei-
:n, :::::terric da Escola de Enfermeiras Ana
Xc	 (req. L020)

f .j:.rpediexte de 2 cie dezembro de 1932
Solicitaram-se providencias ao Sr. mi-

2.c'wo de Estado dos Negotios da Mari-
n, uo interessa do serviço de policia
:7J.cos, aféto a este Departamento,

(') Reproduz-se por ter sido publica-
oosn incorreções

para que a referida autoridade se digne
determinar seja calafetada, com a possi-
vai urgencia, uma das caixas dagua
existentes na Ilha do Rijo, bem como
seja protegido, á prova de mosquitos, o
tanque de abastecimento geral, que
apresenta frestas na cobertura e rasgões
na tela protetora (av. 2.930/162).

Comunicou-se:
• Ao Sr. ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores, em referencia ao aviso
NC/276/512.11, de 14 de' outubro últi-
mo, que acompanhou, por cópia, as in-
formações prestadas pelo Departamento
Nacional de Higiene da República Argen-
tina com relação ao porto de Baía Blan-
co, achar-se o Ministerio ciente das pro-
videncias necessarias (av. E. 2.938/161).

Ao Sr. diretor dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal, que nesta data foi
remetido á Administração do Serviço de
Locomoção o decreto datado de 14 de
novembro proximo finde, referente á
nomeação dê Virgilio Acre Caldas, para
exercer, como mensalista, as funções de
lavador de automoveis daquele Serviço
(of. E. 2.943).

Remeteram-se:
Ao Sr. diretor dos Serviços Sanitarios

do Distrito Federal, as duas portarias
datadas de 29 de novembro Proximo
findo, que designaram os Drs. Alberto
de Paula Rodrigues e Marcos Miglievich
para exercerem, em comissão, os cargos
de inspetor de Fiscalização de Generos
Alimentícios e chefe do Serviço de Leite
e Laticirlios (of. E 02.956),

Ao Sr. diretor do Departamento Na-
cional da Indústria, restituindo-se o re-
latorio, o parecer emitido pela rnspeto-
ria de Fiscalização do Exercido da Me-
dichia, referente á invenção de "Bon-
bons Medicamentosos de ChoodIate",
autoria de Paulo Oncken (of. E. 2.940).

Requerimento despachado

Pelo Sr. diretor do Expediente:.
Dr. Mario Taveira, solicitando certi-

dão de tempo de serviço. — Certifique-
se, á vista do parecer (req. 519/29).

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SARITARIOS DO
DISTRITO FEDERAL

Expediente do 5 de dezembro de 1932

1° Delegacia de Saúde:
'Custodio Rodrigues. — Deferido até

ulterior deliberação.
j Maria da Gloria Amorim do Valia.—
Deferido até ulterior deliberação.

Inspetoria de H. Industrial:
Garlos Kuenerz & Comp. Ltd.— A

multa será relevada si fôrem cumpri..
das todas as • exigencias determinadas
dentro do prazo determinado no 2° ter-
mo da intimação.

Inspetoria de F. • de G. Alimenticios:
Antonio Porfirio	 Comp..— Relevo

a multa..
Pietro Mandado.— Relevo a multa.
Serviço de Locomoção:
Augusto dos •Santos.— Deferido.
Manoel José Domingos dos Santos.—

De 	 .
José Soares, de Albuquerque.— .De-

ferido.
Comino de Souza.— Deferido.
Augusto de Mlagal ihães	 Deferido
Armando Moreira da Silva Villaça.—

Deferido.

'Relação dos diplomas de farroacetsti-
cos registrados durante' os meses de
outubro e novembro de 1932.

Caries Augusto Faller,
Zenon Caldas Renault. 	 •
Weneeslau Thadeu d'Asstanpção.
Enrico Eugenio Berner.
Maria da Conceição Queiwoz,
Gabriel Dourado Ferreiro,
Joanne Gouvêa.
Etienne Lamarek Steimoyeir.
Fuede Nora.
Pendes Pereira.

• :Olderige %anon.
Lamartine Aguiar.
Luiz Aurino Beltrão,
Dano Foloni.
Newton venoso Machado.

• Francisco Nunes Pinheiro,
Jair Reis de Carvalho.
D. Julio Pereira.
Alcides de Oliveira.
Moacyr Pereira Dutra,
Arthur Silva.
Elysio Campos.
Belrniro Dinamarco Fteis.
Eduardo Monteiro França.
Ary Luiz de Menezes.
Heitor Magalhães Carvalho,
Ariovaldo Junho.	 •
Antonio Muniz Franco.
Benedito Pinto Magalhães. •
Geraldo de Oliveira Franco.

•

'.'
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José Vieira Braga Filho.
Helena aniles Laaaalcia.,
José Garcia Sobrinho.
João Pereira Tenorio.
Macario da Silva Dias.
Waldemar Furquim.
Avelino Lourenço Domingues.
José Mendes Vilela.
Perolina Filhinha Aparecida Carvalho.
Domingos José Aldrovandi.
Mario Cezar Porto.
Osmar Monteiro Gomes.
Dorival Linhares Ramos.
Theophilo Tavares Paes.
Lygio de Souza Mello.

Dentistas
José Henrique Verlangiere,
Pedro Costa Corrêa.
José Antonio Machado.
João de Freitas Mendonça.
Paulo Mariano Barbosa Mendonça.
Luiz Pinto Muza.	 •
Anna Taubkin Oschenbrenner.
Henrique Crola,
Dioni Arruda.
José da Rocha Coelho.
Francisco da Gama Lima Filho.
Joel da Costa Franco.
Paulo Camargo Ferraz.
José Abrahão Antonio.
João da Motta Simões.
Alexandrino Gonçalves Agra.
Oscar Arthur de Almeida e Souza.
Francisco Villela Sobrinho.
Alcides Lara Cruz.
Pedro Tavares.
Rubens Dutra de Moraes.
Manoel José Pinto Junior.
José Saturnino Codes Sandovál.
Oswaldo Gonzaga de Oliveira.
Alexandre Simplicio de Siqueira Ju.

olor.,
Relação dos preparados licenciados

durante os mêses de Setembro, outubro
e novembro de 1932:

N. 348 "Sali purgativi aclorurate
di casino di Boario", responsavel, Vir-
gi lio Bartoni.

N. 349 — "Tonicardium",
responsava' Manoel José dos Reis.

N. 350 — "Pílulas da Familia", res-
ponsava' Nestor de Moura Brasil.

N. 351 — "Agripan", parolas gelati-
nosas, responsava', Oswaldo Saltes
Ganss.

N. 352 — "Tonieo da Greança", res-
ponsava!, Plináo Ribeiro de Castro.

N. 353 — "Toritanol", xarope, res-
ponsava', G. Desanx.

N. 354 — "Eupaverina Atropina
Merck responsava!, Cari Low.

N. 355 — "Toritane Lamo", respon-
sava', G. Decanx.

N. 356 — "Quintocal", xarope, res-
ponsava], Nelson Torres Magalhães.

N. 357 — "Biofilactina', injetava',
responsava', Dr. Eduardo Marques da
Cruz Fieho.

N. 358 — "Opoalliammina", empolas,
responsavel Caalos Benjamin da Silva
Araujo.

N. 359 — "Opo-Mammina"
'
 drageas,

responsava', Carlos Benjamin da Silva
Araujo.

N. 360 — "Opo-Nephrina", drageas,
responsava], Carlos Benjamin da Silva
Araujo.

N. 361 — "Glucal" empolas, respoasa-
vel, Enrico Marques Rosa.

N. 362 — "Sulfalala"
'
	res-

ponsava', Carlos Fernandes Ribeiro.
N. 363 — "Biodina", empolas, respon-

salve, Giuseppe Mezzadroli.

N. 364 — "Pane,holin", comprimidos,
wesponsavel, José Augusto Pinto Coalho.

N. 365 — "Agripan", empolas, res-
ponsava', Oswaldo Salles Ganns.

N. 366 — "Physiocolina", empolas,
responsavel, Francisco Antonio Giffoni.

N. 367 — "Physiocalcio", empolas,
responsava', Francisco Antonio Giffoni.

N. 368 — "Antelobine", empolas, res-
ponsava', Henri Penau.

N. 369 — "Lipiodol Lafay", compra-
midos, responsava', André Guiebet.

N. 370 — "Diabetuline", hostias, res-
ponsava', V. Charret Pomasi.

N. 374 — "Simiormina", .empolas,
responsava', Antonio Bussagli.

N. 372 — "Ile,xophana efervescentes,
liquido, responsavel, Paul Herzig.

N. 373 — "Robural", pó, responsava],
G. K. W. Zehrfeld.

N. 374 — "Yodalene", empolas, res-
ponsava', Carlos Schiappareli

N. 375 — "Eurnenol", liquido, respon-
sava', Cari Low.

N. 376 — "Antiasthmatico R. S.",
empolas, responsavel, José Nino Polo.

N. 377 — "Iodipina" a 40°, respona
nye' Cari Low.

N. 378 — .!'Pyorol" liquido, respon-
cavei Jorge Caldeira de Azevedo Mar-
ques.

N. 379 — "Uricinum" comprimidos,
responsava' Jorge Caldeira de Azevedo
alargues.

N. 380 —"Agua Oxigenada Schering",
responsava' Gustavo Adolpho de Lima
Torres.

N. 381 — "Pallicida" empalas, res-
ponsava' Antonio Martins de Souza.

N. 382 — "Eux-Tropina" gotas, res-
ponsavel Seraphim da Silva Pimentel.

N. 383 — "Iobil" empalas. responsa-
va' Benjamin Martins.

N. 384 — "Pomito liemorroidal" bis-
naga, responsava' Joaa Pinto Duarte.

N. 385 — "Tableallidrdpisia" com.
primidos, responsava' José Pinto Duar-
te.

N. 386 — "Table Diabetes" compri-
midos, responsavel José Pinto Duarte.

N. 387 — "Table-erisipela" compri-
midos, responsavel José Pinto Duarte.

N. 388 — "Esterisina" ovulos, res-
ponsava' Luiz Amaro Farol.

N. 389 — "Rhinoseptol", para crian-
ça, responsava' José Ribeiro Gonçalves
Netto.

N 390 — "Drageas d'Hormovarinea,
responsava' Henri Penau.

N. 391 — "Arsclerol" granulado, res-
poneavel Benjamin Martins.

N. 392 — "Saligyreno" empalas, res-
ponsava' Francisco Cornelio Bezerra de
Carvalho.

N. 393 — "Iomuth" empalas, res-
ponsava' Francisco Cornelio Bezerra de
Carvalho.

N. 394 — "Calmivix" bisnaga, res-
ponsavel Celeste da Matta Bacellar.

N. 395 — "Ovulo Antipiovacin" res-
ponsava' Dr. Mario de Magalhães.

N. 396 — "Pulmogon" comprimidos,
responsava' Mario Guimarães Belleti.

N. 397 — "Yodalene" elixir, respon-
sava' Carlo Schiaparelli,

N. 398 — "Glucosan" empalas, rea-
ponsavel Conceição Negreiros Amaral.

N. 399 — "Glucosan" empalas, res-
ponsava' Conceição Negreiros Amaral.

N. 400 — "Glucosan" empalas, res-
poneavel Conceição Negreiros Amaral,•

N. 401 — "Iodosalvine empalas, res-
ponsavel Giacomo Sagone,

N. 402 — "Atebrin" compahnidos,
responsava' Paul Elerzig.

N. 403 — "Hermatogenol" empalam,
responsavel Benedicto Casar Santos Pas-
sarinho.

N. 404 — "Magnesin Fluida Barbosa
Leite", responsavel Carlos Barbosa
Leite.

N. 405 — Elixir Pandigestivo", li-
quido, responsavel Carlos Barbosa Leite.

N. 406 — "Gpo-Bismu" empalas, res-
ponsava' Alvaro de Menezes.

N. 407 — "Opa-estimulante M" em-
palas, reap‘ onsavel Alvaro de Menezes.

N. 408 — "Argodynal" comprimidos,
Responsava' Carlos Benedito Ferreira
Brandão.

N. 409 — "Collioferne" liquido,
responsavel Carlos Benedito Ferreira
Brandão.

N. 410 — "Torygine" liquido, res-
ponsava' G. Desaug.

N. 411 — "Bioxil", empalas, respon-
sa-vel. Bruno Rangel Pestana.

N. 412 — "Biartritan", comprimidos,
•pesponsavel, Heitor íSampaio Feanaua
des.

N. 413 — "Bismutrat", empalas. res-
ponsava', Julius Wolf.

N. 414 — "Bismanion", empôla,s, res-
ponsava', José Rangel.

N. 415 — "Vermiol Rios", capsulas
gelatinosas, responsava', Oyama de Al-
meida Rios.

N. 416 — "Elixir ferro Ergoté Man-
néta rasponsavel, Arthur Maurano,

N. 417 — "Leciodol", empadas, res-
ponsava' Faancisco Cornelio Bezerra de
Carvalho.

N. 418 — "Injeção antiblenorragica
Galdino", responsava', Olympio Teixei-
ra de Carvalho.

N. 419 — "Sucioneure.n"
'
 liquido, res-

ponsavel, Celeste da Matta Bacellar.
N. 420 — "Rinovacin", empalas, res-

ponsava', Dr. Mario Magalhães.
N. 421 — "Tifovacin", empalas, res-

ponsavel, Dr. Mario Magalhães,
N. 422 — alaroneovaein", emaalas,

responsava', Dr. Mario Magalhães.
N. 423 — "Into-Cortican", empalas,

responsava', Dr. Arnaldo Flavio da Roa
cha e Silva.

N. 424 — "Into-hepatan", zarope,
responsavel, Sanes Gamo.

N . 4125 — " Entoai iman". drageas.
responsavel, Oswaldo Salles Ganns.

N. 428 — "Otitex", liquido, responsa-
va], Celeste da Matta Baoellar.

N. 427 — "Injeção Nadar", empalas,
responsava', Casemiro José de Campos e
Heitor.

N. 428 — "Agua oxigenada A. Mes-
sias Lago & Comp.", responsava', Alva-
ro de Menezes.

N. 429 — "Foriod", drageas, respon-
sava', Françoie Barrol.

N. 430 — "Foriod", pó, responsava!,
Faançois Barro'.

431 — "Euz,ol a, liquido, responsa-
va', João Guglielmo.

N. 432 — "Exudin", em papeis, tale-
ponsavel, João Guglielmo.

N. 433 — "Vacina Pueperal", empô-
las, responsava', Carlos Benjamin da
Silva Araujo,

N. 434 — "Sup-H. G. Infantil", su-
positorio, responsava', Carlos Benjamin
de S. Araujo.

N. 435 — "Vacina Bronchica", em-
palas, rasponsaval, Cariou aleenjamba da
Silva Araujo.
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1,!„ as36 "VaCiesee da Coqueluche", -em-
e:dee, respOnsevs1, Calea Benjamin .da
'G:a".e.re Araueee	 •

N. 437 aaaeaina Asmatica", empô-
Le ,.;sponsave 2 Carlee Benjamin • da

::,.va Araujo.
N. 438 a.- "Vacina Elesinteriforme",

eeeptilaa, re.saionsavel, Carlos Benjamin
de. G. Araujo. • .

439 --a "Vacina colibacilar", em-
-Jates, easpon.savel, Caros Benjamin , da
Éailve, Araujo.

N, asata — "Vacina Zoll-estafilicoeica",
ránpôlas, reaponsevel, Carlos a . da Sil-
va Araujo.
N. — "Vacina da Gripe", empô-

,e.ea responáavel, Carlos B. da • Silva
Araujo.
. N. 442 — "Nateine, responsevel, Fe-

'eaee aeapis Lopez.
N. 443 — `'Ilivanoletas" (para crian-

ea).•responsavet Paul Herzig. 	 •
— "Antiscleran", drageas, 'res-

ponsavel Oswalcio de Salles 'Ganns.
N. 445 — "Biozima", ampôlas, respon-

savel Candido Fontoura Silveira.
N. 1166 — "Orrealcil", gotas, respow:
vel Celeste da 'Mana Bacellar.

	

N. 447	 "Ascaricida Bayer", sedução,
eesponsavel Paul riaerzig.

	

N. 448	 "Gelochin", ampôlas, res-
eaorsavel Antonio Bussaglie

Rir Aiág "antoegynan", -arripôles, res-
eansavel Arnaldo 'Flavio • da Rocha a
:sflve.

N. 450 — "Opedeldoc"; verde ,galdine,
lateuidoeresponsavel, Olyrnpio Ferreira de

	

,j,,r-qúào e .	 .	 •
451 — "Xarope de alcatrão, balsa-

	  de felú e .ipofosfito de caldo Xa-
vier", reeponsevei Jeat'e Gemes Xavier.

R. 7,:52 — "Cstilin", pastilhas, respon-
eevel Guilherme de Silva Araujo.

N. 453	 "Protinjetol"; ampôlas, res-
:eonsavel CsaveTdo Saltes Ganns.

"Sedantol", liquido, respon-
esvai. Manoel Jce,é , dos Reis.. .

. 455 — a Cectusgenol", xarope, res-
;.eaVel Meneei José dos Reis.

N..45-6'-a. "Vacina antipiogênice", am-
e0S, aesponsavei Carlos • B. da Silva
./.aeaujo.

	

457	 a Vacina eatáfile-estreptoco-
aenpôlau, respofisavel . Carloá B. da

fa iava- Anulo.
N. .458 -- "Vacina colitifica",

eesponsavei Carlos Benjamin da S.
I;DCZ2j,1G.

, N 45.9 -- "1:nto-Gynan; drageas, res-
".1011S5Vei Er. Arnãltio Flavio da Rocha e
alleace. •

N. 460 da "aaipotenor Silva Araujo",
responeavel Guilherme da Silva

Araujo. .
W. ' 21, 6;1 — a'auedurol", liquido, respon-

eayel - Gaetão aeareira Marques.	 - •

';;IREIVRYA JOE CSiSA LiANWARIA MATaTIIVIA
EWVIAL

edientis cio. IllêS de 'novembro • de
1932

Oficiei
Ao diretor geral:
lae; /..9e4 --- Propondo a nomeaeas de

eeiao , Nobrega, Pereira, para exercer o lo-
ger denneriniaeiro 'de 2° classe das Irise
eetoisiae''de Saude'doa Portos dos Esta-
dosena -vageaCeborrente da promeçaier 'do
marinheiro Beasilio' Pereira.	 .

— Ao diretor de Contabilidade:
N. 1.097 — 'Transmitindo a terceira

via da conta cre assinatura de aparelho
telefonico da Inspetoria de Saude do
Porto de Recife, relativa dos mêses de
agosto e setembeo deste ano. 	 .

N. 1.998 — Solicitando providencias
para o fato de estarem sendo prejudi-
cados no pagamento de vencimentos, os
funcionarios da Inspetoria de Seul) dos
Portos do Ceará, bem como a inspetoria,
no material adquirido, em Virtude de
falta de crédito bancaria, desde setem-
bro nroximo findo.

- Ao inspetor da . Fiscalização do
Exercicio da Medicina:

N. 1-999 — Remetendo mapas sobre
o movimento de substancias toxicas A
entorpecentes, durante o mês de outubra
último, nas Inspetorias e Sub-Inspetoa
rias de Sande dos Portos de Fortaleza,
São Salvador, Natal, 'Maceió, Vitória e
São Francisco do Sul.

N. 2.000 — Idem Riem, durante o
mês de setembro, na Inspetoria e Sube
Inspetorias de Fortaleza, São Luiz e Pa-
ranaguá.

_. Ao inspetor de Demografia Saci.
faria:

N. 2.001 — Remetendo mapas de es-
tatistica dos gerviços executados du-
rante o mês de outubro proximo pas-
sado, nas Inspetorias e Sub-Inspetorias
de Saude dos Portos de Belém, Forta-
leza, Recife, São Salvador, Santos, Amar-
ração, Natal, Macei& Aracaju, Perene-
gue, Florianopolis, São Francisco do
Sul e Diretoria do Hospital Paula Can-
dido e Inspetoria Senatoria da Marihha
Mercante,

N. 2.002 — Idem, idem, durante o
mês de junho deste ano, na- Sub-IInspe-
torta de Vitória.

N. 2.003 — Idem, sobre vacinações
revacinações anti-variolicas, durante 'o
mês de outubro último, em diversas ins-
petorias e sub-inspetorias de Saude dos
Portos dos Estados, e Inspetoria Sani-
teria da Marinha Mercante.

N. 2.04 raena lac" ano da Oficina
Sanitaria Panamericana e da Repartição
Internacional de Higiene Pública.

N. 2.005 — Idem, mapas sobre o mo-
vimento de diversos portos do Estado,
referentes ao mês de outubro proximo
findo, bem como da Inspetoria Sanitaria
da Marinha Mercante,

— Ao diretor de Contabilidade:
N. 2.007 --. Transmitindo uma fa-

tura de John Roger, proveniente de
concertos efetuados por conta desta di-
retoria, no corrente mês.

N. 2.008 — Idem, a terceira via de
conta de aluguel do contador da Ins-
petoria de Sande do Porto de Recife,
correspondente aos mêses de janeiro e
agosto deste ano.

N. 2.009 — Idem, a folha de Paga-
mento do pessoal da Inspetoria de Saude

N. 2.009 — Idem, a folha de paga-
mento do pessoal da Inspetoria Ee Saude
do Porto do Rio de Janeiro, relativa a
novembro corrente.

e= Ao diretor do.Expedientei
N. 2.010 Comunaeaaeslo as altera-

oes havidas, durante a primeira quin-
zena de novembro, no quadro desta 'di-
retoria.

-- Ao diretor de 'Contabilidade:
Ne 2.042 —' Comunicando que o' di-

retor do Lazareto da Ilha Grande fez
.,.•

eiente esta diretoria de que, por ordem
do diretor do Presidio Militar, instalado
naquele lazareto, foi suspenso o for-
necimento de energia elétrica para par-
ticulares, visto a neceseioiade ele ser eue
mentada e melhorada a iluminação do
relendo presidio; que o fornecimento
de medicamentos aos moradores do po-
voado, foi . feito a titulo gratuito, se-
gundo trouxe ao seu conhecimento ea
encarregado da fumada; que por esses'
motivos não 'foram transmitidas as ree
!ações correspondentes aos dois mêsese
setembro e outubro.

N. 2.013 — Remetendo cópias auteez"
ficas dos documentos do Tesouro Nacioe
nal, .datados de 16 elo corrente, cone os
quais o diretor do Lazareto da Ilha
,Grande comprova haver recolhido á. Te.
souraria Geral do Tesouro Nacional, ae,
imporeancies provenientes de medica,:
mentos vendidos pela formada do laza-
reto p fornecimento de energia elétrica,
durante o mês de neste) desço ano.

INSPERORIA D NIVIECDN3

Expecaiente de 6 de dezembro de 1932
Requerimentos despachados:
N. 962, José Santiago. — Concedo 90

dias.
•	 Ria 3

N. 963, E. Ramos Oliveira az Comp.
— Concedo 60 dias.

N. 964, Maria Elisa da Silve.. In-
deferido, quanto á dispo= 54)114:atada;
concedo 90 dias em prorrergaç'ào.

N. 965, Attilio Traiu.	 Concedo 'Cito
dias.

N. 965, Antonio Diogo az Comp.
Concedo 90 dias.

N. 967, +Rubem de /agitar Pinto *do
Rocha. — Concedo 90 aias.

INSPETORIA CE PISCALWÇÃO
ALIMSPTIO,IOS

Expediente de .3 de dezembro ale int

Requerimentos despachados:
N. 5. 808, de - Zorce stre Antunes 5-

reina.; n. 5.7618, de Alfredo José Fran-
co. — Deferido*.

N. 5.810, de Bernardino Cardo:3e;
n: 5.809, de Joaquim nariciaco' aiu4-
quos. — Pode funcionar desde que 'nazi
engarrafe para distribuição de leites.a

N. 5:785, de CS:Vai/CM	 TuranO.
Pode adicionar,

N. 5.727, de Sentes, Freitas az.COmp.
— Complete as instalações e volte, que-
rendo.

N. 5.783, da Companhia Swift --do
Brasil S. A. Suc.	 GoMpareça e.o
baratorio Bromatelogico.

N." 5.742, de Adotpa Gierivieme.
Desde que instale =rios aPropriaeoe
para preservar os generee de conta-mi-
nações.

N. 5.784, de Fraraf,szo Bolezehielle.
— Só poderá funcionar com 'negado de
aves vovos e frutos sazonados.,

N. 5.720, de Antonio de Metlo: nue
mero 5355, de Manoel Lopes Teixeira;
ai. • 5.795; de . Carlos Santerre
cães:- ri. 5.626, de Gonçalves Lapas.
Comp. '-',n. 5.731, de Angelo Tarada;
n. 5.816, de: Cappaneall taz Tintem. '—
Certifique-se.

CnC2
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INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados

Dia 8 de dezembro de 1932

Noemia C. Mignon, Arlindo Gonçal-
ves, Henrique Ricardo Holl, Helcio Eu-
genio Lima Silva, Arminda S. Meira,
Arthur, Sá Earp Filho, Alexandre Fon-
tenelle, Oswaldo Monteiro Haver, Le-
bre Sobrinho & Comp., Porfirio Augus-
to Vez, Manoel L. Loureiro, Ruth Pai-
va Sá, João Duketti, Luiz H. M. Costa,
Horacio A. Oliveira, Joaquim Moreira,
Miguel Simon. — Deferido. .

Accacio C. Carvalho, Antonio Dias
Villar, Darcete It. Batalha, Abel José
de Almeida, Antonio José Fonseca, João
da Costa, Octavio Monteiro Soudermann,
Alexandre C. F. Silva, Sociedade União
dos Proprietários do Rio de Janeiro, A.
Carvalhaes, Gourival V. Gonçalves, An-
tonio Moreira, Belmiro P. de Carvalha.
— Certifique-se.

Thereza A. Souliro, Raulino Martins.
— Transfira-se.

Manoel Luiz Machado Junior. — Nada
ha que deferir.

Francisco Corredoras, Agrippino C.
Gesteira. — Compareça á Secção de Ex-
pediente.

Arminda A. Brito, Valentina L. Bas-
tos. — Aguardem oportunidade

IiIàâmio dm Yazindm
Ministerio da Fazenda — Rio de Ja-

neiro, em 3 de dezembro de 1932. —
Circular n. 141 ( a ). Tendo verificado ser
comum, em várias repartições aduanei-
ras, terminar o prazo estabelecido nos
termos de responsabilidade, sem que o
lurizionario encarregakslo dêsse serviço
fuça, no dia util imediato, a devida e,o-
municação ao chefe da repartição, dan-
do margem, com a sua negligencia, a
irregularidades na liquidação dos pro-
cessos, prejuizo á Fazenda Nacional e
aplicação de penalidades para as quais
tombem concorreram recomendo aos se-
nhores inspetores das Alfandegas e ad-
ministradores das mêsas de rendas, que,
ao verificarem tal fáto, apliquem ao fun-
cion.ario faltoso a multa de tantos dias
de v„ernaimentos quentes forem os exece-
dielos, de acôrdo com o artigo 88, da Nova
Coneolidaoão das Leis das Alfandegas, fi-
cando solidariamente responsaveis aque-
les que deixarem de tornar efetivas as
determtinações da presente circular. —
Oswaldo Aranha.

— Por titulos de 3 e 13 de novembro
• último, do Sr. ministro da Fazenda, fo-,
rani dispensados, a pedido, o 1° escri-
turario da Alfandega do Rio de Janeiro.
Alberto Fernandes Marques e o agente
fiscal do imposto de consumo na capital
do Estado do Rio Grande do Sul, Danton
Coelho, dos cargos de auxiliar e oficial
de gabinête do mesmo Sr. ministro,
respectivamente.

— Por outro de 8 do corrente, foi no-
meado o 3° escriturario do° Tribunal de
Contos, bacharel' Hortencio Alcantara
Filho, pana o lugar de auxiliar do mes-
mo galainête.

— No decreto de 26 de julho último,
que nomeou o fiscal do sêDo adesivo e
outros ig0ostos a que estiverem sujei-
nnnn•0,1/nnn•n

(°) ,eproduzida, per ter sido publi-
cada com isrzorreções no DiaPio Oficial
de• 5 do oorrente.

tos os papeis e documentos de transporte
maritimo e fluvial e de fretamento de
navios em Gomoeim, José ¡Manai, para
lidentico lugar em Aracati, no Estado
do Geará, foi feita a seguinte apostila:
"Chama-se José Marçal Filho e não José
Marçal o funcionario a que se refere o
presente decreto. — Rio de Janeiro, 9
de dezembro de 1932. -a- Oswaldo Ara-
nha"

— No titulo de 17 de outubro de 1928
que nomeou José Pereira Bastos Junior,
para o lugar de remador da Alfandega
do Rio Gemida, no Estado do Rio Grande
do Sul, foi feita a seguinte apostila:
"Chama-se José Pereira Bastos Lima e
não José Pereira Bastos Junior o funcio-
n.ario a quem se refere o presente titulo
de nomeação. — Rio de Janeiro, 28 de
novembro de 1932. — Oswaldo Aranha".

— Por portaria de 9 do corrente, do
Sr. diretor geral do Tesouro Nacional,
foi concedida permissão ao coletor das
rendas federais em Muniz Freire, no Es-
tado do Espirito Santo, Filleti, para se
afastar por seis mêses do exercicio do
seu cargo.

C=.0

efiratorie Gçrall do Tres0511111 O
Nacional

Requerimentos despachados
NI° Sr. Chefe do Governo Provisorio:
N. 65.325, de 1932, de Armando .Mul-

lulo; n. 65.265, de 1932, de Dilermando
.Almada; n. 63.661, de 1932, de Marci-
lio Dias de S. Thiago; n. 63.008, de
1932, de Edward. Vieira; n. 4.715, de
1932, de Lauro Maia; e n. 61.738, de
1932, de Gabriel Sigwalt; pedindo no-
meação para o cargo de agente fiscal do
imposto de consume. — Aguarde opor-
tunidade.

— Pelo Sr. ministro:
N. 62.019, de 1932 Valentim de

Carvalho Bezerra, ex-fiel de tesourei-
ro da Caixa de Amortisação, pedindo seu
aproveitamento em qualquer repartição
do Ministerio da Fazenda. — Em face
do parecer, nada ha que deferir.

3xPEDIENTE DO SR. MINISTRO .

Dia 7 de dezembro de 1932
Ao Sr. ministro da Justiça e Negocios

Interiores:
N. 231 — Declarando que, por já ha-

ver expirado o prazo em que deveria
ser aplicado, deixa de ser entregue ao
encarregado das oficinas da Repartição
Central da Policia do Distrito Federal,
Alberto Mulé,.o adeantamento solicitado
no aviso n. 819, de 7 de maio último.

Identico em relação ao adeantamento
solicitado em aviso u. 931, de 24 de
maio último, e h ser entregue ao diretor
da Escola Quinze de Novembro, doutor
Francisco de Assis Perdigão Nogueira.

N. 232 — Solicitando providencias no
sentido de ser encaminhado ao Ministe-
rio da Fazegida o laado de inspeção de
saúde a que se submeteu, de' ordem do
Ministerio da Justiça, o fiscal, em dispo-
nibilidade, da extinta Inspetoria Geral
dos Bancos, bacharel . Godofredo Car-
neiro Leão, o qual, de acôrdo com o des-
pacho do Sr. chefe do Governo Provi-
sorte, requereu aposentadoria, visto não
lhe ser possivel desempenhar as funções
do cargo de adjunto de promotor do 30
termo Ce Rio Branco, no Acre, para gPle
foi nomea

N. 234 — Declarando que cabe ao
Ministerio da Justiça autorisar o levan-
tamento da caução, .na importancia de
500$, depositada na Caixa Ecenomica do
Rio de Janeiro pela firma Scott & Umes
Ltd., para garantir a apresentação de
sua proposta para a execução de obras
no edificio do Hospital da Policia Mili-
tar.

— Ao Sr.. ministro da Viação e Obras
Públicas

N. 324 — Solicitando seja concedida
franquia postal e telegrafica, em' objeto
de serviço público, ao inspetor fiscal do
imposto do consumo no Estado de Mi-
nas Gerais, Accacio de Almeida.

N. 325 — Comunicando, em resposta
ao aviso n. 2.472, de 24:de novembro
último, que, de acôrdo com o disposto
na letra b do art. 267 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, só .po-
derá ser feito o adeantamento necessa-
rio ao pagamento, relativo aos mêses
de novembro e dezembro do corrente
ano, do pessoal técnico, administrativo,
operario e de caminhões 'das diversas
estradas de rodagem; e que, quanto ás
folhas suplementares das mesmas es-
tradas, referentes a junho e agosto,- de-
vem elas ser processadas para pagamen-
to no Tesouro Nacional.

N. 326 — Comunicando que,'atenden-
do á solicitação constante do aviso . nu-
mero 2.542, de 5 'do corrente, resolveu
nor á disposição do Rflinisterio da 'Via-
ção, para servir como secretário do di-
retor geral do Departamento dds Cor-
cios e Telegrafes, o 2° escriturario•da
Recebedoria do Distrito Federal, 'bacha-
rel Homero de Barros viegas.	 •

— Ao Sr. ministro do Trabalho, an-
dustria e Comércio:.,	 .

N. 136 — CellilUDiCaUCRO - que o nr.
Chefe do Governo Provisorio resolveu
mandar aceitar o ajusta feito com ..n
Prefeitura do .Distrità 1Pederni, para a
compra, pelo preço de 4.450:5,008000,
de um terreno situado na esplanada do
Castelo, afim de ser nêle construido o
edificio destinado ás repartições do Mi-
nisterio do 7rrabalbo, devendo • meia
importando ser levada á conta do débito
da mesma Prefeitura com o 'rendre
Nacional

Dia O

Ao Sr. ministro da Justiça e Negocio@
Interiores:

não haver saldo suficiente na sub-con-
N. 234 A — Comunicando que,. Por

signação em que deveria ser classffioada
a despesa, deixa de ser feito, ao por-
teiro interino do Ministario da Justiça,
o adeantaxnento, solicitado 'ern . aviso
n. 1.859, de 4 do outubro ulti?ao, da
importando de 2508000, deiitizsaele
aquisição de metal pare cariângern de
uma medalha de distinção:

Ao Sr. Alberto Fernandes Mar-
ques, 1° escriturario da Algondega do
Rio de Janeiro:	 •

1t. 14 === Ao deAnawdeo ao funções de
auxiliar de meu gabinte, por h2verdes
Sido nomeado inspetor, em comissão, da
Alfandega da Santos, , tenho a aatiogoção
de agradeoer-Vaa os serviços prestados
com intelijancia, opas-2~de o dedica-
oito ao mesmo gakoine22.bto
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• Ao Gr. bachaeel omero de Barros
',Tà17-2..s, 2° escriturado da Recebedoria
de, ::::istrito Federai;

N. 6 — Ao deixardes as: funções de
auxiliar do meu gabinete, por haverdes
sido posta clisposieão do Ministerio da
Viação e Obras Pub":.cas, J,fim de aervla
omn secretario do diretor gerai do De-

pertamento dos Correios e Telegrafes,
Lenho e. satisfação da, agradecer NOS os
uerviocs prestados com inteligeocin,
oa erosidade e der7.1caceão no mesmo ga-
binete.

EZPEDIENTE co: SR. DIR=OR GERAD

Dia 7 de dezembro de 1932
Ao Sr. diretea da Estrade Ferro Cen-

tral do Brasil;
No 123 — Solicitando que seja forne-

cida uma caderneta quilornetrica ao
ente fiscal do imposto de consumo no

;stado do Rio de Janeiro, Carlos Boo
aelli de Rocha 2reire.

-- Ao Sr. adegado fiscal em Mato
Grosso;

zeleaendo que o Sr. mi-
nietao rescivou: de7sr.'ir o requerimento
ex. ç.ue o escrivão da Coletoria Federal
eyr. Cuida, ltLaael jr9S6 Moreira, pediu
eaca por equRaeale, lesse fixada em me-
= importenein o reforço da respectiva
fiarae, e, qms.:: ficou, assim, reduzida
aare, 4:000$00a sujeita, portanto, ao re-
e.eree de 1, :7C3430.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
2.e.aaade do Sul:

Draelarande que o Sr. mi-
Aso em face da circuar n. 108, de 10
e setembro ultimo, resolveu negar

earovação aos atos da inspetoria da Al-
leor".sega de Polotas, pelos quais foram
dssignados o remador da mesma repar-
Mçâu Vitelrno Gonçalves dos Santos,

7.n ere servi:, interinamente, como traba-
i;erA)r das Capataziae, e Josa Foiippe da
--ilnienrnação ex.-patrão das ernbucações
:1.e mesma Alçandege, para servir, tem-
bem interinam-nte, como remador.

— Ao Sr. delegado fiscal em Santa.
tm 2
221 — 3eclexando que o Sr. ml-

aafe., vic`je do decisão oonstante da
circular n. 39, de 23 do março deste
a'2e, resolveu indeferir o requerimento
317,2 que o trabalhador das capatazias
Alfandega de Florianopolls, Augusto
Jeremias de Oliveira, solicita sua apo-
sentadoria.

, Ao Se, deles'aelo fiscal em Ser-
gipe:

V. 117 — Declarando haver e Se.
ministro ina'sfesae,:b	 CaeNaillerãOanto

o guuxCE aduaneiro cia Alfandega de
AreceA, Carlos Brito, solicita sua trans-
ferencia para outra repartição de cate-
goria superior.

— Ao Sr. Misael Ferreira Penne, ee-
acetado do Conselho de Contribuintes:

N. 1337 Comanneando que o Sr.
ministro resolveu indeferir o requeri-
:mento, dato de 3 deste mês, solicitan-
ck dispense da comissão de eecretário
do Conseho deContáratairates.

Dia .0
Ao Cs', C,C:,9&CÊ© fiscal ao Baia:

	

22	 Declarando que resolveu
n•kÉ'erir o requerimento em que o es-

da Mesa de Rendas de Camamú,
Laaeào Maneei ecs Santos Nendozw,

pede um ano de licença para tratar de
interesses particulares; visto não ter o
interessado proposto de nomeação apro-
vede; e recomendando providencias so-
bre o preenchimento dessa formalidade.

- Ao Sr. delegado fiscal em Mato
Grosso:

N. 124 — Declarando haver o Sr.
ministro resolvido aprovar o ato da De-
legacia Fiscal em Mato Grosso, pelo qual
foi designado o 3° escriturado da mes-
ma repartição, Tobias Sant'Anna Silva,
para exercer, em comissão, o cargo de
coletor federal de Coxim em virtude de
ter o coletor efetivo abandonado sua
exatoria; e recomendando que leia apu-
rada, em processo regular, a verdadeira
situação do referido coletor.

— Ao Sr. delegado fiscal em U1119.9
Gerais:

N. 225 — Declarando que o Sr. Chefe
do Governo Provisorio resolveu mandar
submeter a inspeção de saude, para
aposentadoria, ex-offiefo, os agentes
fiscais do imposto de cosnurno no inte-
rior de Minas Gerais, João Condido Pe-
reiro Rennó, Jeronymo Theodoro cia
Cunha e Hemeterio de Carvalho.

Centadora Central da Republica
Expediente de 8 de dezembro de 1922

Do Sr. contador geral:
Oficies: •
N. 2.522 — Ao Sr. diretor da Des-

pesa Publica — Transmitindo por có-
pia, o oficio da Secretaria do Tribunal
de Contas sobre registro das alterações
feitas na verba 11 do Ministério da
Educação pelo decreto n. 21.136.

N. 2.523 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Publica — Transmitindo por cópia
o oficio da Secretaria do Tribunal de
Contas sobre registro do crédito aberto
ao Ministério da Agricultura pelo de-
créto n. 22.107.

N. 2.524 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Publica — Transmitindo por có-
pia o oficio da Secretaria do Tribunal
de Contas sobre registro do crédito
aberto ao Ministério da Justiça pelo de-
creto n. 22.148.

OInx3

Gabinete do Consultor da Uazenda

EXPEDIENTE DO CONSUTOR

Dia 9 de dezembro de 1932
Requerimento de Antonio Muller dos

Reis, pedindo prorrogação de prazo, para
apresentar a sua defesa. (Processo nú-
mero 63.702). — Atendendo a que o
denunciado não se encontrava no nes,
defiro o pedido de fls, para conceder nove
Prazo de 20 dias, a contar da publicação
deste, para efeito de .apresentação de
defesa.

Requerimento do 2° sargento Juvenal
Antonio França, servindo no Colegio
Militar de Porto Alegre, contra o fáto de
ter a Caixa Economica se recusado a
fazer um emprestimo. (Processo nú-
mero 63.960, do 1932). — Improcecle a
reclamação, em face do paragrafo único
do art. 38, do decreto n. 21.576, do cor-
rente ano.

Requerimento da Associação dos Fun-
:danados Civis e Militares, reclamando
contra Gestão da Costa Pereira, sobre
restabelecimento de consignação. (PO-
cesso n. 65.314, de 1932). — Solicite
da associação a conta corrente relativa
ao emprestimo, objeto da reclamação,

Atendendo a que, ROI/ termos do ar-
tigo 44, do decreto n 21.376, de 1932, a
quota de fiscalização a que estilo sujei=
tas as sociedades que oneram mediante
a garantia de consignação em folha, é
calculada sobre o capital ou sobre ovo-
lume das operações 0.1e os ret,peetives
balanços consignam;

Atendendo a que, Usa quota é de
1.:0110,8J00 por mil contos, ou fração,
desse capital, ou das 'transações efetua-
das;

Atendendo a que, a União Beneficente
dos . Militares, a Sociedade Beneficente
Preira Junior, a Caixa Ceral do Pessoal
Jornaleiro da Estrada de Ferro Central
do Brasil, a Associação Protetora dos
Homens do Mar, a Irmandade de Nossa
Senhora dos Navegantes da Marinha Na-
cional, a Associação Geral de Auxilies
Mutues da Estrada do Ferro Central do
Brasil, a Caixa Auxiliar de Socorros
Imediatos dos Empregadas do Movi-
mento da Estrada de Ferro Central do
Brasil, segundo os reletories dos res-
pectivos fiscais, Drs. Alcino Bahia e Ci ..
coro Brasileiro de Mello, não recolheram
as quotas devidas, conforme determina a
lei, porquanto o fizeram em desacôrdo
com os respectivos balanços de 1931;

Atendendo a que as quotas recolhidaa
não as isentam da obrigação de observar
as prescrições da citada lei:

Resolvo mandar que as referidas se-
ciedades recolham até z , dia 20 do cor-
rente. improrroga,velmente, por meio de
guias expedidas por este gabinete, as
importancias que Seixaram de pagar, de
acordo com o volume de stie r• operações
consirmadas nos referidos balanços.

Publique-se, para os devidos fins.
Gabinete do consultor, 9 do dezembro

de 1932. — Gonsaboes Mello, consultor
da Fazenda Pública.

Oficies:

silA: o 
Sr. presidente do Banco do 31.11-

N. 1.017 — Paro receber audiencia,
incluso vos remeto o processo n. 66.043,
deste ano, em que é interessado Leen
Berriotti.

N. 1.018 — Para receber audieneia
incluso vos remeto o processo n. 65.441,
dê c.,te ano, em que ci interessada a Com-
panhia Nacional de Construções Civis e
llidraulico s

— Ao Sr. Dr. consultor da Delegacia
Fiscal no Maranhão:

IN. 1.019 . — Afiei de serem satisfei-
tas as exigencias crnste,atea da informa-
ção de fls. incluso vos remeto o processo
n. 64.895, deste ano, em que são inte-
ressados Jorge & Santoe.

—Ao Sr. presidente do Banco do Braa
sil:

N. 1.020 — Tendo a Manufatura Na-
cional de Porcelanas, apresentado os do-
cumentos exigidos pelo edital, deste Ga-.
binête, de 24 de outubro último, incluso
vos remeto o processo n. 66.293, deste
ano, onde se encontram esses documen-
tos, para os fins devidos.

N. 1.021 — Para receber audiencia,
incluso vos remeto o processo número
66.299, deste ano, em que são interesa
sedas Kranse Keppich.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
de São Paulo:

N. 1.022 — Para o fim indicado no
despacho desta Consultoria, incluso vos
remeto o processo n. 65.217, deste ano,
relativo aa uma denuncia apresentada
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()contra a "A Financial", da firma C. Pa-
nayotti & Corno.

— Sr. diretor geral dos Correios e
Telegrafos:

N. 4.023 — Colida° vossas provideo-
cias no sentido de eer esta Consultoria
informada si:

o coronel Miguel Paes de Amaral
Pimenta é funcionado dessa repartição;

2°, qual o cargo que exerce e respec-
tivos vencimentos;
• 3°, quais as consignae5es que desconta
em folha de pagamento e si ha saldo
disponivel nos seus ven/cimentos, que
comporte o restabelecimento da consig-
nação de 3830300, em favor da Socieda-
de BeneficentG Dr. Pereira Junior. (Pro-
cesso n. 66.260-32).

— Sr. presidente do Bancô do Brasil:
N. 1-024 — Para receber audiencia,

incluso vos remeto o processo número
67.921, dêste ano, em que é interessada
a firma Amaro da Silveira & Comp.

— Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal:

N. 1.025 — Afim de ser cobrado caorn
revalidação o selo de fol gas, incluso vos
remeto o processo n. 50.068, dêste ano,
em que é interessado Sylla de V. Bor-
ralho.

— Sr. presidente do Banch
N. a.026 — Afim de ser cumprida a

exigência desta Consultoria, incluso vos
remeto o processo n. 66.680, dêste ano,
em que é interessado The Bristsh Bank
of South America Limited.

N. 1.027 — Para receber audiência,
incluso vos remeto o processo a. 41.350,
dêste ano, em que é interessado Antonio
Eugenio Richard Junior.

3frogoolo	 asealid áNice
LMPZDIENTS no OR. IVIMIST110

Dia 8 de dezembro de 1932
Processo a, 82.982, de 1932 — Soe

ciedade União dos Proprietarios, de Pe-
dro II, no Distrito Federal, pedindo
prorrogaçao para pagamento sem multa
das taxas de consumo por pena e por,
laidrometao. ?se Indeferido.

Diretoria da Receita Pública — Cir-
cular n. 33 — Rio de Janeiro, 8 de de-
zembro de 1932.

De conformidade com co resolvido peio
Sr. ministro da Fazenda, no processo
n. 56.4,86, do corrente ano, declaro aos
Srs. inspetores das Alfandegas e admi-
nistradores das Mesas de Rendas, para
seu conhecimento e devidos fins, que,
para efeito do disposto no § 2°, do ar-
tigo 2°, do decreto n. 20.38, cle-8de
setembro de 1934, a Estonia concluiu em
Paris, em 4 de outubro último, o acordo
comercial com o Brasil, afim de que
seus produtos originarios gõsem das
vantagens da tarifa mínima.
P. de Amarante Junior.

•131ZUDIVI •EIXT3 no Sn. DIFIWOR

Dia de,dezembro de 1932
Oficiou:
Ao Sr. Ear. 8° procurador ela Repu-

blica:
N..764 — Solicitando providencias no

sentido de ser solucionado o assunto
constante do oficio n. 513, de julho úl-
timo, afim de que tenha andamento o
processo fichado sob n. 36.105, deste
ano. (Prooesso no. 36.195, de l932.),

— Ao Sr. diretor da Estaoão
mental de Combustiveis e Minerios:

N. 918 — Remetendo o processo fi-
cnado sob n. 68.716, do ano em curso,
de interesse da Companhia Industrial
iFriburguense, peço vossa audiencia a
respeito, nos termos do parecer de fo-
lhas desta diretoria. Outrossim, soli-
cita providencias no sentido de ser o
mesmo processo devolvido, oportuna-
mente, a esta repartição. (Processo nú-
mero 66:716, de 1932.)

— Ao gr. inspetor de Aguas e Es-
gotos:

N. 919 — Em soluço ao oficio nú-
mero 1.556, de outubro ultimo, que o
oficio n. 1.331, de 23 de acosto último,
a que vos reportais, hão foi recebido
nesta repartição. (Processo n. 65.319.
de 1932.)

— Ao Sr. superintendente de Clubs
de Sorteios:

N. 920 — Solicitando audiencial a res-
peito, transmite o processo originado
pelo telegrama de outubro último, da
Comissão Construtora da Matriz de S.
João Baptista, de Santa Cruz, fichado
sob ri. 59.666, deste ano. (Processo
n. 59.666, de 1932.)

— Ao presidente do Conselho de Con-
tribuintes:

N. 921 — Transmitindo o processo
fichado sob n. 66.349, deste ano, rela-d
tivo ao recurso interposto por Weide-
mar Arnt, da decisão da Delegacia Fiscal
no Rio Grande do Sul que, reformando a
da Coletoria Federal em Lageado, no
mesmo Estado, impôs ao recorrente a
multa de 6000000, por infração do regu-
lamento do imposto de consumo. (Pro-
cesso n. 66.349, de 1932.)

—Ao inspetor da Alfstndega do Rio de
Janeiro:

N. 1.420 — Remetendo, a amostra do
orocesso fichado sob n. 65.843, de 1929,
referente ao recurso interposto pela
Compagnie Générale Aéropostaie, e que
deixou de acompanhar a ordem, n. 334,
de 1930, desta Diretoria á essa Alfan-
dega.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Amazonas:

N. 104 — Comunicando, á. vista do ofi-
cio n. 511, de 6 do corrente, do Sr. dire-
tor geral, que o Sr. ministro da Fazen-
da, resolveu, de acordo com a proposta
constante do oficio n. 182, de 1 deste
mês, desta diretoria, designar o agente
fiscal do Imposto de Consumo no inte-
rior desse Estado, Manoel Teixeira Coe-
lho, para servir como inspetor fiscal do
mesmo imposto no Estado do Ceará.
(Processo no 08.626, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Ceará:

N. 137 — Comunicando, á vista do
oficio n. 511, de 6 do corrente, do Sr.
diretor geral, que o Sr. ministro da Fa-
zenda resolveu, de acordo com a pro-
posta constante do oficio n. 182, de
deste mês, desta diretoria, designar o
agente fiscal do Imposto de Consumo,
no interior do Estado do Amazonas, Ma-
noel Teixeira Coelho, para servir como
inspetor fiscal do mesmo imposto nesse
Estado. (Processo n. 68.626, de 1932.)
— Ao Sr. delegado fiscal no Estado

da Bafa:
N. 201 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro da Fazenda, tendo presente o proe
cesso fixado sob n. 54.202, do ano em
curso, em que a Companhia Brasileira
de Energia Eletrica, pede permissão
para integralizar, mediante abatimento,
que a Alfandega dessa capital arbitrou

em 30 %, os direitos correspondesites a
quatro visas de ferro, parte de um lote
de 12, que importou com isenção de els-
reitos pela nota de impor:ação livre

ai. 98, de 17 de junho de 193ü, proferiu,
em 5 c'e novembro último, o seguinte
despacho:

"Indefiro o pedido de abatimento de
30 % sobre os direitos a que estão su-
jeitas as vigas de aço, devendo ser co-
brados os direitos integrais estabeleco-
dos na tarifa. Verificando-se pela ine
forme.çâo de fls. 29, ter havitio engano
em anotação do número do ordens cita-
das nos processos na. 17.962, e 18.693,
ambos de 1930, e á vista da informaças
prestada pela Alfardega da ealie Grela-
rendo ter sido efetuado o paramento dos
direitos devidos pelos tambores de
recomende-se á mesma reportação rever
e ter igual procedimento, quanto ao ma-
terial excluido da reina° nonstante da
ordem n. 46, de 27 de maio daquele
ano. (Processo n. 55.202, de 493a.)

— Ao Sr. delegado fiscal nc Estado aso
Rio de Janeiro:

N. 238 — Comunicando, á vale, do
oficio n. 51, de 6 do corrente, do Sr. di-
retor geral, que o Sr. ministro da Fo-
zenda resolveu, de acordo com a propeste
constante do oficio n. 182, do 1 deste
mês, desta diretoria, eisoensar o aoer
fiscal do imposto de e,ons-arno no inteeior
desse Estado, Ms.dchisecieek Aedo, de
comissão de inspetor fiscal no Estodo do
Esipirito Santo. (ap roe. 68. .026, de 19aa

e-- Ao Sr. delegado fiscal no 'Itio Gran-
de do Sul:

N. 315 — Em solução DO oficio nume-

ro 870, de outubro ultimo, dessa repa-
tição, declara que os documentos que (A21.

xaram de ascompanhár a ordem n. 24
de 27 de setembro proximo ferido, desta
diretoria, pertencem ao arquivo do Tu .--
souro Nacional. (Proc, n. 61.605, de
1932.)

N. 708 -e O diretor boterinc da Re-
ceita Publica do Tesouro Nacional, á vis-
ta do oficio n. 514, de 6 do corrente, ao
Sr. diretor gera, comunica, para os de-
'eidos fins, ao agente fiscal do imposto de
consumo no interior do Fstado do kma-
zonas, Manoel Teixeira Coelhe. que o
Sr. ministro da Fazenda resolveu, de
Retardo com a proposta constente do ofi-
cio n. 182, de 1 deste Mês, desta direta-
ria, designá-lo para servir como inspe-
tor fiscal do mesmo imposto no Estado
do Ceará. (Proc. n. 68.626, de 1932.)

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 9 de dezembro de 1932

Processo n. 39.155, de 1932 — União
dos Chauffeurs, pedindo dispensa do
pagamento do imposto de industrias e
profissões. — O imposto deve ser cobra-
do do proprietario do veiculo.

Oficios:
Ao Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 75 — Solicitando andiencia a res-

peito, transmite o processo fichado sob
n. 64.723, deste ano, em que é interes-
sada a firma Orlandi Garcia & Comp.

— Ao Sr. delegado geral do imposto
sobre a Renda:

N. 267 — Solicitando audiência a res-
peito. transmite o processo fichado sob
n. 62.735, deste ano, em que é . interes-
sedo Acendo Antunes Pereira. (Proces-
so n. 62.735, de 1932.)

N. 268 — Para o fim indicado no des-
pacho, remete o processo fichado sob
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dá .06f, do ano em curso, em que é
.cesada D. Guilliermina Ferreira da

de. (Processo ri. 55.664, de 1932.)
-- Ao Sr. diretor da Estação Experi-

tal de Combustiveis e Minerios:
O, s22 — Solicitando aueliencia, trans-

o processo fichado sob n. 49.332,
e ano, em que é interessada a Com-

:aelia de Energia Eletrica Riograndene
• (Processo n. 49.332. de -1932.)
N. 023 — Solicitando audiencia, trans.

lite o processo fichado sob n. 49.333,
ano, em que ê interessada a Com-

oxida Energia Eletriea Riograndense.
?recesso n. 49.333, de 4932.)

Ao Sr. diretor geral do Departa-
:c3io Nacional do Trabalho:

924 — Em referencia ao oficio
'ids 6, do fluente mês, fichado sob nu-

54.7 ,479 deste ano, com que sob-
• '', ..-r..foronações sobre si a firma co-

• ....adedi desta praça Nagib Daniel reco-
d,io E, importancia de 5006000', corres:-

â, multa que lhe gira imposta
:z 2 Conselho Nacional do Trabalho e

da certidão n. 7.309, pede es-
,:erooar si não houve equivoco na cita-
) desse numero, visto como, segundo
micção prestada pela 3° sub-direto-
data diretoria, a certidão n. 7.309,

é da quantia de 26700 e foi ex-
`do em maio do ano em curso, con-.-%

. Antonio Gonçalves Gomes, estabe/e-
:do:e â. rua Moncorvo Filho n. 54, e que

2,13112, cancelada em virtude do,de-
o"Le> n. 22.667, de 9 desse mesmo mês.

: , :ooscesso n. 64.747, de 1932.)
Ao Sr. diretor 2° secretario da

,su,izção Comercial do Rio de Janeiro:
C. 925 — Em referencia ao oficio

- (-492, do mês proximo passado, com
•o comunica que o Sr. Condi()

representante dessa associaoão jun-
Comissão de Reforma d,o Imposto

.; '.:ndustrias e Profissões solicitou, nes-
' z:ata, uma licença por tempo indeter-

•doado, para tratamento de saude, soli-
zdte providencias no sentido de ser feita
í' designação de um outro representante.

.rocesso n. 66.150, de 193.)
.— Ao Sr. presidente da Associação

:omercial de Mandeis:
N. 926 — Em resposta ao telegrama

:Írx oue solicita providencias no sentido
O e ser, pela inspetoria da alfandega des-

cidade, concedida á retirada do ma-
ioria' isento de direitos mediante assi-
ir iura de termo de -responsabilidade, de-
oiere-vos, de ordem do Sr, ministre,
ua a concessão da medida requerida

2stá, enquadrada nas atribuições dos ins-
3etores de alfandegas, de conformidade

,Join o disposto no decreto n. 21.467, de
3 de junho proxime passado. (Processo

50.819, de 1932.)
—. Ao Sr. diretor da Recebedoria do

distrito Federal:
R. 1.292 — Solicitando audiencia a

trnasmite o processo fichado
sob n. 63.775, deste ano, originado pelo
oricio n. 348 A, da Comissão de Álcool
d:ol.or. (Processo n. 63.775, de 1932.)

:d. 1.293 — Para o fim indicado no
(„espro piso, remete o processo fichado sob
od 52.669, do ano em curso, em que é
doteressada a agencia do Bank of Lon-
don and South America, Limite, em
Juritiba. (Processo n. 62.660, de 1932.)

N. 1.294 — Solicitando audiencia a
oodoeito, transmite o 'processo fichado

n. 65.305, deste ano, em que é. in-
interessedos Monteiro 85 Frito, estatele-

is nesta praça. (Processo n. 65.305,
da 932.

N. 1.295 — Solicitando providencias
no sentido de ser transmitido o processo
fichado 'sob n. 4.885, deste ano, que não
se fez acompanhar do vosso oficio nu-
mero 2.786, de 14 do fluente mês. (Pro-
cesso n. 64.382, de 1932.)

N. -1.296 — Solicitando providencias
quanto ao ser transmitido Q processo fi-
chado 'sob n. 7.215, deste ano, que não
se fez acompanhar do afeio n. 2.846,
de novembro proximo findo. (Processo
n. 65.954, de 1932.)

N. 1.297 — Tendo expirado em 3,1 de
outubro preterito o proso dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. 21.459, de 1 de junho ultimo,
impetrados por Jorge João Maculas, no
processo fiehado sobi. 66.072, deste
ano, incluso vos restituo o auto respecti-
vo, sob n. 280, que se fez acompanhar do
oficio n. 2.858, de novembro ultimo.
(Processo n. 66.072, de 1932.)

IN. 1.298 — Tendo expirado em 31 de
outubro preterito o praso dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do de-
ereto n. 21.459, de 1 ele junho ultimo,
•impetrados por rias Attaq, no processo
fichado sob n, 64.375, do vigente ano,
restitue o auto respectivo, sob n. 929,
de 1931. que se fez acompanhar do ofi-
cio n. 2.779, de novembro proximo pas-
sado.

N. 1.299 — Tendo expirado em 31 de
outubro findo, o preso dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. 21.459, de 1 de junho findo,
impetrados por J. Ribeiro, em requeri-
mento fichado sob n. 64.376, do corrente
ano, restitue o auto n. 634, deste mesmo
ano, que se fez acompanhar do vosso ofi-
cio n. 2.780. (Processo n. 64.376, de
1932.)

N. 1:300 — Tendo expirado em 31 de'
outubro findo, o preso dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. Z1.459, de 1 de junho findo,
impetrados por Casa Mercedes S. A., em

-requerimento fichado sob n. 64.387, do
vigente ano, incluso vos restituo o auto
ri. 376, deste mesmo ano, que se fez
acompanhar do oficio n. 2.781, de no-
vembro proxim_p passado.o

teressada a firma desta praça Nogueira
Irmão & Comp.

N. 1.306 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo pre-
sente o processo fichado sob n. 42.7415
do ano em curso, indeferiu, por despa-
cho de 16 de novembro ultimo, a peti-
ção em que João Baptista Domingues
pede reconsideração do despacho dessa
Recebedoria que o condenou ao paga-
mento da multa de 5003, com a obriga-
vão de recolher a quantia de 3206, re-
lativa ao pagamento do selo, em dobro,
que deixou de efetuar, em virtude do
auto ri. 2.725, d.e 1931, dessa reparti-
ção, que contra o mesmo foi lavrado
por infração do vigente regulamento do
imposto de vendas mercantis.

N. 1.307 — Para o fim indicado no
despacho remete o processo fichado sob
n. 65.422, do ano em curso, em que é
Interessado Avelino de Paula & Comp.

N. 1.308 — Solicitando agdiencia a
respeito, transmite o processo fichado
sob n. 60.663, deste ano, em que é in-
teressado o Trapiche Meuá j...ttia.

N. 1.309 — Para o fim indicado 'no
despaoho, remete o processo que tem
por base uma exposição de motivos do
Sr. ministro do Trabalho e veiu a esta
Diretoria acompanhado d aenexa carta
do Sr. diretor geral do Tesouro. (Pro-
cesso sem numero, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Belém:

N. 89 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, atendendo ao que so-
licitou a .Comaeanhia de Naeregação
Lloyd Brasileiro; no processe fichado no
Tesouro Nacional sob n. 35.592, deste
ano, por despacho proferido em 25 de
novembro proximo passado, • concedeu
isenção de direitos e demais fazes adua-
neiras, nos termos do clecaáto numero
1.9.16'82, de 9 de fevereiro de 4934, para
tres milhões quarenta e cinco mi/
(31045.000) quilos de carvão estrangei-
ro, che dos ao porto dessa capital pelo
vapor "ICabedello", em data de 12 do
mesmo mês de novembro, e consignados
a referida Companhia, devendo ser fei-
ta a prova da aquisição da percentagem
do similar nacional.

Fica, assim, confirmado, o telegrama
n. 849, de 3 do corrente mês, desta Di-
retoria.

— Ao Sr. inspetor da Aifandega de
Santos:
' N. 534 — Confirmando a ordem tele-
grafica n. 861, do corrente mês, comu-
nica que o Sr. Ministro da Fazenda aten-
dendo ao que solicitou o Ministrando das
Relações Exteriores em aviso fichadcP sole
n. 61.687, do ano em curso, autorizou,
por despacho de 28 de,novembro último.
o desembaraço livre de direitos de im-
portação e taxas de um automovel vindo
dos Estados Unidos da America do Norte
e destinado ao Sr. Fernando C. de Na-
varro, consul da Hespanha, nessa 'cidade.
(Processou. 61.687 de 1932).

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santana do Livramento:

— Confirmando a ordem tele-
grafica n. 851, do corrente mês, comu-
nica que o Sr. Ministro da Funda aten-
dendo ao que solicitou o Sr. Francisco
FlOres da Cunha em telegrama gichado
no Tesouro Nacional sob 2. 69.593, do
ano em curso, autorizou, pOr deopacho
mesma data, o. desembarco 09M os fa-
vores constantes da lei n. 5.353, de (1)
uma bomba pistão Demo°, que se destina
ao abastecimento dagua„ dessa ceidadeo
mediante a assinatueda de ',erla5 de rdc-
ponsabilidade com o prazo de (60) ces-.

N. 1.301 — Tendo expirado em 31 de
outubro findo, o praso dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. 21.4519, de 1 de junho .findo,
impetrados por José Nobre Moreira Fa-
gundes, em requerimento fichado sob nu-
mero 65.953, do corrente ano, restitue o
auto ri. 626, deste mesmo ano, que se fez
acompanhar do oficio n. 2.845, de no-
vembro proximo findo.

N. 1.302 — Tendo expirado em 31 de
outubro preterito, o praso dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. 21.459, de 1 de junho ultimo,
T'apetrados por M. de Alencar, no pro-

cesso fichado sob n. 65.097, do vidente
ano, restitue •o auto respectivo, sob nu,
mero 1.109, que se fez acompanhar do
oficio n. 2.804, cio ano em curso.

N. 1.303 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo originado
pelo oficio n. 1.753, de outubro ultimo,
da Procuradoria da Republica, fiohado
sob n. 58.414, deste ano, em relação á
firma desta praça — David J. Cano.
(Processo n. 58.419, de 1932.)
•N. 1.304 — Solicitando audiencia a

respeito, transmite o processo fichado
sob n. 66.386, deste ano, em que é
interessado Marcdndes Sobrinho.

N. 1.305 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo fiolaado
sob n. 43.544, deste ano, eixk que é tu-
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senta dias. (Processo n. 68.503 de
1932)

Ao SP. inspetOr da Alfandega de
Corumbá:,

. 11 — Comonicando, que o ár. Mi-
nistro da Fazenda, poro ilespachõ'profe-
rido em data de 24 ale novembro proximo
passado, aproVou o . áto dt; que destes
conta pelo telegrama n..254, de setembro
transato fichado sob n. 48:241, dêste ano,
peloa qual mandais , processar toda a im-
portação e 'exportação „das mercadorias
que se fazia por Perto Esperança, não
só devido a 'enchente . que impossibilita
O serviço de coroa e descarga naquele
poeto., pomo ainda, 'e principalmente, de-
vido .á sitúação anormal que atravessou
o Pais, ultimamente, ocasionando a in-
terrnpção do trafego da Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil, 'em virtude de se
achar ooeul dOsse Estado ocupado por
forças revolucionarias. (Processo núme-
ro 48.421 de 1932).

— Ao Sr. inspetor "da Alfandega, de
Recife:

N. 72— Comunicando, que o - Sr. Mi-
nistro da Fazenda tendo presente o pro-
cesso fichado sob n. 45.674, do ano em
curso» q'uà 'tem por base o telegrama
n. 86, de 20 de agosto último, em que
()ensonais si "Diesel Oil" para fabricação
de gaz Pintsch, despachado em 1928, está
sujeito á aplicação da circular quinze,
mandou, por despacho de 16 de novembro
último, aplicar ao referido assunto, o
disposto no decreto n. 22.058. (Processo
no 45:674 de 1932).
oN., . 73 a— Em solução ao telegrama
a. 11•0o de novembro último, declara que
o assunto constante do mesmo, se acha
resolvido pelo decreto n. 22.062, de 9 do
referido mês.' (Processo n, 64.473 de
1932),.

-o Ao fár. inspetor da Alfandega do Rio
de ,Janeiro:
.N 143 Solicitando ,audiencia a res-
peito,- transmite o processo fichado sob
n, 66.122, dêste ano, em que .é interes-
sada a Companhia Souza Cruz. (Processo
n:•66,122 de. 1932) .

N. 143 — Para o fim indicado no des-
pacho, remete o processo fichado sob
n.' 63..474,. do ano em curso, em que é
interessada The Leopoldina Railway Com-
pany Limitei:1. (Processo n. 63.474 de
1932)

N. 1.433 — Comunicando, que o
Sr: 'Ministro da Fazenda, tendo presente
o processo fichado sob n. 41.717, do ano
em curso,' oin que a firma H. Eberius
&, Companhia Limitada reclama contra a
taxa que essa repartição entendeu cobrar
das garrfas de louça e barro destinadas a
filtrar agua e classifiçadas como obras
de 'barro á razão de O800, por -quilo,
proforiu, em • data de 22 de novembro
último, o seguinte despacho:

."Woha em grau de recurso, para a
autoridade competente, e por intermedio
da Alfandega desta capitai, querendo".
(Processo na 41.717 de 1932).

N. 1..434 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo fichado
sob n. 83. ',813, deste ano, em que é in-
teoessocla D. Batriz Maria Cruz Braga.
(Prooesso n: 63.813, de 1932).

• ..S." . 1.435 — Comunicando que o se-
ilhor . miniátro • da, Fazenda, por despacho
de 1-4 :  novembro ultimo, mandou ar-
quivar. o prodessá fichado sob n.44.087,
do ano em ,curso, em que. a Companhia
Letipoldina Railway reclama contra a
.rOvisão . de ;aespachos feita .pela corais-.

são. da Alfandega, de vez que o assunto
acha resolvido pelo decreto n. 22.062,

de 9 do referido mês. (Processo número
44..087, de 1932).

N. 1.436 — Transmitindo o processo
sob n. '11.454, de 1931, em que é inte-
ressada a Companhia Siderurgica Belgo
Mineira. (Proeesson. 11.454, de 1931)..•

N. 1.437 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo fichado
sob n. 66.121, deste ano, em que é in-
teressada a Companhia Santa Souza
Cruz. (Processo n. 66.121, de 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Pará:

N. 145 — Atendendo á solicitação
constante do telegrama do inspetor fis-
cal, nesse Estado, Elyseo Mauricio Doe-
ring, •ornuica que o agente fiscal do
imposto de consumo, Arthur Toscano de
Almeida, que exerce as funções de
membro da comissão de revisão de des-
pachos junto á Alfa,ndega de Belém,
continua na mesma comissão, sem pre-
juizo, entretanto, do serviço de fiscali-
zação a seu cargo. (Processo n. 68.081,
de 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro'
Na..ional na Paraíba:

N. 82 — Restituindo o processo fi-
chado sob n. 43.195, deste ano, em
que é interessado Rogerio Ferreira Vaz.
(Processo n.. 43.195, de 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco:

Na 236 — Restituindo o processo fi-
chado sob n. 62.961, deste uno, em que
interessada The Western Telegraph
Com. Ltd. (Processo n. 62.961, de
1932), .	 .

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Alagoas:

N. 93 — Restituindo o pro-:!esso fi-
chado sob n. 49.005, deste ano, era
que é interessada D. Virginia Alves de
Carvalho Lima, afim de ser cumprido o

	

despacho.	 (Processo n. 49.005, de..
1932) .

— Ao Sr. delegado fiscal na Baía:
N. 202 — Comunicando que o senhor

ministro da Fazenda tendo presente o
processo fichado sob n. 36.881, do ano
em curso, em que Domsckhe & Compa-
nhia, agentes em São Salvador, nêsse
Estado, das Companhias de Vapores
Hamburgo Amerika Linie e Ham.burgue-
za Sul America, pretendem, quando seus
vapores forem chamados de alto mar,
pelo radio, fazer uma declaração a êssè
respeito, por ocasião da visita aduanei-
ra,. dada a impossibilidade em que se en-
contram, em casos tais, de apresentarem
os documentos exigidos pelo 'artigo 344,
da Nova Consolidação das Leis das •Al-
fandegas e Mesas de Rendas, proferito
em- 24 de novembro último o seguinte
despacho:

"Não trata a reclamação em lide de
arribada forçada mas de medida que
consulta de perto o interesse dos recla-
mantes, que chamam os vapores de que
são agentes; para receber carga, e, por-
tanto, auferir lucro, praticando ato de
mercancia. Não ha, pois, como fugir á
apresentação dos documentos exigidos
por leis e regulamentos fiscais, pelo que
indefiro a reclamação de folhas, na con-
formidade da doutrina que vem • sendo
mantida desde 1928, nada aconselhando
sua revogação." (Procesos ,n. 36.881i
de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Espirito
Santo:

N. 62 — (Restituindo, para os fins in-
dicados no despacho, ao processo fichado
sob n. 37.93$, dêste .ario, em que é in-

teressada a Companhia Central Brasi-
leira de Força Eletrica. (Processo nú-
mero 37.938, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Rio de Janeiro:

N. 239 — De adôrdo com o resolvido
pelo senhor ministro da Fazenda no
processo fichado sob n. 51.247, do ano
em curso, declara que fica revogado tao
xativamente a ordem n. 194, de 19 de
setembro proximo findo, desta direto-,
ria, devendo essa delegacia providenciar
no sentido de ser dado conhecimento á
Delegacia Fiscal em São Paulo, era em
pleno funcionamento, das medidas que
tenham sido tomadas com fundamento
na referida ordem. (Processo n. G1.247,
de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 138 — Em referencia ao oficia

n. 466, de agosto transato, fichado so;.
n. 50.120, dêste ano, e dirigido ao se-
nhor diretor. geral do mesmo Tesouro,
com que solicitais o crédito na quantia
de 98$100, para atender á restituição re-
querida pela Standard Oil Company of
Brasil, nessa Capital, proveniente de di-
reitos aduaneiros a maior pagos em
4931, declara que, de acôrdo com o des-
pacho ministerial publicado no Dias-io
Oficial de 29 de setembro último, os pe-
didos de créditos para restituições de-
vem vir acompanhados do respectivo
processo. (Procesos n. 50.120, de 4932.)

N. 139 — Restituindo o processo ori-
ginado pelo oficio a. 557, de outubro
transacto, fichado sob n. 58.299, deste
ano, com que solicita ao Sr. diretor ge-
ral do Tesouro o credito da quantia do
589500, para atender á restituição re-
querida por João ,Correia Mendes, pro-
veniente de adicionais indevidamente
pagos em 1931, — declara que, nos
termos da informaçáo de fls., deveis
p roceder de acôrdo com as regras es-
tabelecidos na decisão ministerial cons-
tante do despacho exarado no processo
n. 42.279, do ano em curso, publica-
do no Mario Oficial de 29 de safem-
bro Animo, (Processo n. 58.299, de
4932).

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

N. 316 — Para o fim indicado no
despacho, remete O processo fichado sob
n. 54.908, do ano em curso, em que é
interessado o fiscal do selo adesivo em
jaguàrãe, nêsse Estado, Augnsto IlInn-
fritz. (Processo n. 54.908, de 1932) .

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

N . 317 _Transmitindo o processo
fichado sob' n. 54.223, deste ano, origi-
nado pelo oficio n. 112, de 6 de setem-
bro transato, da Alfandega de Floria
nopolis, afim de ser satisfeita a exi-
gencia indicada na informação de fls.
(Processo n. 51.223, de 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas
Gerais: .

N. 216 — Solicitando audiertair.,
transmite o processo fichado sob nu-
mero 66.278, deste ano, 'em que é inte-
ressado Paulo Simoni, estabelecido nes-
sa capital. (Processo n. 66.278, de
1932).

N. 247 -- Solicitando audiencia,
transmite o processo fichado sob nu-
mero 54.272, deste ano, em que é inte-
ressado Antonio Martins de Souza.
(Processo n. 64.272, de 1932).

N. 218 — De acôrdo cdon o resolvido
pelo Sr. ministro da. Fazenda no pro-
cesso fichado sob n..51 ..247, do ano em
curso, declara que fica revogado taxa-
tivamente a ordem n. 139, de 12 de
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setembro proximo findo, desta direto-
ria, devendo essa delegacia providen-
ciar no sentido de ser dado conhecimen-
to á Delegacia Fiscal em São Paulo,
ora em pleno funcionamento, das medi-
das que tenham sido tomadas com fun-
damento na referida ordem. (Processo
n. 51.247, de 1932).

-- Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Paraná:

N. 169 -- Em referencia ao telegra-
ma n. L.374, dirigido ao Sr. diretor
geral do Tesouro Nacional e fichado sob
n. 615.041, deste ano, com que solici-
ta o suprinanao da quantia de reis
3:0638800, destinada á restituição que
compete á Companhia de Estrada de Fer-
ro São Paulo-Rio Grande, declara que,
de acordo com o despacho ministerial
publicado no Diario Oficiai, de 29 de
otembro ultimo, os podidos de créditos
para restituições devem vir acompanha-
dos do respectivo processo. (Processo
n. 65.041, de 1932.)

N. 170 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 59.419 do corrente ano
em que é interessada a Companhia Es-
tearina Paranáewe S. A. (Processo'nu-
mero 59.419, de 1932.)

N. 171 — De acórdo com o resolvido
pelo Sr. ministro da Fazenda no pro-
cesso fichado sob n. 51..247, do ano em
curso, declara, que fica revogada taxa-
tivamente a ordem ri. 170, de 19 de se-
tembro proximo findo, desta diretoria,
devendo essa delegac.ia providenciar no
sentido de ser dado conhecimento á De-
legacia Fiscal em São Paulo, ora em
pleno funciona,mento, das trdedidaa que
tenham sido tomadas com fundamento
na referida ordem. (Processo n. 51.247,
de 1932.)

-- Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional em São Paulo:

N. 486 -- Restituindo o processo fi-
chado sob n. 57.849, deste ano, nem que
é interessado Eduardo Henrique de Li
ma. (Processo ri. 57.849, de 1932.)

N. 487 -- Transmitindo o processo
tachado sob n. 46.601, deste ano, rela-
tivo a uma nepresentaçã,o do agente fis-
cal Vicente de Paula Balthazar Sodré.
(Processo n. 46.601, de 1932.)

N. 488 -- Restituindo o processo fi-
ohado sob n. 57.839, deste ano, em que
e interessada a firma Corrêa Freitas &
Comp. (Processo n. 57.839, de 1932.)

N. 489 "-- Transmitindo o processo
licitado sob n. 66.6'19, deste ano, em
que o inspetor fiscal dos impostos de
consumo, Luiz Lameira Ramos, dá con-
Ia das ilaso~ especiais procedidas
em varias coletorias federais nesse Es-
tado. (Processo n. 66.619, de 1932.)

Diretoria da Despesa Pública
LPXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 9 de dezembro de 1932
Prucessos:

. 15..095 (26) — Aviso de n. 1.229,
cie 8 de abri! de 1926, do Ministerio da
Justiça Negados lnteriorea, relativo
ao pagamento de 22280.60, de que é cre-
dora The Leopoldina Railway Company
Limited. — Arquive-se, por estar pres-
crita a divida.

Este ministerio, em reiterados despa-
chos. já deixou estabelecido que o de-
creto ri. 5.761, de 1930, dispondo sobre
materia nova, não reveste caracter de
lei interpret: ,.:iva, e, nesta hipotese, não
retroage os seus defeitos, para alterar

o fato consurrIado ou modificar situa-
ções reguladas pela legislação anterior.

Méras suposições ou conjeturas im-
precisas, vasados em premissas que se
não compadecem com os principios da
hermeneutica juridica e se contendem
çoin a boa lógica, não podem por si sós,
dar origem a doutrinas.

E èste ministerio não se firma em
crlterios dessa natureza para solucio-
nar. os casos que lhe são afetos, cum-
prindo, portanto. ao seu corpo instru-
tivo, orientar-se no sentido das referi-
das decisões.

N. 11.735 (32) — Oficio de n. 88,
de 8 de março de . 1932, da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do. Paraná, referente ao pagamento de
vencimentos a Caetano Evangelista. —
Indeferide, de acordo emir o parecer do
Sr. diretor geral.

N. 12.201 (31) — Oficio de n. 185,
de 21 de fevereiro de 1931, da Delega-
cia Fiscal 'do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio Grande do Sul, relativo ao
montepio e meio soldo pretendido por
Noemia Ramos Mano. — Nego provi-
mento ao recurso, para o fim, de man-
ter. pelos seus fundamentos, a decisão
recorrida, de acordo com o parecer do
Dr. consultor da Fazenda. Expeça-se a
circular proposta.

N. 11.094 (31) — Oficio ri. 162,
de 12 de. feverei ro de 1931, da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio Grande do Sul, relativo ás,
penSões de montepio e meio soldo pre-
tendidas por Valeriana Carolina Corrêa
\Vila. —Nego provimento ao recurso,
Iara o fim de manter, pelos seus funda-
mentos. a decisão recorrida.

N. 31.849 (30) Pedro de Alcantara
Cruz. •• solicitando pagamento. — De
acóndo com os. parecem do diretor ge-
ral e consulfor da Fazenda: é tendo em
vista o nue foi estabelecido pelo decreto
n. 21.212, de 28 de Março último, com
a circunstancia de que o postulante já
foi promovido no quadro da.Alfandega
da Paraíba, nada mais ha que provi-
denciar.

r.../CPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos
N. 61.876 (32) — Maria Isabel. do

Prado Brunnet, solicitando pagamento
de vencimentos. — Mantenho o despa-
cho de 13 de outubro findo.

N. 38.589 (32) — n. 1.426,
,dle 14 de julho de 1932, da Directoria

. Geral de Contabilidade do Ministerio da
Guerras referente ao pagamento de
2:336$154, a José Euctrogir. — Satis-
faça a exigencia do parecer.

N. 17.366 (31) — Oficio n. 2.781,
de 13 de março de 1931, ,d'o Departa-
mento Nacional de Saude Publica, rela-
tivo ao pagamento de 275$, a José Joa-
quim Pinto. — Prove a qualidade ale-
gado.

N. 25.818 (32) — Maria Lemal 
Silva Pinto, solicitando pagamento. —
Aguarde a devolução do processo nume-
ro 53.921, que e acha no Ministerio da
Guerra ou faço prova com os documen-
tos necessarios, que é .a propria viuve
do de cujos com quem sempre convi-
yeu.'

N. 65.365 (32) — Everardo Bocay-
nye, pedindo certidão. — Dirija-se,
querendo, ao Tribunal ,de Contas.

N. 64.632 (32) — Clara, Kuhlma.nn,
pedindo apostilar seu titulo. — Dirija-

se, querendo, ao Ministeado da Viação.
Restitua-se o titulo e demais documen-
tos.

N. 62.686 (32) — Banco dos Fun-
cionatrios Pulaficos, solicitando (averba-
ção de consignação. ee Satisfaça a exi-
gelada do parecer.	 •

N. 29.430 (32) — Secretaria da Via-
ção e Obras Publicas do Governo , do
Estado de São Paulo, solicitando paga-
mento. — Satisfaça a exigencia.
• N. 65.973 (32) — Gabriel Urculd,

solicitando suspenSao de desconto so.
bre mensalidade. — Venha por inter-
medio da sociedade.

N. 51.426 (32) — Rosa ISophia Noro-
nha Gromirgell, solicitando pagamento..
— Habilite-se nos termos do art. 270
do Oodigo de 'Contabilidade.

N. 6.490 (32) — Arnaldo Vez Mar-
ques Pinto e outros, solicitando paga-
mento. — .Habilitem-se nos termos do
art. 270 do Caadigo de Contabilidade.

N. 8.264 (32) — Francisco Jobim
Bittencourt, 'pedindo suspenSão de con-
tribilição para o montepio. — Dirija-se
a requerente ú Contabilidade da Via-
ção para que seja o seu titulo devida-
mente ,aposti I ado

N. 61.578 (32) — Guilherme Ferrei-
ra Pacheco, ;pedindo cancelamento de
mensalidade. — Venha por intermedio
das sociedades indicadas na petição.

N. 62.808 (32) — Balehlino de Oli-
veira, pedindo restituição. — Satisfaça.
a exigencia.

N. 61.834 (32) — José Justino Frei-
re, pedindo pagamento. — Prove a
qualidade alegada.

N. 65.788 (32) — Mario Pacheco, na
qualidade de inventariante, pedindo pa-
gamento. — Satisfaça a exigencia.

N. 46.124 (32) — Jardilina de Oli-
veira Vasconcello,s, pedindo 'pagament'o.
— Dirija-se, querendo, ao Ministerio
Guerra.

Diretoria do Patrimoni0 Nacional

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados

Dia 17 de novembro de 1932
Ruldão Francisco de Assis, ex-diarista

da Diretoria do Patrimonio Nacional, ten-
do sido excluido dessa repartição, devido
a ter sido sorteado para o serviço mili-
tar, pede sua volta ao serviço da mesma
repartição. — Sim, na fórma do pare-
cer. (Processo n. 33.902432).

Dia 22
Representação do chefe de turma Ge-

sar José da Rocha Carneiro, relativa a
estudo de varios processos de pedidos
de aforamentos de terrenos situados na
Raiz e Meio da Serra da • Eatrela, munici-
pio de Magé, Estado do Rio de Janeiro.
— Oficie-se ao Ministerio da Guerra.
(Processo ri. 67.611-32).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de dezembro de 1932
. The Rio de 'Janeiro Tramway, Light
and Power Company, Limited, pedindo
transferencia para seu nome de uma
faixa de terreno adquirido 'de Manoel
Pereira Dias e sua mulher. — Prove a
requerente estar quite com o pagamento
dos foros. (Processo n. 1.7.95t-32).
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que as sete peças por 1•758000 ae -una.
por et58000, compreendem oito peças •
por 2408000, em. que foram . empregados
58500,- de selos."

E. Amaral -& /Souza apresentaram .a
defesa 'de folhas 17,, -na . qual Confessam
a falta constatada no. auto de folhas,
átribuindo-a a um dos seus. nperarioS,
na sua ausencia.

Inforolando os atuantes, reiferindo-
se a Adolfo Polistchuck, rebatem as
alegaa5es da defesa, acentuando- .que a
nota de venda de folhas 4, do fabrican-
te E. Amaral & Souza, tom a data de

, 10 de outbro, onze dias ames .da lavra-
tura do auto, não lhe aproveitando, o
dispositivo do artigo 87, § '1°, por„ ela
invocado.,	 • ,.

Com relação ao fabricante A. F.
Bastos, o,s autuantes, aceitando' a . hipo-
tese de ser o grupo composto de oito
peças . por 240$, fazem o seguinte cal-
culo:
7 peças - 1758000 	 48000 de selo
.1. peça -65.2J00  •	 28000 de se,1O
ou sejam 6$000 	 de selos e não 58500
corno aparece naquela nota.

Quanto á firma E. Amaral & Souza,
dizem que nada preciSarn acrescentar,
visto estar por • ele confessada á infra-
ção.
• Do estudo do prócesso se conclue que
-são infratores, não sd o 'comerciante•
-Adolfo Polistehuck, como lambem os
fabricantes E. Amaral & Souza e, An-
tonio Rafael de Oarvalho, não existindo,
porém, a insuficsencia na selagem dos
moveis vendidos por.A. F. É-astos. •

• Adolfo Polistchuck é responaavel, não
porque a nota_ de venda de folhas .4.
tenha a data de 1.0 de outubro, onze
dias antes do auto em 'questão, por duo

• que essa nota podCia ter sido ox-
tPaicla em 10 e sánaente ai 11 ou • 12-
chegado em seu poder, mas porque, ases-,
se documento, existe o, recibo da E.
4maral Cs& Souza em data de 10 . da .oti-
tubro e ainda, -porque, quando isso não
cc verificasse, o dispositivo invieado só
Yhe aproveitaria nos casos dos artigos
141.e 112 do regulamento, Conforme se
conclue do .§ 2° .do 1. e/odeio artigo .87.

E. Amaral & Souza, é réu confesso e
Antonio Rafael de Carvalho infrator re-
vel.

Á. F. Bastos, porém, não selou-com
inauficiencia os óito .,rnoveis do grupo
que vendeu dor 2408; corno preteadein
o-s autuantes, que fizeram o calculo' so-
bre a importa.ncia global das sete peças
pelo preço de 1758000, quando o deviam
ter feito pelo preço de cada uma „que,
pela divisão da dita importancia, seria.
de 258000, sujeita ao selo de 8.500-- Por
unidade, corno foi aplicada • e consta da
nota de venda de folhas R.*

Assim teremos: 7 . x 25$ = 1758000;
x $500 . = 3$500, 'que, reunidos aos 28

.da peça vendida por 65$, perfaz o total
de 58500 constante da dita nota.

Acresce ainda, a..Oircunstancia de ter'
tido A: F. Bastos o unico dos autuados
que forneceu nota do venda de acôrdo
com o art. 88 dó regulamento.' 	 • •

Em• tais condições, julgo procadarita
auto de fls. 8, para impor a-Adolfo Po-.
listchuck e E: Amaral & 'Souza; a 'cada
um dêles, a' multa de 6008 - e a Antonio

;Rafael de Carvalho, a de 1:200$, minimo•
e Massimo do 'art. 61, paragrafó
•in fine, do decreto- n. .17.464; de 6 de
outubro de. 1926, -por se ter dado quan-
to ao último a hipotése 	 art. 222 do
Mesmo decreto, isentando A. 'F, Bea-
tos de qualquer multa.

Dia 7

Manoel Jacintho de Oliveira, pedindo
certidão sôbre a inscrição do imovel nú-
mero 45, á rua do Rio Comprido e o 45,
á rua Caminho do Morro. - O reque-
rente deve se dirigir á Prefeitura do
Distrito Federal, nada ha que deferir
nesta Diretoria. (Processo n. 16.194-32)

Dia 8
Sr. secretário da Fazenda do Estado

do Rio de Janeiro:
Oficio n. 1.242 (1919) - Sendo de

quando em vez levados á praça, pelo
Juizo dos Feitos do Estado do Rio de
Janeiro, terrenos foreiros á Fazenda Na-
cional de Santa Cruz, sem que preceda
ao edital o aviso de que trata o art. 683,
do Cod. igo Civil, peço vos digneis provi-
denciar afim de acautelar os interesses
da Fazenda Nacional, para que os cole-
tocas estaduais de municipios dêsse Es-
todo, nos quais estão situadas terras per-
tencentes áquela Fazenda de Santa Cruz,
se informem nas Coletorias Federais dos
respectivos munioipios si os terrenos
lançados são ou não foreiros á mencio-
nada Fazenda, para que seja, no caso de
venda dos aludidos terrenos, sempre ob-
servado • o disposto n as arts. 683, 685,
686 e 689 do Codigo a i vil, e bem como
não extraiam oertidões de divida do im-
posto territorial sare terrenos localia
zados nos respectivos municipios sem
que tenham a certósa de que sejam êles
foreiros ou não á Fazenda de Santa Cruz,
circunstancia essa que se deverá fazer
constar da mesma certidão com a indi-
cação de onde partiu a informação re-
ferida. (Processo n. 2.205 DP., fl. 27
verso, 1. 2-19321.

neechedozie do EMskilo Inderall
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autos de Unira/cão:
N. 1.700, de 1932 contra A. Peruam-

des Magalhães & Comp. -- De acordo
com o parecer, entregue-se a mercado-
ria, mediante as formalidades legais.

N. 2.454, de 1931, contra Adolfo Po-
listichuik, Antonio Rafael de Caravalho,
E. Amaral & Scuaa e A. F. Bastos. -
No estabelecimento da Adolfo Poliste_
031 foram encontrados moveis insuflei-
enteai-nate selados, acompanhados de
notas de venda dos fabricantes Antonio
Rafael de Carvalho, E. Amaral & Sou-
za, e A. F. Bastos, -aos dos dois prámei-
roa sem numero e a do ultimo, sob o
numero 191, sendo lavrado o auto de
folhas 8, por infração apenas do arti-
go 61, h, do vigente regulamento do irn-
posto de consumo, com omissão do ar-
tigo 88, do mesmo decreto, falta de nu-
meração nas notas de venda.

Todos os autuados se defenderam com
exceção de Antonio Rafael de Carvalho,
com o qual foi lavrado o termo de
valia de folhas 18.

Adolfo Polistehuck, na dafesa de fo-
lhas 15, invoca o dispositivo do artigo
87, § 1°, alegando não haver decorricl;a
o prazo de dez dias da data do ráoebi-
mento dos moveis.	 •

A. F. Bastos alega á folhas 18, que
da nota de venda n. 191, consta:

"Um gdu.po - 240$000"
3.500 - 7 lpeças.. 	  1758000
2.090 - 1Peça/	 	  658000

Na f6rma, da lei s recorro, ax-offieia,
da última parte dêste despacho para a
superior-instancia.
.. Intimem-se para o pagarnento das mul-
tas, no prazo- da 30 dias; não o fazendo,
promciVa-se a cobrança :executiva, pelos
meios. legais, salvo recuas() dentro de 20
dias, 'na , fórma dos- artsa 60 . e 7° do de-
creto n. 20.350, de . 31 de agosto do ano
,passado.

N. 1.544, de '1932, contra Silvino Lou-

renço Salgado. Tendo- corrido. é, re-
velia -o presente, processo, e.aehando-ae
perfeitamente provada a -infração de que
cogita o aut.° de fls., julgo procedente o
referido auto para impôr á firma revel.
.Silvinci Lourenço Salgado, a multa de
400$, maximo dos artigos 81 a 76, com-
binados com ó artigo 222, do decreto na
17. ; 6 1a de 6 de outubro .de 1926.
. Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias, não o fazendo, pro-
movasse a cobrança executiva pelos maios
legais, salvo lecursosdentro da 20 dias,-
na fórma :dos arts.- . 6° e 7° do decreto n:
20.350, ide 31 .de agosto do ano passado-.

N. s .501, contra Carlos • Drumond
int•anklin. - Tendo corrido á revelia o
presente' processo, ça achando-se perfei-
tamente caracterizada a infração de que
cogita o auto de fls., - julgo procedente
o processo, para impor á firma reve,.,
Carlos Drumond Franklin, a multa da
'200$, minimo do art. 3i, 2° do decreto
a. 17.535; de 10 de no-viarnbro de 1926.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazode 30 dias; não o fazendo; pro-
mova-se a -cobrança executiva, pelos
'meios legais, salvo- recurso, dentro de 20
*dias, na f6rma dos arts. 35 -do citado de-
creto, e 6° e 7° do d.ecneto n. 20.350, do
34 de agosto do ano passado.
. N. 4.556; de 1932, nont6, -Porra-mal%
Amaral & -CorroP. a-- Provada, como e e
acha a infração capitulada no auto 019"
fia., as declaraoíSes da defesa apTeaelita-
da, somente; Por equidade, poderiam 99r
apreciadas, pela autoridadeIsu rtosa,_

Assiin, julgo 'procedente o auto ale
fls., para impôr- a Fernandes .Aanaral &';
Companhia, a multa de 200$, rniniato
art. 31, 6° do ddOreto n. 19.535, de 10
de novembro de 1926, "com a obrigação,

,aihda, de pagar 'a quantia de 1080, cor.
- responderite ao 'dobro do imposto que
não satisfês em' tempo, es-vi do artigo
.$0, a, 1°, ao citado 'decreto.	 •

- para o pagamento dataquan-
tirts'deVidas, no prazo de 30 dias; não o
fazendo, Promovaase h cobrança .832.ellti,

va, pelas Mei3Os legais, salvo recurso den-
•tto 20'dlas, na fórrna dos arts. 35, do

mesmo decreto, e 6° e 7 0, do decreto n.
- 20.350, de 31dde:agosto do ano passado.

.N. 1.576, de 1932, contra J. ,F. Primo
..& Comp. Tendo corrido. áf revelia o
presente processo, e achandoaae perfei-

Aamente caracterizada a infração de que
. cogita o auto de fls.,,julgo procedente o
. mesmo „auto, Para o fira .de impôr a J.
F. PriniC& Comp. a multa de 2008. mi-
rim° dó art. 31, 6°, do decreto n. 17.535,
de 10 :de novembro de 4926. com a obri-
gação.-ainda .de pagar a quantia de réis

•2648000, correspondente ao dobro do
imposto que não satisfez em tempo, ca'-
vi do arta 30, a, 1°, do citado decreto.

Intime-separa . o pagamento das quem-
• tias devidas, no prazo de 30 dias; não o

fazendo, promova-se a cobrança eiecrti-
• va, pelas meis legais, salvo o recurso
• 'dentro de 20 dias, na f6rma • cio aat.

do mesmo decreto e alteração constante



N. 23.532.
- Averbe-se

N. 14.308.
N. 25.079,

Transfira-se.
N. 15.472,

quive-se .
N. 16.866.

Idem.

Alfredo Ferreira & Comp.
a mudança.

Nicola Petillo. - Idem.
Seraphim Carmicelli. -

Emitia Mendes. - Ar-

Adelina Martins Gomes. --
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dos arts. 6° e 7° do decreto n. 20.350, de
31 de agosto do ano passado.

N. 1.319, de 1932. contra M. Teixeira
& Dias - Provada o confessada, como
se acha a infração capitulada no auto
de fig., as alegações da deriesa, sómente
por equidade, poderiam ser apreciadas
pela autordade superior.

Assim, julgo procedente o auto de
para impor á firma desta praça -

M. Teixeira & Comp., a multa de 600$,,
minimo do at. 111, § 11, letra do de-
creto n. 17.464," de 6 de outubro de
1926.

Intime-se para o pagamento das quan-
tias devidas, no prazo de 30 dias; não o
fazendo, promova-se a cobrança executi-
va. pelos meios legais, salvo o direito
de recurso dentro de 20 dias, na fórma
I Is arts. 6° e 7° do decreto n. 20.350, de
31 cg e. agosto último.

":1f. 376. de 1932, contra o Banco Ger-
mania° da America do Sul - De acôrde
com o parecer. tratando-se de falta de
mera formalidade regulamentar, arqui-
ve-se o presente proce•,. so. em face do
disposto no art. 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho último, depois de feitas as
devidas anotações.

N. 1.496. de 1932, contra a Compa-
nhia de Armazena Gerais Trapiche Ypi-
range - De acórdo com o parecer e
fendo em vista o disposto no art. 30,
e. 27, do decreto n. 17.535, de 10 de
1926, julgo improcedente o auto de fls.
e mando que, feitas as devidas anotações,
-.:eja o mesmo arquivado.

N. 1.495. de 1932, contra a Compa-
nhia de Armazena Gerais Trapiche 'pi-
ranga Oe acôrdo com o parecer e
tendo em vista o disposto no art. 30,
n. 27, do decreto n. 17.535, de 10 de
1926. julgo improcedente o auto de fls.,
e mando que, feitas as devidas anota-
Oes, seja o mesmo arquivado.

N. 1.5.32, de 1932, contra Leiroz &
Claro e Gomes & Pereira - Provada
como se acha a infração capitulada no
ato de fls., julgo procedente o mesmo
auto, para impôr a Leiroz & Claro e Go-
mes & Pereira, a cada um, a multa de
200$, minimo do art. 31, 6°, do decreto
n. 17.535, de 10 de novembro de 1926,
com a obrigação, ainda, de pagarem ao
importancias, respectivamente, de 60$, e
2048, correspondente ao imposto não sa-
tisfeito em tempo, ex-vido art. 30, a,
1°, do citado decreto.

Intime-se para o pagamento das im-
portancias devidas, no prazo de 30 dias;
não o fazendo, promova -se a cobrança
axecutiva, pelos meios legais, salvo re-
curso dentro de 20 dias, na fôrma dos
arta. 6° e 7° do decreto n. 20.350, de 31
de agosto do ano passado.

N. 113, de 1931, contra José Nunes
IJ acórdo com o disposto no artigo 4°
.io decreto n. 21.459, de 1 de junho dês-
1 e ano, arquive-se êste processo, origi-
mirio do auto de fls., lavrado por infra-
cão do art. 88 e 111, § 1°, A, do decreto

17..Ü4, de 6 de outubro de 1926,
voutra o autuado supracitado, oficiando-

a D. da Receita no sentido de ser can-
celada a certidão n. 921, de 4 de setem-
bro de 1931.

N. 2.734, de 1931. contra Aquilino de
-,cabra - De aciirdo com o disposto no
zir1ig0 1° do decreto n. 21.459, de 1 de

dèste ano, arquive-se êste pro-
cc ,-.•:e. originado do auto de fls., lavrado
por infração do art. 72 e 111, § 1°, B,

do decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926, contra o autuado supracitado.
I N. 2.776, de 1931, contra Manuel
Gonçalves Parada - De acôrdo •com o
disposto no artigo 4" do decreto numero
21.459, de 1 de junho dêste ano, argui-
ve-se êste processo, originado do auto
de fls., lavrado por infração do artigo'
sexto (6'). do decreto n. 17.353, de 10
de novembro de 1926, contra o autuado
supracitado.

N. 1.111. de 1932, contra Firestone
Tire & Rubber EiFport C° - Achando-se
provada a infração capitulada no auto
de fls..3 e não sendo aceitaveis as ale-
gações de defesa de fls. 5 e 6, julgo
procedente o aludido auto e imponho á
autuada a multa de 200$, minimo do,
artigo 81 do decreto n. 17.464, de 6 de
ouutbro de 1926, a qual, tendo em vista
o que determina o inciso 4" do artigo 1°
do decreto it. 21.459, de 1 de junho do
corrente ano, deve ser recolhida aos co-
fres desta repartição, com o abatimento
de 50 %.

Intime-se para o pagamento da quan-
tia devida no prazo de 30 dias; • não o
fazendo, promova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso,
dentro de 20 dias, na forma dos artigos
6" e 7° do decreto n. 20.350, de 31 de
agosto do ano passado.

Requerimentos:
N. 23.583. Alzira Camarinha de Cas-

tro. - Faça-Se a retificação proposta
indodepois o processo á 1° sub-diretoria
para informar a restituição pedida.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Requerimentos:
N. 16.438. Manoel de Almeida. -

Averbe-se a mudança.
N.16.907, Virgilio Fernandes Chan-

tre. - Transfira-se.
N. 17.317, Ulysses dos Santos Pontes.

Idem.
N. 8.583, Francisco Caruso. - Idem.
N. 5.135, Oliveira & Lemos. - Fa-

çam-se as, transferencias. Imponho á
firma Julio Pereira & Teixera a multa
de 50$, mjnimo da lei.

N. 18.912, Vai Passos & Hugo. -
Transfira-se ex-oficio nos termos pro-
postos respeitados os direitos da Fazen-
da, e responsavel o coletando por qual-
quer debito existente, si provado fôr a
sucessão. Imponho á multa de 50$, mi-
nimo da lei.

N. 18.913, Soares & Cordeira. -
Idem.

N. 18.333. Ern,esto Barreto Codeco.
- Idem.

N. 11.032, Antonio Dias Ribeiro. -
Transfira-se.

N. 19.185, João Rodrigues Teixeira.
- Averbe-se a mudança, sob o valor lo-
cativo de 1:5608000.

N. 14.581. Jorge Quinau e outro. -
Concedam-se a baixa requerida.

N. 22.405, F. Pinto & Lopes. -
Transfira-se. Imponho á multa de 508,
minimo da lei. por infração do regula-
mento de industrias e profissões, em vi-
gor, e mais a de 20 % sobre os emolu-
mentos de registro, nos termos do art.
2.19. § 2°. b, do regulamento de consumo,
tal-libem em vigor.

N. 1.506, Calixto Ferreira & Carva-
lho. - Idem.

N. 17.329, Nestor Gomes de Oliveira.
- Idem.

N. 11.877, Inspetoria de Aguas e Es-
gotos. - Idem.

N:20.037, José Alves dos Santos.
Idem.

N. 1.312, A. Gonçalves & Silva. -
Proceda-se nos termos propostos, can-
celando-se as certidões de divida indi-
cadas, de 1930 e 1931, dos dois seines-
tres de cada exercicio, na importando
.total de 800$ (200$ ceda semestre), ofi-
ciando-se á Diretoria da Receita substi-
tuindo-se acertidão de n. 33.577, por
outra, cobrando-se por uma outra ape-
nas o imposto refrente a um mês de
16$700.

N. 20.721, Nicolau Salvador. - Ins-
creva-se a coleta de fls. 2, e proceda-se
nos termos da informação e parecer.

N. 25.382 - José Hyppolito de Oli-
veira. - Averbe-se a mudança, sob o va-
lor locativo indicado.

N. 23.844 - José Julio da Costa. - •
Conceda-se a baixa para 1933.

N. 18.327 - Aron Scheinker. Fa-
ça-se a inscrição para o nome indicado,
respeitados os direitos da Fazenda Nacio-
nal e ficando responsavel o coletando por
cjualquer débito existente. Imponho a

*multa de 50600, minimo da lei.
• N. 3.357 - Amaro Assis Duarte Belle„
- Anulem-se as dividas de consumo da-
gua, por pena, indicadas na informação,
oficiando-se á Diretoria da Receita, em
termos.

N. 22.489 - Palmyro Persignani 8s
Como. - Deferido.

N. 21.788 - Companhia D. Scholl S.,
A. - Dê-se a baixa para 1933.

N. 21.668 - Cesar Augusto da Fon-
seca. - Arquive-se.

N. 24.546 - Alexandre Marques Fer-
nandes. - Idem.

N. 24.253 - José Lucas das Neves.,
- Idem.

N. 16.252 - Nelson Pereira da Silva.:
- Idem.

N. 16.383 -Julio Fernandes de Aqui,.
no Junior. - Idem.

N. 14.580 - Adelino Martins Mendes
e outro. - Idem.

N. 14.92; - David Figueiredo .dos
Reis. - Idem.

N. 15.164	 'Valente Rodrigues
Comp. Ltda. - Idem.

N. 20.010 - Francisco Baptista da
Rocha Oliveira. - Idem.

N. 20.926 - Rogelio Segundo PerY,
- Idem.

N. 15.471 - Manoel Rodrigues Amaro,
- Idem.

N. 95.465 - Hermando Benedicto
Ftangel. - Idem.

N. 15.466 - Manoel Couto Pereira.,
- Idem.

N. 15.469 - Adaiberto Alves
eira. - Idem. -

Notificações:
N. 1.015 - Anna Markenzon, avenida
Rio Branco n. 173. - Multa de 150$000,
mais a importancia de 60$000, relativa a
emolumentos de registro. Prazo 20 dias.,

N. 1.012 - José Angusto Alves, rua
do Costa n. 86. - Multa de 150$000,
mais a imnortancia de 125$000, relativa a
emolumentos de registro. Prazo 20 dias.
Intime-se.

N; 1.013 - Rodrigues & Moreira, rua
General Belford n.,134.	 Idem.

N. 1.014 - Beatriz dos Anjos Mona,.
"ua Anna Nerv n. 472. - Idem.

4
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•
N. 1.017 — Abreu & Cardoso, rua da

Alfandega n. 333. — Idem.
N. 818 — Antonio Andrade de Meu-

Onça, rua K, bairro Gloria, estação do
Colegio. — Em face do -n. 1, do artigo
do decreto n. 21.459, citado, e da ordem
n. 1.083, de 6 de outubro último, da Di-
retoria da Receita a esta repartição; não
é caso de aplicação de multa. Deve ser
cobrado a diferença a que se refere o pa-
recer. Submeto á consideração do Sr. di-
retor.

N. 64 — Octavio Monteiro Sonda,-
mann, rua Lins de Vasconcelos n. 186. —
Declaro improcedente a notificação de
fig., em face da Informação do Sr. agente
fiscal, e sem efeito o despacho de 27 de
janeiro de 1932. Oficie-se á Diretoria da
Receita no sentido do cancelamento da
certidão de divida expedida, e, feitas as-
devidae anotações. Arquive-se.

N. 1.020 — Abel Augusto Reis, Es-
trada Marechal Rangel n. 839. — Multa
de 1503000, mais a importancia de 60$,
relativa a emolumentos de registro. Pra-
zo 20 dias. Intime-se.

N. 1.019 — Empresa Viuve S. A.,
rua Marechal Floriano n. 46. — Multa
de 1500000, mais a importancia de 135$,
relativa a emolumentos de registro. Pra-
zo 20 dias. Intime-se.

N. 1.021 — Antonio Gonçalves, rua
Vinte e Cinco n. A-99. — Multa de
1$00000, mais a importando. de 1403000,
relativa a emolumentos de registro. Pra-
zo 20 dias. Intime:se.

Certidões:
N. 1.1914 — M. N. de Sá — Certa:.

Pague-se o que constar em termos.
N. 966 — Americo de Almeida. —

Idem.
Segunda Sub-diretarie

Despachos:

Dia 8 de dezembro de 1932
Processos:

13:513 — Antonio Pinto da Silva.
— Junte o requerente a prova do paga-
gamento da taxa de agua por taidro-
metro, Do exercicio de 1931.

N. 12.988 — Elias Moita Mussali. —
Faça prova de alugueis, nos termos do
disposto no art. 10 do Reg. em vigôr.

N. 10.050 — Francisco Pereira &
Ferreira. — Prove a baixa dada na
Prefeitura.

N. 26.361 — Joaquim Tavares. —
Faça a prova exigida, no prazo de quin-
ze dias.
, N. 3.489 — João de Deus Guerra.—
Junte as licenças da Prefeitura refe-
rentes a 1930 e 1931.

'N. 23.782 — João Marques. — Sa-
tisfaça a exigencia, no prazo de quinze
dias.

N. 23.845 — Miguel Baptista. —
Prove o pagamento do selo, a que alu-
de a informação.

• Consene file Contwfibuhntew
.Pauta para a sessão extraordinaria a

ecalizar-se na segunda-feira 12 de de-,
zembro corrente, ás 9 horas. Serão
julgados nessa sessão além dos que dei-
xaram de sê-lo na do dia 9, constan-
tes da pauta publicada no "Diario Ofi-
cial" de 8, mais os seguintes recursos:

N. 1.55e — Stanelard Oil Co. of Bra-
• eil — Classificação de mercadorias —
Alfandega do Rio de Janeiro — Rela-
tar, o Sr. Salgado &arpa..

N. 2.191 — Standard Oil C°. of Bra-
sil — Classificação de mercadorias •—•
Alfandega do Rio de Janeiro — Rela-
tei', o. Sr. João . Angusto Alves.

N. 1.712 The Caloric Company-
Classificação de mercadorias — Alfan-
dega do Rio de Janeiro — Relator, Sr.
João Augusto Alves.

N. 2.158 — Companhia Electrolux
S. A. — Classificação de mercadorias

Alfandega dó Rio de Janeiro — Rela-
tor, o Sr. João Augusto Alves.

N. 2.246 — Motores ,earelli S. A.
— Classificação de mercadorias — Al-
fandega de aOsainaos — Rebater, o tr.
João Augusto Aves.

N. 1.656 — Sociedade Geco Limita-
da — Classificações de mercadorias —
Alfandega do Rio de Janeiro — Rela-
tor, o Si'. Araujo Maia.

N. 1.539 — Luiz. Corça° — Classi-
ficação de mercadorias (adicional para
estradas de rodagem) — Alfandega do
Rio de Janeiro — Relator, o Sr. Salsa-
do Scarpa.

N. 720 liolmebrg Beck & ,Comp.
Ltd. — Classificação de mercadorias —
Alfandega do Rio de Janeiro —
o Sr. Malaquias dos Santos.
• N. 2.292 — Companhia Brasileira de
Linhas para coser — Classificação de
mercadorias — Alfamlega de Santos —
Relator, o Sr. Serafim Vãllandro.

Na 1.969 — Companhia Mecaniea e
Importadora de S. Paulo — Faturas
consulares — Afandega do Rio de Ja-
neiro — Relator, o Sr. °elidido Bor-
ges. •

N. 1.759 — Moinho Fluminense S.
A..— Maturas consulares — Alfandega
do Rio de Janeiro — Relator, o Sr.
'Salgado &arpa.

N. 1.152 -- Industrias Reunidas F.
Matarazzo — Faturas consulares — De-
legacia Fiscal no Paraná — Relator, o
.Sr. Salgado &arpa.

N. 1.777 — Wayne- C°. S. A. -- C.
E. 1. — Faturas consulares — Alfan-
dega do Rio de Janeiro •— Relator, o
Sr. Araujo Meia.'

N. 1.009 — Salina João — Imposto
de consumo, art. 8,1 — Delegacia Fis-
cal no Rio de Rio de Janeiro — Relatar,
o Sr. Andrade Queiroz.

Na 1.075 — Carvalho & Vieira —
Imposto de consumo, art. 53 — Dele-
gacia Fiscal em Minas Gerais Rela-
tor, o Sr. Andrade Queiroz.

N. 1.623 — Cooperativa Alcoolica da
Baia — Imposto de cunsumo — • (Rese
tituição de taxa adicional sôbre aguar-
dente e alceei) Relator, o Sr. Aeau-
jo Main.

N. 1:837 — Domiagos Pereira Pin-
to — Imposto de consumo, art. 04 e
111, §1° letra a e 5°, letra a — Delega-
cia Fiscal em Belo Horizonte — Rela-
tor, Sr. Condido Borges.

N. 850 — Companhia Comercial e
Maritima — Extravia de mercadorias
- Alfandega do Rio de Jeneire . — Re-
later, o Sr. Salgado Scarpa.

N. 1.137 — The Royal Mail Stearn
Packet C°. Ltd. — Extravio de merca-.
donas — Alfanclega do Rio de Janeiro
— Relator, e Sr. Araujo Mala

N. 537 — Companhia Brasileira de
Portos — Imposto do 'saio — Recebe-
doria do Distrito Federal — Relator, o
Sr. Benedicto Costa.

N. 1.826 — Companhia de Loterias
Nacionais do Brasil, Amancio Rodri-
gues dos Santos e Nazareth & Comp. —

Imposto do sêlo — Recebedo eia do Di
trito Federal — Relatos, o Sr. Candido
Borges.

gnspeÉorrin de 2eguros
EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR

Dia 1 de dezembro de 1932
Oficies expedidos:

ato Sr. diretor geral do Tesouro:
N. 215-T — Comunicando a posse e

exeacicio do cargo de fiscal de seguros.
interino, do Dr. Frederico Azevedo.

— Ao Sr. diretor de Despesa:
N. 216-T	 Identico ao cie 215-T, de

ta data.
— Ao Sr. delegado de Seguros da a

Circumserição, São Paulo:
N. 426-D — Remetendo, para cumpi

mento de despacho, o processo n. 351-
deste ano, da Coinpanhia Italo-Brasileii
de Seguros Gerai, solicitaria ° a devolu-
ção do mesmo.

N. 427-D — Enviando, para cumpri-
mento de despacho, o processo n. 276-8,
deste ano, da Companhia São Paulo.

— Ao Sr. delegado de Seguros da 6°
Circumscrição, Porto Alegre:

N. 428-D — Enviando uma notifica-
ção á Companhia Aliança Rio-Orandense
de Seguros Gerais, sobre guias de pesa-
mento de imposto, de setembro a dezem-
bro de 1931.

— Ao diretor da Comissão Central de
Compras:

N. 429-D — Remetendo ao pedidos
para fornecimento de material do expe-
diente desta inspetoria, com a posoivel
brevidade.

Dia 29 de novembro de 1932

Requerimentos despachados:
Companhia "Sul-America (preta sua-

mero 202-5, de 1932), pedindo aprova-
ção de modificaçãO feita na tarifa de
premies de seguros sobre a vida, cena
semi-tropical. — Apresente a companhia
as condições necessarias á constituledo
da apólice para seguro de vida para a
zona semi-tropical.

Companhia "Prudencia e Capitallaa-
ção" (proc. n. 40-P, de 1931), reme-
tendo documentos referentes á assem-
bléa realizada em 28 de fevereiro de 1931,
— Ratifique a companhia o ato da sua
diretoria por meio de assembléa geral.

Dia 1 de detembro de 1932
Funcionados Fabriciano F. Lima

aproe'. n. 33-F, de 1932), Olivanélo
Araujo Leite (proe. n. 7-0, de 932; o
bacherel Sergio P. Barreto (proc. nu-
mero 275-S, de 932), todos solicitando
férias regulamentares. — Deferidos.

Iagegaelia Gerai aiio l[rnpçsto sôbr
a Renda •

Expediente de 9 de dezembro de	 'e
Oficies expedidos:
Ao Sr. diretor gezal:
N. 64 — Sare' objeto de serviço.
— Ao Sr. diretor da Recebedoria da

Distrito Federal:
N. 175 — Remetendo processo.
N. 453 — Sôbre objeto de serviço.
— Ao Sr. ch e fe de secção do Imposto

ao. Renda em Minas Gerais:
•N. 1.656 — Remetendo processo.
N. 1.657 — Idem..



— Ao Sr. chefe de secção do Imposto
de Renda na Bafa:

N. 1.658 --- Sôbre objeto de serviço.
— Ao Sr. delegado fiscal no Estado

do Rio:
N. 1.659 — Idem,

Alfandega tio Rio de Janeiro
Decisões da Comissão da Tifa,

-na reunião de 5 de novembro de 1932:
N. 1.373 — A. A. Martins — 45.003

-- Despachou pela nota n. 50.048, des-
tes ano, palha para cigaros, do artigo
ilti,,da tarifa, a peso bruto nos envolto_
rios, tendo o conferente senhor Miltoll
bonçalves exigiAo o pagamento dos di.,
eitos a peso bruto, com inclusão das

caixas externa, de madeira tosca. A
Gomessão da Tarifa, por sua maioria,
ubt-'erevQ o voto do senhor conferente

Julio Maciel, que é o seguinte: "A pa-
lha para cigarros está sujeita a direi-
tos a peso bruto nas Caixinhas de pa-
pelão ou envoltorios semelhantes, eria
cuja especificacão não podem estar in-
cluidas as caixas de madeira tosca, ci.rn-
:wra se trate de envoltorios internos, e
:festas condições deve pagar a peso li-
mido"; e o senhor conferente Pedro
Turres Leite proferiu o seginnte pare-
cer: Entendo que- devém ser cobrados
em separado os direitos da segunda
cai'xa de madeira em que vem a palha,
C111 face do artigo 27, paragrafo unico,
sendo a classificação: caixas de pinho
-iniplesinente aplainada, armada, da
!ixa de ;:) .9, artigo 337.' O senhor ias.
petor decidiu de acordo com a maioria.

N. 1.37'1 — Allianca Comereial de
Anilinas Ltd. — 33.196. — Despachou
pela nota ri. 47.560, deste ano, sabão
cm pó, sem perfume, de qualquer qua-
l idade, de artigo 64, da tarifa, taxa de
8100 por' quilo, sobre cuja classificação
o conferente senhor doutor Carneiro da
Cunha teve duvida. A Comissão da Ta-
rifa„ .tendo em vista o laudo do Labo-
ratorio Nadional de Analises, que de-
'lapa tratar-se de sabão em pó sem per-
'une. unanimemente, classifica a mer- •
cadoria em causa no artigo 61 da tari-
ïa, como sabão sem perfume, da taxa

Si00, par quilo. O senhor inspetor
assim decidiu.

N. 1.375 — Representação do con_
ferente Sr. Sá e Souza, protocolada sob
111111101 .0 41.295, relativa á mercadoria
despachada por Mége . 8G Comp., pela
nota n. 57.269, deste afio, cinco oba-
',eus, sobre cuja classificação. o dito
conferente teve duvida, por lhe parecer
que estão revestidos de um, lastro que
1 . 1 • TI. 1 pode ser de nitrocelulose. A Co-
uliss;io da Tarifa, tendo em vista o
laudo do Laboratorio Nacional de Ana-
lises, que declara tratar-se (amostra
n. 11, de unia forma para chapéu de
.or brama, feita de papel e coberta
por um colodio, que tem em sua com-
p,,sição oxido de zinco • e (amostra nu-
mero 2), de uma forma para chaoéu de
riO' .e.astanlia. feita e coberta por um

01..o di o, unanimemente, considera na
duas amostras corno forma de chapéu
de papel d.o artigo 603, da tarifa e taxa
de 18600, uor unidade. O senhor
inspetor assim dielcidiu.

N. 1.376 — J. Johnson & Comp. —
30.061. — Despacharam pela nota nú-
p20 1 0 18.165, dêste ano, sulfato de alu-
nónio, sem outra base (pedra hume),
tendo o conferente Sr. Dr. Carneiro da
nunha tido dúvida sobre a classificação.
A Comissão da Tarifa, tendo em vista

o parecer do Laboratorio Niacional de
Analises, unanimemente, considera a
mercadoria em causa bem despachada,
como sulfato de aluminio, sem outra
base, do art. 308 da tarifa, e taxa de
$060 por quilo, O Sr. inspetor assim
decidiu.
— Despacharam pela nota n. 54.412,

N. 1.377 — Isnard & Comp. —42.248
dêste ano, accessorios para. bicicletas,
da taxa de 1$500 por quilo, tendo o con-
ferente Sr. Reis Carvalho verificado
obras de celudoide não clasificadas, su-
jeitas a direitos ad-valerem, 50 %. A
Comissão da Warifa, por sua' maioria,
subscreve o voto do Sr. conferente Eu-
genio Pourchet, que se segue: "Artigo
810. Quaisquer peças accessorias e per-
tences não especificados para biciletas,
taxa 2$ por quilogr. Trata-se.de "pu-
nhos para gulden", com exclusiva apli-
cação nos velocipedes ou bicicletas, ra-
zão pela qual considero a mercadoria
inscrita na classificação generica do
art. 84.0"; e os Srs. conferentes doutor
Sá e Souza, que é o seguinte: "Os "pu-
nhas" de que se trata, fabricados de
papelão, cobertos de celuloide, desti-
nam-se eretivaniente a bicicletas e não
tem adaptações de ferro. Estão, por
isso, incluidos no art. 807, letra e, do
decreto rt, 21,586, de 29 de junho do
corrente ato, que alterou a classe 30' da
Tarifa, Devem, assim, ao meu ver, fi-
car sujeitos aos direitos de 50 % ad-va-
/orem do art. 1.033. da tarifa, como
quaisquer obras de celuloide — que é a
mataria que os reveste". O Sr. inspetor
decidiu de acôrdo cem os ultimos.

N. 1.378 — J. Hilario de Oliveira —
33.527. — Tendo dúvida sobre clas-
sificação do produto denominado • "Co-
comalt", para o qual foi concedido exal
mep. révio, pediu a audiencia da Co-
missão da Tarifa. A Comissão da Ta-
rifa, unanimemente subscreve o voto do
Sr. conferente Dr. Paulo Martins, que
se segue: "O "Cocomalt" é uni pó nu-
tritivo composto, da taxa de 5$. .Já ha
analise dêsse produto e por isso, dis-
penso-me de pedt-la. O Conselho de
'Contribuintes nada decidiu, ainda, so-
bre o "ovomaltine". Converteu o julga-
mento em diligencia, para o fim de ob-
ter a analise qualificativa e quantita-
tiva. E' o que ha sobre 'o caso. O pro-
duto denominado "Gacomalt", .corno pó
rifa e taxa de 2$ por quilo.

N. 1.379 — James Magnus & Comp.
— 33.216 — Desttacharam pela • nota
n. 52.01,5, dêste ano, esmeril em mas-
sa, tendo o conferente Sr. Mario Car-
doso verificado o produto — Ferro-
churol — que considerou como produto
quimico. A COMiS3ã0 da Tarifa, tendo
em vista o laudo do Laboratorio Nacio-
nal de Analises, que declara .tratar-se
de um produto complexo, de côr ama-
rela intensa, constituido principalmen-
te por substancias minerais, sulfatos
de sadio, ferro, etc., e mataria erga-
nica sulfonada e nitrada, unanimemen-
te, considera, a mercadoria em causa
como produto quimico não classifica-
do, do art. 328 da Tarifa, para paga-
mento de 50 % ad-valorem. O Sr. ins-
petor assim decidiu.

N. 1.380 — João Ranieri & Irmão —
41.041 — Submeteram a despacho ce-
bolinhas, da taxa. de $300 por quilo,
tendo o conferente interno Sr. Pedro
Affonso impugnado a classificação, poio
ter duvida. A Comissão da Tarifa, por

Dezembro de

êua .maioria, considera a mercadoria
em causa como bolbos para, agricur-
tura, livres de direitos, pagando a taxe
de expediente, de acôrdo com a Tabela
A da Tarifa em vigor: o senhor confe.
rente Eugenio Pourchet deu o seguiu.

, te parecer: — "A vista do que infor-
ma a Diretoria do Jardim Botanico, sou
de parecer que bolbos (cebolinhas) po.
dem ser importados para uso da agri.
cultura, visto como plantou alguns bul.
bos e espera que dentro de 30 dias po-
dem os mesmos germinar"; e o senhor,
conferente Pedro Torres Leite proferiu,
o seguinte voto: — "Trazendo prejuizo
total para a- parto a demora na res.
posto do Jardim Botanico, entendo que
devem os bulbos em apreço pagar os
direitos das cebolas da taxa de $300 do
art.,109, mesmo porque são realmente
cebolas para alimentação". O Sr. ins.
petor decidiu de acôrdo com o ultimo.

N. .1.381 —, Kodak Brasileira Ltda.
— 41.262. — Despachou maquina ope-
ratriz do art. 1.009 da Tarifa, taxaj
de $250 por quilo, tendo o conferente
interno Sr. Pedro Affonso impugnado
a classificação. A Comissão da Tarifai
unanimemente, subscreve o voto de
Sr. conferente, Dr. Amarilio de Noro-
nha, que se segue: "Considero bem
despachada a mercadoria de que se
trata. A decisão n. 301, de 28 de fe-
vereiro de 1931, invocada pelo confe-
rente do despacho, não aproveita ao
caso, pois erradamente foi declarado
no parecer da Comissão da Tarifa tra-
tar-se de pistolas pata pintura, quando
se refere a um condutor, ou transporte

tinta destinado ás pequenas maqui-
nas ou ferramentas denominadas "pis-
tolas para pintura" compondo-se de
duas matarias diferentes "ferro e alu-
minio", perfeitamente separadas uma
da outra, como se vê da informação do
Sr. conferente Fernandes da Silva e do
catalogo que se acha junto, visado pelo
mesmo conferente. Assim, a decisão
citada não se refere absolutamente ás
pistolas para pintura". O Sr. inspetor
decidiu de acôrdo com o parecer una,
nime, considerando a mercadoria em,
causa como maquina operatriz, do ar-1,
tigo 1.009 da Tarifa.

N. 1.382 — Mappin Stores (Brasil);
Ltd. n. 44.732.

Tendo, pela petição n. 41.017, pra.
movido questão para a Comissão da Ta-
rifa, oriunda da impugnação do confe-
rente Sr. Amanho de Noronha e não•se
referindo o catalogo apresentado . á mer-
cadoria existente no volume, apresenta,
agora, a fatura comercial, devidamente
autenticada. A Comissão da Tarifa,
apreciando o presente pedido, assim se
manifestou: o senhor conferente Eu-
genio Pourchet deu o seguinte parecer,
com o qual concordaram os senhores
conferentes Dr. Angelo da Veiga, Men-
des Pereira, Dr. Paulo . Martins, Alfredo
Seabra: "A' vista dás 'documentos apre-
sentados pela firma importadora, re-
formo meu voto, para aceitar o valor
constante dos rePridos documentos, os
quais são aceitaveia"; o senhor confe-
rente Dr. Sá e Souza declarou estar de
acôrdo, quanto á aceitação do valor dos
documentos ora apresentados; o senhor
conferente Julio Maciel mantem seu
voto anterior, considerando • como jogos
não especificados, com o valor constante
dos documentas ora apresentados; . e o
senhor confeirente Pedro Torres Leite
proferiu o seguinte voto: "Entendo que
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pôde ser aceito o valor constante da fa-
tura, acrescido porém as despesas, isto
é, 10 %, visto não haver fatura consu-
lar". O senhor inspetor decidiu de
acôrdo com o último.

N. 1.383 — Mesquita Barros &
Comp. n. 44.557.

Pedindo reconsideração da decisão
1.170, deste ano, considerando como

produto quimico não classificado, a mer-
cadoria despachada como éter acetico. O
Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente pedido de reconsideração, assim
se manifestou: os senhores conferentes
Dr. Amanho de Noronha e Mendes Pe-
reira subscrevem o voto do senhor, con-
ferente Pedro Torres Leite, que se se-
gue: "No pedido de reconsideração em
apreço é a propria parte que se .encar-
rega de justificar o acerto da decisão
proferida para o caso. De fato para
parte ter razão era preciso que no ar-.
tigo 231 da Tarifa estivesse — éter ace-
tico de qualquer qualidade, o que não
se dá. Aliás o acetato de amfla (uma das
variedades indicadas no requerimento),
já foi resolvido pelo Conselho de Contri-
buintes pagar direitos como produto
quimico, como se vê do acórdão n. 103
do corrente ano. Assim entendo que deve
ser mantida a decisão anterior"; e os
demais mantêm seu voto anterior, con-
siderando como produto quimico não
classificado, do art. 328 da Tarifa, para
pagamento de 50 % ad-valorem. O se-
nhor inspetor decidiu de acôrdo com a
Comissão, ficando deste modo, mantida
a decisão n. 1.170, de 17 de setembro
findo.

N. :1.384 — Oficio ri. 645, de 4 de
novembro findo, da Prefeitura do Dis-
trito Federal, protocolado sob n. 45.208.
— Recebeu a mesma Prefeitura urna
pele de Marrocos verde (tinto) que foi
classificada no armazem de Encomen-
das Postais como couro preparado sem
pêlo graneado, da taxa de -3$000 por
quilo. Não concordando com essa clas-
sificação, por entender tratar-se de pé-
les tintas, da taxa de 2$200, pediu a
solução do caso. A Comissão da Tarifa,
unanimemente, considera a mercadoria
em causa como couros preparados tin-
tos, estampados, do art. 2' da Tarifa,
combinado com a nota 5° da mesma
Tarifa, e taxa de 28200 por. auilo e
mais 20 TO . O Sr. inspetor assim de-
cidiu.

N. 1.385 s.-- Quinzio 'Ferrini —35.091
— Despachou pela nota n. 54.043, des-
te ano, obras não classificadas de ferre
batido niquelado, da taxa de $520 por
quilo, sobre cuja classificação o confe-
rente Sr. ,Sá e Souza teve duvida, por
lhe parecer tratar-se de parte ou per-
tence de armações para chapéo de Ohu-
va. A Comissão da Tarifa, unanime-
mente, subscreve o voto do Sr. confe-
rente Alfredo Seabra, que se segue: —
"Considero a mercadoria em causa como
¡parte de armação para guarda-chuva,
da taxa de 1$500 por quilo. A demons-
tração feita pela firma importadora, a
Meu vêr, não convence do contrário,
apezar do esforço empregado". O Sr.
inspetor assim decidiu.
. N. 1.386 —*Reis Alves & Comp. —
41.086 — Despacharam pela; nota nú-
mero 57.839; deste ano, linoleum fa-
brioado de farelo de cortiça, do artigo
059, taxa •de $200 por quilo, tendo o
conierente Sr. Tavares Guimarães das-
eificado como oleado para forrar salas,
do art. 559 e taxa de $700 por quilo.
6 Comissão . da Tarifo, tendo em vista

o laudo do Laboratorio Nacional de
Analises, unanimemente, considera a
mercadoria em .causa' bem despachada,
como lineleo da 'taxa de $200 por qui-
lo. O Sr. inspetor assim decidiu.
• N. 1.387 — S/A "Composições. In-
ternational do Brasil" — 33.981 —Des-
pachou pela nota n. 52:058, deste ano,
oxido, de chumbo composto, da taxa de
$400 por quilo, do •art. 274 da Tarifa,
tendo o conferente Sr. Luiz Trindade
classificado como produto quimico, ad-
valorem, 50 %. A Comissão da Tarifa.
por sua maioria, subscreve o voto do
Sr. conferente Eugenio Pourchet, que
se segue: —, "O resinato de chumbo e
manganez não constitue o "secante" de
que trata o artigo 274 da Tarifa, que se
refere ao "oxido de chumbo composto".
Portanto, resinato, • e não oxido, de
chumbo e manganez tem sua classifica-
ção no art. 328, ad-valorem 50 % • e
o Sr s icond.rente Pedro Tdrres Leite
deu o seguinte parecer: — "Trata-se
de produto já classificado nesta Alifan-
deag ”ek-vi" da decisão n. 250 doc; cor-
rente ano, como produto quimico não
especificado, 50 % ad-valorem. O Sr.
inspetor deeidiu com a Comissão.

N. 1.388 — S. A. Estamparia Leão
— 38.603. Recebeu três barris conten-
do inordente para dourar que esta Al-
fandega, á . vista de laudo e pareceres
do Laboratorio, tem classificado como
verniz não especificado. Para acautelar
seus interesses, pediu a interessada
fôssem retiradas duas amostras da mer-
oadorie, sendo uma delas arquivada e
a outra remetida ao Laboratorio Na-
cional de Analises. A Comissão da Ta-
rifa, tendo em vista o laudo do Labora-
'todo Nacional de Analises, considera a
mercadoria em causa como verniz u'áo
especificado do ,art. 175 da Tarifa e
taxa de 1$000 por quilo. O Sr. inspe-
tor assim decidiu.

N. 1.389 — Sociedade Anonima Es-
tamparia Leão — 14.983. Despachou
pela nota n. 22.270, -deste ano, verniz
não especificado, da taxa de 1000 por
quilo. Não concordando com essa clas-
sificação, pois entende que a mercado-
ria • é mordente para dourar e não ver-
niz, pediu a audiencia da Comissão da
Tarifa, feudo em vista o laudo 'do La-
boratorio Nacional de Analises. consi-
dera a mercadoria 'em causa corno ver-
niz não especificado, do art .. 175 da Ta-
rifa e taxa de 1$000 por quilo, portanto
bem despachada. O Sr. inspetor assim
deeidiu e manda que se publique a Se-
guir, o referido laudo. •

O laudo citado é o, seguinte:
"A analis& demonstrou que a referida

amostra, representada por um ,liquido
de consistencia espessa, coloração ama-
relada e cheiro ativo, tem em média
'por cento a seguinte composição: Re-
sina . 	  12,0
Oleo graxo	 	  40,0
Dissolvente (hidrocarbujretos le-

ves . 	  45,0
'Residuo mineral'	 2,0
Perdas . 	 ,	 1,0

--
100,0

• Apliéado sobre a superficie dos dli-
jétos, seca esta teimo relativamente cur-
'to a frio e rapidamente a quente, dei-
xando uma camada brilhante, transpa-
rente g ação da agua e do ar. causti-

,

tu indo assim um verniz graxo, com em-
prego em estamparia.

Rio de Janeiro, 4 . de riovembfro de
1932. _s.. Flarmaceutica Herminia Her-
msdorff, 1° quimico."

N. 1.390 — Silva Mello & Comp. —
40.498 — Despacharam pela nota número
57.200, deste ano, feijão de qualquer
qualidade, dá taxa de $060 por quilo, ten-
do o conferente Sr. Carlos Pinto verifi-
cado tratar-se 'de favas, pelo que pediu
fosse ouvido o Laboratorio Nacional. A
Comissão de Tarifas, por sua maioria,
considera a mercadoria em causa coma
favas não especificadas, do art. 105 da
Tarifa e taxa de $600 por quilo, e os Srs.
conferentes Dr. Sá e Souza e Julio Maciel
são de parecer qua a mesma mercadoria,
á vista do laudo do Laboratorio Nacional
de Analises, deve ser assemelhada a fei-
jão. O Sr. inspetor decidiu de acôrdo
com a maioria.

Estados
Oficio n. 56, de 10 de fevereiro deste

ano, da Alfanclega da Baia, protocolado
sob n. 4.977, remetendo o recurso da
Standard Oh i Company of Brasil, inter-
posto do ato da mesma Alfandega que lhe
negou restituição de direitos de importa-
ção pagos por 14 tambores de ferro ba-
tido, pintado, despachados pelas notas de

:importação ns. 5.257, de 1931, e 169,
deste ano. A Comissão da Tarifa, unani-
memente, é de parecer que os tambores
de ferro, envoltorios de gazolina e outros
liquides estão sujeitos ao pagamento de
20 % ad-valorem, de acórdo com varias
decisões desta Alfandega. O Sr. inspetor
assim decidiu. Nota — O decisão acima
foi proferida com data de 11 de junho
deste ano.

Oficio n. 89, de 4 de julho deste ano,
da Alfandega do Pará, protocalado sob
n. 23.566, remetendo o recurso da Stan-
dard Oil Company of Brasil, interposto do
áto da mesma Alfandega, que mandou
classificar para pagamento de 20 To ad-
valorem, os tambores de ferro pintados.
para transportes de liquides, despachados
pela nota n. 1.705, deste ano. A Gomis--
são da Tarifa, por sua maioria, subscrtve
o voto do Sr. conferente Dr. Sá e Souza,
a, seguir: "Os tambores de ferro pintados
para condução de liquidas estão sujeitos
a direitos ad-valorem, razão 20 %,
acôrdo com a circular n. 48, de 30 de ju-
lho de 1930. do Tesouro Nacional"; e o
Sr. conferente Eugenio Poureliet deixa
de votar por não ter sido remetida a
amostra da mercadoria questionada. O
Sr, inspetor decidiu de acôrdo com a
maioria. Nota — A decisão acima foi
proferida com data de 10 de setembro
deste ano.

Oficio n. 562, de 2 de agos to de
ano, da Delegacia Fiscal do *.I'Nouro Na-
cional no Estado do Pará, protoeolad)
sob numero 27.873, remetendo o NTII:'-
so da Standard Oil Company of
interposto do ato da mesma
mandando pagar direitos na di,
20 % ad-valorem, os tambores de ferro
para transporte de oleo. — • C(olnisào
da Tarifa, apreciando o presente rerur-
so, assim se manifestou: os sculiorey
'conferentes Eugenio Pourchet, •n-
gelo da Veiga e Mendes Pereiro. deixam
de votar por não ter sido remetida
tra; e os demais subscrevem o voto do.
Sr. conferente Dr. .Sá e Souza, a seetur:
"Os- tambores de ferro a que se refere
êste processo devem pagar os direitas
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'7) tz.9.-valorern,ce ensformidade'
eaeeesaar n0	 ca julaeo de i930".

•za.aer inspetor decadiu do azôrdo com

ts decisão P..cima 'rei Proferi-
e.se data de 2a de setembro ultimo.

oraferidat• em 5 de novena-
eass enas°,

,aa'a n. i.262, úe S3 de setembro
da Alfandega de Santos, pro-

ea,a0 sob numero 36.199, remetendo
eaaease da São Paulo (Brasilian

• aleamany Limited), interposto do
..se mesma Alfandcga que considerou

sachada com produto quimico
• e eaes sificado, pare pagamento de dia

uci-valorem, na razão de 50 %, a
•. ,:.doefa assim- despachada e que e
:as:cense enetendeu desclassificar para

• • :se.,ea ico, do art. 231 da Tarifa e
e. de $800 por quilo— A Comissão
aarifa, aprecianda o presente recur-
unanimemente, subscreve o voto do

. •2enw.'ente Alfredo Seabra que se
"Considero o mercadoria em

a, bem despach ada como produto
• :J20 não classificado do art. 32R da
aae, vigente, sujeito a direitos ad-va-

eazão de 0 %, de acôrdo com
decisões existentes." O senhor

está de ac(rdo com o parecer

cic n. 7, de.41 de outubro dêste
e; 5.'a Alaandesea de Paranaguá, proto-

eeac sob numero 110.831, remetendo o
aerso de Muller as Wall Limitada.,

ea-nesosto do ato da mesma Alfaridega
ea mandou . classificar como peças sol-

 avulsas cara maquinismos de
aeee, do art. 957, da Tarifa, parte das
•:e:e:doidas despachadas nela nota nu-
eaï,'D 3a8, dêste ano. — A Comissão da

• Seafe; apreciando o presente 'recurso,
aaenirnamente, subscreve o voto do se-
a..Ce conferente Eugenio Pourchet que
E 325U:e: "As unicas peças que se en-

seseaearn no. 1 e 3, consideram-se • peças
- . , L, :isus para maquinismo de pianos, taxa

5 .5 por quilograma, art. 957 da Tari-
. . O Sr. 'inspetor está de acôrdo.
:ateio n. 1.369, de 23 de outubro

easto ano, da Alfandega de Santos, pro-
e:eoieclo sob n. aa.507, remetendo o
eseurso de Industrias Reunidas F. Ma-
:sacam), interposto do ato da mesma Al-
•aaidega, considerando como utensilios
ere maquinas, bombas centrifugas de

Se eee, da taxa de a80 reis, e .tacha grau-
ee para fábricas, sujeita a direitos, .na
eeezao de 45 % de seu valor, a mercado-
eia despachada pela nota n. 28.450„

sts ano, coma maquina operatriz de
:2.als de L000 até 5.000 quilos •de peso,
'LT.ra pagar a taxa fixa de 140a000. A
Joinissão da Tarifa, apreciando o pre-
;C'Clte recurso, assim se manifestou: o

S . e. conferente Pedro Torres Leite deu
sersuinte parecer, concordando com • o

.aesino os Srs. conferentes Mendes Pe-
'n'o, Subo Maciel e Drs. Angelo da

Amanho de Noronha e Sá e Sou-
"Tendo em vista a função do apa-

eaeo descrito no catalogo a fl. 21, en-
'ando que a classificação cabiver é no

4.009, come maquina °uretrz.
ianto aos aparelhos restantes, entendo

ue foram • bem classificados pela AI-'
•iandege de Santos"; o Sr. conferente
.sr. Paulo alariam deu o parecer que
ao segue, concordando com o mesmo o
Er. conferente Alfredo Seabra: • "Pelé
37W.Irie do certificado de fl. 9; da plen-
as; de	 43; das fotografias de fls. 47

ainehnento, dos documentos de
2C. e 21, considero maquinas' opera-

areasse tanto a 'bomba oentriauga com

movimento por correia", como o "apa-
relho •para fazer lavar .e bonificar o
material a ser tingido", Do documento'
do fI. 20, verifico-se que essas duas ma-
quinas destinam-se a .completar uma
instalação da recorrente. Trata-se de
uma série de operações, todas tendentes
ao beneficiamento do fio, quanto ao seu
fingimento. Excluidos, pois, ds quinze
(45) quilos de utensilios, considero bem
despachada a mercadoria, em face do
que deixo exposto". O Sr. inspetor

• concordou com êste	 parecer.
Ordem II. 1.196, de 30 de setembro

dêste ano, da Diretoria de Receita Pú-
blica, protocolada sob n. 34.628, trans-
mitindo o. processo fichado no Tesouro
Nacional sob n. 33.831. dêste ano, em
que são interessados Affonso Vidal e
outros, importadores de. aparelhos 'de -
radio e seus acessorios, estabelecidos
em S. Paulo. O Sr. Inspetor concorda
com o parecer unanime dos Srs, mem-
bros da Comissão da Tarifa.

O parecer catado é o seguinte:	 •
"Em cumprimento ao despacho dessa

Inspetoria, de 5 do corrente mês, emito
meu parecer sabre o assunto do pre-
sente processo, encaminhado pela ordem
n..1.196, de 30 de setembro 'último, da
Diretoria da Receita Pública.

Affonso Vidal e outros, estabelecidos
em São Paulo, e importadores de apare-
lhos de radio, reclamam:

a) taxação especifica para aparelhos e
material de radio, que devem ser equi-
parados ás maquinas falantes;

b) contra a taxação que tem sido
mandada observar para os transforma-
dores de som, de exclusiva aplicação nos
aparelhos de radio, taxação que deve ser
a do art. 871 e não a generica do arta.
go 875 da Tarifa.

Quanto á primeira parte — Em se
tratando, como se verifica do expestoe
de sugestão para que tenham tributação
especifica os aparelhos de radio e seus
acessorios, Melhor dirá sabre a couve-
niencia "cle ser aceito, ou não, o alvitre
proposto á comissão especial incumbida
da revisão da Tarifa das Alfandegas.

Trata-se, evidentemente, de alterar g
taxação existente, o que não é da inicia-
tiva da Comissão da Tarifa, desde 'que
assuntos de tal natureza devem ser exa-
minados e resolvidos pela comissão espe-
cial, á qual devem ser encaminhadas as
sugestões respectivas.

Presentemente e de acdrdo com apauta aduaneira, .os ariarelhos de radio
estão sujeitos aos direitos ad-valonem,
15 % — como aparelhos ou objétos fi-
sicos não classificados (art. 875 da Ta-
rifa).

Nem é possivel assemelhação de
relhos de radio ás maquinas falantes, a
que se refere a representação, pois as
maquinas falantes .sao os gramofones,
vitrolas, aanofones. e semelhantes, , da
taxa de 18 por quilogramo (art. 952).

O aparelho de radio não tem analogia,
nem afinidade, com Um gremefórie, o
que. contraindice a assemelhação.

Seguem o mesmo regimen (apare-.
lhos fisicos) quaisquer peças, transfor-

, madores, ampliadores de som, condensa-
dores, comutadores, de emprêgp exclusi.
vo nos aparelhos de sadio.

Quanto á segunda parte O art. 871
da Tarifa especifica os transformadores
estaticos de corrente elétrica, corai res-
friamento de eles, 'afasia On • ar, 'sujeitos
a direitos segundo o pêso respectivo.

Os transformadores utilisavoio nos apa-
relho', d3 radio (transformadores de ra-
dio, atidittransformer) modificam a in-
tensidade do som; não transformam a
corrente eletrica, isto é, ilãas a subdivi-
dem nos termos da aplicação que vai ter,
como sucede com os transferinadores do
artige 871; -são parte integrante dos apa-
relhos de radio, de exclusiva aplicação
nos mesmos, para transformar, ampli-
ficando (amplifying) transformer) 6 scan
e, pois, devem seguir o regime tarife..:
rio, o que justifica a classificação ore
adotada pela Alfa.ndega da Capital FO-
deral.

E' oportuna a declaração de que os hi?
teressados devem valer-se da providen-
cia de recurso de ato de autoridade adu-
aneira e cabivel em os casos de não se
conformarem com ás decisões de instan-
cia inferior, como o permite a legislação
fiscal, letra a, do artigo 9°, paragráfo 1°,
do decrete n. 15.210, de 23 de dezem-
bro de 1921, si o ato é anterior ao re-
gim,e estabelecido no decreto a, 20.350,
de 31 de agosto de 1931, que preceittlem
regras sobre a interposição de recurso
todas as vezes em que se trata de as.-
sunto da natureza do em questão". .

Secretaria da Comissão de Tarifa, da
Alfandega do Rio de Janeiro, em 5 da
novembro de 1932. • — Luiz Simões, 3°
escriturado, secretário. 	 '

IIMaRark, 62 2r,1292?2,

Por despeahos de 8 do eorrente:
Foram designados:
O capitão José de Lima Figueiredo,

para auxiliar do instrutor do engenha-
ria da Escola de , Aperfeiçoamento do
Oficiais

O capitão José de 'Somo darvelh
para adjunto do serviço de material la-
tiu) da 2' região militar;

O major Antonio de Freitas Brandão,
Para chefe do serviço' de material belfa°
da 5° região militar.

— Por outros de 9 do mesmo mês:
Foram designados:
O tennte-coronel intendente de' guelra,

ra Alcibiades Alves de Almeida, para
professor das cadeiras de "mobilização"
(papel particular da Intendencia da
Guerra) e "mobilização agricola" na Es-,cola de Intendendo.;

O 2° tenente GOMiSSienir.d0 3024311IM
ignacio de Medeiros para instrutor da
parte da instrução "ataque e defesa", do
Centro Militar de Educaçãu Fisica,, sena
do dispensado dessa Junção o i° tenente
Antonio de Mendonça Monne, já . classi-
ficado em corpo de tropa;

O tenenteacoronel D'redarico Secretos,
para chefe da 9° circunscrição de ree
cru Lamento,

Foram postos á dispoeleão do governo
do Estado de São Paulo, os primeiros
tenentes Alberto Pereira dos Santos;
GeorGe Americano Freire e Eduardo
Pores Cámpello de Almeida.

Foram mandadas servir, por animei&
enoja absoluta do serviço:

O tenente-coronel-rnédice doutor An-
tonio Gonçalves Moreira na chefia do
serviço de saúde da 0° região militar., o
naajor-médico doutor Agostinho C:.%,miJ
na Diretoria do Hosioitel Militar. de Ma-
naus, e a) capitão-maaicc doutor Can-
dido Ferreira Marta= na aaiastoaia cio ale
Tahatinga.



Sabado i0

=EMENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de dezembro de' 1932

Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-
cios da Fazenda:

Pedindo providencias no sentido de
ser cedida uma das salas da Superin-
tendencia da Fazenda Nacional de Santa
Cruz, para ser na mesma instalada a
junta permanente de alistamento mili-
tar do 24° Distrito Municipal do. Distri-
to Federal.

¡Solicitando o pagamento das seguin-
tes quantias:

No Tesouro Nacional:
De 3:7048260, á Companhia Nacional

de Navegação Costeira. (Aviso número
1.100.)

De 5548200, á Companhia Ferro Via-
ria Este Brasileiro. (Aviso n. 1.101.)

-Na 'Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Rio Grande do Sul;

De 3008. ao 2° tenente em comissão
José Theodoro Gomes dos Santos. (Avi-
so n. .098.)

— Ao Sr. ministro de Estado dos Ne-
gocies da Marinha:

Comunicando que é permitido ao re-
servista do Exercito, .Paulino de Olivei-
ra Filho, matricular-se na Capitania dos
Portos desta Capital e exercer a profissão
de pescador, sem transferencia para a
Reserva Naval.

— Ao Sr. chefe do Departamento do
Pessoal da Guerra, declarando:

Que o capitão da arma de engenharia
Edmundo Macedo Soares e Silva, é re-
integrado na Comissão Nacional de Si-
derurgia, sem prejuizo de suas funções
na Fabrica de Projetis de Artilharia,
devendo a referida comissão se reunir
em urna das salas da Secretária de'Es-
tado da Guerra.

Que o número de matriculas na Es-
cola de Aplicação do Serviço de Ve-
terinaria do Exercito em 1933, é fixado
na seguinte conformidade: Curso fun-
damental, 20; curso de enfermeiros ve-
terinarios (25 em cada periodo), 50;
curso de mestre ferrador, 10.

As 10 vagas anuais do curso de mes-
tres-ferradores (letra b do artigo 20 do
reg. 66) serão distribuidos da seguinte
fôrma: 5 para os alunos do 2° semestre
melhor classificados; 5 para os ferrado-
res que já concluiram o curso da escola
e desempenham suas atividades nos cor-
pos ou estabelecimentos, na ordem das
médias plenas obtidas durante o curso e
mediante requerimento dos interes-
sados.

Que ao Batalhão Escola fica concedi-
do, á conta da 'verba 8° — Serviço de
Intendencia — Consignação Material —
Material de consumo — Forragem, etc..
do atual orçamento do Ministerio da
Guerra, sob o regimen de massas, o
quantitativo de 61 :1668600, correspon-
dente a 27.803 rações.

— Ao Sr. diretor do Material Belico,
declarando:

Que foi designado o 3° oficial da Di-
retoria Geral de Contabilidade da
Guerra, 1° tenente Agenor Rodrigues da
Motta Teixeira, para fazer parte da
Comissão de Oficiais incumbidos do ar-
rolamento do Almoxarifado da Fabrica
de Polvora sem Fumaça.

Que todos os oficiais de que trata a
alinea a do item 4° da consulta feita em
oficio n. 499 pelo diretor da Fabrica de
Polvora da Estrela, ao diretor do .Mate-
rial Belico devem fazer parte do Conse-
lho de Administração da referida Fabri-
ca, escalados trimestralmente, de acôrdo
com o art. 207 do Regulamento Inter-
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no e dos Serviços Gerais dos Corpos de
Tropa do Exercito.

— Ao Sr. auditor .da 2° Circunscri-
ção Judiciaria Militar:

Pedindo a dispensa do coronel-médi-
co doutor Antenor O'Reilly de Souza e
1° tenente Floriano Pacheco, do Conse-
lho de Justiça, para o qual foi sorteado.

— Ao Sr. auditor da 4° Circunscri-
ção Judiciaria Militar:

Pedindo a dispensa do 1° tenente con-
tador Aristomendes Rosa, do Conselho
de Justiça para o qual foi sorteado.

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 7 de dezembro de 4932 — Nu-
Mero 707 — Sr. chefe do Departa-
mento do Pessoal da Guerra.

O diretor do Colegio Militar de Perto
Alegre, em oficio ri. 727, de 9 de novem-
bro findo ao chefe do Estado-Maior do
Exercito, consulta sobre a interpreta-
ção a dar a algumas modificaces intro-
duzidas no regulamento para os Colegios
Militares pelas Instruções baixadas pa-
ra a matricula na Escola Militar em
1933.

Em solução vos declaro:
aos alunos do 6° ano dos colegios

militares que se destinam ás escolas
vis, poderá ser permitido que prestem
exame final da cadeira de "literatura da
lingua portuguesa" mas não da de "la-
tim";

8) aos alunos que concluirem o atual
5° ano dos eolegios militares e se des-
tinarem ás escolas civis, não será per-
mitido que prestem exames complemen-
tares de "física e química, instrução mo-
ral e civica, filosofia e latim", se não
quando hajam terminado o 6° ano, sal-
vo no que diz respeito á última dessas
cadeiras da qual só poderão fazer exa-
me final aquêles que a tenham cursado
desde o 3° ano;

c) os alunos do atual_.6° ano dos co-
legios militares só serão considerados
com o curso secundado completo para
efeito de matricula na Escola Militar,
como o exigem as instruções que re-
gem o assunto para 1933, depois de
aprovados em todas as meterias do ano
que ora cursam e mais à cadeira de
"literatura da lingua portuguesa", tor-
nada de estudo obrigatorio pelo aviso
n. 206, de 22-14-32. E' dispensado po-
rém, o exame de "latim", que continua
a ser considerado cadeira facultativa.
de acôrdo com o art. 7°, § 2°, do re-
gulamento 69, em vigor;

d) os exames de "física e química%
para os atuais 5° anistas, só serão con-
siderados finais no fim do 6° ano, de-
pois de terem frequentado as respeti-
vas aulas correspondentes a este ano. —
General Espirito Santo Cardoso.

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 7 de dezembro de 1932 — Nu-
mero 108 — Sr. chefe do Departamento
do Pessoal da Guerra.

Tendo sido á vista do parecer da Co-
missão de Promoções, unanime, defe-
rido o requerimento em que o capitão
de infantaria Manoel Carlos de Souza
Ferreira, pede ser declarada sua verda-
deira antiguidade de posto, declaro-vos
que resolvo tornar extensiva essa me-
dida a todos os oficiais em identicas
condições, de modo a que se evite a ir-
regularidade de ser mais moderno de
posto um oficial aue na escala e anti,,
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guidade (ordem de colocação no alma-
naque), é realmente mais antigo. —
General Espirito Santo Cardoso.

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 7 de dezembro de 1932 — Nu-
mero 35 — Sr. comandante da 1.° Re-
gião Militar.

O comandante do 1° Batalhão de En-
genharia no oficio R. 508, de 16 de
março de 1931, submeteu á vossa con-
sideração a consulta do comando da 1
Companhia dê Sapadores Mineiros do
dito Batalhão, sobre os vencimentos a
que tem direito o soldado ferrador José
Ferreira dos Santos.

Em solução declaro-vos que, sendo o
ferrador um "artifice" pela definição
do artigo 301 do Regulamento Interno
dos Serviços Gerais dos Corpos de Tro-
pa, não ha razão para exclui-10 dos
beneficios outorgados aos de sua con-
dição pela lei n. 5.167 A, de 12 de
janeiro de 1927. — General Espirito
Santo Cardoso.

•n•nnn

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 7 de dezembro de 1932 — Nu-
mero 13 — Sr. diretor do Colegio Mi-
litar- do Rio de Janeiro.

Em vista do que sugere o diretor do
Colegio Militar doo Ceará, -ern oficio nu-
mero 302, de 44 de abril último, de-
claro-vos que nos casos de duvida sobre
a autenticidade dos documentos apresen-
tados relativos á idade, por qualquer
candidato á matricula, deve ser este
submetido á inspeção constituida pelos
medicos dêsse Estabelecimento e, no
caso de verificação de fraude, recusa-
da a mesma matricula. — General Es-
pirito Santo Cardoso.

Requerimentos despachados.
Abdon A. de Moura, solicitando paga-

mento da quantia de 20:4888300, prove-
niente de requisições militares. — Re-
conheço o direito creditorio do requisita-
do na importancia de 12:7 .19$200, confor-
me parecer da Comissão Central de Re-
quisições, devendo aguardar crédito.

Companhia Cantareira a Viação Flu-
minense, solicitando pagamento da quan-
tia de 128000, proveniente de requisição
militar. — Reconheço o direito credito-
rio do requisitado na importancia de réis
129000, conforme parecer da Comissão
Central de Requisições, devendo aguardar
crédito.

Companhia Ferro Viaria Este Brasi-
leiro, solicitando pagamento da quantia
de 338:476912, proveniente' de requisi-
ções militares. — Reconheço o direito
creditorio do requisitado, na importancia
de an :388$260, conforme parecer da Co-
missão Central de Requisições. Faça-se
remessa deste processo ao senhor minis-
tro cia Fazenda.	 •

Gervasio Duncan de Lima Rodrigues,
major do exercito, solicitando promoção
ao posto de tenente-coronel. — Aguarde
oportunidade.

G. Laport & Comp., solicitando per-
missão para importarem armas e muni-
çãeS. — Indeferido, por constar na pre-
sente petição muito material, cujo des-
pacho estão proibidos. Requeira, si qui-
zer, de acôrdo com o aviso n. 87, de 3
do corrente.

João do Rego Barros, ox-primeiro sar-
gento do exercito, aolic'itando restituição
de sua certidão de assentamentos, anca
ao requerimento em alie pediu reversão
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leioas do exercito.	 Restitua-se,
eeeeale acolho.
::eeé .L-z.,amos da . Silva Lorega, primeiro
:aento reformado e asilado solicitando

para resldir ¡tira do Asilo de
..akdos da Patria, ficando adido ao 2°

.• • :eidefferido, e vistada informa-
.c'i comandante do Asilo.

(2e Figueiredo Sosinho, segundo
•e missionado, solicitando transfe-

es.e2a o quadre de contadores.
ria acôrdo com as informações

-arrie de Intendendo da Guerra.
.'Seedzira Cavalcante, soldado asila-

gr...sitt'ri.tio parmiseão para residir PS-
: Aeilo de Inválidos da Pa,tria, fican-

. _; adido ao 2i° B. C. — Como pede.
Pacheco Vidal Moreira, solicitan-

oeeensideração de despacho exarado
requerimento. no qual pediu pa-

eeento, de uma pensão e, bua assim, dos
'2,:'.z.:Lelltes a . que fee jús seu marido,

....:oodec Moreira Junior, capitão das for-
:, VO::23iellaTia8 de outubro de 1930.
• ido quanto co pagamento de ven-

:mentos deixados pelo de . cujus. indefe-
quanto á indenieaçãe.

lUc Jes3 .Corra pririeiro sargento,
ee: lado, solicitando abono de etapa á sua

— Indeferido, em lace da infor-
•noja. ° do Asilo de oválidos da Patria.

Seerio Dias Farias, segundo tenente em
.	 solicitando transferencia para o

aee'eo de administra4o. — Indeferido,
..s arh:?cio 00m o art. 3" do decreto nu-
o e e o 5,as .7n52, de 17 de março de 1931.

aae:ocisão Feliz de Quadros, segundo te-
to era comissão, solicitando transfe-.

:lea, Saara o quadro de administração.
• ::yee.!efeeeido, de acôrdo com o art. 3°

..e decreto n. 19.752, de i7 de março de
•

.edec Martins de Souza 3 Silva, cirur-
eoÊe dentista, ex-tenente comissionado,
eelieitand.o restituição da certidão de as-
es-alta:mentos que instruiu o requerimen-
:e rts qual pediu a manutenção de seu
:,eioissionamento. Faça-se entrega,
.e e diante recibo.

L.ayrnundo Theopiiilo de Moura iTerrei-
o, major médico, rdormado do exercito,
noitando permissão para contribuir
c nnonteoio no posto imed.:áto.

dzo2ericio, de acôrdo com o parecer do con-
eer geral da Republica, não flue assiste
,d.eito ao que péde.

vcente Sotéro Aagelo, músico de ter-
c:asse, asilade, so l icitando perimis-

.J'C ' para reaidir no Estado de Alagôas,
dc adido ao 200 B. 4, — Sim, cor-

oeneo as despeeas por conta do roque-
eontee •

:Xr.s cortas-patentes dos oiiciais abai-
me,ncionarlos foram lavrados as se-

editCS apostilas
?e:e decreto de 6 de outubro último,

Oe5 reformado administrativamente,
•ende incurso ias disposições do decre-
f,e	 '.9.700 de 12 de fevereiro de 1931,

[.° tenente Fil0M,2111: da silveira e Sil-
c,,,s quem trata esta earia-patente,

.erce,bendo as vantagens .relativas ao
:;:sste oue tem na reserva de primeira
:de,ses, contando quinze anos, dois mê-
ece 3 .quatorze dias de serviço.

::?de de Janeiro, 8 de dezembro de
'General Espirito Santo Car-

- Por decreto de 8 de outubro últi-
eee, foi reformado administrativamemn-
ea, corno incurso nas disposições do de-
:reto n. 19.700 cie 12 de fevereiro de

o 1° tenente veterinario Julio Sch-
eeoeaela de quem trata esta omta-paten-

te, percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de primeira
classe, contando dez anos e vinte e cin-
co dias de serviço.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por decreto de 6 de outubro último„
foi reformado administrativamete, como
incurso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o 10 tenente veterinario Estanislau Gor-
niack, de quem trata esta carta-paten-
te, percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de primeira
classe, contando dezeseis anos, cinco mê-
ses e vinte e quatro dias de serviço.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1931.
— General Espirito Santo Cardos„

— Por decreto de 15 de setembro úl-
time, foi reformado administrativamen-
te, como incurso nas disposições do de-
creto n. 19.700 de 12 de fevereiro de
1931, o 1° tenente José • Corrêa Velho, de
quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantaens relativas ao , posto

• que tem na reserva de pirmeira classe,
contando quatorze anos, quatro mêses e
vinte dias de serviço. .

Rio d eJaneiro, 8 de dezembro de 1931.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por decreto de 8 de setembro úl-
timo, foi reformado administrativamen-
te, como incurso nas disposições do de-
creto n. 19.700 de 12 de fevereiro • de
1931, o capitão Mariano Gomes da Sil-
va Chaves, de quem trata esta carta-pa-
ao posto que tem na reserva de prl-
tente, percebendo as vantagens relativas
rn. eira classe, contando trinta anos, três
mêses e um dia de serviço.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 6 de outubro últi-
mo, foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700 de 12 de fevereiro de 1931, o
1° tenente Paulo Leite de Rezende, de
quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
contando nove anos, eseis mêses e deze-
sete dias de serviço.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 4932.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por decreto de 29 de setembro úl-
timo, foi reformado administrativamen-
te, como incurso nas disposições do de-
creto n. 19.700 de 12 de fevereiro de
1934, o major Agenor de Medeiros Cor-
rêa, de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de primeira
classe, contando trita e dois anos, e qua-
tro mêses de serviço.

Rio de Janeiro. 8 de dezembro de 1932.
_e. General Espirito S(Rto Cardoso..

— Por decreto de 22 de setembro úl-
timo, foi reformado administrativamen-
te, como incurso nas disposições do de-
creto n. 19.700 de 12 de fevereiro de
1931, o 1° tenente José Valença Mon-
teiro, de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de primeira
classe, contando seis anos, cinco mêses
e vinte e cinco dias de serviço.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1932.
— General Espírito Santo Cardoso.

EICP*DIENTE DO SR. UINISrMfb

Por portaria de 6 de 'OzeMbrO de
1,932, resolve aprovar a folha de Paeree:
mento, na imPortantia d 3:163V46,
outubro ultimo, do 'pessoal .2.rista-eoze-
tratado pelo D. N. de Portos e Novo-
gação, para os serviços da Fiscalização
do Porto de Vitoria. (N. 20.322, de
1932.)

-- Por outra de 6 de dezembro de
1932, resolve aprovar a folha de "'um"

•diaaista contratado pela, X. F. de .Obras
contra as,5"...'cías para gs serviços ,dr,
Comissão do Estado do Piauí, direta-
m,ente Subordinados á Administração
Central, podendo o neesâeo servir du-
rante o corrente mês. (N. 20.72a.)

— Ainda por outra de C de dezem-
bro de 1932, resolve aprovar as folhas
de pagamento do mês de setembro ul-
timo, na imiportancia total die reis
22:921$500, do pessoal dieaisto contra-
tado pela I. 11 , das Estradas para os
serviços da E. F. Central do Piauí.
(N. 20.295, de 1932.)

— Pin, portaria de 6 de dezembro de
t932, resolve aprovar as folhas de pa-
gamento dos mêses de julho, agosto e
etembro do corrente ano, na impertan-

eia total de 28:786$300, do pessoal dia-
rista contratado pela 1. F. da3 Estra-
das, para os serviços da E. F. Petrolina
a Pherezina. (N. 20.295, de 1932.)

— Por outro da mesma data de 1932,
resolve aprovar a folha tile "um" men-
salista contratei° peio Departamento
doo correios g Telezea&3, cdnndn e

— Por decreto de 6 de outubro úl-
timo, foi reformado administrativamen-
te, como incurso nas disposições do de- .
ereto . n. 19.700 de 12 de fevereiro de
1931, o capitão Archiminio Pereira, de
quem trata esta certidão, percebendo as
vantagens relativas ao posto que tem ian
reserva de primeira classe, contando
quinze anos ,nove mêses e nove dias de
serviço.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por decreto de 15 de setembro til,a
timo, foi reformado administrativamen-
te, como incurso nas disposições do de-
creto n. 19.700, de 42 de fevereiro de
•1931, o capitão Arthur de Azevedo Mar-
ques O'Reily, de quem trata esta certi-.
dão, percebendo as vantagens relativas
ao posto que tem na reserve de primeira
classe, contando vinte e quatro anos, • -
seis mêses e treze dias de Oerviço.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por despacho de 30 de novembro
findo, foi mandado contar mais três
anos em que cursou com aproveitamen-
to o Co/egio Militar do Rio de Janeiro,
para os efêitos de melhoria de reforma,
ao 1° tenente reformado Raul Carneiro
Ribeiro, de quem trata esta carta-pa-
tente, os quais adicionados ao tempo já
computado nesta carta, perfazem vinte.
e um anos, sete mêses e dezesete dia9
de serviço.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1932.
— General • Espirito Santo Cc2doso.
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mesmo servir junto á D. do Material,
durante o 'corrente ano, a partir de 20
de outubro e até ulterior deliberação d4.1

Governo, corrente a despesa por conta
do decreto n. 21.170, de 5 de setembro
ultimo. (N. 19.482, de 1932 )

-- Por portaria de 7 de dezembro de
1932, resolve aprovar a folha de "um"
diarista contratado pela I. F. de Obras
contra as Secas, para serviços a cargo
do 1.° Distrito, podendo o mesmo servir
durante o corrente ano, a partir de t de
novembro e até ulterior deliberação do
Governo, ficando armo efeito a folha de
contratado desse mesmo diarista, apro-
vada pela portaria de 16 de novembro
ultimo. (N. 20.199, de 1932.)

Requerimentos despachados

João Francisco da Fonseca Costa, exe
escriturario da E. F. C. B., solici-

tando sua readmissão. Indieferido, em
vista das informações. Em 26-XI-1932.
(N. 16.392, de 1932.)

Norberto do Amaral, exepraticante de
condutor de trem da E. F. C. B., pe-
dindo reconsideração do ato que o exo-
nerou por abandono de emprego. _- In-
deferido, em vista das informações. Em
28-XI-1932. (N. 19.449, de 1.932.)

Alvaro Siqueira, maquinista da E. F.
C. B.. solicitando solução do seu pro-
ceeeo de aposentadoria. -- Nada ha que
deferir, á vista das informações. Em
29-XI-1932. (N. 18.034, dei 1932.)

José Francisco Bastos, diarista do ser-
viço telefonico do D. C. T.. pedindo
sua norneaçãn de mestre de linha, --
Oportunamente será examinada a pos-
sibilidade da sua nomearão. leni 29-Xf-
1932. (N. 16.504, de 1932.)

Alberto Adules de Carvalho, cartei-
ro da agencia postal-telegrefica• de Pa-
ranaguá, pedindo, novamente, sua trans-
ferencia para carteiro de 3' classe da D.
R. dos C. T. do Paraná. -- Já tendo
sido indeferido o pedido anterior, PM
vista das informações, arquive-se. Dm
30-Xre 1932. (N. 16.006, de 1932,.)

•Severino Arcoverde, sub-oficial ia
Armada Nacional, Pedindo um passe na
E. F. C. B. -- Indeferido, de acerdo
com as informações. Em 3-XII-93e.
(N. 20,502, de 1932.)

Wiggbe•to Menezes. auxiliar de 1'
clase da D. R. dos C. T. do Rio de Ja-
neiro, pedindo promoção. -- Indeferido,
em vista das informações. Em 3-X/te
1932. (N. 13.851, de 1932.)

Elisa Carignato, agente do Correio de
lejrangf, São Paulo, pedindo seja dis-
pensada do recolhimento de importan-
eia recebida a maior. -- Indeferido, de
acerdo com as informações. Em 3-XIT-
1932. (N. 12.957.)

Joaquim Bittencourt Fernandes de
Sá, irrepetor comercial da E. F. C. B.,
pedindo pagaímento de diferenças de
vencimentos de 1931. -- Deferido, cem
fundamento nos pareceres. 7-XII-932.
(N. 14.856, de 1932.)

Raymundo Leite de Mesquita, auxi-
liar e apontador da E. F. S. Luiz-The-
rezina, reclamando contra o indeferi-
mento do requerimento anterior. -- Á
vista das informações, nada ha que de-
ferir. 5-XII-932. (N. 19.822, de 1932.)

Francisca de Paula Oliveira, ex-agen-
te postal de Aripibú, Pernambuco, pe-
dindo solução ao seu processo de toma-
da de contas. -- Dirija-se ao Tribunal

de Contas. 5-XII-932.	 (N. 19.089, de
1.932.)

Empresa Trile° Ltda.. dedindo sua
inscrição para fornecer a este ti-tiniste-
rio artigos de sua especialidade. -- Di-
rija-se á Comissão Central de Canpras.
6-XII-932. (N. 20.635. do 193'2.)

ZIXPEDTENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 9 de dezembro de 1932
Mudando o nome da estacão telefoni-

ea de Adolpho Render. subordinada á
Diretoria /Regional de Santa Catarina,
para Rio Oeste, que fundida á agencia
postal local, passará a funcionar como
agencia postal-telefoniea de Rio Oeste.
denominação pela qual é mais conhe-
cida a referida localidade. (Port. nú-
mero 1.54-6 de 9 dezembro de 1932).

Inaugurando as estações telefonicas em
Nova Galicia. Matador e Jararaca que,
fundidas ás agencias postais daquelas
localidades passarão a funcionar como
agencias postais telefonicas de Nova.
Galicia, Matador e Jararaca. todas su-
bordinadas á Diretoria Regional de
Santa Catarina . (Port. n. 1.547 de O
de dezembro de 1932) .

Autorizando a agencia de Baependse
subordinada á Diretoria Regional de
Campanha, no Estado de Minas Gerais,
a efetuar o serviço de emissão de va-
les postais nacionais. (Port. n. 1.541
de 9 de dezembro de 1932). .

Tranferindo. • da Diretoria Regionel
de São Paulo para a de Ribeirão Pre-
lo. o telegrafista de 5' classe Detvaux
Augusto de Miranda Cam pos e. aa
risdição da primeira Diretoria cilada.
de Capoeiras para Apiaí. o oratecante
clitplomado trinca de eleitos. (Port.
n. 1.549 de 9 de dezembro de 1932).

Transferindo, na jurisdição da Dire-
toria Regional do Rio Grande do Sul.
do 2" trecho para o 5". ambos com séde
em Vila Triunfo, o guarda-fios diaris-
ta Nelson Moreira •e. desse trecho para
aquele, o empregado de i gual catego-
ria Olmiro Freitas. (Port. n. 1.542 de

de dezembro de 1932).
Tornando sem efeito a portaria nú-

mero 1.346. de 16 de novembro findo.
na parte relativa á transferencia do
praticante diplomado Geobert Ferreira.
de Carvalho, da estua() sede da Dire-
toria Regional do Rio de Janeiro ladra
a agencia especial de Cam pos, subordi-
nada á mesma Diretoria. (Port. núme-
ro 1.545 de 9 de dezembro de 1932) .

Determinando tenha exereicio. .pro-
visoriamente, na Diretoria do Pessoal a
auxiliar de 1' classe .da" Agencia Es pe-
cial de Santos A.dalgiza Sêlveira Lima.
(Port. a. 1.548 de 9 de dezembro de
1932) .

Requerimentos despachados
João Coelho. trabalhador, com exer-

cicio na Diretoria Regional de Sergi-
pe. pedindo nomeação para .o cargo de
guarda-fios de 2° classe. - Aguarde
oportunidade. - (Of. n. 2.603-Dr Se).

Etelvino Dantas, telegrafista de 3'
classe, com exercício na agencia postal
telegrafica de Copacabana, subordinada
á Diretoria Regional do Distrito Fe-
deral, pedindo o pagamento da ainda de
custo que lhe foi abonada.. - Deferi-
do. (Of. n. 427-Ag. Copacabana).

Francisco Carvalho Lima, trabalha-
dor, com 'exercido na Diretoria Re gio-
nal de Sergipe, pedindo . nomeação para
o cargo de guarda-fios de 2* classe. -

Aguarde oportunidade. (Of. n. 1.599-
Dr Se).

/enlute° Pereira, guardaefios de 2'
classe, com exercido na Diretoria &-
gloriai de Sergipe, pedindo promoção á
1' classe . - Aguarde oportunidade.
(01. il. 1.630-Dr Se).

Theodoro Telles Esberard, telegrafista
de 2' classe, com exercicio na Direto-
ria Regional de São Paulo, pedindo
isenção de contribuição para pagamento
de aluguel de casa. - A' vista do pa-
recer do Sr. Drr, indeferido. (Oficie
n. 385/P-T-Dr SP).

Raul Bastos, continuo da Diretoria
Regional do Caere., pedindo nomeado
para o cargo de carteiro de 3' classe da
mesma Diretoria Regional. - Indefe-
rido. (Of. n. 1.441-Ur Ce).

kens Ferreira e outros, diaristas,
e,oin exercicio na Diretoria Regional do
Maranhão, pedindo equiparação das dia
rias que percebem. - Aguarde oportu-
nidade. (Of. n. 1.132-Dr Ma).

DIRETORIA DO PESSO AL •

Licenças concedidas:
Ivan de Castro Almeida, mensageiro,

corri' exercido na Estação Central Tele-
grafica, um ano, para prestar serviço
militar no Exercito Nacional em virtu-
de de sorteio, a partir de 22 de novem-
bro findo.

José Coimbra Peito, mensageiro, com
esextecio na Diretoria Regional de Cam-
panha, Lues meses, pare..tratamento de
saude, devendo iniciar o goso dentro do
prazo de 30 dias.

Herunciina Motta, agente com fun-
eões dc tesoureira da agencia de São
Boria, subordinada á Diretoria Regio-
nal de Santa Maria, um ano, Para tra-
tai»ento de saude, a partir de 20 de ou-
tubro ultimo.

Leilab Cerqueira Garcia, auxiliar .de
3" classe da Diretoria Regional do Rio
Grande do Norte, seis meses, sendo três
meses e treze dias com 1/4 do ordena-
do e o prazo restante sem vencimentos,
nos termos • do artigo 15 do decreto nú-
mero 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.
para tratamento de eaude, a contar de 1
de novembro findo.

.__ •

Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados
•

Luiz Augusto da Silva Braga, Dioni-
sio da Silva, pedindo transferencia. -
eguarde oportunidade.

Antonio Fernandes de Freitas, •Mari-
no Braga, pedindo leadrniRsão. --
Aguarde o.partunioade.

Popplerio de Li, Vasciees, pedindo
efetividade. - •Aguartle oportunidade.

Casillo Manoel das Santos, pedindo •
aumento de diaria. - Aguarde opor-
tunidade.

Alfredo de Freitas Melo, João Tei-
xeira Alves, Braulio de Faria, Francis-
co da Costa erianna, pedindo eoncela_
mento de ruas inscrições na Caixa de
Pensões. - Deferido.

João Rureino.-Gompareça á secretaria
Antonio .GolniCial/ives	 Gandido

Aiacio Monteiro Esteves, Renato dos
Reis Gordillio, pedindo certidão. '-
Certifique-se.

Antonio Moreira, Braz Ricardo, Ra-
nulplio da Motta. Camargo, pedindo al-
teração de nome. - Deferido, para pro-
duzir efeito a contar desta data.

Companhia Antarceica 'Mineira, 'pe-
dindo restituição de excesso de frete..

Rstetna-se a importancia de 338200,
de acordo com as tnformaçõee..
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,Carhes Coelho, pedindo autorização
para Oul?Si•I'lliT eaza em terreno da Es-
trada.°— In.deferida, de Word° com as
informaçÕee.	 •	 -

(Oardinan & Comp. sobre forneci-
mero' de pedra britada. — A vista dc
parecer da prianeira divisão, não ha o
que deferir.

aïqão Rodrigues; pedindo .demissão de
sacio da. Confederação dos Ferroviarioe.

Defericlo,•de acordo com o informa
do.Pela linha.

João SOoges da Silva, propondo fi-
ança.. —, Defedide, em face do parecer
da prinieh.do.divisão..

João Saiedeti . de Almeida, pedindo
restituição de documentos. — . Não 'tia • o
que deferir, dá vez que o requerente já
foi atendido,' por despaão de 23 Ge
reajo de ..'.931,. desta diretoria, processo
J. mediante recibo firneado
do proprio punbe.

João dustino. Aa GrUz, pedindo trens-
ferenciad — . Não. pode zer atendido, por
falta de vaga.

JOão da Siiva Barros; pedindo torre-
no para.. construir casa. — ladeferedie,
em .. ace' do parecer da linha.

José ' 'Mendes, pedindo autorização
para continuar a 3..esidir ein terreno da
Estrada. — Deferido, em face do pare-
cer' da •

Maria Rociriguele, pedindo pagamen-
to. — Defettido, de acorão cem o pa-
reeer daPrimeioa Dieds.ão.

J,ahoel , Domingoe Baeta, pedindo res-
tituição de exeesso_ de frete. — Auto-
rizo • a restituição da importancia de
1.06P500iee

• SaintaClair Soares dos Santos, piro-
ooadá f:ença. — Deferido, de acordo
com. as infonmaeões..

Vinha Remendes & Comp., pedindo
rreti tuição do coLran g indevida. — In-
deterido, opor; improcedente a reclama_
ção.

Wafelernar Cardoso, ,pedindo certidão;
Ceetifique-se negativamente.

Alberto 'Solvi° de Oliveira, pedindo
trens-fedendo,. -- Indeferido, em face
-30 idformado pela Prime ira Divisão.

.A. dozinda 'Corrêa, redindo autorização
para colmei-. um balcão para venda de
caldo de caoa, n est-não de Francisco
gá. — Autorizo a a_17e.rtura da concur,-
Te ioda,. de acorde com os pereceres.• „

ilidisterio h Agricultura
Diretoria Geral de Agricultura
rXnIEN' 11E Do GR, DIRETon GERAL

• ' Dia :ão de dezembro de 1932

Oficios:
2.961 — Ao Instituto de Química,

reineterdo cópia do oficio n. 5.416, da
Prefeitura do Distrito Federal, afim de
6cr providenciado sobre o assunto.

N. 2.962 -(circular) A todas as re-
partições subordinadas, solicitando a re-
messa da relação dos funcionarios que
necessitam de franquia telegráfica e de
passagens durante o eXercicio vindouro.

N. 2.966 Ao COnselho Nacional do
Café, rereetendo cópias dos telegramas
de presidente do Sindicato Agricola de
Caruarú e de diversos agricultores e co-
merciantes des municipios de Bezerros e
Bonito, nos quais solicitam a interferen-
eia deste ministerio no emitido de ser

diminuido o imposto federal de quinze
schillings por saco de café exportado
para praças estrangeiras, pedindo1 com
a , possivel urgencia seja habilitadd 'este

, ministerio a responder aos interes-
sados.

N. 2.970 — Ao Instituto de Química,
comunicando ficar ciente do aceordo esta-
belecido entre o dito instituto e o Jar-
dim Botánico para que o desenhista' des-
te ultimo preste OS seus serviços dois
dias por semana naquela repartição.

N. 2.972 — Ao Servço Geológico e
Mineralógico do Brasil, comunicando ter,
sido deferido, de acordo com as infor-
mações, o requerimento da Companhia
Brasileira de Petroleo S. A.

N. 2.973 — Á Escola Superior de
Ageicultura e Medicina Veterinaria, de-
mlarando, em resposta á sua proposta,
que o horario de um só turno é obriga-
tona para os serviços administrativos
ou burocráticos e do campo os horarios
convenientes a cada caso, sem prejuizo
do tempo de efetivo serviço diario. .

Ns. 2.974-2.977 — Ao superinten-
dente do Serviço do Algodão e diretores
do serviço de Inspeção e Fomento Agri-
colas, Instituto Biológico de Defesa
Agricola e Instituto de Química, reco-
mendando designarem um funcionario
pertencente á sua respectiva repartição
para constituirem a comissão que deverá
elaborar as bases de um decreto regula-
mentando a fiscalização dos inseticidas
expostos ao consumo.

N. 2.979 Ao Instituto de Oleos, co-
municando que o horario de uni só turno
não se refere aos institutos de ensino e
sim é apenas aplicavel ás repartições
puramente burocráticas.

N. 2.980 — Ao Serviço Geológico e
Mineralógico, comunicando ter sido in-
deferido, de acórdo com o parecer do se-
nhor consultor jurdico deste ministerio,
o pedido da remessa de uma publica-
fórma da certidão do registro de um ma-
nifesto por Pedro Schwindt, em nome de
Anna Luiza da Luz.

N. 2.981 — Á Escola Superior de
Agricultura e Medicina Veterinaria, co-
municando terem sido aprovadas as alte-
rações pelo diretor da mesma no regi-
mente; interno do dito estabelecimento.

N. 2.982 À mesma escola, comuni-
cando terem sido tornadas extensivas
aos alunos do referido estabelecimento
as disposições do art. 1° do decreto nu-
mero 22.004, de 24 de outubro de 1932,
dispondo lambem sobre a promoção dos
que não tiverem incidido no art. 76 do
regulamento da dita escola.

N. 2.984 — Ao Sr. Carlos de Araujo
Moreira, Belo Horizonte, comunicando
que foi julgada sem fundamento a ale-
gação de ter c mesmo sido exonerado por
abandono de emprego.

N. 2.985 — Circular a algumas repar-
tições, solicitando sua opinião a respeito
do horario mais conveniente para o ser-
viço do campo nas diversas depend'encias
deste ministerio.

N. 2.989 — Ao Conselho Nacional do
Café, remendo cópias dos telegramas re-
lativos ao imposto de 15 shidings por
saca de ca4'é.

N. 2.992 — Á Escola Superior de
Agricultura, comunicando ter sido defe-
rido, de aaérd0 com as informações, o
pedilo de abono de faltas do aluno Ar-
thur Borges Dias,

Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL -
.-
• Dia 9 de novembrO de 1932

equerimento despachado

Academia do Comercio mantida peia
Associação dos Empregados do Comercio
da Paraíba do Norte, por seu procurado);
Antonio Joaquim Vergara, pedindo pa-
gamento de subvenções que deixou de
receber nos anos de 1923 a 1926. —
Prove que em tempo oportuno interrom-
peu a prescrição da divida.

Diretoria do Serviço de inspeção
e Fomento Agricolas

(Expurgo e Beneficiamento de Cereais)

Expediente de 24 de novembro de 1.932

Dficios:
Ao Sr. inspetor agrioola do 11° Dise

trito
N. 552 — Remetendo o exemplar do

decreto n. 21.801, de 6 de setembro:
ultimo, solicitado pelo telegrama n.238,.
daquela Inspetoria.

— Ao Sr. inspetor agricola dp 18°
Distrito:

N. 553 — Acusando o redebimento
dos exemplares da "A Tribuna" de São
João cnEl-Rey, que públicaram, pare,e1a-
demente o trabalho de autoria do Dr.
Tasso de Miranda, sobre "Importancia e
aplicação do Expurgo na conservação da
produção Nacional".

Dia 2D

Ao Sr. inspetor agrieola do 160 Dis-
trito:

N. 554 — Comunicendo em reSposta
ao oficio n. 1.623, de 12 do corrente,
daquela Inspetoria nada constar ofie'lal-
mente sobre a efica,cia do preparada de
invenção do Dr. Gercino Tavarez, no
expurgo de cereais e grãos legumino-
sos.

Dia 30

Aos Srs. Soares Bastos IS4 Comp.:
N. 555 — Remetendo o boletiM .de

analise comercial n. 290, corresponden-
te ao lote 922 sacos de feijão mulatinho,
remetido a este Serviço para ser expur-
gado.

— Aos Srs. Ferraz Irmãos & ComP, ;
N. 556 — Comunicando que a quebra.

verificada após o beneficiamento do
lote 250 sacos de arroz, pesando 14.543
quilos, foi de 0,29 %, correspondentes
as impurezas retiradas.

— Aos Srs. Carvalho Moita & Comp.:
N. 557 — Comunicando que após o

beneficiamento do lote 425 sacos de mi-
lho, pesando 23.552 quilos, a quebra foi
de 1,55 %, correspondente as impure-
zas retiradas.

— Aos Srs. Thomé & Comp.:
N. 558 — Comunicendo que após o

beneficiamento do lote 51 sacos de arroz,
pesando 2,973 quilos, a quebra foi
0,94 %, correspondente as impurezas re-
tiradas.

— ..e0S Srs. José Gemida &
N. 559 — Coniunieeancio que a quebra

verificada após o beneficiamento do
lote 75 saco de milho, pesando 4.541
quilos foi 1,07 %, Correspondente as
impurezas retiradas. _
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- Aos Srs. José Gomide & Com.:
N. 560 - Comunicando que após o

beneficiamento do lote 125 sacos de mi-
lho, pesando 7.700 quilos a quebra foi
1,83 To, correspondente ás impurezas re-
tiradas.

-Aos Srs.. Souza Mattos & Comp.:
N. 561 - Remetendo os boletins de

analise comercial ns. 313, 318 e 319
dorrespndente aos lotes 150, 300 e 250,
resrpectivamnte, de irgilho branco, re-
metidos a este Serviço para serem ex-
purgados.

-Aos Srs. Souza Mattos & Comp.:
N. 562 - Idem, idem, n. 314, cor-

respondente ao lote 604 sacos 2eijão
preto remetido/a este Serviço para ser
expurgado.

-Ao Srs. Vieira da Silva & Comp.:
N. 563 - Idem, idem, n. 308, corres-

pondente ao lote 25 sacos de grão de
bico, remetido a este Serviço para ser
expurgado.

- Aos Srs. Hollanda Moia & Comp.:
N. 564 - Idem, idem, 309 correspon-

dente ao lote 100 sacos de feijão preto,
remetido a este Serviço para ser expur-
gado.

- Aos Srs, Oliveira Lopes Silva:
N. 565 - Idem, idem, porrespondente

ao lote 127 sados feijão branco remetido
a este Serviço para ser expurgado.

- Aos Srs. Machado Paulino &Comp.:
N. 566 - Idem', idem, n. 311, cor-

respondente ao lote 355 sacos de feijão
mulatinho, remetido a este Serviço para
ser expurgado.

Dia 9. de dezembro de 1939

Ao Sr. Joaquim d'a Costa Pereira:
N. 567 - Idem, idem, n. 315, cor-

respondente ao lote 143 sacos de milho
comam, remetido a este Serviço para ser
expurgado.

- Aos Srs. Serafim Vallandro 455

Comp.:
N. 568 - Idem, idern, n. 316, cor-

resPondente ao lote 64 sacos de feijão
preto, remetido para ser expurgado.

- Aos Srs. Medi Pacheco & Comp.:
N. 569 --- Idem, idem, n. 320, cor-

respondente ao lote 50 sacos de milho
branco, remetido á este Serviço para ser
expurgado.
• - Aos Srs. Corrêa Beraldo & Comp.:

N. 570 - Idem, idem, n. 317, cor-
respondente ao lote 122 sacos feijão mu-
latinho, remetido a este Serviço para
eeer .expurgado.

- Ao Sr. ministre:
N. 571. - Devolvendo • devidamentes

Informado, acompanhado das respeni-
vas especificações e plantas o orçamen-
to apresentado pelo Sr. Waldemas Mo-
reira de Aragão para a modificação

Uies instalações deste ,servqrço..

Dia 3
D ,

N. 572 - Aos Srs. R. Cauduro &
Zomp., remetendo o boletim de Analise
Especial n. 312, correspondente ao lote
134 sacos de feijão preto, remetido á
este serviço para o respectivo expurgo.

N. 573 - Aos Srs. Marti Pacheco &
Comp., idem, idem, n. 321, correspon..
dente ao lote 95, sacos com milho co-
mum, remetidos a este serviço para o
respectivo expurgo.

N. 574 - Aos Srs. Teixeira Borges
& Comp., idem, idem, R. 323, corres-
pondente ao lote 165 saaps com feijão
preto, remetido a este serviço para ser

i240,

N. 575 - Aos Srs. Fernandes Mou-
rão & Comp., idem, idem, n. 322, cor-
respondente ao lote 15 sacos com grão
de bico, remetido a este serviço. para
ser expurgado.

N. 576 - Aos Srs. Serafim Vallan-
dro & Comp., idem, idem, 325 e 326,
correspondente aos lotes 271 e 64, sacos
de feijão preto, remetido á este ser-
viço para serem expurgados.

N: 577 - Aos Els. Varella Costa &
Comp., idem, idem, n. 324, correspon-
dente ao lote de 22 sacas de feijão pre-
to,"remerido a este serviço para o res-
pectivo expurgo.

N. 578 - Aos Srs. Soares Bastos &
Comp.„ •idem, idem, n. 307, corespon_
dente ao lote 33 sacos de milho comum,
remetidos á este serviço para ser ex-
purgado.

N. 579 - Aos Srs. Corrêa Beraldo &
Comp., idem, idem, ns. 327 e 328, cor-
respondente aos lotes 100 e 100 sacos
de feijão mulatinho, remetidos a, este
serviço para serem expurgados.

Superfintendenela do Serviço
do Algodão

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 7 de dezembro .de 1932
Oficios:
Sr delegado do Serviço do Algodão

no liará:
IN. 1.742 - Confirma os dizeres do

telegrama .n. 713, datado de 5 do • Cor-
rente mês, do teor seguinte:

"Recomendo-vos provialencias sentido
.remessa urgente boletins tecnicos ter-
ceiro trimestre,"

Identicos para:
N. 1.744 - Delegado no Rio Grande

do Norte.
N. 1.743 - Delegado na Baia.
- Sr. delegado do Serviço do Algo-

dão em Minas Gerais:
N. 1.745 - Confirma os dizeres do

telegrama n, 712, datado de 5 do cor-
rente mês, do teõr seguinte:

"Recomendo-vos providencias sentido
ser remetido esta superintendencia
etim tecniico terceiro trimestre Esta-

ção Experimental Sete Lagoas".
- Sr, delegado do Serviço do Algo-

dão no Rio Grande do Norte:
N. 1.746 - Confirma os dizeres do

telegrama n. 708, datado de 5 do cor-
rente mês, do teôr seguinte:

"Referencia vosso telegrama 522, de
28 mês proximo findo, declaro que
tendo essa delegacia comunicado pelo
oficio 878 apresentação Sr. Antonio
Celso Lima 27 outubro último Rouget
Lisle deveria ter sido incluido folha
apenas até 26 aquêle mês. Entretanto
foi dado como presente todo mês outu-
bro conforme se verifica documentos
enviados superintendendo por •essa de-
legacia, não caMstando mesmo nome
Affonso Celso o que está desacérdo com
comonicacão citada. Rougt Liste tomou
posso aqui 18 novembro novo cargo
clasificação. Deveis esclarecer diver-
gencia apontada para que se possa re-
solver assunto".

- Sr. delegado do Serviço do Algo-
dão no Estado da Paraíba:

N. 1.747 - Comunica, em referen-
cia ao oficio n. 1.519, de 8 de novem-
bro proximo findo, ter sido requisitado
ao Tesouro Nacional o pagamento da
importancia • da 2:5008, correspondente
a 125 diodos a que fez jús o chefe da

Comissão de Cla:osiijicaçãO Oncial • do
Algodão nêsse Estado, roam°
cio dede Souza •13ranco, no periodo de 24
de junho a 26 de . outubro do corrente
ano.

- Sr. diretor do IDepartamen (.do
Algodão em Sergipe - Aracajú:

N. 1.749 - Confim/a os dizeres. do
telegramma n. 711, datado ..de 5 do cor-
rente mês, do teôr sezuinta:	 . •

"Rogo providencias sentido serem' re-
metidos esta superintendencia .boletins
tecnicos terceiro trimestre todos ,esta-
belecimmtos algodoeiros êsse Estado.

- Sr. diretor da Estação Experimen-
tal de Piracicaba - São Paulo:

N. 1.750 - Confirma 'os dizeres do
telegrama n. 710, datado de 5 do cor-
rente mês, do teôr seguinte:

"Recomendo-vos providencias sentido
serem remetidos esta superintendendo
innxima urgencia boletins tecnicos se-
gundo terceiro trimestres."

- Sr. chefe da Comissão de Classifi-
cação Oficial do Algodão,' nas Estado do
Piauí (Parnafba):

N. 1.751 - Confirma os dizeres do
-meu telegrama n. 709, datado de 5 do
corrente mês, do teôr seguinte:

"Deveis enviar urgente balancete 'ren-
da classificação mês outubro e repetir
telegrama referente renda segunda quin-
zena novembro que aqui chegou • com
engano.

- Sr. administrador da Fazenda. do
Sementes de Coroatá (Maranhão):,

N. 1.752 - Comunicas, em referencie
ao oficio n. 134, de 7 de novembro
timo, acompanhando a folha de dieria.o
a que fez AS, no periodo de 19 de ou-
tubro a 4 de novembro próximo findo,
na importancia total de 3400009, que
Use pagamento foi solicitado á Delegacia
Fiscal nêsse Estado, pelo oficio deste,
Superintendencia, n. 1.753, de 7 do CAR-,
rente mês.

- Sr. delegado fiscal do Tesouro Ne-
cional, no Estado do. Maranhão:
- N. 1.753 - Pede o pagamento • da fo-
lha de diarias a que fez jús o adminis-
trador da Fazenda de Sementes de Co-
roatá, dêste Serviço nêsse Estado, agrô-
nomo José Orestes Montéra, na impor-
tando total de 340$, por ter estado em
objeto de serviço público nessa' apitai*
no periodo . de 19 de outubro a 4 de'no-
vembro proximo findo. 	 •

- Sr. administrador da Fazenda de
Sementes de Coroatá, Maranhão:

N. 1.754 -Recomenda, em referen-
cia ao telegrama n. 82, de • 2 do corrente
mês, o fiel cumprimento da circularnú-
mero 40, de 15 de janeiro de 1929, da
qual remete cópia.

- Sr. delegado do Serviço do Algodão
no Estado do Rio Grande do Norte:

N. 4.755 - Havendo esta Superinten-
dencia apurado na tomada de contas dêsse
Serviço, relativa ao exercicio • de 1930,
os saldos de 20:425003 e 6.:209096,
respectivamente, nas quotas estadual o
federal, pede a sua• atenção no sentido
de serem as despesas realizadas propor-
cionalmente.	 .	 .

- Sr. interventor, federal ' no I:stados
do Rio Grande do Norte:

N. 1.756 - Remete o processo de to-
mada de contas relativo ás despesas rea-
lizadas com os serviços do algodão IlêSSO
Estado, durante o exercicio de 1930.

- Sr. chefe da Contadoria Central
Ferroviaria, nesta:

N. 1.757 - Apresenta o Sr. OctaNio
Corrêa Guamá. funcionario desta . Super-
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Dezembro de 4932

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 3 do dezembro de 1932
Requerimento despachado

Severo Condido Genaro e outros per-
tencentes ao quadro do pessoal mariti-
mo do Departamento Nacional do Po-
voamento, pedem o restabelecimento da
diaria corrida para alimentação. — De
acôrdo com os pareceres, não ha o que
deferir.

Dia 5
Avisos:
N. 1-C 206 — Ao ministro da Fazenda

— Solicitando providencias no sentido
de ser concedido ao oficial pagador do

- - - -

intendencia, incumbido de obter nessa
Contadoria todos os informes referentes
ás tarifas sôbre o algodão, para o que
solicita a fineza de permitir e facilitar
a missão do mesmo funcionario.

Ministerio do Trabaiho, in-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Primeira Secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Foi assinada, em 8 do'corrente, a carta
de reconhecimento, nod termos do de-
creto n. 19.770, de 19 de março de
1931, da União dos Empregados em
'Mieis, Restaurantes e Congeneres, de
Florianopolis. (D. G. E. 48-U-932).

Requerimentos despachados

Dia 7 de dezembro de 1932
Sindicato dos Operarios Metalurgicos

de São Gonçalo, pedindo seu reconheci-
mento de acôrdo com o decreto numero
19.770, de 19 ae março de 1931 (D. N.
T. 849-A-932). — sim; faça-se o neces-
sario expedinebe.

União dos Operados em Construção
Civil, de Niteroi, pedindo seu reconheci-
mento de acôrdo com o decreto numero
19.770, de 19 de março de 1932 (D. G.
E. 37-U-932). — Sim; faça-se o neces-
sario expediente.

Dia 8
União dos Operados Estivadores de

Laguna, Estado de Santa Catarina, pe-
dindo seu reconhecimento de acôrdo com
o decreto n. 19.770, de 19 de março de
'1932 .)D. G. E. 50-U-932). — Sim;
faça-se o necessario expediente.

Sindicato dos Trabalhadores em Paiós
e Trapiches, de Laguna, Estado de Santa
Catarina, peNindo seu reconhecimento

de acôrdo com o decreto n. 19.770, de
19 de março de 1931 (D. E. G. 439-S-
932). — Sim; faça-se o necessario ex-
pediente.

Sindicato dos Padeiros de Petrapolis,
pedindo seu reconhecimento de aardo
com o decreto n. 19.770, de 19 de março
de 1931 (D. N. T. 505-S-932). — Sim;
fina-se o reeessario expediente.

Segunda secção

EXPEDIENTE DO SR. MINTSTRI,

Requerimentos e oficios despachados
Dia 6 de dezembro de 1932 (adi-

tamento)
Senhora Arroxellas Gaivão, apresen-

tando sugestões no sentido de ser fun-
dada, sob os auspicios deste ministerio,
a "Casa do Trabalho" (D. -"Cr. E. 5.652,
do 1932). — Como parece ao Departa-
mento Nacional do Trabalho. (O pare-
cer a que alude este despacho é o se-
guinte: — "Com o titulo de "Casa do
Trabalho", a Sra. Arroxellas Gaivão en-
feixou um sem-numero eJe iniciativas,.
todas tenddndo a instruir, ajudar, orien-
tar, melhorar e metodizar a profissão
domestica: fala na criação de uma es-
cola para ensino de profissões domesti-
cas, na instalação de uma lavanderia
COM todos os requisitos modernos, etc.

Entretanto, independenão de autoriza-
ção legal por parte deste ministerio,
nada impede que as efetive a Sra. Gai-
vão, por sua iniciativa particular,
aguardando oportunidade quanto aos
auspicios deste ministerio pleiteados.")

Dia 8
Josino Lannes Bravo, recorrendo da

decisão pela qual o Conselho Nacional
do Trabalho negou provimento á recla-
mação feita contra sua c?emissão do ser-
viço de The Rio de Janeiro Tramway
Light and Power Co., Ltd. (D. G. B.
296-J, de 1932). — Ao De. consultor.

James McKin Bell, recorrendo da de-
cisão pela qual o Conselho Nacional do
Trabalho indeferiu o seu pdeido no sen-
tido não só de ficar, como engenheiro e
superintendente geral do The Rio de Ja-
ne:ro Tramway, Light and Power Com=
pany, Limited, isento de contribuir para
a respectiva Caixa de Aposentadoria e
Pensões, mas Lambem de ser ordenada
a restituição das contribuições que lhe
foram descontadas (D. G. E. 297-J, de

.1932).	 Ao Dr. consultor.
Augusto Moreira, recorrendo do d:es-

pacho que indeferiu o seu pedido de
privilegio de invenção para "um disti-
lador de oleos, denominado "Distilador
Moreira" (D .. G. Fa. 317-A, de 1932).—
Négo provimento ao recurso.

Departamento Nacional do Povoamen-
to, transmitindo cópia do telegrama em
que o inspetor interino no Estado do
Pará comunica ter solicitado providen-
cias no sentido de ser feito um supri-
mento de 25:0008000 para atender ás
despesas com os flagelados localizados
no Nucleo Colonial "Inglez de Souza"
durante o mês de dezembro corrente (D.
G. E. 6.789, de 1932). — Oficie-se ao
Ministerio ca Viação.

Departamento Nadonal do Povoamen-
to, transmitindo cópia do oficio em que
o engenheiro-chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agricola .em Santa Cruz
solicita providencias para que seja o
Grupo de Aviação, pelo Ministerio da
Guerra, incumbido de tirar chapas foto-
aereas da região em que está sendo fun-
dado o aludido centro (D. G. E. 6.996.
de 1932.) — Oficie-se.

Terc'eiro Delegado Auxiliar da Policia
do Distrito Federal, pedindo providen-
cial, pelos motivos que .menciona, para
que seja autorizado o recolhimento
Hospedaria de Imigrantes da Ilha das
Flores, dos imigrantes que, por falta d‘as
formalidades legais, são impedidos de
desembarcar nesta Capital (D. G. R.
6,998, de 1932). — Ao Departamento
Nacional do Povoamento, para informar
com urgencia.

.••••nn•

Departamento Nacional do Povoamento
Ernesto de Andrade Braga, o adianta-
mento da importancia le 148:000$ para
o pagamento do .pessoal do Centro Agri-
cola de Santa Cruz e outros a serem
creados relativo aos meses de novembro
o dezembro do corrente ano.

N. 1-C 207 — Ao meamo — Remeten-
do o processo relativo a divida de reis
169$ a que fez jás o et-interprete auxi-
liar do Departamento Nacional do Po-
voamento, Leon Soltz, por serviços
prestados fóra da séde e solicitando seja.
efetuado o respectivo pagamento.

N. 1-C 208 — Ao mesmo — Remeten-
do cópia do oficio do Instituto de Previ-
doada dos Funcionados Públicos da
União, pedindo seja expedida a necessa-
ria ordem á Delegdcia riscai do Tesouro
Nacional em 'Curitiba, ic E. do Paraná
para que á conta daquele instituto na
agencia local do Banco do Brasil, seja
transferido a quantia de 18:2318300 -ao
mesmo pertencente e depositada por
equivoco no referido Banco como re-
ceita ordinaria da União.

N. 1-C 209 — Ao mesmo — Remeten-
do a conta de Santos 1V.:aia d& Chaves, na
importando de 1:391$, bem como o res-
pectivo receituario compovante da mes-
ma e referente. a fornecimento feito no
més de setembro ao Centro Agricola
Santa Cruz e pedindo seja efetuado o
pagamento no Tesouro Nacional.

Dia 8
Avisos:
N. 1-C 210 — Ao ministro da Fazenda

— Remetendo o processo relativo á di-
vida de 1:1528600 a COmpanhia Telefo-
nica Brasileira, proveniente de serviços
telefonicos prestados ao Departamento
Nacional do Trabalho durante o egundc
semestre do ano de 1931 e solicitando c
pagamento da mesma.

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR GERAL

2-C 716 — Ao diretor geral do De-.
partamento Nacional da Industrie, re-
metendo a prestação de contas para
comprovação do adeantamento de reis
2:000$, recebido pelo porteiro daquele
departamento, Carlos Amaral da Costa,
afim de que sejam deVidamente selados
OS respectivos documentos.

2-C 717 — Ao diretor geral do Depar-
tamento Nacional do Povoamento, comu-
nicando que o Sr. ministro resolveu que
o inspetor daquele 'Departamento no Es-
tado do Amazonas informe si as terras
da Fazenda S. Marcos,' no munioipio de
Bôa Vista do Rio Branco, se prestam á
localisação de trabalhadores nacionaia.

Dia 5
Oficios:	 •
1-C 718 — Ao presidente da Junta de

Alistamento Militar do 11° distrito, apre-
sentando o ajudante do encarregado-
eletricista dêste ministerio, João Tupi-
nambá de Albuquerque, que foi sorteado
para o serviço militar.

1-C 719 — Ao direto rgeral do De-
vartamento N. do Povearaento, comuni-
cando que o Sr. ministro atendendo aos
termos do oficio daquele departamento
resolveu conceder ao oficial pagador o
adeantamento de 148:0008, não só para
o pagamento do pessoal admitido para
os serviços de que trata o referido ofi-
cio, como tombem, para atender ás des-
pesas de pessoal para as obras do Cen-
tro Agricola de Santa Cruz, e cientifi-
cando ao mesmo departamento de que a
Comissão Central de Compras foi auto-
rizada a fornecer, até a importancia de
C5:0008, o material necessario ás cita-
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das obres do Centro Agricola de Santa
Cruz.

1-C 720 — Ao presidente da Comis-
são Central de compras, solicitando pro-
videncias no sentido de ficar á disposi-
ção daquela comissão, a importancia de
55:004 dastinada ao fornecimento do
material permanente e de adile LITIO para
o Centro Agricola de !Santa Cruz.

1-C 721 — Ao diretor do Departa-
mento N. do Povoamento, solicitando
seja esta secretaria de Estado informa-
da si no exercido de 1931 foram pagas
diarias ao inspetor de Imigração, senhor
Germano Luiz Cantuaria Guimarães e
o numero das mesmas.

1-C 722 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional do Trabalho, co-
municando que o Sr. ministro resolveu
autorizar a nova prorrogação do expedi-
ente solicitada por aquele departamen-
to, semente até 31 de dezembro Gauen-
te, bem coma a substituição do funcio-
nado de que trata o oficio n. 21905 que
tambem .foi autorizada.

1-C 723 — Ao mesmo, devolvendo o
processo n. 928, de 1932 por já ter sido
o assunto de que trata o mesmo solu-
cionado pelo Sr. ministro.

.1 aC 724 — Ao superintendente da
Companhia Telefonica Brasileira, auto-
rizando sejam dadas as necessarias pro-
videncias no sentido de ser instalada
uma cabine para telefone no Gabinete
do Sr. ministro. .

2-40 71215 — Ao diretor geral do De-
partamento N. do Povoamento, comuni-
candOque o Sr. ministro resolveu apro-
var a minuta do contrato a ser celebrado
orno a firma Frederico Diehl, relativa a
instalações com aparelhamento vara
queimar oleo combustivel na caldeira
e nos fogões da cosinha da Hospedaria
de Imigrantes da Ilha das Filares.

Circular n. 2-C 726 — Ao diretor ge-
ral do Departamento N. da Industria,
pedindo sejam enviadas as informações
já solicitadas em avisp-circular numero
C-174 e oficio-circular n. 2-C 15, até
21 do corrente.

Dia 7

N. 1-C-727 — Ao diretor da Secreta-
ria do Tribunal de Contas. — Reme-
tendo a segunda via do empenho 34179,
relativo é despesa de 664566 com a
,Companhlia Telefonada; Brasileira para
a Ungi:dação e aluguel de uma cabine
para o Gabinete do Ministro..

Dia 8

(N. 1-C-728 — Ao diretor da Despe-
sa Publica. — Comunicando que ao por-
teiro desta iSecrearia de Estado Ricardo
Sampaio de Brito, cabe o recebimento
da importancia de '65$700 descontada em
sua folha de pagamento correspondente
ao mês da outubro ultimo, visto terem
sido justificada as faltas do referido
mês..

N. 1-C-729 — Ao diretor. geral do
Departamento Nacional do Povoamento
— Comunicando que o Sr. ministro re-
solveu autorizar seja admitido corno me-
dida de emegencia no Centra Agrieola
de Santa !Cruz, o pessoal neceasario aos
trabalhos do Centro Agricola de São
Bento, correndo o respectivo pagamen-
to pelo adeantamento entregue aa ofi-
cial pagador daquele departamento.

N. 1-C-70 — Ao agente da Estação
Barão de Mauâ, da Estrada de Ferro Le-

,opoldina — Solicitando seja fornecida
em objeto de serviço, uma passagem de
ida e volta, em primeira classe ao pri-
meiro oficial desta Diretoria Geral, An-
tonio Cometia Lemgruber.

N. 2-C-731 -- Ao diretor geral do De-
partamento N. do Povoamento — Co-
municando que o Sr. ministro rasei-
Vau 'permitir sejam realizados no exer-
cicio vindouro os concertos de que ca-
rece a lancha "Lyra Castro".

N. 1-C-732 — Ao 'diretor de Conta-
bilidat.le do Ministerio dal Agricultura;
— Remetendo o processa relativo ás
contas na • importancia de 540a640 apre-
sentadas pela Viação . Forrea do Rio
Grande do Sul, proveniente de passa-
gens e trarffortes efetuados durante o
ano de 1925, á !requisição da extinta di-
rectoria Geral ido Serviço de Pomba-
mento.

Dia 8

• N. 1-C-733 — Ao diretor geral do
Departamento N. do Povoamento So-
licitando a ¡remessa de todas as porta-
aias de admissão da contratados que te-
nham sido expedidas gceteriormente a
.12 de outubro ultimo.

N. 1-0-734 — Ao director geral do
Instituto de Prearidencia — Fazendo
identica solicitação.

N. 1-C-735 — Ao diretor geral do
Departamento N. .d'e Estatistica — Idem
idem.

N. 1-C-736 — Ao diretor da Conta-
bilidade do Ministerio da Agricultura
— Remetendo o processo relativo ás
contas na impanaanda de 5:377$200,
apresentadas pela Viação Farm do Rio
Grande do Sul, proveniente ,de passa-
gens e transportes efetuados durante o
ano de 1928, á requisição da extinta Di-
retoria Geral do Serviço de Povoa-
mento.

N. 2-C-737 — Ao diretor geral do
Departamento Nacional do Povoamento
- Comtuncando que o Sr. ministro
resolveu autorizar a nomeação de José
Faria !de Almeida para o cargo de fei-
tor do Centro Agrieola em Santa Cruz.

N. 1-C-738 — Ao mesmo — Reme-
tendo copia das papeletas do Gabinete
do 'Sr. ministro relativas á situação do
Sr. Torqu ato Pinto, ihenadista contra-
tado do Centro Agnoola de Santa Cruz.

N. 1-C-739 — Ao diretor geral da
Contabilidade cio Ministerio • da Agricul-
tura — Remetendo o processo relativo
ao requerimento em que a Companhia
Nacional de Navegação Costeira solacita
ao Sr. ministro da Agricultura o 'paga-
mento, por exercidos findos, da impor-
tanoia de 3318785 proveniente de pas-
sagens e transportes efetuados á requi-
sição da extincta Directoria Geral da
Serviço de Povoamento, ,dairante o ano
de 1928.

Dop rtaniento Nacional
do Trabalho

Exediente da segunda seoção

Dia 7 de dezembro de 1932

Oficias:
Ao Sr. ministro do Trabalho, Indus-

tria e Comércio:
N. 2.976 — Transmitindo um mamo-

aia], para fins de promocão, da auxiliar

de 1 4 classe„ deste Departamento, Aldua
k)ictheiro Chaves.

Dia 8

Ao 4° delegado auxiliar da Policia do
Distrito Federal:

N. 2.977 — Solicitando informações
a respeito das ocurrenciras verificada:,
na sédo da Associação de Trabalhadoras
em Carvão e Mineral.

Dia 9
Ao presidente da União Beneficente

dos Operarios da Companhia Docas de
Santos — Santos, Estado de São Paulo:

N. 2.978 — Solicitando uma lista
complementar dos .sodos admitidos no
quadro social daquela União, da data elo
seu maanbacimenta até a prasonte.

— Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
aional no Estado de Santa Catarina --
Florianopolla

N., 2.979 — Remetendo, para os devi-
dos fins, por não estar selada, uma peti-
ção de José Maria de Mattos.

N. 2.980 — Remetendo, por não estar
selada, para os devidos fins, uma paia
oão de Gervasio Moraes de Carvalha.

N. 2.981 — Remetendo, para os rasca
mos fins, uma petição de Antonio Pedro
de &UM.

Ao presidente da aireelaatea c`laa
Oficiais Maquinistas da Marinha Mer-
cante, nesta:

N. 2.982	 Recomendando a abser-
vanda do disposto no art. 19, do decra-
to n. 19.770.

— Ao Sr. José Ribas, Rio:
N. 2.983 — Convidando a comparo

cer com urgenoia a este Departamento.
kat, presidente da União e'ea Cana

rarios Estivadores — Angra dos Reis,
Estado dei Rio de Janeiro:

N. 2.984 — Comunicando que os no-
mes dos membros da nova diretoria da
referida União, com exceção do teeou-
reiro que indevidamente foi reeleita,
não figtaaam na relação da mios, anexa
ao processo de reconhecimento.

— Ao presidente do Sindicato doo
Negociantes em Carvoaria, nesta:

N. 2.985 — Apontando irregularielta,
des nos documentos apresentados e so-
licitando latia presença neste Departaa
mento.

— Ao Sr. diretor da Despesa do Te
souro Nacional:

N. 2.98a — Transmitindo, para os
devidos fias, a folha suplementar do
pagamento 40 pessoal efetivo deste Da-
partatnento, relativo ao mês de no-
vembro proximo passado.

— Ao presidente do Sindicato Pro-
fissional dos Carregadores e Ensnoado-
rés de Café, Rio:

N. 2.987 — Solicitando o compareci-
mento de um representante do mencio-
nado sindicato, afim de prestar escla-
recimentos necessarios ao andamento do
respectivo processo.

— Ao presidente da Federaça'a
Trabalho do Dátrito Federal,:

N. 2.988 — Solicitando sua Inalam-
ca neste Departamento.



Sabado 10	 1)1\111() (w1(1.‘1. Dezembro de 1932 
)

Empedientre da 3° secção

D13EPACII0 DO DIRETOR GERAI

Requerimentos despachados

Dia 9.

1:=Er..249900

Y. 2.548, de 19'28 -- João Gonçalves,
scli- mando férias a A. Prestes & Com-
ea'eie Ltd. -- Arquive-se.

45.-J, de 1932 — João Pinto de
reclamando férias a lgnacio

"ftesire,	 Ca:1Lnp. -- Arquive-se.
r!62-J, de i932	 Requerimento

••:sio Gloria, reclamando contra a fir-
ae 3ssião & Comp. -- Providencie-se.
:a. . 055-A9 de 1932 -- Antonio Lopes

eseetedo contra Rodriguas & Marques.
Gr. diretor. mandou arquivar o

.-.--c3ssso é vista da informação do 30 ofi-
Castelar Borges, proferida nos so-

este-ateai termos: "Antonio Lopes gur-
ade solicita providencias no sentido de
-se Ger paga pela firma Rodrigues &
- 223S, uma indenização de férias a

se julga com direito. O reelamante'
•seeentou sua caderneta de férias

de fls, ), a amai foi legalizada.
eer,,ção, pela firma reclamada, que,

isso, apresentou o livro de registro
r3SZ/G empregados. A firma em ques-

. See aravou que a admissão do recla-
e ate, ao seu serviço se verificou a 21,

j,t,‘,:./siro de 1932 e não em setembro
• como procurou fazer acreditar
aepartição, em sua petição inicial.
• provado como ficou que o recta-

... se:2e foi admitido ao serviço da firma
& Marques, após a suspensão

...?„-:lic,eleão do decreto n. 4.982, do zá.
: c'..ezunb:ro de 4926, e do respectivo

-J- .J.Ln.nt.ente aprovado pelo decreto nu-
aeeee 1,17.496, de 30 de outubro de 1a26,
.:;:c;z11120 o arquivainentco do presente

cessso, por innproaedente."
532-0, de 1932 -- As classes La-

ss'essa de São Paulo, reclamando con-
e a E., eziguidade de prazo para requerer
':,:sless — Arquive-se.

de 1932 — Zavouls &
• a

•

 secesentancEo reciflao relativo ao
---ea-eento de férias a Mario L. Vieira

- Junte-se ao processo e argui-
s'sl°

11.932 -- Manoel Soares
r a Oliveira, reclamando féria sa Isaac

Santos.	 Intime-se a firma acusa-
'a n are reeentar defesa no prazo de 15

o

C,22.43, de 1932 -- O Sindicato Pra-
: iseional dos Carregadores e Ensacadores
ee, Uafé, comunicando que a firma Orne-

Comp., se recusa conceder férias
a alguns empregados. -- De acôrdo. O
capacho refere-se a informação press-

esaia pelo 30 oficial Castellar Borges exa:-
nestes lermos: "Este dispartamento

pótle apreciar os casos concretos, por-
tento, penso que se ;ha prejudicados,
:l evem estes apresentar suas raclama-
eães até 7 de janeiro de 1933."

espedidose

Ns. 1.099 e 1.100 — Á Recebedoria
.sr.eral, remetendo os protesses .ns. 542

01,9	 .27.

Aditamento aos despachos do dia 7 de
dezembro de 1932:

Mudança de firma e transferencia:
Société Anonyme Eternit (processo nu-

mero 4.642, de 1930 — transferencia pa-
ra seu nome da marca depositada sob o
n. 22.793, depois de efetuada a mudan-
ça de nome). — Deferido, nos termos
propostos pela secção.

Expediente de 8 de dezembro de 1932
Fortes & Comp. (processo n. 8.501, de

1932). — Encaminhe-se á Recebedoria,
para a revalidação do sèlo.

Abilio Augusto Guerra Bramo (proces-
so n. 8.355, de 1932). — Encaminhe-se
á Recebedoria, de .acÔrdo com o que in-
forma a Secção.

Arni. Mendes & Comp. (processo nu-
mero 5.660, de 1930). — Apresente no-
vas deacrições, de acôrdo com o cliché.

Pedidos de garantia de prioridade:
Szundy Alexander, para "Folha de mi-

ca chaneada com mbtais ou nieteloides".
— Deferido.

Djalma Goutinho, Arará França e Ira-
cema de Sant'Anna, para "uma nova mis-
tura combustivel para motore.3 e seme-
lhantes". — Deferido.

Pedido de patente de modelo de utili-
dade:

Luiz. Candiotto, para "um novo tipo de
copirrhos para sorvete". — Deferido, de
acordo com a maioria dos pareceres téc-
nicos.

Pedidos de privilegios de inyenção:
Consigliere Corrêa, para "Alcoozolina".

— Regeitado, nos termos do art. 43, do
Regulamento, á vista da informação.

Sebastian Latorre Medina, para "En-
xergão para camas e aplicações anelo-
gas". — Deferido, de acôrdo com a mai-
oria rios laudos técnicos.

Imperial ChemiCal Industries Limited,
para 9316cos ou lageotas para construção
e outros artigos moldados e processo para
fabricá-los. — Deferido.

Alberto Alvares de AzevecIO de Castro,
para "um sistema de drenagem vertical,
com manilhas aperfeiçoadas a que deno-
mina — Drenagem Brasileira". — Defe-
rido.

I. Ga 1Farbenindustrie Aktiengesells-
ehaft, para "processo de obtenção de 5,
6-dialkoxy-8-aminoquinoleinas n-substi-
tuidas". — Deferido.

João Rodrigues Nunes, para "um novo
filtro esterilisante e processo de fabri-
cá-lo". — Deferido, de acôrdo com os
pareceres.

Pavesi & Comp. Ltda., para "um fil-
tro bebedouro". — Indeferido, de acôr-
do com o laudo técnico

Eduardo de Souza Loureiro e Carlos
Gottlob Richter, para "um novo produto
em conserva da fruta denominada Geld".
— Indeferido, de acôrdo com os laudos
técnicos.

W,aldemar Ferreira, para "processo pa-
ra a fabricação de briquetes acende leres
compostos de residuos de couro com pe-
troleo, denominados faisca". — Indeferi-
do, de acôrdo com os laudos técnicos.

Pedidos de registro de marcas:
Fischer & Comp. Ltda., da marca em

renovação "Sabonete Vietcrria", para a

classe 48, —• Registre-se, como 'novo pe-
dido.

Emerson DTug Company, da marca em
renovação "Bromo-Seltzer", para a classe
3. — Registre-ae, como novo pedido.

J. R. Kanitz, da marca "Pó de Arroz
Flôrfina". — Registre-se á vista do des-
pacho do senhor ministro no processo nu-
mero 4.512. de 1930.

Carmine Papaléo Montoro, da marca
"Ouriço", para a classe 41. — Re gistre-
se, á vista do despacho do senhor minis-
tro, no processo n. 4.512, de 1930.

Weekott & Comp. ,da Marca, "Envelop-
pe Cafiaspirina", para a classe 3. — In-
deferido. O pedido como reivindicado
não Ode ser deferido como marca, en-
quadrando-se antes na proteção que a
lei concede aos modelos de utilidade.

Weskott & Comp., da marca "Enve-
loppe Cafiwspirina", para a classe'3. —
Indeferido, nos termos da ultima parte

. do parecer do consultor juridico.
Transferencias de patentes;
Sociedade' Anonyma Industrias Reuni-.

das F. Matarazzo ( processo a. 8.279, de
1932).

Transferencias de patentess
Sociedade Anonima Industrias Reuni-

das F. Matarazzo (processo • n. 8.279,
de 1932 — transferencia para o seu
nome da patente a. 19.929). a- Anote-
se a transferencia e clã-se - a- certidão,
respeitado o prazo usual.

Sociedade Anonima Inchnitrias Reu-
nidas F. Matarazzo (processo a. 8.280,
de 1932 — transferencia para o seu
nome do pedido depositado sob o nú-
mero 9.181). — Anote-se a transferen-
cia á vista (Ia informação dc eecçao,
respeitado o prazo regulannetar.

• Retificação:
O despacho do diretor geral, ao pro-

cesso n. 324, de 1,932, de Atatonio Car-
valho Junior, foi: Registre-se como rei-
vindicado, e não como por equivoco foi
publicado. (Despachado no dia 2 de de-
zembro de 1932.) •

EXPEDIENTE De DIRETOR	 SEGgA,0
MARCAS

Dia 8 de dezembro de 1932

Francisco Flauzino Côrtes, Carlos
Rockmann, Feres Rahal, Grilifico-Sditora
Unitas Limitada. — Concedo o prazo.
Lavre-se o termo.

Bhering, Companhia S. A. Cora
éedo o prazo. Lavre-se e termo, da.
vendo a interessada apresentar novas
etiquetas.

Artur R. Giusti (processo a. 0.49.9,
de 1932). — Apresente nova) documento
devidamente retificado, á vista da in-
formação.

Ernáni Gomes Senra (processo a-ú-
mero 0.854, de 4932 — amare do des-
pacho que mandou registrar a marca
"Solar dos Barrigas", em nome de Ro-
cha & Teixeira), Renato Travessos (pro-
cesso n. 8.691, de 1932 — oposição ao
pedido de registro da marca Renascença
Editora, de R. Travassos & 'Comp., Li-
mitada) e Manoel Cavalleiro (processo
n. 8.610, de 1932 — oposição ao pedido
de registro da marca "Prineipe da
Beira", depositada sob o n. 24.309). —
Juntem-se aos processos ?eferettes.

IIDeparelanaterailo Naelorand

de Ikdústrim
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EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE PRI-
VILEGIO DE INVENÇÃO

Dia 0 de dezembro de .19'32

Fernando José Cordeiro. -- Lavre-se
o teemo. :	•

Paulo Bigler (processo n. 6.344, de
1932). Preliminarmente, publiquem-
se os novos Pontos Caraceeristicos.

Marcial L. Serodio • (processo nú-
mero' 1.628,,da 1932). -- Faça-se o ex.
pediente para expedição da patente. •

Alfaerlo de Koharovich (processo nú-
mero -5.463, de 9932), Arnaldo Gladsh
(precesso. n. 4.543, de 1932), Joaquim
Dias Bexiga ,Junior. .(processo n.
de 4982), Alfredo Heim, Ivo erreira da
Silva e Fausto Pinto cie Almeida Frias
Junior (processo n .5 ..877, de 932); —
Apresentem novos relatorios.

E. Morte°. ,rs Comp. tpreeeseo retimewe
8.26, de 1932). — Indeferido o pedido,
nada ha que deferir.

Manoel da Costa Mattos (processo mie
Mero 0.841, a	 - Anulado a pa-
tente, nada ha que deferir.

Momsen &. Harris (processo n. 8.775,
de 193: . — Aguarde a breve solução
do Pedido, em st,sta das providencias já
teimadas pela Nação.

A. Behmer & Filhos (processo ma-
niere 8.630„ de '1932). — Apresentem
certidão da procueação, de acôrdo com •a
determinação do Sr. ministro, dentro do'
prazo improrrogavel de 30 dias, • sob
pena de ser a mesma oposição conside-
rada improcedente.	 •

Jorai Lopes Guimarães (processo nú-
mero 8.899, de 1932). — Concedo a
prorrogaelto.

Alerahão de Moraes, da Cour, . (pro-
cesso n. de 1932). — Selem o
ca)taQogo, alpresentem mova procuração
ou substabelecimento, e provem o pa-
gamento do impósto de industrias e pro-• •fissões.

Établissements carmichael '(processo
n. 8e523. • de 1932). -- Aguarde-se a
apresentaçl'io das patentes.	 •

o Vernesto Gomes (procesiRe n. 8.624.. de
1982). — Apresente ríoya folha do Ne

-flatorio, selada de acôrdo com a infor-
mação da seoeão. .

,Rlareel Paul' Durand (processo
mero 6.034.,6.03a, de 1932). — Preste esola-
recimentorie

Cesrflos de Castro Cabral (processo nú-
mero 8.856, de 1932). — Dê-se viste.

Xaile Co., Aktiengesellschaft (pró ..
ceceio n. 8.831, de 1982), Glisson Seixos
Maio (processo o. 8.858, de 1932) e
Franoisco Lombardi (precesso o. 8.845,
de 1932). — Dê-se certidão.

Francieeo Lombardi (processo nú-
mero 8.843, de 1932). Dê-se cer-
tidão em termos.

argio Ferraz (processos os. 8.109 e
C. 'l0, de 1932) e Francisco Lombardi
!(processo n. 8.841, de 1932). — Dê-se
certidão do que constar..

G. Meschmann (processo .de
Q032). — Dêem-se Cópias autenticadas
do desenho.

C. • Buschmann (proceiso o. 8.C‘29,do
1932).	 Autentique-.

Empresa Marcurio de Marcas e Pa-
tentes Ltda.- (processo n. 8.683, de
e332), E4Mee3	 Harris. (processos

os. 8.822 e 8.87D, dre 1932), Moino
@remoeu° Ferreira Leal (processo nú-
mero 8.840, de 1932), Nicola Felice
(processo u. 8.766, de 1932), João Pe.
dro G. Vieira (processo n. 8.934, de
1932), Moraes Netto & Souza (processos
os. 8.863 e 8.9116, de 1932), Caio
Graecho de Souza Gaissler (processo mi-
mero 8 068, de 1932), Castello & Here
greeVeS (processo n. 9.000, de. 4932) e
Standard Oil Development Company
<processo n. 8.059; de 1932). — Expe-
çam-se guias.

Franz Melwalel (procOoo. n. 3.053. de
1930. — Satisfaça a exissencia do
técnico.

João P. Rezende ( processo n-.6.889,
de 1932). — Apresenta o Certificado do
pagamento do imposto de indústria
profissão, de eseardo Gaze o deten1211~.1
do Sr, MilliStrO,

Dr. Alencar Figueiredo da Silva Jar-
dim (processo n. 8.6177, de 4932), Roe
meu EteMguais (processo n. 0.079, da
9932), Dente Mungioli (processo núe
mero 8.970; de 1932). jofin . Herber?
Wrieley Meiville e Allesiendee.11.BuokaeSn
alfensMiwood (processo n., 8.978, de
1932), Francisco Sergio Ferreira (pro-
cesso n. 8.892, de 1932), Gelmiree
Breeser (processo n. 8.840, dé 1932),
Ettore Varini rproaesÉrõ n. 0.89e, de
1932) o Fellx Godinho (processo nú-
mero 8.893, de 1932). — Juntem-se BOS
perecesses.

Pignatarl & Matareezo (processo uÊ-
ratew 8.592, de 0932 — protesta cotasse
o Itad ido de 11.529, de Jose de Nus
IPaiva). — Junte-se ,ao processo como
elemento elucidativo:

Sosé de Almeida Cunhe Comp. (tpre-
cesso n. 8.836, de 1932.5 — Junte-se
no processo e Publiquem-se os novos
pontos caPacteristicos.

e'ack B. Risses (processo n. 8.855,
de 4932). — Junte-ee ao iocosse ci
publiquem-se oe novos pontos caraete-
risticos.

Americo .Martins Cardoso (processo
n. 8.726-32). — Junte-se ao processo e
encaminhe-se.

J. B. Duarte & Comp. Ltda. (pro-
cesso n. 8.814-32) e Fábrica, de Aço
Paulista S. A. (proc. n. 8.787-32),
oposição ao pedido de Thor Wittboldt
(proc. n. 6.97e-32). — Juntem-se aos
processos referentes.

Alfredo Dulcidio Pereira (processo
n. 8.779-32), Eugenio Olsen •(processo
n. 8.870-32), The B. F. Goodrich Cem-
pany, (proc. g, 8.730-32), John Graves
Mckean e Róbert Frederick Jones (pro-
cesso n. 8.729-32), Robert Léon René
Guillemette (preces. os. 8.747 e 8.688-
32). — Juntem-se aos processos e dê-se
conhecimento ao consultor.

'Continental Can Company, inc. (pro-
cesso ri. 8.667-32). — Jante-se ao pro-
ceso e dê-se conhecimento aos examina-
dores.

Todd Dry Dook, Engineering &1Repair
Corporatiop. (proc. n. 8.687-32). —
Junte-se ao processo e encaminhe-se ao
examinador.

Decarie Incinerator Corporation (pro-
cesso n. 7.505-32), Enrico 'Garda (pro-
cesso n. 7.565-32), Companhia Vidraria
Santa Marina (proc. ri. 7.494-32), Ias
ternational Bitumen Emulsions Corpo-
ration (proc. n. 7.568-3t2), AEG Com-

panhia Argentina de Electrioidad (Pro-
cesso n. 7.373-32), George Chase Bei-
dler (proc. n. 7.629-32) e Ammonie
Casale Societá Anonima (proc. n. 7s536-
32, comprovação de uso efetivo).
feriaos.

Arquivamento de privilegio de im-
venção:

&ciciá Italiana Pirelli (processo nu-
mero 3.300-31) e Denta Carlini (proces-
so n. 976-32). — Arquivem-se.

S ECÇÃO D.E MARCAS DE INDUSTRIA E PE CO-
MERCIO

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 49 de dezembro de
1923)

Descrição da marca para que pediu re-
gistro Bliering Companhia S. A., dest-
nada a distinguir artigcs incluidoe na
classe 41 (deposito n. 24.001, de G de
dezembro de 1932):

Consiste na representação de um ms-
dalhão exn feitio de cirournforenoia,
qual se vê o busto de uma mulher ves-
tida e penteada á moda antigo, cem 'o
cólo e cabêlos em cachos enoeracolados.

Um motivo arabesoado serve de mol-
dura a este medalhão, que eed cusponse
por uma fita, cujas pontas em Dario se
acham presas a um botão que se ye
alto.

Deste botão pendem á sua direita e
esquerda cimas grinaldas de roses, que se
vão prender a outres dois pequenos bo-
tões, dos quais tambem pendem vertical-
mente rosas que se acham presas á laços
de fitas.

Na parte inferior do medalhão, vêmi-
se duas pequenas grinaldas de rosas em
sentido oposto.

Todo este conjunto está suPerpoeto em
um funde formado -por quadrados em
sentido diagonal, formando uma grade,
vendo-se nos-pontos de intercessão um
pequeno botão.

Circula todo este destrito unia &muni-
f erencia.

Esta marca, que Póde variar em oôvos
e dimensões, serve para distinguir boas-
bons, balas, caramelos, chocolates, pas-
tilhas e confeitos, incluidos na °lesse 41,
de sua industria e comércio.

•

Descrição da marca para que pediu
registro Grafico-Editora Unitas Limita-
da, destinada a artigos da classe 50
(deposito n. 24.892, de 8 de dezembro
de 1932):

Consiste essencialmente na denomina-
cão "Grafico-Editora•Unitas Limitada",
grafada em linha horizontal, sendo a
palavra "Urinas" toda em caracteres
maiusculos e as restantes sórnente com
iniciais maiusculas; á esquerda da de-
nominação vê-se, 'em um quadro retan-
gular mais desenvolvido em sentido
vertical, uma candeia de .duas chamas,
cuja alça,sai .fóra do quadro, na parte
superior deste; o fundo do quadro é
formado por traços verticais, interrom-
pidos por uma área circular Vista pare
cialmente, isto é, delimitada por um
arco de circulo e pelos lados superior
e direito do quadro; área essa, que re-
presenta o resplendor das chamas da
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candeia; abaixo do quadro acha-se ain-
da repetida a palavra "Unitas".

A marca, que poderá variar em di-
mensões, foi instituida para distinguir
trabalhos gráficos em geral. Clàsse 50,
letra "J".

Descrição da marca para que pediu
registro Feres Rahal, destinada a arti-
gos da classe 48 (deposito n. 24.803.
de 8 de dezembro de 1932):

Consiste em uma etiqueta retangular,
mais desenvolvida em sehtido vertical
e dividida em três campos sobrepostos,
tsendo um superior, no qual se leem as
iniciais maiusculas M. M. D. D., ca-
i acteristicas, de escolha arbitraria e
dispostas na ordem aqui exposta, em
linha horizontal; o segundo campo, si-
tuado abaixo do já descrito e ocupando
a maior parte da etiqueta, contém as fi-
guras de um homem e de uma moça,
em trajes militares, vistos em meio cor-
po, estando aquéle com um tubo de
pasta dentifricia na mão direita, em
atitude de oferecê-lo á maça; esta se-
gura na mão direita uma bandeira lis-
taria horizontalmente; notam-se no dito
tubo as iniciais M. M. D. C. Final-
mente, no campo inferior lê-se, em
quatro regras, a indicação — "A gran-
de pasta .dentifricia Paulista".

A marca, que poderá variar em di-
mensões e cores, foi criada para distin-
guir e assinalar preparados para os
dentes, da indústria do depisitante, in-
cluidos na classe 48.

lieserição da marca para que pediu
egistre. Carlos Rockmann, destinada a

urtigos da classe 50-F (depósito número
21.801, de 8 de dezembro de 1932)

Consiste na denominação "Briol", ins-
Li ita, entre uma faixa traçada no pri-
meiro plano das duas cireunferencias
cuncentricas, em letras de traços singe-
los e matizadas, os dois segmentos por
,;ma e baixo da faixa e3tão preenchidos
com traços verticais, e no espaço em
branco formado pelas duas circunferen.
cias, estão inscritos os dizeres: "Li-
quido para renovar moveis — Carlos
ilockmann — São Paulo", tomando, em
circulo todo o espaço. Tendo ainda em
cima, fora do circulo, ao lado direito
horizontalmente a palavra "Indústria" e
ao lado esquerdo "Brasileira" e em bai-
xo Lambem horizontalmente os dizeres
"Marca Registrada".

Modo de emprego: A presente marca
que é destinada a assinalar o liquido
para renovar moveis de fabricação 'do
suplicante, pertencente á classe 50 letra
E, poderá ser usada não somente em
rótulos de latas que sirvam de continen-
te ao mencionado produto e gravada em
papel, papelão, lata, por qualquer pro-
cesso gTafico, mesmo a fogo, poderá
ainda ser usada em •cartazes, reclames
de qualquer especie, anuncios e envol-
torios, podendo variar em dimensões e
ares.

Descrição da marca Rara que pediu
registro Francisco Flatizino artes, des-
tinada a artigos da classe 3 (depósito
n. 24.805, de 8 de dezembro de 1932):

Consiste, além de outros dizeres, em
um retangulo dentro do qual se vê es-
crito a palavra — Kalietam — em sen-
tido vertical no tronco de uma arvore.

Superiormente ao retangulo, sobrepos-
tos, lêm-se os dizeres: Kalietam —
Elixir Bi-iodurado", e, inferiormente
ao mesmo retângulo os dizeres: Marca
Registrada.

A marca que poderá variar de ares e
dimensões é pedida em renovação 15, do'
n. 12.737 e servirá para distinguir um
preparado farmaceutico do seu comér-
cio e industria, compreendido na classe 3.

•n•nn••••••

RETIFICAÇÕES

(*) Descrição; da marca para que pe-
diu renovação do registro Enoch Mor-
gan's Sons Company, destinhda a arti-
gos das classes 46 e 50 F, (Deposito
n. 23.753, de 21 de junho de 1932):

Consiste no coOunto aos 'seguintes
earacteristicos: a) nas palavras "Enocoh
Morgan's Sons" .e "Sapolio" impressas
em caracteres dourados, em tipo bem
visível (sendo "Sapolio" em letras mai-
ores), sobre uma fita ou cinta azul quc-
circunda o recipiente ou, envoltorio
prateado ia mercadoria; a firma ou ra-
zão social é impressa na linha superior,
e a denominação de fantasia do produto
na inferior; b) no sinal distintivo da
marca, que é o desenho figurativo de
seu reflexo, como num espanhol. Tas
figura é impressa tambem em cor dou-
rada, spbre a mesma fita azul que cir-
cunda o envoltorio prateado, e situada
no centro das duas inscrições "Enoch
Morgan's Sons" e "Sapolio"; c) na com-
binação das seguintes -côres: prateada,
do envoltorio ou recipiente em que são
acondicionados os produtos; azul da
cinta que circunda o envoltorio ou re-
cepiente; e dourada, das palavras e si-
nais distintivos; d) sa fórma retangular
que sempre caracterisou o sabão Sapo-
lio, medindo 9 x 6 x 3 centimetros, ten-
do os cantos ligeiramente arredonda-
dos; e na forma cilindrica do recipiente
usado para o [pó Sapolio, medindo 9
centimetros de altura e cinco e meio
de diametro; c) finalmente, na feição
de eodunto, no aspecto geral que in-
dividualisa os produtos da suplicante,
caracterisando as suas mercadorias,
que consiste predominantemente no
efeito produzido pela combinação das
côres prateada, azul e dourada ..A pre-:
sente marca é aplicada: os sinais, fi-
guras e palavras, dirétamente sobre os
produtos da suplicante, especialmente
no sabão Sapolio, e tambem sobre os
recepientes e. envoltorias das mercado-
rias, especialmente de saUão e pó sapo-
lio, assim como nos embrulhos, pacótes,
envolueros, caixótes, latas, etc., e car-
tas, Cartões, faturas, cartazes clichés de
imprensa, etc., 'sendo que nos recipi-
entes e envoltorios são usadas as ares
'prateada e azul e os sinais, figuras e
palavras são impressas em côr • dourada.
A marca serve a distinguir os prepara-
dos incluidos nas classes 46 e 50 letra
F, da indústria e comércio da deposi-
tante.

(*) Descrição da marca para que pe-
diu registro 'The Odorono Company,
Inc., destinada a artigos da classe 3

(*) Reproduz-se por terem sido pu-
blicadas com incorrecão..

(deposito n. 24.699, do 24 de novem-
bro de 1932):

Cot sista na represenbação de um
frasco que, visto' de frente, afeta a for-
ma ovi1, tendo a base réla aonstituida
por um friso ligeiramente saliente e. o
gargalo levemente cintado, onde se acha
atarrachada uma tampa, cujo cliametro
é ligeiramente maior na parte superior,
onde é Lambem multifacetada na borda
exterior. Pelas suas formas especiais, o
frasco em apreço apresenta duas faces
cvais distintas, das quais se observa
'apenas a principal ou anterior, La quai
se apõe um rotulo tambem oval, tendo
ao alto a representação de um busto
feminino de perfil, com o braço direito
curvado para cima, de modo que a mão
se apoia na cabeça com a palma para
diante e, com a mão esq uerda, entrega-
st a pincelar a axila direita; seguindo-
se para baixo, em arco, a palavra "Odo-
ro-no" intercalada, por dois hifens. A
marca, que póde variar em ares e di-
mensões, serve a distinguir Desodoran-
tes e preparados para prevenir a trans-;
piração excessiva, incluidos na classe 3,
da indústria e do comércio da deposi-
tante;

SECÇÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Art. 44, do Regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 d edezembro de
1932.

Pontos caracteristicos da invenção de
"Um estojo para guardar sêles, estampi-
lhas, pas;s,?s de bonde e quaisquer outros
bilhstes de papel, denominado — Porta-
passes Jack' para a qual requer privi-
legio Jack B. Passos, (depósito n. 535,
de 19 de outubro de 1932, efetuado na
Junta de S. Paulo):

1.° Um estojo portatil para guardar
salos, estampilhas, passes d .e bonde e
quaisquer bilhetes de papel, com um dis-
positivo especial que facilita sua retira-
da no mornento de uzá-lo, sendo o estojo
feito de material apropriado, .preferivel-
mente de metal, e fechando-se por meio
de uma tampa com dobradiça, por pres.-
são, por encaixe da tampa no estojo, ou
por outro qualquer modo.

2.° No estojo descrito sob n. 1 acima,
em sua face inferior, ua abertura em
fórma de cruz, com os angulos do centro
arredondados, ou em quina, destinada a
deixar á mostra o conteúdo do estojo e
a permitir a sua retirada pela pressão e
tração dos dedos.

3.° No interior do estojo reivindicado
sob n. 1, qualquer que seja a sua .fórina
externa, um espaço livre, em fórma
cruz retangular, de braço iguais, cor-
respondendó á abertura inferior, reivin-
dicada sob n. 1, destinando-se ea-se es-
paço livre ao acodicionamento dos bi-
lhetes, estampilhas, sêlos ou passes, os
quais devem ser colocados sobrepostos e,
alternadamente, em sentido transversal e
longitudinal.

4.° Nas quatro faces laterais do es-
tojo descrito sob n. 1 e ao nivel de sua
aorrpriado, correspondendo á cada um
dos braços da cruz formada pelo aspa())
livre do estojo.

5.° U'a mola, preferivelmente uma es-
piral fixada sobre uma peça de metal
em fórma de cruz ligeiramente encurva-
da, correspondente ao espaço livre da

c
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parte interna do estojo descrito sob n.
$, mola essa destinada a manter os bi-
lhetes, estampilhas, sêlos ou passes de
bode, ern pressão contra a abertura da
gut inferior do mesmo estojo, quando
êste se encontra Sachado.

Pontos caracteristicos da invenção de
"Um caldeirão para cozinhar sob ares-
oão, adaptado a funcionar corno esterili-
zador", para a qual requerem privilegio
José Almeida Cunha & Comp., (deposito
L 11.677, de 26 de outubro de 1932);

1. Um caldeirão para cozinhar sob
pressão adaptado a funcionar como es-
terilizador, caracterizado em n prover . o
caldeirão que faz objeto a patente n.
20.566, de 23 de julho de 1932, de um
9.ubo de descarga que se adapta na par-
ede oilindrica, ajustado por nieio de duas
porcas, quasi na altura da borda do cal-
deirão, sendo que o referido tubo do
descarga, na parte externa, toma a di-•
Wação para a parede do caldeirão e vai
terminar no fundo; num prato concavo
com perfurações sustentado por quatro
pés e provido de duas alças na parta su•
perior, apresentando um entalhe afim de
permitir Uvas curso ao longo do tubo
de descarga, sendo que o referido prato
d destinado ao acondicionamento dos ob-
Oétos que se desejar submeter a e,steri-
21zaaão; tudo substancialmente como aqui
descrito e representado no desenho
enex0.

2. Como artigo de manufatura um
eaeldeirão de cozinhar sob pressão, ada-
piado a funcionar como esterilizador,
aubstancialmente como aqui descrito e
teeprasentado no deseaho anexo.

Foram concedidas, a G de dezembro
de 1932, patentes de invenção, modelos
de utilidade e garantia de prioridade aos
}Seguintes candidatos:

Patentes de invenção

N. 20.78 iinternational :Itandard
Electric Corporation, por seu procurador
Waldemar Machado, para a invenção de
"Disposição de sincronização e regula-
ção de eeatancia para sistemas—de-radio
O outros de transmissão eletrice.

N. 20.749 — International Standard
Electric Corporation, por cru procurador
Walolemar Machado, para a invenção de
"Antena horizontal tipo V".

N. 20:750 — Auto Strap Safety Ra..
zor Company, Inc., por seu procurador
Maurillo de Barros Scasa, para a inven-
ção de "Aperfeiçoamentos nos aparelhos
le surança para barba"-

N. 20.751 — Parcofil A. G., por seu
procurador Maurillo de Barrete Sousa,
para a invenção de "robina para enro-
lar fios artificais".

N. 20.752 — Boraicot Warenvartrie-
bsgesellschaft m.b. H., por seu pro-
curador Eduardo Dias de Moraes Natio.
para a invenção de "Um processo para
a desintoxicação do fumo por ocasião do
consumo de quaisquer produtos mann-
faturados de . tabaco".

N. 20.753 — Segai Safaty Razor Cor-
poration, por seus. procuradores Moraes
Watt() & Souza, para a invenção do
"Aperfeiçoamentos em aparelhos d g bar-
bear".

N. 20.754 — ,The Scholl Mfg. Co.,
Nac., por sua procuradora Brasil Paten-

tes Incorparada. .para a. invenção .
"Aperfeiçoamentos em . material .adesivo,
almofadas e emplastros".

N. 20.755 — J. Jary Jacomino, para
a invenção de "Um • aletro-iman d(v'tem-
po (ralais), denominado - Eletfo-iman
simplex".
.. N. 20.756 — René Charlier, por seu.
procurador A. G. Martins Abelheira,
para a invenção de "Parafusos a porcas
de segurança, denominado aysterna Si-
gma".

N. 20.757 —, Paulo Scheliga, para a
Invenção de "Uma cama para hospitais
e maternidades, denominada Sanitas".
N. 20,758 — Manoel dá Costa 'Pires,

por seu Procurador . . Dr.. Fernando lau,
tra, para a invenção de "Um processo
para reparar talões de pneumaticos,
miando quebrados por 'acidentes ou por
defeito de fabricação". ..

N. 20.759 — Pedro Liberatore, para
a invenção' de "um novo tipo de descara
ga d'agua autornatico Para vasos, sanita-
rios, denominado "Automatic() Sanita-
rio BraSil",.

N. 20.760. — Abilfo Teixeira Arnel-
las e Florindo Gomes Boucinha, para a
Invenção de "uma vassoura economica".

Patente 'de modelo de utilidade'

N. 21.761 — Basso, Souza & Comp.,
por seu procurador José Gomes. Couto,
para a invenção de "ama cadeira-porta--
til, para uso de creanças;denominada —
Cadeira-Pimpolho",.
N. 20.762 — Anendino Alves Fer-

reira e Orlando Ventura; Para a invena
ção de "Serpentina -Chuveiro".

N. 20.763 Byington & Co,,por saii
procurador Franklin Silva Araujo, para
a invenção de "um novo tipo de coletor
de som, destinado á reprodução de dis-
cos sonoros, denominado "Piokaup-foto-
eletrico".
N. 20.764 — Antonio Mauricio Maa

chado da Cruz e Ernani Gomes Senrar
por seu procurador Arthur Motta,,A1-
ves, para a invenção de "tun tipo de
salto ou tacão para calçado faitO de ma-
deira, cortiça ou outro., qualqaer produ-
to aplicavel".
• N. 20.765 Antonio Mandei() Machado

da Cruz e Ernani 'Gomes -Seara, por se.U.
procurador Arthur Motta Alves, para a
Invenção de "umas caixas protetoras de
tacões".

-N. 20.766 — Emilio Pelusd, para È
invenção de "uma nova veneziana, de-
nominada — Veneziana Peluso".

N. 20.767 — Gilberto Arlindo Brito
Mala, para a invenção de "um novo brin-
quedo para egeança, denominado--root-
bali Mirim".

N. 20.768 — Eduardo Aider -Mazza-
corati, por seu procurador Maurilio de'
Barros Souza, para a invenção de "Novo
feitio, fórma ou modelo de uma ca-
misa".
•N. 20.769 — Carlindo Goulart .da

Silva, para a invenção de "uma nova
caixa d'agua"".

N. 20.770 — Rudolpho Herrmann,
por seu procurador Guilherme Assmann,
para a invenção de "um novo modelo de
cunha metalica para imobilizar por-
tas,"0

Garantia de prioridade

N. -286 — Egas Muniz Santos COr-
r6a. por sgti pro..,urador Sizena ralo Rodri-
gues le Almeida, para a invenção de
"Cabine portatil ou fixa de espera".

luèp.hiriamerÉo Neeficron
do Canaérale

.ExPEDIENTE DO SR. DIREIroa GnRAL

Marcas de exportação depositadas.

" Dia 21 da novembro de . 1932

Ernesto Riggenbaah & Comp., Flo-
rianopplisaa Café — Depósito n. 376.

tFlernandes Seves & Comp. — Floria-
nopolis -- Café — Deposito n. 377.

Dia 2.8

•Exportadora de Frutas Brasileiras —
S. Paulo — Frutas — Depósitos ns. 378
e 379.

Arnaldo, Moreira & Comp. — Baía —
Caaáu, fumo, farelo de coco, sementes,
etc. — Depoalto n. 380.
• ,Sydney Pereira & Comp. a- Vito-
ria — (Espirito Santo) — Café a-- De-
posito n. 381.

Dia 26

,Mataqutaa Pátaft lamão Ltd., Santa-
rém (Pará) — Farinha, de mandioca,
algodão e coreis — Deposites ris. 382
e 383..

Dita 29

Reggio L. Idosa C. Ltd. — Belém
(Pará) — Borraal-aa castanhas, Ceeán,
deposito n. 384.

• Dia, 30' 
Anffitoar Passarinho S .Luiz (Ma-.

ranhão) . ,—: Artigos do Estado — Depo-
sito .ns. 385,e 386.

Barringer'& Comp., e Empresa, Moi-
nhos de Breves )Ptala. — Borracha, ca_
cáu e madearas — Depositas ns. 388,
389, 390 e 391.

A. Rfforii ,GomP. — Dafa — Oleosa
manteiga etc.	 Deposito n. 292.

Costa Lima & Myrtil — Aracati (Cea-
rá) — Cera de oarnadba, algodão e pe-
les — Deposito ri. 393.

Snereliek 0, Comp. — Maragogipe —
Bafa Fumo em folha — Deposito
ri. 393 A.

Francisco Aguiar & Comp. — S. Luiz
(Maranhão) — Cereais, sementes, oli-
ginosos, algodão, apuros	 Depositos
ris. 394, 395„ 396	 397.

-Dia 5 de dezembro de 1932
Fretheirn & Engelhard Ltd. — Para

— Madeiras e produtos 'do pois — De-
posito n: 398.

Dia 6
H. Torres & Comp. — Baia — Café,

fumo, etc. —Deposito n. 399.
Paula Proença & Coiraa. — Rio de

Janeiro — Produtos • farm,aaeu ticos . —
Deposito n. 400.

Dia 8
União Mercantil Brasileira S. A. —

Joinville — (Santa Catharina.) qa-
relinho de. trigo — Deposites Z23.. 41N)

ca 403..

11
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TRIBUNAL DE CONTAS
ÁTA N. 185 — SESSÃO ORDINARIA, EM 30

DE NOVEMBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Agenor de
Roure; Representante do Ministerio
Público, Dr. Eduardo 'Lopes; Secre-
tario, José de Moraes.
Presentes os Srs. ministros J. Car-

doso, Alfredo Velada°, Camilo Soares,
Tavares de Lyra, Thompson Flores e
Octavio Tarquinio de Souza, foi aberta
a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Jesuino
Cardoso:

Ministerio da Guerra:
Avisos ns. 110 e 111, de 23 do corrente,
sobre á distribuição dos créditos de
8008 e 1:500$, ás delegacias fiscais nos
Estados de Alagelas e do Pará, por conta
da verba 8' e 11'. — O Tribunal ordenou
o registro, de acôrde com os pareceres.
Ministerio do Trabalho, Industrie e Co-
mércio:

Aviso n. 198, de 23 dêste mês, solici-
tando que seja posta á disposição da
Delegacia Fiscal no Estado do Espirito
Santo, a importancia de 1:0008, por
conta da verba 5'. — O Tribunal orde-
nou o registro, de acôrdo com o parecer.

Relatados pelo Sr. ministro Alfredo
Valladão:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 4.072, de 21 déste mês, so-

licitando que seja posta á disposição do
Tesouro Nacional a importancia de reis
1:7533800, por conta da verba 2'. — O
Tribunal ordenou o registro.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão:	

2

De diversos montepios e meio soldo
de Adelaide de Souza Carvalho Bastos,
viuva do contra-almirante, reformado,
João Antonio da Costa Bastos, para suas
filhas Olga e Helena da Costa Bastos. —
O Tribunal julgou legal a aludida con-
cessão.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. 381, de 4 de maio do corrente

ano, ao Ministerio da Fazenda, encami-
nhando o processo referente á autoriza-
eão á Delegacia do Tesouro Brasileiro
em Londres, para escriturar, por movi-
mento de fundos, a despesa com o abono
da ajuda de custo e passa gens para o
chefe da missão militar francêsa, sua
familia e um oficial que o acompanhou.

O Tribunal resolveu que se devolva
o processo ao Tesouro Nacional, o qual
deverá acompanhar, oportunamente, o
balancete a que se refere o art. 27 do
decreto de 10 de eetembro de 1931.

Ministerio da Viação e Obras Públicas:
Relação n. 15, referente a pagamentos

de diarias efetuados nos mêses de ja-
neiro e fevereiro do corrente ano, pela
pagadoria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, na importancia total de réis
937:50489.35. — O Tribunal ordenou o
registro da despesa na importancia de
581:8828480, devolvendo-se á estrada os
documentos referentes ás folhas indi-
cadas na informação, de acôrdo com o
parecer.

Relatados pelo Sr. ministro Camillo
Soares:

Winisterio da Agricultura:
Oficio d. 1.045, de 21 dêste mês, so-

licitando a devolução das segundas vias
de empenhos ns. 32, 31, 34 e 68, de 29
de junho dêste ano, encaminhadas a
aste Tribunal, pelo oficio n. 552, da
mesma data. — O Tribunal determinou
que se proceda de acôrdo com o parecera

Ministerio da Educação e Saúde Pú-
blica:

Aviso n. 2.935, de 14 do corrente, com
a cópia do decreto n. 22.001, de 24 de
outubro findo, que estorna da sub-con-
signação 3, da verba 16' — Eventuais,
para reforço da sub-consignação 3 —
Diversas despesas, consignação Material,
verba 4' — Ensino Profisisonal Técnico,
a importancia de 5:0008000. — O Tri-
bunal ordenou o registro do áto constan-
te do citado decreto.

Ministerio da Fazenda:

Processo de concessão de reversão de
montepio de Maria de Lourdes Pientz-
nauer, viuva do remador de 1' classe da
capitania do porto do Estado do Rio de
Janeiro, Flodoardo Pientznauer, para
sei filho menor Acyr. — O Tribunal
julgou legal a aludida concessão.

Relatados pelo Sr. ministro Tavares
de Lyra:	 -

Ministerio da Agricultura.
Aviso ri. 4.075, de 21 do corrente mês,

com a cópia do decreto n. 22.068, de 9
que aumenta de 18:00G$ a dotação de'
uma sub-consignação da verba 3', me-
diante redução de igual importancia em
outra sub-consignação. — O Tribunal
converteu o julgamento ein diligencia,
para os fins constantes do parecer.
Ministerio da Fazenda:

Processos: -
De concessão:
De aposentadoria ao Dr. Sophronio

Eutychiniano da Paz Portella, professor
catedratico da Faculdade do Direito de
Recife.

De reversão de montepio civil de Can-
dida Horta de Souza, viuva do ajudante
do contador da Diretoria Geral dos Cor-
reios, Paulino José de Souza, para sua
filha Iracema.

De montepio e meio soldo a Horacio
Pereira Bacellar e outros, filhos 'Meno-
res do segundo tenente reformado da Ar-
mada, Arthur Candido Pereira Baceitar

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

De pagamento de 11:1198920 ao Ban-
co do Brasil, de dividas de exercicios
findos. — O Tribunal determinou que
se devolva o processo ao Tesouro Nacio-
nal, para que acompanhe, oportunamen-
te, como documento comprobatorio da
despesa, o balancete a que se refere o
artigo 27 do decreto de 10 de setembro
de 1931.

Documentos de despesas efetuadas
pela Segunda Pagadoria do Tesouro Na-
cional e remetidos a este tribunal, para
os efeitos do registro "a posteriori", sob
ns. 821 a 890. -- O Tribunal ordenou o
registro simples da despesa na impor-
tancia total de 61:8148789 e, "sob pro-
testo", da de 98: 15148885, e julgou com-
provada a despesa de 4008; de acôrdo
com o parecer.

— Relatados pelo senhor Ministrei
Thompson Pis:ires :

Ministerio da Fazenda
Processo oe concessão de aposentado.

ria a José Alves Machado, foguista das
embarcações da DivisãO do Material
Flutuante do Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro. — O Tribunal julgou
legal a aludida concessão.

Oficio n. 78, de 28 dêste mês, da Dl,.
retoria da Receita Pública, sobre o con-
trato firmado entre a Delegacia Fiscal',
em São Paulo e a Empresa Força e Luz
de Pederneiras Limitada, para a arre-,
cadação do imposto de consumo de ener-
gia eletrica. — O Tribunal ordenou O
registro.

Documentos de despesas efetuadas
pela Segunda Pagadoria do Tesouro Na-
cional, sob ns. 861 a 900, relativos.aa
mês de maio do corrente ano, e remetia,
dos a êste tribunal para os efeitos do re-
gistro "a posteriori".' O Tribunas
ordenou o registro simples da despesa
nas importancias de 185:7698669, papel,
e 1188629, ouro, e "sob protesto", da de
87:811'98008, papel, de acôrdo com o pa-
recer; e julgou comprovada a despesa]
de 1:400$, referente 'a crédito distribui-
do ao Tesouro Nacional,

— Relatados pelo senhor ministrai,
Octavio Tarquinio de Souza: 	 .

Relação n. 5. relativa a pagamentos',
efetuados em janeiro e fevereiro do cor-
rente ano, pela Pagadoria da Estrada dei
Ferro Central do Brasil, no total de réisU
3 4 4:8098279. =. O Tribunal ordenou oi
registro.

Nada mais havendo a tratar, o senhor
ministro-presidente designou o dia 2 dó
mês de dezembro proximo vindouro para,
a seguinte sessão °Minaria, declarando
encerrados os trabalhos.

EXT'EDIENTE DO SR. MINISTRO-PRESIDENTE!'

Mês de novembro de 1932

Dias
Oficios:	 •
N. 1.03á — Ao Sr. Ministro 'da Agri-

cultura, comunicando o registro do con-
trato celebrado com F. Ir.—Veiga, para
substituição da cobertura do Almoxari-.
fado da Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas.

N. 1.037 — Ao mesmo, comunicando
o registro do crédito especial de reis
15:4398170. papel, e 26:0798514, ouro,
afim de ser aplicado de a,côndo com ()-
disposto no decreto n. 17241. de 17 de,
marco de 1926.

N. 1.038 — Ao Sr, D. Guisan
dei, diretor geral de Assistencia a Psico-
patas agradecendo a gentileza da comu-
nicação.

N. 1.039 — Ao Sr. Dr. representante.
do Ministerio Público, remetendo o pro-
cesso de tomada de contas n. 4.462, de
Joaquim Theodoro Portugal, ex-coletor
federal de Campo Largo, no Estado do
Paraná. com a cópia do acórdão conde.
parido-O responsavel ao pagamento do
alcance de 698271, apurado em ditas corra'
tas.

N. 1.040 — Ao Sr. ministro da Edu-.
cação e Saúde Pública, comunicando et
registro do áto constante do decreto nú-
mero 21.969; de 17 de outubro último,
que transfere 6:000000 do orédito da
subconsignação n. 30, para a de n. •37,
da verba 11', do vigente orçamento dês-
se Minist erio.

N. 1.041 — Ao mesmo, comunicando
o registro io crédito de 100:000000,
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para o Departamento Nacional de Saúde
Pública atender ás despesas com a sub-
stituição da canalisação dagua em zonas
das -estações de Piedade e Quintino Bo-
cayuva, afine de prevenir a epidemia de
febre tifoide.

Dia

N. 1.042 — Ao Sr. diretor da Primei-
ra Diretoria, comunicando haver resol.
vido transferir dessa para a Primeira
Diretoria o 3° escriturario José Fausto
de Araujo.

N. 1.043 — Ao Sr. diretor' da Ter-
ceira Diretoria, comunicando a transfe-
renda para essa Diretoria, do 3° escri-
turado José Fausto de Araujo.

N. 1.044 — Ao Sr. ministro do Tra-
balho, comunicando o registro do crédito
especial d' e 2.000 florins, equivalentes
a 1:4728000 ouro, para pagamento de
subvenções devidas ao Instituto Inter-
nacional de Estatistica, relativas acia
exercidos de 1931 e 1932.

N. 1.045 — Ao Sr. Chefe do Govêrno
Provisório, comunicando haver o Tribu-
nal ordenado o registro simples tle réis
2383618992, das despesas de reis 	
250:8618802, feitas pela Comissão Cen-
tsalde Compras em junho de 1934 É re-
quisição do Mmisterio da Justiça, e sob
protesto da de 8:1168010, á vista de ir-
regilladdades apontadas pela 2° Direto-
ria, tendo convertido em 'diligencia o
julgamento quanto a despesa de réis 	
Ja3838800, por dependerem de pagamene
te de sêlo nas faturas e por insuficien-•
ela de saldo nas dotações orçamentariaa
relativamente as despesas das faturas 14
a 18.

N. 1..046 — Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, identico.	 •

N. 1.047 — Ao Sr. ministro da Agri-
cultura, declarando que estando o cré-
dito de 12:0008000, da verba 8° sub-
consignação n. 13, á disposição do Te-
souro, a êste deve dirigir-se êsse Minis-
terio para a distribuição de 2:0008000,
destinados ao pagamento dos V6110iM011-
tos do auxiliar do Serviço de Indústria
Pastoril, Cyro Mendes de Oliveira, no pe-
riodo .de 2 de setembro - a 31 de dezem-
bro dêste ano.

• N. 1.048 -- Ao Sr. ministro da Via-
ção, declarando que estando á dispoeie
.çâo do Tesouro o crédito a que se refere
Q aviso h. 2.235, de 21 de outubro pro-
a:hW findo, cabe ao mesmo Tesouro fa-
zer a sua transferencia independetemente
de quelquer intervenção por parte dêste
Tribunal.

N. 1.049 — AO Sr. ministro da
ze.nda, solicitando o pagamento de reis
1:2408000, ao 2° escriturado clêste Tri-
bunal, Sebastião de Paiva, de diarias por
serviços prestados fóra da séde do rnes-
ano Tribunal, no penedo de 1 a 31 de
outubro proximo findo. •
-4 N. 4.050 — Ao Sr. ministro da Agri-
cultura, comunicando o registro do áto
constante do decreto n. 21.971, de 17 de
outubro último,' que aumenta de 1:0008.
6:0008000 e 1:0008000, as sub-consigna:
ções n. 6, do "Pesosal" e 2 e 3 do "Ma-
terial"' da verve 10° do vigente orça-
mento dêsse Ministerio e reduz de réis
8:0008000, dotação da sub-consignação
n. 1, "Material", mesma verba.

N. 1.051 — Ao Sr. ministro da Fa-

	

zenda, solioiando a entrega do adeanta 	
Mento de 2:0008000, ao porteiro dêste
Tribunal.

TERN DE GOMAM
N.IIMSICIERRO JLDIEDUCAÇAO

LE SAUIM PCIBILIICA

Escola, Normal de Artes e Meios
"Weaceslatu &az"

Termo 'de renovação de contrato cele-
brado entre o Grovêrno Federal da Re-
publica dos Estados Unidos . do Brasil
e dona Adalgiza Neiva Diniz Rodri-
gues, em 4 de novembro de mil nove-
centos e vinte e nove, para servir na
qualidade de professora de musica e
canto da Escola Normal de Artes e
Oficies "Wencesláu Braz", do Minis-.
terio de Educação e Saúde Pública.

Aos cinco dias do mês de dezembro
do ano de mil novecentos e trinta e dois
presentes no gabinete da Diretoda da
Escola Normal de Artes e Oficies "Wen-
cesláu Braz", o respectivo diretor dou-
tor Antonio Carneiro Leão por parte do
Govêrno Provisorio da Republica dos
Estados Unidos do Brasil e dona Adal-
gize Neiva Diniz Rodrigues, contratada
em 4 de novembro de mil novecentos e
vinte e nove, para servir na qualidade
de professora de musica e canto da meea
ma Escola, tendo em vista a minuta pré-
viamente aprovada pela Sr. ministro e
autorização donstante do oficio n. 3.861,
de 5 de dezembro de 1932, da Inspetoria
Geral do Ensino Profissional Técnico,
acordam em assinar o presente contra-
to, de acôrdo com as seguintes condi-
ções:

Clausula primeira — O Gevèrno Pro-
visorio da Republica dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto
na clausula- oitava do aludido contrato,
registrado pelo Tribunal de Contas, em
sessão de 18 de novembro de mil nove-
centos e vinte e nove (18 de novembro
de 1929), e o estabelecido no art. 7 0, do
decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro
de 1932, o decreto ri. 21.379, de 9 de
maio de 1932, verba 5 —_Escola Normal
de Artes e Oficies "Wancesilaiu Braz"
consignação "Pessoal". II — Pessoal Va-
devei sub-consignação 3 — Gratifi-
cação dos mestres, etc., resolve de acôr-
do com os dizeres da referida sub-con-
signação renovar o dito contrato pelo
prazo de um ano.

Clausula segunda — A despesa com o
pagamento da gratificação . mensal de
setecentos mil réis (Rs. 700$), correrá
no atual exercido, por conta da verba
e consignação indicadas na clausula pri-
meira, na qual se acha devidamente' em-
penhada na escrituração desta Escola.

Clausula terceira — Ficam mentidas
todas as clausulas cio já referido contra-
to, de 4 de novembro de 1929, que não
forem revogadas pelo presente termo.
elegendo a contratante o Distrito Federa/
para seu domicilio legal.

Clausula quarta — O presente termo
de renovação de contrato, entrará em vi-
gor na data em • que fôr registrado pelo
Tribunal de Contas.

Clausula qUinta O presente cone
trato está • isento do pagamento do sêlo
proporcional, cobrando-se por este ter-
mo a taxa de duzentos reis (Rs. 8200)
por linha, de acôrdo com o regulamento
do sêlo. E, para firmeza e validade do
que acima fica estipulado, lavrou-se o
presente termo no primeiro livro de

contratos desta diretoeia que, depois de
lido ' e achado conforme, vai assinado
pelas partes contratantes já menciona-
das, pelas testemunhas José da Silva
Leite e Alfredo Harberts IVIadureira •e
por mim Augusto Caetano Avila, secre-
tario da Escola Normal de Artes c Ofi-
cies "Wencesláu Braz"

'
 que o lavrei.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de
1932. — Antonio Carneiro Leão. —
511211932 —. 5112!1932, — Adalgiza
va Diniz Rodrigues . — Como testemu-'
phas: José da Silva Leite. — Alfredo
Harberts Atudureira. — AUqustO Cae-
tano Avila, ecretario. Estavam coladas
duas estampilhas federais no valor to-
tal de quinze mil reis (Rs. R58), devi-
damente inutilizadas. Con fere com c
original. Secretaria da Escola Normal
de Artss e Oficies "Wencesláu Braz" em
5 de de dezembro de 1932. — Augustp
C. Avila, secretario. — Visto. Angra
nio Carneiro Leão. — Visto, João Al
fredo Cavalcanti de Albuquerque, dirr,
tor de secção.

MIIMSTER110 DO TINAigAILEO,
DIOSINER11A lE COIMIRCII©

Departamento Hadounail
do Povoamento

Termo de contrato celebrado entre
Departamento Nacional do Povoa-
mento o a firma Frederico Diehl, Imre
a execução de duas instalações com
aparelhamento para queimar oleo
combustivel em uma caldeira hori-
zontal, tipo maritima e dois fogões da
cosinha da Hospedaria de Umiurentes

da Ilha das Flôres, de e.Orclo
edital publicado no Diario °Mai ele
7 de novembro de 1932.

Aos nove dias do mês de dezembro de
mil novecentos e trinta e dois, perante
o doutor Definhe Pinheiro Machado,
reter geral dêste Departamento, can-
:pereceu o senhor Ernesto Pereira. de
Macedo, représenante legal da firma co-
rnereial Frederico Daehl, estabelecida
nesta praça, á rua Uruguaiana, cento e
quarenta e um, e declarou que moina
o presente contrato com o senhor dire-
tor geral para a execução de duae lua-.

ta/ações com aparelhamento pare quei-
mar oleo comhustivel em ume caldeire
horizontal tipo mediania, e dois fogões
de cosinha da Hospedaria de Imigrantes
da Ilha das Fitares, de acôrdo com a es-

, pecificaçã'o e caracteristicas donstantes
do edital de cinco de novemibro do cor..
renteano, publicado no Diarió ()fiei
de sete do mesmo mês, á pagina vinte
mil quatrocentos e trinta e um e vinae
mil quatrocentos e trinta e dois, a que'
foi adjudicada á firma que represen'a
em virtude da coneurrencia pública rea-
lizada em vinte e um de novembro nro-
ximo passado, mediante as seguintes
condições:

Primeira — A firma Frederico rdeal
obriga-se a executar as instalreões
aparelhamento rara queimar .oleo com-
bustivel na caldeira e nos fogões da co.
sinha da Hospedaria de Imigrantes (Ir
Ilha das Flóres. pela im,norfanein 	 •
oito contos quetrocentos e setenta e
cinco mil réis e no prazo de dez a : e.
uteis, !de acôrdo com a ptreprasta
apresentou na referida concurrencia
as especificações e caracteris t=. eq eme.
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ttantes do dital citado que passa a fa-
%.er parte integrante do presente con-
trato.

Segunda — Todo o material empre-
gado será de primeira qualidade e a
mão de obra a melhor possivel obrigan-
do-se a firma contratante a desmanchar
e a refazer, á sua custa, os trabalhos
uo pela má qualidade do material ou
imperfeição da mão de obra, forem re-
geit ados pela fiscalização das obras,
sob pena de rescisão do presente con-
trato e parda total de caução na impor-
tancia de dois contos de reis, 	
e2:000$000), depositada na Caixa Eco-
nomica do Rio de Janeiro, de acôrdo
com o decreto número dezenove mil oi-
tocentos e setenta, de quinze de abril
de mil novecentos e trinta e confórme
se verifica do conhecimento número
dois mil quinhentos e treze, de nove do
corrente mês, para garantir a execução
do presente contrato e a efetividade das
penalidades em que incorrer a firma.

Terceira — A firma contratante obri-
ga-se a entregar as instalações da cal-
deira e dos fogões em perfeito funcio-
namento, no prazo de sua proposta, con-
tado da data que lhe fôr entregue o co-
nhecimento de serviço ou empenho de
despesa, ficando sujeita ao pagamento
fia mu/ta de duzentos mil réis (2008000)
por dia, que exceder o prazo até com-
pletar o maximo da caução de que trata
a clausula anterior, si não apresentar
motivo plenamente justificado. Atin-
gido o maximo será o contrato rescin-
dido, não tendo a firma direito a recla-
mação de quelquer natureza.

Quarta — A conta será apresentada
em quatro vias, acompanhada do respe-
ctivo empenho e da duplicata e capeada
por um requerimento solicitando o res-
p ectivo pagamento que será feito no Te-
souro Nacional á conta da sub-consigna-
fão número 3 — Diversas despesas —
Material — da Verba 5 — Departa-
mento Nacional do Povoamento — I —
Diretoria Geral e Serviço de Povoa-
mento — artigo 8', do decreto número
21.059, de 18 de fevereiro de 1932, na
qual fica empenhada a importancia das
referidas obras,

Quinta — O presente contrato só eu.
trará em vigôr depois de aprovado pelo
senhor ministro do Trabalho, Indústria
é Comércio, e registrado pelo Tribunal
de Contas, não se tresponsabilizando o

govarno por prejuizos de qualquer na-
tureza que possam surgir em virtude de
denegar aquele Instituto registro ao
mesmo.

Sexta O Faro Federal desta capital
será o competente para dirimir qualquer
questão que suscite na execução do pre-
sente contrato. O sélo proporcional de-
vido, na importancia de réis 278000 é
pago pelas estampilhas federais abaixo
inutilizadas. E, para firmeza e. validade
do que acima ficou estipulado, lavrou-
se, no livro de contratos, da Diretoria
Geral ilêste Departamento, o presente
termo que, depois de lido e achado cOn-
fórme, vai assinado pelas partes já men.-
eionadás e pelas testemunhas •Arlindo
da Costa Bastos e Alvaro de Moura e
Mello, e por mim João Alves da Silva,
que o escrevi. Estavam coladas e devi-
damente inutilizadas estampilhas fe-
derais na importancia total de 278000,
(vinte sete mil réis), e vê-se sobre as
mesmas o seguinte: Rio de Janeiro, 9
de dezembro de 1932. — Dulphe Pi-
nheiro Machado, Ernesto Pereira de Ma-
cedo. Testemuihas: Arlindo da Costa
Ra.slos. 'Alvaro de Moura e Mello. —
João Alves da Silva. — Visto. Rubem
G. Barata. 10 oficial, pelo diretor de Se-
ção. Confere. Secção de Expediente e
Contabilidade do Departamento Nacional
do Povoamento, em 9 de dezembro de
1932. — João Alves da Silva, auxiliar
de 2° classe.

NOTIGIARIO
Diretoria de Meteorologia — Serviço

• Federal — Boletim de Meteorologia
Agrícola, relativo á terceira decada de
novembro de 1932, elaborado no insti-
tuto Central do Rio de Janeiro:

Tempo:

Norte — O tempo nesta 3' decada de
novembro, decorreu quente e pouco
chuvoso, passando a quente e seco no
nordeste.

Centro — Nos Estados compreendidos
nesta zona o estado do tempo foi de.
inicio, quente e pouco chuvoso, pas-
sando a muito chuvoso.

Sul — Quente e chuvosa, passando a
fresco e pouco chuvoeo no Rio Grande
do Sul.

Agricultura:

Café — O aspéto geral das culturas
e o seu estado vegetativo autorisam
•supar uma perspectiva ' ,de boa colheita
nos Estados produtores,

Cana — No Norte e nordeste colhe-
se com atividade e já estão iniciadas no-
vas plantações.

Do Centro para o Sul, o estado vege-
tativo é bom.

Mandioca — Ao Norte e nordeste in-
tensifica-se acolheita e preparam-se
novas lavouras.

Ao sul -o estado geral das culturas, .6
bom.

Fumo — Escassas foram as informa-
ções do norte e nordeste. Entretanto
procede-se a colheita em algumas loca-
lidades do nordeste e em São Gonçalo
dos Campos, Baía, o aspeto geral e
perspetiva de boa colheita, são satisfa-
torios.

Algodão — No Norte pr.,Spara-se ter-
ra para novo plantio é ao nordeste co-
lhe-se ativamente com a segurança de
uma boa safra.

Milho — Preparam-se terras ao Nor-
te e nordeste e ao Centro e Sul é ,ani-
mador o estado vegetative prometendo
uma grande e generalizada colheitas

Arroz — Nas zonas produtoras do
Centro e Sul do Pais o estado vegeta-
tivo é ótimo.

Feijão — Poucas foram as infor-
mações do norte e nordeste, porém do
Centro e Sul do Brasil o estado geral
das culturas, é animador, já se colhen-
do em zonas limitadas — Estado do Rio,
S. Paulo e Santa Catarina.

Cacau — O estado das culturas é
bom, já se procedendo a colheitas em
Ilheus, na Baia.

Trigo — O estado vegetativo é bom;
iniciadas colheitas animadoras, em Pa-
raná., S. Catarina e Rio Grande do
Sul.

Herva Mate — O estado geral é bom
em todas as zonas produtoras do país.
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Ministerio da Agricultura - Boletim diario da Diretoria de*Meteorologia -Rio de Janeiro - E. Li. do Brasil
Em 9 de dezembro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 9 ás 18 horas do dia 10

Distrito Federal e Niterol - Tempo: Instavel,.sujeito a chuvas, passando a bom com nebulosidade. Temperatura: Estavel à
noite e em ascensão de dia. Ventos: Variaveis, frescos.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Instavel sujeito a chuvas, passando a bom com nebulosidade. Temperaturi: Estavel á
noite e em ascensão de dia.

Estados do Sul -. Tempo: Bom até Santa Catarina, instabilisar-se-á com chuvas e trovoadas no no Rio Grande do Sul.
Temperatura: Em elevação. Ventos: Do quadrante norte com rajadas frescas.

Sinopse do tempo ()Corrido no Distrito Federal de 14 . horas do dia 8 ás 14 horas do dia 9 	 •

O tempo decor-reu entre instavel e ameaçador todo o período, A temperatura sofreu ligeira ascensão á noite e foi estavel de dia.
As médias • das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal foram : maxima 27.0 e minima 19.7 e as
temperaturas extremas verificadas•no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram: maxima 26.6 e minima 20.9,
respectivamente, até 14 horas e ás 6 horas e 30 minutos. Os ventos sopraram de sul a léste, frescos a principio.

Observações realizadas ás 9 horas (12h . de Greenwich) no dia .9 de dezembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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realiza:j2z.:63 ás 9 Noras Q22 bode Grelaras:Adi) do 9 cila de dezembro de 1932 	 • Observaç6es das 24 horas precedentes-
,

â teriperaturE.,‘ rnaitlma verificou-so em Tenzin& com 37.e.

As temperaturas rain1imas vertncarum-se em Lages o outros Localidades com 320 C.

	

OfàserraCO20	 EatE.:t)o do céo: em declines de céu encoberto: de O, totalmente limpe - 26, totalmente encoberto; .2) oncluons
; e) engioloadEs b) baixas. 3stado do tempo - B, bom ; bit, bom após perturbação; .11, incerto ; A, ameaçador; It3, :não. feno.

:or.os dversos (0) chuva ; t, trovoada ; Q chuviscos; 	 nevoa secca;	 nevoeiro;	 granizo; g trovoada cena s'eilacupa-

	

Í;:e < L'elamPagos	 veatenta;	 orvalho; eg9 aguaceiro ; ge, geada; lis; halo solar; hl, halo Aunar; cs, cor6a oder; et, co-
; ai, arco isis.

•
CO, 2ESTACP00 tsidiontives de 9orçA do vento re garem-se ái EscoRa BeatsPord, de 0 calma a 32 tulão. A denstdade CO5 tonornanoo

e2gs)oecitee 0, fraca e 2 0 Mete.	 - • -

	

- A pressão barometrica acho-se reen zida a 17, C, ao rani do mar e ã gravidade normal. X Indica que Yi,e0 	 rzsalt75:5'
; . evne:se telegra2co. Os dados constantes do presente boletim esto sujeitos á retificação paios rrnopos mensais.

Sinepso do terapo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia OÉs 9 horas do dia C

Z02.3 Norte ,- . Não é gelta a °biopse devido á denotando de infortnaçaes meteorologicas.
2J,Ç 2a Cento - O tempo nas 24 horas 9oi bom em Mato Grosso e perturbado com; chuvas nos demais Estales o C3dria C32C,
ite'je ás 9 horas. A temperatura tf& em geral estavel salvo no Espirito-Santo onde sofreu ascensão. Os ventos 2coam

kai:CD CO de Mste com rajadas frescas espanas.
- O tem.c Rd bom e assim continuava hoje ás 9 horas. A temperatura sofreu ascensão em S. PoisLo e Vo eka. EriC3

Ccg ,',,i7= nos de:_-,)sis atados. Cs ventos 2giram varlavels predominando os do quadrante leste, fracos,

- A p:fasente o1oaoc got elaborada com -os dados recebidos da rede mateorologlea até £.9 5 13.5 Çaoraa.

tid=,,V2 das 20Er.3: Ze22 NeTU &todos: Amazonas, Pará, Maranhão, Mui', Cearà,,Rio Grande do Nertg, Paralea,

	

AP-frroo S.zejpe o Wa. Zona ezs-,0 -Estados: Minas Gerais, CleAbo Máo Www, igt9irBt15 Saão o .2ge	 11e200.

	

y	 P

A o_	 Panko	 O Eã Cm& do Sá.



(a) Maxiana da vespera. A manitsna e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas ch: hoje.
Serviço hidrometrico

Eotações Leitura

Diferença
em

24 horas
enso.

Estações LeitUro%
Diferença
,	 em
24 hor.i3

cm.

Uno Paraíba do Sul - Dia 9 Rio S. Francisco -= Dia 9
Guararema0 0 4,400000o 0 00o0O000O0à0.000 00000 1.20 0.20 Pirapóra	 ............... ......... ......... 1.55 0.18
jacarei.. 000000 0000000O000000000000000000O0 0.80 0.20 São Francisco 0090000000000000.00000000000 3.60 0.50
Caçapava 000 0000 00000000000000000000O000oo0 1.56 0.10 Januarià	 (X) ................, 0004,000a000e.•
P1ndarnOnhangabe0000000000000000000000000 1.56 0.02 Carinhanha	 ..000000000.000 .......... o ..... 330 0.20
Guaratinguetá OpOo00O0O000000000000000000o0 1.70 0.25 Rio Branco	 (X).................. ..........
Rezende	 . 00000 00000000000000000000000000o 0.80 -0.13 Barra do	 Rio Cirande	 ..... ...••..••...•• 2.65 0.35
Barra do Pirai 0000000000000000000000000000 2.07 -0.40 Remanso
Paraíba do Sul. ........................... 1.22 -0.10 j oazeiro (X)`0•0000000000•00000••0000••0•••
Anta oo	 O0O00000O000000000000000000,,,........ 2.70 -0.30 Cabrobá	 .....
Porto INOVO dOCenha..0000000000000000.00 2.20 0.09 Piranhas	 ..... 000000000 ....... 0.2004.0000o" "4.10 -0.31
S. Fidellso. 0o00O0OOOOOOOOoo0oO0OOOOOOOOOoo.' 4.30 0.10 Penedo 	 ........... ....... .........• 2.08 -0.12
Cafinpos00000000000000000000000.00000.00000. 9.00 0.84 Bacia Amazonica - Dia 8:

Rio itajai-Aoad - Dia 9: Cruzeiro do Sul (X)....
Pouso Redondo ........................... 1.70 .0.03

• .... .. ............
São 	 Felipe	 (X)... ................ ........

Rio do Sul .. .... ..........................
gdova Bremen (X). ........................

2.68 -0.21 Rio	 Branco (X). .00.00000000 ..... 00o0 .....
Labréa (X) • • O ...... 0000 0000

Hansa (X). Of000000000000000n000000000.00000 Manaus 	 000o • 00•00000000000• 00000 ......... 18.5(i 0.00
Aquidaban	 .000000000.0000000o000000oO00.0 1.80 -0.20 Porto Velho (X).-.......... 00000000. ......badalai 0000000000 0 ............. ............ 1.80 -0 26 Humaltá (X) 	 ..........	 tioop000 	Unibó	 009000000000000000000000000000000000 0.43 -0.08 Parintin g (X). ..... .......... o o 	
Passo Manso ...................... ...... . Obidos 	 1.22	 • 0. 01
Blumengu (X)...........................•. 1.62 -0.48 Santarém (X).•000000000000 0 0 0 0 0 oeoo 	
@aspar ................................... 2.50 -0.60 Imperatriz 	 3.17 0,05
Ilhota	 0,00000000000,040000000000000000000 •	 2.50 -0.60 Porto Nacional	 .......... ...	 	 2.30 .0.03

Estado e tendetscia do nível das aguas dos rios
Rio Paraíba do Sul- Dia 9 - Entrará em . rapido declínio em todo o curso.
Rio S. Francisco - %Xale - Continuará em rapida,ascensão entre Pirapora e Remanso e em declinio no resto do curso.
Rio itajat-Assii- Dia 9 - Continuará em declínio em todo o curso.
Bacia Amazonica - Dia 8 - Estacionado em Manaus. Subindo em ObIdos, Imperatrit e Porto Nacional.

Sonalagena aerologicas por meio de baiõen pilotos

Altitudes

LODO 1.500 !	 2.000 3.000 I 4.000	 5.00J I	 Alaxiald
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1.890 ms.
2.250 nis.

1.800 ms.

1.951 lis.
1.501mi.
2.100 I113.

5 ann ms.
g 450 ins.

EbtaçÕes

[Fernando Noronha (X)..
Quineramobins (X).....
?USW (X)..00000000000.
©finda M..200.0000000
MaceIó 00 •000000000.•
Ougna og.O.000O00000Oe

Caravelas (X)..........
B.
Vitoria (X)..•
Campos (XX)
Rio de Jaceiro.........
Rio de Janeiro,
Rio de janeiro.. O) 	
Santos (X) ........
Curitiba
NOrialà0pOliS 	
POLd0 Alegre 	

80.30
9.30
9.30

.9.30

	

9.30
	

6 E

	

9.30	 13 E
8.30
9.30
9.30 ENE 6 "NE
9.50
9.30
9.30 NE 3E
23.00 SSE 1 ENE
21.00 NE 4 NE
9.30
9.30
9.30 NNW 3 NW
9.30 NNW 2 NW

Hora
20 1 500

"n :1 til) 4fl •
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal

Elementos
tà
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o
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Maxhna ***** ................",... 25.2 (x) 27.4 27.4 (X) 26.0 ••••• mo. 27-4 28.4 25.6 23.9
Minima ...................... ..... 17.7 18.8 20.7 20.5 19.9 19.6 18.9 14.8
Chuva, .00000000000000000000 0.0 0.0 0.0 em. 0.0 0.0 0.0

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.
(,0) Indica que a sondagens de? hs0 foi realiaada no e. dos Abusos e a de 211 ha0 da vezpera, no Observatorio Meteorologico.
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RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria e,o Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 8 de dezembro do 1932.. 	 6.266:9328232
Arrecadada em 9 de dezembro de 1932 	 	 581:2878910

Sobre Sina e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slováquia 	
Sobre Nova York 	
Sobre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires (papel) 	 	 • O O •

Sobre Buenos Aires (ouro) 	
Sobre 'Holanda . 	
Sobre Japão
Sobre Rumania. 	
Sobre Canadá 	 .......
Sobre Austria.
Sobre Chile . 	

[Enna	 —
$410

138310
68511

•n••
	 38526

58515
38140

••n••

•I••••

n••••

6.848:2208142
5.142:6428025

1.705:5788117

Em igual periodo de 1931 	

Diferença para mais em 1932........ 	

Arrecadada de 2 de janeiro a 9 de dezembro de
1932	 	  224.253:7468458

Em igual periodo de 1931	 ........	 212.478 :282$721

Diferença para mais em 1932 ....... 	 11.775:4638737.

elanalIMIMe

Alfondega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA	 .

Datas
Receita do dia:

Importanelas
Em ouro	 Em papel

9 de dezembro de 1931 	 205:1278500 237:6218400
9 de dzembro de 1932 	 123:1988400 49:1608500

Receita mensal:
De 1 a 9 de dezembro de

1931	 .	 .	 < .. ' 	 £171:649$900 1:434:5268900
De 1 a 9 de dezembro de

1932 .	 	 919:0278500 489:6238000

Diferença da receita arre-
cadada	 .	 ...... 47 :3778600 944:9038900

Receita global:
De 2 de janefao a 9 de de-

zembro de 1931 . '26.787:6898300 39.480:0838500
De 2 de janeiro a 9 do de-

zembro de 1932 	 30.518:0747500 25.103:5678100

Diferença da receita arre-
cadada . . 	 3.730:3758200 14.376:5168400

	 -ffleemmeesnnep

PARTE COMRCIAL
Cotações oficiais de cambio e titulos fixadas pela Camara Sin-

dical dos corretores de rundos Publicos da Capital FederaX
Praças	 90 d/v	 A' vista

Sobre Londres 	 	 5 21/32	 5 39/04
Valor da libra . 	  428430,939 428785,515
Sobre Paris 	 	 --	 8534

re Baba . 	 	 --	 $700
tklre Alemanha . 	 	 ......	 • 38257
Sobre Portugal 	 	 —	 $417
:-..obre Belgica (papel) .• 	 —	 —
Sabre 13algica (ouro) . 	0)	 —	 18897

re Hespanha 	 	 —	 18116
Sobre Suissa . 	 	 —	 38634

re Suecia 	 I	 --	 --
ohre Noruega 	 	 M.E.

Sobre Dinamarca 	 . 	 	 ORM	 --

Moedas

Libra esterlina (moeda metalica) oe000bee•ool•a•
Vales ouro, por 18000 	
Dolar-s (papel) . .	 ................. ......
Escudos (papel) . 	 .• ........	 ......

Bolsa
Apolices.

Aapolices diversas emissões de 1:000$, '5 %, port.
Obrigações rodoviárias de 1:000$, 5 % nom....
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 1.535)
Apolices emprestimo municipal de 8 %; pert. (de-

creto n. 1.933)
Apolices emprestimo municipal de 1931, port.— 	
Obrigações do Tesouro de Minas de 2008, 9 % 	
Obrigações do Tesouro de Minas de 500$, 9 % 	
Obrigações do Tesouro de Minas, de 1:000$, 9 % 	
Apolices Rio de Janeiro de 1005, 4 %, Port... . 	

Ações de bancos:	 .	 .
Banco do Brasil ..........	 .

Ações de companhias:
Companhia America Fabril ...... 	

Debentures:,
Companhia Docas de Santos 	  1858000

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, cru 9 de
dezembro de 1932. -- Ary de Almeida e Silva, 81ndico.

Nesta data, deixou de ser adjunto do corretor Paulo AI-
vares de Souza, o Sr. Antonio Sequeira.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 9 de
dezembro de 1932. — Ary de Almeida e Silva, síndico.

•

JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONIVEJ,

Movimento, dos dias 7 e 8

" Café

Sacas .
Entradas . , 	 .... 	 33.776
Saídas	 20.635,
Consumo local	 1.000.
Café retirado do mercado . pelo Conselho. Naeional	 •

do Café	 852 .
Existencia, dia 8 	  ,À_...".,.......	 401.431

Mercado, calmo.

Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	
Tipo '4 • 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo , 7 	
Tipo 8 	

Assucar

Sacos
Entradas . 	 .	 14.450
Saldas 	 	 •...4 	 	 13.611
Existencia, dia 8 .	 	 105.615

Mercado, calmo:	 , :7

918000
1$270

198300
$640

8228000
7808000

1758006

1848000
1638500
1978000
4928500
999800

988000.

4708000'

1368000

:148000
138500
138000
128500 .
128000
118200
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69$500 a 708500
688000 a 698000

Preços por saco com 60 qUlius;
B ranco cristal .	 00000001,00000000000000.o	 37$000
C e amarelo ****** ..00.00ap0 OOOOOOO OOO 001,p	 34000
Mascavo	 	  298000
somenos .	 0000,300 **************** 0.0,34300	 348000

Algodão

Entradas .	 0 00 O •00 ou" • • • • • • •• 0 • .0 00. ........
Saídas 	
Existencia, dia 8 ...........

Mercado, sustentado.
Preços por 10 quilos:

Fibra longa:
Tipo Seridú:

'Tipo 3	 ...................... 0900000•00••00
Tipo 4 	

l'ibra média:
Sertões:

Tipo 3 • ...........	 ........... ...........
'ripo 5 	 •

Ceará:

Tipo 5 	

Fibra curta:

Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 ...... *00 00000 Ow• e• ...............

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

O síndico, Bento Dias Pereira.

a 388000
358000
308000
358000

Fardos
880

1.392
14.986O • • O

688000 a 68$500
648000 a 65$000

638000 a 64$00U

54$.500 a 55$500
52$500 a 53$000

568000 a 568500
54$000 a 54$500

EDITAIS E AVISOS
AfINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-

GOCIOS INTERIORES

Policia Civil. do Distrito Federal

• No Diario Oficial de 26 de novembro.
•á pagina 21.642, acha -se publicado um
edital de concurrencia administrativa ou
permanente, para o fornecimento de ia-

es preparadas, destinadas aos presos
da Policia Civil do Distrito Federal, du-
rante o ano de 1933.

Para esse edital chama-se a atenção
dos interessados.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEICULOE

O capitão Raul Pinto Seidl, inspetor
geral de Veículos da Policia do Distrito
Federal, de ordem do Exmo. Sr. capi-
tão chefe de Policia e de acórdo com o
disposto nos arts. 1" e 100 do Regula-
mento de Veículos (decreto n. 15.614,
de 16 de agosto de 1922), determina o
seguinte;

Fica fixado um sé curso de direção,
para os veículos em geral, nas ruas Ar-
guias Cordeiro, no trecho compreendido
entre as ruas Lucidio Lago e Carolina
Meyer; ruas Carolina Meyer, entre Ar-
chias' Cordeiro e Frederico Meyer; rua
Federico Meyer, entre as ruas Carolina
Meyer e Lucidio Lago; e rua Lucido
Lago, entre as ruas Frederico Meyer e
Archias Cordeiro, obedecendo-se mão,
na rua Argüias Cordeiro, da rua Lucidio
Lago para a rua Carolina Meyer; na rua
Carolina Meyer, da rua Archias Cordeiro
para a rua Frederico Meyer; na rua
Frederico Meyer, da rua Carolina Meyer
para a rua Lucidio Lago e nesta rua,
da rua FreGerico Meyer para a rua Ar-
chias Cordeiro.

nRio de Janeiro, 24 de novembro de
1932. — O inspetor geral, capitão Raul
Pinto Seidl.

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE VEiCULOS DO DISTRITO

FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro
do prazo de 48 horas, para responder

por infrações do regulamento do tran-
sito na conformidade do art. 365. os
proprietarios e condutores dos veic•aloF.
abaixo discriininados.

Dias 1, 5, 6 e 7 de dezembro de 1932:

Passageiras:
C. Magessi, ri. 7.037, art. 81 — Mo-

torista.
Augusto Kalhuman, n. 7.110, •art. 92

— Motorista.
R. A. Smith, ti. 7.373, art. 248 L

Motorista.
Heitor Pereira da Rocha, n. 7.941,

art. 102 — Motorista.
Thernistbeles Prado, n. 8.332, arti-

go 248 L — Motorista.
Dra. Vera Sampaio, n. 8.529, arti-

go 248 L — Motorista.
Manoel da Silva, n. 8.549, arts. 102

e 257	 Motorista.
Eduardo Ferreira Lobo, n. 8.990, ar-

tigos 102 e 257 — Motorista.
Antonio Gaspar, n. 9.010, art. 86 —

Motorista.
Walter Math Stadler, n. 9.256, arti-

go 79 — Motorista. •
Joaquim G. Sena, ti. 9.582, art. 249 I.

— Motorista.
Dr. Manoel Dias da Cruz Netto, nu-

mero 10.047, art. 248 L	 Motorista.
Daniel Fernandes Caldas, n. 10.222,

art. 102 — Motorista.
Carlota V. Souto Costa, n. 11.139,

art. 248 L — Motorista.
Stoham P. Marcos,. n. 11.162, art. 81.

— Motorista.
D. Nicola & Ribeiro, n. 11.608, arti-

go 248 L — Motorista.
Renato B. Freitas, n. 11.984, art. 102

— Motorista.	 •
Auto Mercantil S. A., n. 13.276, ar-

tigo 248 L — Motorista.
Julio dos Santos, n. 13.278, art. 248L

— Motorista.
Adriano Augusto de Sá, n. 13.304, ar-

tigo 102 — Motorista.
Arthur Brasil Vianna, n. 13.612, ar-

tigo 102 — Motorista.
Americo José da Silva, n. 13.704, -ar-

tigo 248 L — Motorista.
Dr. Mauricio Gudim, n. 14.268, ar-

tigo d02 — Motorista.
Lenipe Barbosa Porto, n. 14.981, ar-

tigo 102 — Motorista.
Dalucy , Nobre Freire, ri. 15.237, ar-

tigos 102 e 257. — Motorista.
• Joaquim Simões Strella, n. 16.169,
art. 102 — Motorista.

Jorge Martins Carvalho, n. 16.610,
art. 102 . — Motorista.

Carlos Netto Teixeira, n. 17.110, ar-
tigos 248 L e	 — Proprietario.

Observação —‘2-k. falta do pagamentt..
das multas importa na s rernessa dos au-
tos ao Juizo Federal no prazo regula-
mentar de acôrdo com o art. 364 do re-
gulamento que baixou oqm o 'decreto
n. 15.614, de 16 de agosto de 1922. —
Pelo inspetor, G. Monte Viarnna. .

•••••••••••

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEICULOS

EXAME DE MOTORISTAS

Chamada de motorneiros na Compa-
nhia Light, para o dia 10 do corrente,
ás 9 horas:

José Maria Dias, Amabilio da Silva
Boia, .0swaido Luiz Leite, Joaquim Pe-
reira, Ivo Paulo de Oliveira, Manoel
Puga Gomez, Manoel Rodrigues, João
Alves da Silva e João da Silva Ferrão.

Resüllado dos' exames efetuados no
dia 8 do corrente:

Aprovados: Mauro Roquete Pinto, Ian
Brodio Scherring, Alfons Teurle,
da Silva Braga, Eduardo da Silva Bra-
ga, Solon Lopes de Oliveira, Manoel .Se-
bastiáo Barbosa, Domingos Carneiro e
Ary Alecrim Pacheco.

Reprovado um.
Inspetoria de Veículos, em 9 de de-

zembro de 1932. — O inspetor geral,
Raul Pinto Feio.

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro do
pazo de 48 horas, para responder por
infrações do regulamento do transito,
na conformidade do art. 365, os pro-
prietarios e condutores de veículos
abaixo discriminados:

Dia 7 de dezembro de 1932
Passeio:

Melchiades Coutinho, n. 6.062, arti-
go 102 — Motorista.

Oswaldo de Freitas, n. 6,221, artigo
248 L — Motorista. 	 •

Renato Monteiro Junqueira, numero
6.363, art. 103 — Motorista. .

Manoel da Costa, n. 6.431; art. 248 L
— Motorista.

Angelo Arturi, ti. 6.677, art. 80
— Motorista.
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: .	 Dia. 8

Dr.. Carlos Figueiredo, n. 6.921, art.
248 L.	 Motorista.

, 5

Dia 7
•

José.,L. Serpa, ar. 7.452, arts. 82 e
81	 Motorista.

Jos . A. P. Meirelles, art. •7.671, ar-
tigo 102	 Motorista.

Eloy • B. & Companhia, ri. 8.109. ar
tigo .102 — Motorista.

Dia •6

Francisco 1. Lemas e outro, numero
artigc 80 — Motorista.

Manoel Gonçalves, n. 8.365, art. 86
M'utOrista-,.

S. do Brasil SIA., n. 8.389, art. 86
—=-Matorista:
248 L- •••• Motorista	 *•-

ria 7.
naricisco ‘Lafrego, • d. • 8.565,, artigo

•da uSilva, n.. 8.765,•art. -86
Moteeisi,,O.	 •	 • •	 •

Manklee Kl ogko ri.. 8.777, artigo
248.;•L'•",— Motorista.••.,	 • •	 .

W.•	 n.:	 art. 81
- 111•6torista.; •	 .•

Alfredo I). Pe^eira, ri. - 9:038, artigo
143	 „Motorista.

Manoel L ... • •de Carvilho n 9.498, ar-
ti go 151 ,—

.S: A»., II: .0517., artigo • 86
.Moforista.	 •.	 Dia 6

stniz A. da . S.ilva, n. 9.003, artigo 80
Motorista

• • Dia • 7
Gei.aldO da Cunha, n. 10.169, art. 86
Motorista. .	 •

A. S. ,àuanen, n. ' 10.204, art. 102

Joaffii4ro7 Coelho S. Filho, n. 10.205,
art.-28 L'— Motorista.

Armando. A.' Rocha; n. 10.372, • artigo
218 . E	 Motorista . •

:Manoel ..ROdrigues Rosa, • • n. 10.424,
art.,	 Motorista.

Dia. 8

Esberard, n. 10.528, artigo
218L ••-•111Otorista.

Dia 7

Pedrá C. Vi l lela, n. 10,533, art. 102

Dia 8
.•

Dr. • F: Paulino S. -de Souza, numero
1'.£85;•art. 248 L	 Motorista.

Dia 7

Joaquim Ferreira • dos Santos, numero
11.069, art. 86 — Motorista.

Luiz A. da Silva, n. 11.076, art. 102
— Motorista.

W. Kickei, n. 11.164, art.. 79 —
Motorista.

Virginio da Silva, n. 11.275, art. 86
- Motorista.

Ivan B. Shering• n. '11.646, art. 144
Motorista.

José Pereira, n. 11.680, art. 248 I.--•
Motorista

Renato B. de Freitas, n. 11.984, ar-
tigo 102 — Motorista.

Joaquim Fernandes, n, 13.024, arti-
go 248 L — Motorista.

Dia 6

Eduardo Duvivier, n. 13.552, •artigo
144 — Motorista. 	 • •

Dia 7

Ophelia M. Guimarães, a. 13.718,
art. 102 — Motorista.

José S. Sobrinho, n. 13.741, art. 81
— Motorista.

Albino F. Garcia, n. 14.298, artigo
144 — Proprietaio.

Dr. II. F. de Vasconcellos, numero •
14.332, art. 257 — Motorista

Dia 6

Atila M. Soares, n. 14.540, art. ' -86--
Motorista.

Augusto Teixeira, n. 14.729, artigo
248 L — .Proprietario, •

Dia 8

Cruz A. Barcellos,. n, 14.814,
144 — Motorista..

Dia 7

D. Maria A. M. Freire, n. 14.843,
ai:1- 102 — Motorista.

A. Amorim, n., 15.163, art.
Motorista.

Alberto Borges, n. 15.249, art., 102
—.Motorista. .

The Dunlop 33. Tyre & Comp., nume-
ro 15.349, art. 248 L — Motorista.

.Ulysses G. da. Rocha, n. 15.829, ar-
tigo 81 — Motorista.

Manoel de Ayres, n. 15.882. artiko
102	 Motorista.

Dia 6
Antonio da Silva, n. 16.242, art: 81

— Motorista.

E. Magalhães, n. 16.535, art.
Motorista.

Osmar Bronlberg, n. 16.571,
248 L — Proprietario.

Angelo Hasselmon, n. 16.676,
85 — Motorista

Dr. Lniz N. Paula, n. 16.733,
81 — Motorista.

Hugo J. Pinto, ri. 16.920, art. 81 —
Proprietario.

Arthur Noiva, n. 16.998, art. 102
Motorista.

Luiz de C. Andrade, n. 17.068, arti-
go 79 — proprietario.

José L.	 n. 17.075, artigo
248 L — Motorista.

José Guill.erme Filho, n. 17.141, ar-
tigo 102 r- Motorista..

Carga:
, Domingos Ribeiro, n. 749, arts. 102-

e 257 — Motorista.
Companhia Cervejaria Brahma„ nu-

mero 1.035, art. 248 S — Motorista.,

Manoel & Jacintho, n. 2.277, artigos--
102 e 257 — Motorista.

William Xavier . & Comp., n. 2.972,
art. 102 — Motorista.

Vicente Pereira Couto, n, 3.119, ar-
tigo 79 — Motorista.

Gonçalves Figueiredo & Comp., nu-
mero 3.311, arts. 246, 252 e 98 — MO-
torista.

Fernandes Soares & Comp., numero
3.697, art. 248 L — Motorista,

Oliveira Fernandes & Comp., numero
3.841, art. 248 L — Motorista.

Agiolina G. Bobbio, n. 4.372, artigos
143 e 97 -- Motorista,

tigo 86 — Motorista.
Anterior da S. Peixoto, n. 855, ara-.

go 102 — Motorista.

Dia 7

Antonio Moreira, n, 1.504, art. '80 '—
Motorista. •

Manoel F. Affonso, n. 1.516, arts '86
••-- Motorista.

Annibal Ferreira, n. 1.524 art. 86
— Motorista.

Dia e

José Joaquim Teixeira, ri. 1.541, ar-
tigo 80 — Motorista.

Dia 7

Manoel de Souza, n. 1.654,' art. 102
— Motorista.

Dia G

Luiz A. da Silva, n. 1.694, art. 7)
— Motorista.

Dia 7
"Or. Octavio Ayres, n. 1.858, artigo

248 L — Motorista

artigo

artigo

artigo

Dia 8

Hugo J. Pinto, n. 4.748, art. 248
' Motorista.

••
Mestre & -.61atgé, n. 7, art. 144

Motorista.
Passeio:

102	 Manoel Pinto de Aguiar, n. 3-12;

Dia 7

José Ahreida Cunha & Comp., nume-
ro 5.245, art. 100 — Motorista.

Antonio L. da Silva, n. 5.287, artigo
79 .— Motorista.

S. A. B. E. Mestre Blatgé; numere
6.556, art. 102 — Motorista.

artigo	 Cravo, Irmão & Comp., a. 6.609,

Expresso:

Dia 6

Ernesto Moreira, n, 931, art. 86 . —
Motorista.

Dia 7

Barreto F. Fonseca, ri. 936, artigo
248 L — PrcrprietariO.

Dia 6
Mestre & Blatgé, n. 1 081, artigo 80,-

Motorista.

Antonio A. Rocha, ri, 1.134, art. 86—
Dia 7 Motorista.

Ignacio Rodrigues, n. 1.443, artigo
102 — 248 L — Motorista. 	 •,,..•
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Dia 7	 llunsrpcs2owh c2Q £guag Q 2o5a2coNelson M. de Carvalho, n . 	ar-
tigo 248 L - Motorista,

Dia 6

Decio Quartim, n. 2.237, artigo 248L
- Motorista.

Luiz Ferreira, n. 2.245, art. 86 -
Motorista.

Alvaro P. Moutinho. n. 2.513, artigo
86 - Motorista.

Antonio da Costa, no 2.686, art. 86
- Motorista.

Antonio M. Diniz, ri. 2.857, artigo
248 L - Motorista.

Antonio R. Santos, ri. 2.891, art. 86
- Motorista.

Francisco P. Mendes Nicanor, nume-
o 2.929, art. 248 L ,-- Motorista.

Dia 7

Synval Rocha, art. 2.943, art. 102
t- Mótorista.

Alvaro Teixeira, art. 2.947, art. 81
- Motorista.
, Manoel A. do Couto. no 2.972, art. 86
ca. Motorista.

Dia 0

D. Silva & Irmão, n. 3; 059, art. 86
- Motorista.

Dia 7

J. L. Fernandes B. Junior, numero
3.372, arts. 102 e 257 - Motorista.

Oscar Daltro, n. 3.454, art. 102 -
Motorista.

Augusto Ir . Correia, n. 3.869, artigo
36 - Motorista.

Josepha de S. Carvalho, n. a:294,
arte. 159 e 143 - Motorista.

José Augusto Monteiro, u. 4.303, ar-
248 L - Motorista.
,tigo 86 - Motorista.

Francisco Soares Barbosa, n. 4.523.
art. 248 L - Motorista.

A. Dias & Martins, •n„ 4.563, art. 86
- Motorista.

Dia (3.

Manoel Fernandes, n. 4.741, art. 86
- Motorista.

Dia

Manoel - Joaquim Ribeiro, n. 4.749,
art. 86 - Motorista.

José Pedro de Moraes, n. 4.869, arti-
go 86 - Motorista.

Dia 6

Nelson M. Junqueira, n. 5.365, ar-
tigo 248 L - Motorista.

Antonio Pinto, ri. 5.632, art. 86 -
Motorista.

Silvino Condido Gomes, n. 5.692, ar-
tigo 81 - Motorista.

Dr. Aleurindo Ferreira, n. 5.698,
art. 248 L - Motorista.

Dia G

Carlos da R. Costa, n. 5.703, artigo
148 L - Motorista.

Thomaz P. Rebello,	 5.777, artigo
248 L - Motorista.

L. Gomes Ribeira at. 5.801, artigo
248 L - Motorista.

Joaquim Rodrigues, n o 5.991, art. 86
- Motorista.

Observações:
A falta do pagamento das multas,

importa na remessa dos autos ao Juizo
Federal, no prazo regulamentar, de
acOrdo com o art. 364 do regulamento
que baixou com o decreto n. 15.614, de
46 de agosto de 1932.

Inspetoria de Veículos, em 9 de de-
zembro de 1932. - Pelo inspetor, Abel
Monteiro Vianna.

INDINIISTERIND IDA EILDUCAÇA©
E SAWDE

IIIerpeT2amento Hacionall do Baultle
IPÚbiless

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANITARI013
Do DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço
saber que de acôrdo com o art. 1.095,
§ 20 do Regulamento Sanitario em vigor,
serão sujeitos á vistoria sanitariá, no
dia 46 do corrente, os seguintes mo-
veis:

Rua Barão de Itapagipe n. 284, ás 14
horas.

Rua Barão de Itapagipe n.
14,10 horas.

Rua Visconde de Itaúna E. 343, ás
Rua Visconde de Raiana n. 315, ás

14,30 horas.
Rua Visconde de Patina n. 317, ás

14,30 horas.
Rua Visconde de Raiana n. 349, ás

14,50 horas.
Rua -Visconde de !teima n. 321, ás

15 horas.
Rua Visconde de Itatiaia n. 351, ás

15,10 horas.
Rua Visconde de Rotina E. 353, ás

15,20 horas.
Rua Visconde de Itaima E. 355, ás

15,30 horas.
Rua Visconde de Itaaina n. 357, ás

15,40 horas.
Rua Catumbi n. 98, ás 15,50 horas:
Poderão comparecer ás referidas vis-

torias, querendo, os proprietarios dos
mesmos, seus presentantes legais e de-
mais interessados.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932
- Dr. Pereira de Vasconcelos, secre-
tario.

De ordem do senhor inspetor aviso
ao proprietario do .predio n. 63, da rua
Edgand Worneck que tem o prazo de
quinze dias, para apresenatx defesa so-
bile irregularidades praticadas mo ser-
viço de abastecimento dagua desse imo-
vel, que deram motivo a aplicação da
penalidade prevista no artigo 17, do
decreto ri. 20.951, de 18 de janeiro de
1932.

Siwção de Expediente, 1 de derem_
bro de 1932. --- Thcophilo /Nas Ribei-
ro, chefe da SecrAAO.

De àrdeE. do Sr. isup$bro exwla,e
Sr. Dr. Luiz de Almeida 1Vewiioçum
Porto a comparecer, dentro de prazo de
oito dias, a contar da primeira publ1en-
ção dêste, no escritor10 da 4° Diviaão
desta Inspetoria; á rua do Rtiaelmelo
n. 287, entre ás 42 e 17 horaa de qua5-
quer dia util, afim de tratar de amado
referente ao processo no 6.63-932o
• Secção de Expediente, 1 de 016/201EUtà
de 1932. - Theophilo Dia Rd.5,64R9„
chefe de secçá.'o.

Curso do ffifigfierse Of2G2G3 Hbfitice

De ordem do SP. pref4£2615' Rud
tão da Cunha, diretor de g1210:1,Su (ib
Medicina da Universidaso do' Riaatia
Janeiro, se faz pdblico,' peRe, .awaseaara
edital, que a inscrição paro a a:activada
no Curso de Higiene e Saúde PdS1Plica,
anexo a esta Faculdade, estará aboxin,,
todos os dias uteis, das H á 45.hovaa,
nesta Secretaria, durante o pealodo de
40 a 25 do corrente.mês.

Secretaria da Faculdade de Ricàâblue
do Rio de Janeiro, 9 de delá0lIbFO. 'de
1932. - Dr. Martinho Lima Gieimeã-,	 .rães, secretario.

2ednco 1111	 IksgesMoW..

De ordem do Sr. diretor, go% bltaa,
para conhecimento dos interesaadás,
que, em face do § 2° do art. 19 do,dea
ereto n. 22.167, de 6 do corrente ITIU,
aos alunos do Colegio Pedro IX; paro
efeito de promoção nos ièFITIOg
ferido decreto, será exigido o pagamen-
to da taxa de inscrição em prova oral
ou pratico-oral, constante -da tabela
anexa do decreto n. 22 ..103, -de. 18 .de,
novembro último.

Consoante o mesmo diepositive ., kW,
os alunos contribuintes deverão man.
5$000 por prova oral e 403000 por Pra-

, va pratico-oral, Assim, aos da 1", sé-
rie será cobrada a importancia de .300.
(.6 provas orais); aos da 4' série, NO
(6 provas orais e 3 pratico-orais); aoa
da 5' série, 50$ (é provas orais e 3
praticoorais) '• e aos da 6° série, para
os que não estudarem física, química e
historia natural, 206; para os qüe estu-
darem essas materias, será cobrada
mais a taxa de 30$, desde que as res-
petivas provas são consideradas prati-
co-orais. (Nota - Não haverá prova
oral de desenho para os alunos •da ia
2" e 3" séries). •

No cômputo' dessas referidas: taxas,
serão levadas em Conta as que • 'fo-
ram pagas para os exames consideradw
finais em virtude da legislação anta-
Igor.

Os alunos gratuitos estão isentos do
pagamento dessas taxas allegiinento In-
terno do Colegio).

Afim de evitar aglomeração e. atro-
pelo, deverão os alunos comparecer
ao Colegio obedecendo á seguinte ar-
dem:

Dia 12 - Ga série; dia 13, 5°.série;
dias 14, 15 e 16 - 4" série; dias 17,
19, 20 e 21 - 3" série; • dias 22, 23 e
24, 2" série; e' dias 28, 27 e 28 - 11"
série.

:Secretaria do Colegio Pedro Segundo
(Externato), em 9 de dezembro .de 1932.

Octacilio A. Pereira, secretario.

286, ás

Domingos A. Affonso, n. 5.183, arti-
go 06 - Motorista.

Dia 7	 IInspetork cila Aguas e Esgotam
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Colegio Pedro II — Externato

EXAMI53 DE ADMISSÃO AO 1 0 ANO DO
CURSO SECUNDARIO

De ordem do senhor diretor, faço pú-
blico, para conhecimento dos interessa-
dos, que, de acórdo com o disposto no
art. 16 do decreto n. 22.167, de 5 de
dezembro corrente, estarão abertas nes-
ta secretaria, todos os dias úteis, de 12
a 22 do andante, as inscrições para o
exame de admissão ao 1° ano do curso

asecundario.
Os respectivos requerimentos deverão

ser feitos em formulas impressas que o
Colegio fornecerá, como de praxe, a par-
tir do dia 12, mediante o pagamento de
$100 por folha.

Os requerimentos só serão aceitos
quando acompanhados dos seguintes do-
cumentos:

a) certidão de idade, em original, ou
documento equivalente, Por onde se
prove ter o candidato a idade minima de
14 anos ou que a completará até 30 de
abril do ano proximo vindouro;

è) atestado médico de que o candida-
to não é portador de molestias infeto-
contagiosas (com firma reconhecida);

c) atestado de vacinação arni-vario-
lica recente, tambem com a firma reco-
nhecida;

d) recibo de pagamento da taxa de
inscrição;

e) fotografia do candidato, em ponto
pequeno, para ser colada á petição.

O candidato inhabilitado no exame de
admissão realizado em dezembro não
poderá renovar inscrição no mesmo exa-
me, no mês de fevereiro do ano seguin-
te, sob pena de nulidade do exame assim
prestado (art. 24, parag,rafo 1°, do de-
creto n. 22.106, de 18 de novembro
de 1932).

Ao candidato aprovado no exame de
admissão realizado em dezembro ou em
fevereiro, não será permitido, sob ne-
nhum pretexto, prestar os exames das
disciplinas da primeira série do curso
secundario, sinão depois de haver cur-
sado a mesma série, durante um ano le-
tivo, após a referida aprovação (artigo
24, paragrafo 2°, do decreto citado).

Não será permitida, igualmente, a
inscrição para exames de admissao, na
mesma época, em mais de um estabele-
cimento de ensino secundario, conside-
rando-se nulos os que forem realizados
com transgressão deste dispdsitivo.

A taxa para o exame de admissão será
de 168000 (quinze mil reis), pagaveis
na Tesouraria do Colegio dentro de 24
horas após a expedição da respectiva
guia.

'Os exames terão inicio na segunda
quinzena de dezembro, sendo os candida-
tos convocados, quer para as provas es-
critas, quer para as orais, por meio de
editais afixados na portaria do Colegio
e publicados pela imprensa, com 24 ho-
ras de antecedencia.

As listas de chamadas serão feitas
pelo numero que couber a cada candida-
to no talão de pagamento da respectiva
taxa.

O processo dos exames obedecerá ás
seguintes disposições:

()s candidatos serão chamados em um
só dia e á mesma hora para as provas
escritas, as quais versarão sabre os
mesmos temas ou questões para todos os
inscritos, realizando-se as provas uma
após outra, com pequeno intervalo.

O exaras de admissão constará das se-
euintes disciplinas: português (ditado e
redação), aritmetica (calculo elemen-
gut rudimentos de geografia geral :o

Faculdade' de Medicina da Univer-
sidade do Rio de Janeiro

De ordena de Sr. professor Dr. Raul
Leitão da Cunha, diretor da Faculdade
de Medicina da Universidade do Rio de
Janeiro, se faz público, que o Conselho
Tecnico Administrativo, em sua última
raúnii'm, tendo em vista as disposições
do regulamento anexo ao decreto nú-
mero 20.865. de 28 de dezembro de
1931, resolveu fixar em 200 o nmero
de alunos a serem admitidos á matri-
cula no 10 ano do curso médico e em
60 no 10 ano dos cursos de farmacia e
okaoritologia,. respeitada a classificação•
obtida no concurso vestibular.

Secretaria da Faculdade de Medicina,
9 de dezembro de 1932. — Maninho de
Lizna Guimarães, secretário,	 •

Inspetoria de Aguas e Esgote3
No Diario Oficial de 9 do corrente á

pagina 22.52, acha-se publicado uru
aviso chamando a atenção dos interes-
sados para o que dispõe o a 2 0, do ar-
tigo 14, do regulamento para concessão
do consumo dagua, apurado pelo decre-
to n. 20.951, de 18 de janeiro ultimo.

No Diario Oficial de 8 do corrente, á
pagina 22.396, cha-se 'pulalicado um
edital, pelo qual são convidados diver-
sos proprietarios de predios a satisfa-
zerem seus debites dentre do prazo de
quitute dias.

MINISTERIO DA FAZÉNDA

Diretoria da Contabilidade

De ordem do Sr. diretor, fica o senhor
Henrique Van Erven, convidado a com-
parecer a esta diretoria, dentro do prazo
de 15 dias, contados desta data, para o
fim de, nos termos do seu despacho de 25
de maio último, regularizar o processo
de tranferencla, para o seu nome, das 17
apolices pertencentes a Horacio Moreira
Guimarães e caucionadas na Tesouraria
Geral do Tesouro Nacional, em garantia
da responsabilidade de Fernando Roxha,
Miranda, no togar de coletor das rendas
federais em Petropolis, Estado do Rio de
Janeiro.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1932. — Jaime Severiano, secretário.

•nnn••n•n••

Diretoria do Patrimonio Nacional

CONCUBRENCIA PUBLICA PARA VENDA DE
UMA MAQUINA DE IMPRESSÃO "MARINO-
NI" N. 13.217, DE 72 x 1. 03, Exisrrwerz
NA IMPRENSA NACIONAL.

De ordem do Sr. diretor e despacho
do Sr. Chefe do Governo Provisorio,
de 10 de novembro de 1932, exarado no
processo n. 62.231, de 1932, faço publi-
co que no dia 23 do corrente. ás 14 ho-
ras, serão recebidas na Diretoria do Pa-
trimonio Nacional propostas para com-
pra de uma maquina de impressão "Ma-
rinoni", 13.217, de 72 x 103, existente
na Imprensa Nacional, observadas as se-
guintes condições:

Primeira — As propostas, que serão
abertas no dia 23, ás 14 horas, na Dire-
toria do Patrimonio Nacional, perante o
Sr. diretor, que presidirá a concurren-
cia, serão apresentadas em três vias,
em envelopes fechados, contendo os do-
cumentos autenticos, comprobatorios de
idoneidade, sendo o original devidamente
estampilhado, datado e assinado sem
razuras ou emendas, tendo as quantida-
des escritas em algarismos e tambern por
extenso.

Segunda — Até a ve:pera do dia in-
dicado na clausula primeira para aber-
tura das propostas, o concurrente efe-
tuará na Caixa Economica, mediante
guia desta diretoria um deposito de 600.
em moeda corrente ou titules ao porta-
dor da divida publica.

Terceira — Nenhuma proposta pode-
rá ser inferior a seis contos de réis
(6:000$000).

Quarta — O pagamento integral será
efetuado dentro de dez (16) dias, no
maximo, após a data da aaeitação
proposta aceita, sob pena de Perda da
caução. (Processo n. 62.231, de 1932) a

Secretaria do Patrimonio Nacional, 7
de dezembro de 1932. — J. J. Montei'a
Atendes, secretario.

—
Recebedozir. do Distrito Federal

IMPOSTO DE INDÚSTRIAS E PROFISSÕES
220 DISTRITO

-
De ordem do Sr. diretor e de acórdo

com o art. 21 do regulamento anexo ao
decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de
1904, modificado pela lei n. 3.070-A, de
31 de dezembro de 1915, publico abaixe
os aumentos e clamais alterações ocorri-
dos na revisão do lançamento do impos-
to de indústrias e profissões do 22° dia.

corografia do Brasil, de Historia do Bra-
sil e de Ciencias Fisicas e Naturais.

Haverá uma prova escrita de portu-
guês e outra de aritmetica. •

A prova escrita de português constará
de um ditado de cerca de 15 linhas e de
urna redação, versando esta sobre . uma
estampa que poderá ser diferente para
cada uma das turmas de candidatos.

A prova escrita de aritmetica constará
de três questões sobre calculo elereentar.

A prova oral constará do seguinte:
a) :eitura expressiva com exercicio

de vocabular;o e analise lexica elemen-
• tar de trecho breve e facil de escritor

nacional contemporaneo;
b) resolução de questões faceis e prá-

ticas de calculo aritmetico;
c) prolegomenos de geografia geral e

de corografia do jarasil; Historia do
Brasil: fatos mais notaveis da historia
patria; ciencias fisicas e naturais: no-
ções rudimentares.

Considerar-se-á aprovado o candida-
to que obtiver, pelo menos, o quociente
5 (cinco).

Dos resultados dos exames de cada
turma se lavrará urna ala assinada pela
comissão examinadora, cujo resumo
será, pelo secretário, mandado afixar na
portaria do Colegio.

O exame de admissão prestado no Co-
icei o Pedro JI será valido para matri-
cula na primeira série de outros estabe-
lecimentos de ensino secundario do Paiz
(paragrafo la art. 23, do decreto núme-
ro 21.241, de 4 de abril de 1932).

Serão obrervadas durante os exames
as mesmas dispeisições disciplinares a
que estão sujeitos, em geral, os alunos
do estabelecimento.

Secretaria do Colegio Pedro Segundo
(Externato), em de dezembro de 1932.
— Octacilio A. Pereira, secretário.
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trito, para o proximo futuro exereicio
de 1933:

RUA ARCII/AS CORDEIRO:
N. 39 — Raphael d'Ainto, lançada uma

bomba da gazolina interna. Taxa fixa
de 5008000.

N. 125 A — Miguez & Souto, elevado o
valor locativo de 7:2008 para 9:600$,
taxa de 20 %, majorado o imposto de
4808000.

N. 427 A — De Faria & Comp., eleva-
da a taxa de 5 % para 20 %, sôbre réis
8:400$, majorado o imposto de 	
1:260$000.

N. 133 — Germano Goltzmann, eleva-
do o valor locativo de 4:2009000 para
4:8006, majorado o imposto de 1208000.

N. 135 A — Frederico Irmão & Comp.,
elevado o valor locativo de 6:000$ para
7:2008, majorado o imposto de 1206000.

Ns. 137-139 — Alfredo Saudler, ele-
vado o valor locativo de 6:0008000 para
7:200$, majorado o imposto de 2408000.

N. 143 — José da Costa Machado, ele-
vado o valor locativo de 4:2008000 para
4:8006, majorado o imposto de 608000.

N. 147 — M. Silhar da Filhos, elevado
o valor locativo de 6:000$ para 9:600a,
majorado o imposto de 7208000.

N. 142 — J. Vieira de Castro, eleva-
do o valor locativo de 4:2008000 para
4:8009, majorado o imposto de 608000.

N. 151 — Coelho & Mello, elevado o
valor locativo de 6:000$ para 6:9608,
majorado o imposto de 486000.

N. 453 — A. Nordisky, elevado o va-
lor loeativo de 5:4008 para 6:0008000,
majorado o imposto de 1568000.

N. 157, sobrado — Jorge Moulin è
José Bischal Filho, elevado o valor loca-
tivo de 2:4000 para 4:8009, majorado
o imposto de 120$ e taxa de 808000.

als, 157-159 — J. M. Lopes az, Comp.,
elevado o valor locativo de 8:0008 para
9:600a. majorado o imposto de 1608000.

N. 163 — Raphael Vallejo, lançado
como agente de loterias, valor locativo
600$, taxado 10 %, fixa 808000.

N. 176 — Marcelino Torres, elevado
o valor locativo do 3:6002 para 4:2008,
majorado o imposto de 120$000.

N. 180 — M. Silber & Filhos, elevado
o valor locativo de 6:0008, para 7:2008,
majorado o imposto de 240$000.

N. 196 — Arthur da Costa Cabral, lan-
çado como dentista. taxa fixa 408000.

N. 196 — Dr. Carlos Marques Dias,
lançado como médico, taxa fixa 408000.

N. 190 — Dr. C. Pimentel Cardoso,
lançado como médico, taxa fixa 408000.

N. 196 — Dr. J. Corrêa Nunes, lan-
çado como médico, taxa fixa 40000.

N. 190 — Dr. Everaldo Sampaio. lan-
çado como médico, taxa fixa 4053000.

N. 196 — Dr. Mario Reis, lançado
como médico, taxa fixa 40$000.

N. 196	 Dr. Aprigio A. Rodrigues,
lançado como médico, taxa fixa 40$00a.

N. 198 — A. Luzes ar Irmão, lançado;
com o valor locativo de 7:200a000, taxa
5 % e fixa 400000.

N. 198 — Dr. Jayme de Araujo, lança-
do como médico, taxa fixa 408000.

N. 198 — Dr. Walter Moreira. lança-
do como médico, taxa fixa 408000.

N. 198 A — J. C. Castro & Comp.,
elevado o valor locativo de 7:200$ para
9;600a, majorado o imposto de 2408000.

N. 198 A — Antonio de Souza, lan-
çado como dentista, taxa fixa 408000.

N. 198 A — Dr. A. Duque Estrada,
lançado como médico, taxa fixa 408000.

N. 198 A — Dr. Bento Theodoro da
Rocha, lançado como médico, taxa fixa
40000.

N. 198 A — Dr. João Pizarro, lançado
como médico, taxa fixa 408000.
• N. 198-A, Escola Roya.1, lançada como
datilografia, aom o valor loc,ativo de
1:560$, taxa 5 %, fixa 208000.

N. 200, E. Lopes & Comp., elevado
o valor locativo de 0:0008 para 9:600,
majorado o imposto de 3608000.

N. 202, Ferjaaz & Irmão, elevado o
valor loeativo de 6:000$ para 7:2008,
majorado o imposto 'de 240$000.

N. 204, Lojas Americanas S. A. ele-
vada a taxa de 10 % para 20 %, ferra-
grande escala, majorado o imposto de
g:400$000.

N. 206, Borgos & Godintio, elevado o
valor locativo de 0:000$ para 9:600$,
majorado o imposto de 3608000.

N. 208, Corraa Rocha & Comp., ele-
vado o valor locativo de •8:4003000-, para
15:0006, majorado o imposto de réis
1:32080.00.

N. 210, Manoel Mala & Comp. ele-
vado o valor locativo de 7:2014000 para
12:000$, majorado o imposto de 9608000.

N. 210, sobrado, Carmen de Oliveira
Fischer, elevado o valor locativo de
960$, taxa 10 % e fixa 40$000.
1:380$ para 0:0008, majorado o imposto
de 2168-000.

N. 210a sobrado, Elacola Universal,
lançada com o valor lacativo de 1:5608,
taxa 5 % e fixa 208000.

N. 214, F. Martins de Abreu & Comp.,
elevado o valor locativo de 7:200000
Para 8:400$, majorado o imposto de
1208000.

N. 218-4, Dr. Pego do Anforim, lan-
çado como médico, taxa fixa 406000.

N. 218-A, Dr. João Machado, lançado
como médico, taxa fixa 408000. 	 -

N. 220, Travessa & Coelho, elevado 'o
valor locativo de 0:000$ para 7:200$,
majorado o imposto de 2403000.

N. 228, '3. de Azevedo & Irmãos, .ele-
vado o valor locativo de 6:0008000 Para
9:600$. majorado o imposto de 3608000.

N. 234, 3. de Azevedo & Irmãos, ele-
vado o valor 'motivo de 5:4006 para
6:480$, majorado o imposto de 1088000.

N. 238, Albano Ribeiro & Comp., ele-
vado o valor locativo de 6:0008000 para
9:6006, majorado o imposto do 3308000.

N. 240, João de Souza & Comp. Li-
mitada, elevado o valor locativo de
7:200.6 para 8:2806. majorado o ian-
posto de 1086000.

N. 242 fundos. Manoel Maria Jacob
Faisca, lançado com' o valor locativo de
9606, taxa 10 % e fixa 403000.
• N. Vá, Soares & Oliveira, elevado o
valor loeativo para 8:4008 e a taxa de
10 % para 20 %, majorado o imposto
de 9608000.

N. 248, Costa Aguiar &, Comp ., ele-
vado o valor looativo da 6:0006 para
7:2008. majorado o imposto de 120a000.

N. 248, Valeriano Pinto. lançado •com
o valor local-avo de 2:4008, taxa de

% e fixa 206000.
N. 254, João Araujo Filho, lançado

cOm o valor loaativo de 3:6008, taxa de
20 aa e fixa 808000.

N. 254, Oscar Ferreira, elevado o va-
lor locativo de 4:200$ para 4:8008, ma-
jorado o imposto de 608000.

N. 312, sobrado, Dr. F. Crássiuma
Figueiredo, lançado como médito, taxa
fixa 40$000.

N. 312, sobrado, Dr. Roberto Carna-
val, lançado como médico, taxa fixa

N. 312, sobrado, Dr. P raha) Vasc,on-
408000.

collos, lançado corno médico, taxa fixa
409000.

N. 312, sobrado, Dr. José Julio de

1(0000 .
Souza. lançado como, Médico, taxa fixa

N. 312, sobrado, Dr. Mario Ferreira
Piragibe, lançado como médico, taxa
fixa 40$000.

N. 312, sobrado, Dr. Mario ()atavio
Garvabhal, lançado como médico, taxa
fixa 406000.

N. 312, sobrado, Irene Drumond, lan-
çada como parteira, taxa fixa 406000.

Ns. 314/316, João Gomes íSobrinho
elevado o valor locativo de 8:400$ para
0:2408 e a taxa de 10 % para 20 %,
majorado o imposto de 1:0086000.

N. 318, M. Silva, lançado com o va-

• 20$000.
lor locatiVo de 1:8008, taixa 5 % e fixe

N. 344, Avelino Pereira de Amorim,
elevado o valor locativo de 4:2006 para
4:800$, majorado o imposto de 66aal0C.

N. 306, Almirante Frahoisto Fitn-
cisco Vieira Paim Paronlona, elevado o
valor locativo de 4:8008 Para 6:980ra
majorado o inaposto de 10aaorap.

N. 408, Antonio Riedlinger, elevado e
valor, locativo de 3:6002 para 4:8006,
majorado o imposto de 1208000.

N. 412, Antonio 1Nasolmento Vaa, ele-
vado o valor locativo de 1:8008 para
2:6406. majorado o irnpsto de 428000.

aal. 416, Oliveira & Praça, elevada o
valor locativo de 8:0002 para 6:9008,
majorado o imposto de 9,3$000.

N. 418, João Lopes, elevado o, valor
!Nativo de 3:{300$ para 4:200, majora-
do o imposto de 1206000.

N. 424, João Soja, elevado o valor In -
cativo de 2:1,608 para 3:0300, majorada
o imax)sto de 818000.

N. 434 — Antonio Joaquim da Ra-
cha. elevado io valor locativo de 2:100a
para 2:0406, majorado o imposto da
48$000.

'N. 4a0, Viuvo J. de !amena, elevado
o valor %ativo de 4:8008 para 6:0006a
majorado o imposto de 608000.

N. 442 — Maria Pereira Malta, elo-
vado valor locativo de 2:4003 larva
2:6402, majoaado o imp osto de 128000.

N. 452, Neves & Barros, elevado () va.o
lor locativo de 5:000 para 6:0008, ain-
jorado o imposto de 1008000.

N. 442, Dr. .Sebastião da Silva Tc-

manqueira, lançado como medico, taxe

fixa ide 400000.
N. 662, Francisco Vieira Machado,

elevado o valor locativo de 1:9208 para
2:400$, majorado o imposto de 248000.

N. 674, Alfredo Moraes Cavallciro,
elevado o valor locativo de 1:380$ para
1:800$, majorado o imposto de 24.000.

N. 676, Maria Antonio de S.opza, lan-
ando com o valor locativo de 1:8006a
taxa de 5 % e fixa 208000.
• N. 147, José Mimara lançada coma
ambulante, taxa fixa de 408000.

N. 147, Samuel Waismen, lançado es-
mo ambulante, taxa fixa .de 406006a,
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.. 563, sob., J. Pinta Sobrinho, %an-
on.: como solicitador de musa, taxa

,a 40.5'000.
192, Justino Rodrigues de Olivei-

, lançado com o ,valor locativo de
:aUtla, taxa de 10 To e lixa de 80$000.
N. 196, Ribas. Ayres & Comp., lan-

:aOos com o valor localavo de 7:800$,
de -10 % e fixa de 80$000.

S. 212 Barros & Soares, lan çadba
am o valor locativo de C:880$, taxa de

'A 3 fixa de 80$000.
N. 312, Dr. Antonio Corrêa de Aram-

o, lançado como medico, taxa fixa de

RIJA ALVARES DE AZEVEDO:
17, &atrigues & Barros, elevado

valor locativo de 1:200$ para 2:14008,
ao:orado o imposto do 120$000.

53, Custodio Ribeiro, elevado o va-
•Jr 'az:ativo de 1:800$ para 3:000$, ma-
'orado o imposto de 120$000.

RUA CAROLINA MEYER:
21, Manoel Outerelo, elevado o va-

,ar 'acolha) de 5:400$ para 5:520$, ma-
;arado o imposto de 24a000

.J.a. 55, Mellem André, elevado o va-
ia iceativo de 2:400$ para 3:000$, ma-.

,olacio o imposto de 60$000.
44, J. Gaspar, elevado o valor lo-

aiive de 2:14008 para 4:2008, majora-
C '.;) imposto de 1808000. -

46, josé Machado de Castro, ele-
.a.ío o valor locativo de 1:9208 para

majorado o imposto de 24$000.
70, A. W. Burren & Comp., ele--

arab o valor locativo de 6:000 para
aa`Cal, majorado o imposto de 60$000.

Ea..JA LuaDm LAGO:
25, Dr. Epitacio Monteiro Pessôa.,

ndo oomo advogado, taxa aba cne
a;a0C3.

'X. 73, Dr. Walclemar Botelho: lan-
aa^ como medico, taxa fixa 'de 40000.

d. 81, Joaquim Augusto, elevado o
,I.OT looa.tivo de 2:4008 para 3:000$,

r r.jr.zado o imposto de .300000.
83, Manoel dos Anjos Martins, ele-

7.0 o valor locativo de 4:2008 para
a :400O, majorado o imposto de 120000.

N. 127, Manoel Antonio Lima, eleva-
o valor lozativo de 1:2008 Para

:Oe0a, majorado e imposto de 30;000.
121, Fernandes Sz Sobrinho, ele-

: o valor looativo de 3:0000 para
:3CC3, majorado o imposto de 1800000.
N. 2, Manoel Maria Jaeob Faria, lan-

ado com o valor locativo de 960$, taxa
a (.0 % e fixa de 4%000.
N. 4, Joaquim Silva, elevado o valor

Jcativo de 2:4008 para 3:0000, majo-
- aao a imposto de 300000.

N. 10, João Ribeiro de Azevedo, ele-
rolo o valor locativo .de 2:400$ para
:0000, majorado o imposto de 60$000.
N. 12, Maria da Gloria Granja, lan-

OLGE.; com o valor locativo de 600$, taxa
%, fixa 40a000.

aa. 18, Pinto & Gomes, lançado com o
! olor locativo de 960$, taxa de 5 %, fixa
00000.
N. 124, Justino Gonçalves, elevado o

olor locativo de 1:200$ para 1:920000,
-oojorado o imposto de 3E4000.

126, Francisco Coelho de Mello,
aIrwado o valor locativo de 1:8000 Para

:4000, majorado o imposto de 308000.

N. 63, Abilio Francisco Jorge, lançado
com o valor locativo de 4:2000, taxa de
5 %, fixa 408000.

RUA CARDOSO:
N. 73, Miguel Paes, elevada a taxa

fixa de 80$ para 240$, majorado o im-
posto de 1608000.

N. 87 — Domingos José da Silva, ele-
vado o valor locatfvo de 2:4008 para
3:000$, majorado o imposto de 308000.

N. 217, Dionysio Pinto de Almeida,
elevado valor locativo de 1:2008 para
1:4408, majorado o imposto de 128000.

N. 26, Dr. José F. Silva, lançado como
médico, laxa fixa 408000.

RUA GETULIO:
N. 104, C. Paes & Comp., elevado o

valor locativo de 4:800$ para 5:5208000,
majorado o imposto de 745000. 	 •

N. 103, Antonio Nobre, elevada a taxa
de 10 % para 20 .% sôbre o valor loca-
tivo de 3:1208, majorado o imposto de
3128000.

RUA FIGUEIREDO: •
• N. 5, Leandro & Filhos, elevado o va-

lor locativo de 1:5008 para 2:4008000,
majorado o imposto de 45$000.

RUA TORRES SOBRINHO:
N. 7, Francisco Rodrigues da Silva,

elevado o valor locativo de 4:200$ para
4:8008, majorado o imposto de 308000.

RUA CASTRO ALVES:
N. 22, Joaquim Marques de Carvalho,

lançada com o valor locativo de 2:4008,
taxa 5 % e fixa 208000.

N. 24, José Teixeira, lançada com o
valor locativo de 2:1608, taxa de 10 %,
fixa 400000.

N. 112, Ignacio do Amaral, lançado
como advogado, taxa fixa 40$000.

RUA MOSSORO':
N. 38, José Fernandes da Silva, ele-

vado o valor locativo de 1:8008 para
2:400$, majorado o imposto de 308000..

RUA MIGUEL FERNANDES:
N. 81, Antonio da Costa Aroso, eleva.

do o valor locativo de 1:2008000 para
1:4400, majorado o imposto de 240000.

N. 213, Serafim Domingos de Assum-
pção, elevado o valor locativo de 1:200$
para 1:800$, Majorado o imposto de
308000.

N. 2, Sealifim Bernardo de Magalhães,
lançado com o valor locativo de 1:2008,
taxa de 5 %, fixa 206000.

2, r porta, José Cupertino Reis, lan-
çado com o valor locativo de 960a, taxe
de 5 %, fixa 200000.

RUA FREDERICO MEYER:
N. 17, João Araujo Filho, lançado com

o valor locativo de 2:4008, taxa de 10 %,
fixa 80000.

RUA ODORICO MENDES:
N. 24, Sociedade de Artefatos de Fer-

ro Limitada, elevado o valor locativo de
2:640$ para 3:1208, majorado o impos-
'to de 248000. •

RUA CONSELHEIRO MAYRINK:
N. 393, C. Valente & Comp., lançado

com o valor locativo de 9:200$, taxa de,
10 To, fixa de 2400000.

N. 409, Antonio de Magalhães, eleva-
do o valor locativo de 1:8000 para
3:0008, majorado o imposto de 600000.

Ns. 384-386, Mitimoto Uraslai, lança-
do com o valor locativo de 2:1;600, taxa
de 5 %, fixa 408000.

N. 396, Bencdette Firm, elevado o va-
lor locativo de 10:8000 para 13:6800000,
majorado o imposto de 2880000.

N. 304, Sociedade Industrial Frutas
Dilicia Limitada, lançada com o valor
locativo de 12:000$, taxa de 5 % e
fixa de 400000.

N. 394, Rodrigues Machado, lançado
com o valor de 3:8408, taxa de 10 %,
fixa de 808000.

RUA UNO TEIXEIRA:
N. 95. Victor l& Meirellea, laçada

uma bomba de gasolina, com a taxa fi-
xa de 5008000.

N. 95, Antonio dos Santos Moraes.
lançado com o valor locativo de 1:2000.
taxa de 10 % e fixa 40a000.

N. 95, Viator & Meirelles, elevado o
valor locativo de 7:200$ para 9:6008,
taxa de 10 To, majorado o imposto de
2408000.

N. 99, Palmyro Martins, lançado doni
o valor locativo de 9600, tua de 5 ,%.
fixa 200000.

N.10i, Adolpho Rocha Azevedo, ele-
vado o valor locativo de 4C:2000 para
1:8000, majorado o imposto de 300000.

N. 101, E. Santos & Irmão, levado o
imposto locativo de 1:8008 para 1:9200,
majorado o imposto de 128000.

N. 103, Antonio Maria de Oliveira,
lançado com o valor locativa de 3:000$,
taxa de 10,..aa e fixa 808000,0

N. 107, Octavio Duprat Ribeiro, lan-
çado, com o valor locativo de 2:4000,
taxa de 5 % e fixa 400000.

N. 2, Adolpho Martins Pinaada, ele-
vado o vlaor loaativo de 2:400$ para
3:0008, majorado o imposto de 60000.

N. 2, José Manoel Dias, elevado o
valor locativo de 2:4000 pra 3:0008
majorado o imposto de 1208000.

N. 18, Manoel Alves dá Assumpção,
elevado o valor locativo de 2:4008 para
3:0008, majorado o imposto de 600000.

N. 18, fundos, Sucena & Assumpção,.
lançados com o valor locativo de 600$,
taxa de 5 VO, fixa de 500000.

N. 8, N. G. Araujo, elevado o valer
loeativo de 1:8000 para 2:1160$, In:WG-
rado o imposto de 180000.

N. $4, Elisio Figueiredb c5; larisnaio,
elevado o valor locativo de 1:2000 para
3:6008, majorado o imposto de 2400000.

N. 62, M. Com Zabreu, elevado o-va-
lor locativo de 1:8008 para 2:4008, ma-
jorado o imposto de 600000.

N. 94, Manoel Pereira Radrigues, ele-
vado o valor locativo de 3:0000 para
3:6008, majorado o imposto de 1208000.

N. 216, Antonio Marianno Pimenta],
lançado com o valor loaativo de 2:160a,
axa 5 %, louça de barro, fixa 200000.

N. 240 A, Neves Guimarães & Comp.,
elevado o valor locativo de 3:6000 para
4:2008, majorado o imposto de 1200000.

N. 242, C. Santos & Trilião, elevado o
- valor locativo de 4:0098 para 5:5200,
majorado o imposto de 1520000.

RUA PERSEVERANÇA:
N. 30, Carvalho & Dantas, elevado o

valor locativo de 2:4008 para 2:8800,
majorado o imposto de 46N

to^.—
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-• RUA MAGALLIZES CASTRO:
N: 49, Alfredo Tavares, elevado o

valor locativo ,d 2:4069 para 3:6000,
majorado o imposto de 2408000.

V.. 99, Casa Publicadora BaptiSta„ ele-
vado o . valor looativo de 12:0000 Para
14:4008, majorado o imposto de reis
1208000.	 •

N. 191, Rodrigues & Filhos, elevado
o valor lOcativo 2:6400 para 3:600
majorado ó imposto de -489000.

N. 191, Manoel do Vai, elevado o va-
lor locatiso de.3:1)000 para 3:6009, ma-
Modo o impostei de 308000.:

N. 195, Augusto das Neves, elevado o
vOor locativcr de 3:0000 para 4:2008,
Majorado o • imposto de 600000.

N. 197, João Fraga, elevado o valor
loaalivo de 2:4009 para 2:8408; majo-
rado, o È imPosto' de 240000. .

N: -116, Maria de Mello, elevado o
valor locativõ de 3:6000 .para 4:8008,
majárado o imposto de 609000.

1,90,- Ruivo & Pereira, elevado .o .va-
ler locatiVo da 2:4009ra 3P400.a, ma

-jorado• o imposto de 420000.

aN ... 204, Vaia Pires, elevado o valor
lobatiaro • de 2:4008 para 3 :.H00, majo-
rado o 'imposto de 1208003. 	 •

N. 208, David da Cunha, elevado o
valor locz.;tivo de 1:440$ para 1:1;008,
majorado aé * imposto de 188800.

N. 238, Simão' Dain, elavacld o va-
lor elocatiVo de 6:0008 para 6:2490, ma-
jorado o , impol-a de 240000.

N; 240 — Cupello 8r, Bruno, elevado o
valor, locativo de'1 :2009 para 2':400$,
majorado o imposto de 2400000. -

N. 2412 -a- Santo Carusd, elevado o va-
lor locativo de 1:0008 Para 2:4.000, Ma-
jorado o imposto de .308000.,

TRAVESSA
 imposto,

	 iGASTRO
2,7 --• Manoel Forçola, elevado o

valor locative de 2:400$ para 3:0000,
Majorado o imposto de 608000.

- RUA CLARA DE BARROS
Rodrigo Leite & Irmão, ele-.

3 iõ• o valor locativo de 22800 Para
2:6400, -majorado o imposto de 188000.

RUA SILVA ROGO
Na 40 ,' — Antonio Nunes e Amaria°

Gonçalves, elevado o valor locativo de
1:9200 para 2:1608, majorado o imposto
de' 128000;

í‘l: '42 — Miguel Machioni, elevado .o
valor locativo'•de 1:2008 para 2:1608,
majorado o, imposto de 488000.,

SUA SOUZA BARROS
Ns.- 113 Antonio Xavier Antunes,

elevado-a) valor lodativo de 6:000$ para
6 :6009; majorado o . imposto da 1209,
por vender cigarros e . çharutos. • .

— Dr. Ubjrajara Miranda, lan-
çado como medico, taxa fixa 408000.

N. '161 — Francisco Martins, elevado
O: valor locativo de 6008 para • '1:5608,
majorado o imposto de 49'8600.

N. 161 — Henrique Ribeiro, elevado
o :valor locativo _de ,6008 para 1:5W,
majorado o imposto de 488000.

N. 163 — Aureliano Fernandes, lan-
çado  com o valor locativo de 1:4408000,
taxa de 5 %, fixa 208000.

167-A — Oscar de Almeida, ele=
vado • o valor locativo de 2:400$ para
2:460$, majorado o imposto de 30000.

1.67-B — José Fernandes dos San-
tos, elevada a taxa de 10 % para 20 %
por vender charutos e cigarros, Majorado
o imposto de 2648400. 	 •

N. 187 — Seraphim Barbosa Nunes,
elevado o valor locativo de 2:4006 para
3:000$, majorado o imposto de 608000.

N. 189 — Manoel Pereira de Mattos
Junior, elevado o valor iocativo de reis
3:600$ para 3:7208, majorado o impos-
to de 128000.

N. 58 — De/1)/11m Rodrigues Serrano,
lançado com o valor locativo de 3:0000,
taxa de 10 %, fixa 2408000.

N. 62 — Albino de Almeida, lançado
Gamo construtor, alom atax,a fixa de
800000.

N. 140 Khabin • Irmãos & Comp.,
elevado o valor locativo de 60:0008 para
130:0000, majorado o imposto de reis
3 :6008000.

N. '160 — Antonio Fontes, elevado o
valor loCativo de 4:2000 para 4:8003,
majorado o imposto de 608000.

N. 106 — Cravo Irmão 8'r Comp., ele-
vado o valor looativo de 3:0000 para
36:0008 majorado o imposto de reis
1. :5008000.

N. 104 — eamillo. da Silva Leite,
elevado o valor locativo de 2:4008 para
3 r3608, majorado o imposto de 488000.

N. 184 — Victor P. da Silva, 'elevado
o valer locativo de 2:400$ para 3:3608,
majorado o imposto de 488000.

N. 190 — J. Cunha, lançado como 2
bombas de -gazolina internas, taxa fixa
5008000.

N. 190 — J. Cunha, elevado o valor
locativo de 1:8008 para 1:9200, majo-
rado o Imposto de 123000.

_N. 190 — Adelino Pinto & Irmão, ele-
vado o valor locativo de 2:400$ para
3:0008, majorado o imposto de 608000.

N. 212 — Dr.- Luiz Cletavio De Ma-
.ria, lançado como me,dico, taxa fixa reis
4080040.

N. 212 — Braz Léo, elevado o valor
locativo de 1:200$ para 1:800$, maj o-rado o imposto de 608000.

RUA 2 DE MAIO
N. 1 — Bartholomeu Giovanini, ele-

vado o valor locativo de 9600 Para réis
1:9200, majorado o imposto de 488000.

N. 209 — A. José ?ires, elevado o
valor locativo de 4:800$ para 5:4008,
majorado o imposto de 308000.

N. 227 — Pereira & Jesus, elevado o
valor locativo de 3:0060 para 3:6008
majorado o imposto de 1208000.

N. 227 A — Manoel Ferreira Gonçalves,
elevado o valor locativo de 2:4008 para
2:7609, majorado o imposto de 188000.

N. 229— Graça, Pereira 8£ Como., ele-
vado o valor locatiVo de 2:4008 para
3 :'0008, majorado o imposto de 608000.

152 A — Zacharias Gonçalves, elevado o
valor locativo de 6:0009 para 6:600D,
majorado o imposto de 309000.

N. 226 — Irmãos Mortelli & Comp.,
lançados com o valor locativo de 6:000$,
taxa de 10 %, fixa 809'000.

RUA VIEIRA DA SILVA?
N. 28 — Joaquim Gomes da Silva, ele-

vado o •valor locativo de 2:4009 para
0:0000, majorado o imposto de 608000.

RUA BARONESA DO ENGENHO
NOVO:

Ns. 73-95 — Silvano Pinto de Carva-
lho, elevado o valor locativo de 1:8008
para 2:4008, Majorado o imposto de reis
308000.

N. 60 — Manoel Leitão, elevado o va-
lor locativo de 1:2009 para 1:800$, majo-
rado o imposto de 309000.

RUA MMAS:
N. 103 — Joaquim Francisco da Silva,

elevado o valor locativo de' 1:2000 Para
4:8008, majorado o imposto de 300000.

Na 151	 M. Souza Sz, Irmão, olevaalo
valor locativo cia 2:4000 para 3:00001
majorado o impoato de 609000.

RUA ENGENHO NOVO:
N. 3 — J. Martins ,Sendirn, elevado e

valor locativo de 3:6009 para 4:2003, rao-
jorado o imposto de 609000.

N. 3 --- Pedro Paulo Pelegrini, eleva-
do o valor locativo de 7208 para 1:2000,
majorado o imposto de 249000.

N. 83 — Romeu Boffino, elevada ó va-
lor locativo.de 9:6000 para 14:4000, me-
jorado . o imposto de 2408000.

N. 28 — Carvalho & Coelho, elevado o
valor locativo de 2:4009 para 3:0000,
jorado o imposto cle-608090•

1‘1 .. 30	 'Manoel Maria Ribeiro;'
çado. com o valor locativo de 9600, taxa
de %, fixa 200000.

N. 54 —Manoel Domingos Costa, doa
vado o valor locativo de. 2-:4608 Para
3:0000, majorado o imposto de 1200000.

N. 118 — Raymundo Alves Teig, olo
vado o valor locativo de 7208 Pwa 70209
majorado o imposto de 30500.

PRAÇA DO ENGENHO NOVO:
• N. 6 — Ascanio C. do Amaral, elevada
o va l or locativo de 3:0008 para ¡à:Ga%
majorado o imposto de:150300C.

N. 12— Antorio Cascardo, lançado som
o valor locativo de 9600, tÇtja Cia * 5 Voo
fixa 20000.

N. 18 — Thomaz Antonio; lançada aram
o valor looativo de 1:560% taxo de 10 V)o
fixa 808000.

N. 20 -a- Manoel Gonçalves Fraco, et,e-
vado o valor locano de- 3:0606 Para
3:4808, majorado o imposto do 48311100.

N. 24 — Leão & Filho, elevado O vü012

l000tivo de 4:8000 para 6:0008, nlOjorade
o imposto de 1209000.	 •	 •

N. 26 — Carvalho & Magallagas,
vaclo o valor locativo de 4:0803 Sim'a
6 :0009, majorado o imposto de 600400.
- N. 38 — Antonio Nunes Carvalho, ele-
vado o valor loeativo de 2:4000 Nra
3:0000, majorado o Imposto de 600000.

RUA -SILVA FREIRE :
N. 19 —11ildebrando M. Louzda; ela-

vado o valor locativo de 1:8008 Para
3:0009, majorado o imposto de 600000.

RUA DO MORRO DO VINTEM:
• N. 48 —a M. Baptista & Silva, elevada
o valor locat:vo de 4:8009 para 5:5200,
majorado o imposto de 36.0000:

RUA VAZ TOLEDO:
N. 227 — Domingos Truda, elevado o

valor locativo de 1:2008 para 1:4408, ma-
jorado o imposto de 128000.

128 — José Maria T. Chouzal, elevado
o valor 'motivo de 2:0009 para 2:7639 e
a taxa de -10 % para 20 ca, por 'veia lor
charutos e cigarros, majorado o imposto
de 3528000.

N. 134 — Manoel Alcarreta Lopes, lan-
çado com o valor locativo de 1:5600,
taxa de 10 % e fixa 808000.

N. 138, Braulio -Au gusto Pessim, lan-
çado com o valor locativo de 2:1500,
taxa de 20 %, por, vender charutos e
cigarros e fixa 209000.•
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. 164, Joaquim Lourenço, elevado o
valor locativo de 1:8008 para 1:9208,
anajorado o imposto de 128000.

N. 166, Bernardino Costa, elevado o
valor localivo de 1:800$ para 2:4008,
majorado o imposto de 1208000.

Na. 230j232, Vieira & Dantas, elevada
a taxa de 10 % para 20 To- sobre o va-
lor locativo de 4:6008, por venderem
charutos e cigarros, majorado o impos-
to de 4808000.

RUA VAZ DE CAMINHA
161. Cabriel Donas, elevado o va-

localivo de	 3 :6008 para	 4. :2008,
wajoi .adoi iinoosto de 1208000.

RA CRISTOVÃO COLOMBO,
81, Antonio de Souza Campos, ele-

\ ado o valor !aufiro de 1 :200$ para
1 :8008000, majorado o imposto de reis
008000.

nUA CACHAMBI':
N. 69, P. Monteiro & Comp., elevado
valor locativo de 1:440$ para 3 :0608,

majorado o imposto de 1568000.

valor weativo de 2 :4008 para 3 :uu0$0,
N. 133, Joaquim eixas, 91evad;)

wajorado o imposto de 12080011.
N, 11b, Illidio Macedo S. Freire, ele-

'tido o valor locat,ivo de 3:000$ para
.1:600$. majorado o imposto de réis
1208000.

. 233, Bernardino F. dos Santos,
.eieNado o valor lueativo de 3:600$ para
.1 :00, majorado o impostb de 608000.

s. 2471249, Avelino Martins Fernan-
ae,, elevado o valor loeativo de 13008
sara 4 :200, majorado o imposto de
108000.

N. 172, A. Furtado, nrthur & Comp..
u4oçados com o valor loeativo de 2i400$.

	

'taxa de 10 52 fixa de 808000.	 •
. 252, Antonio Paes e Maria Alves

do Sá, elevado o valor locativo de réis
.1 :8008 para 2:4008, majorado o impos-
to de 308000.

. 266, Targilia Correa de Moraes,
o . ,, vado o valor locativo de 960$ para

;2008, majorado o imposto de 12$000.
RUA BASILIO DE BRITO:

N. 1, Antonio Simões, elevado o va-
lor locativo de 1:4408 para 2:4008, e a
taxa de 10 % para 20 %, por vender
charutos e cigarros, majorado o impos-
t o de 3368000.

RUA EULINA:	
(3)

N. 67, Leopoldino Rodrigues da Costa,
elevado o valor locativo de 1:680$ para
:•::0008, majorado o imposto de 1528000.

RUA BALDRACO:
N. 14, Antonio Tavares, elevado o va-

lor locativo de 1:200$ para 1:8008, ma-
jorado o imposto de 608000.

N. 19, Tavares Nunes & Dias, eleva-
do o valor locativo de 1:2008 para réis
1:8008, majorado o imposto de 30$000.

RUA CIRNE MAIA:
N. 38, Vasconcellos & Oliveira, eleva-

da a taxa de 10 % para 20 ,% por ven-
derem charutos e cigarros, majorado o
imposto de 24011009.

N. 62, Alfredo de Carvalho & Com i) •9
elevado o valor locativo de 1:4403 para
1 :809A3, majorado imposto- de 189000. •

RUA FERREIIRA DE ANDRADE:
N. 61, la porta, Paulino Martins da

Cruz, lançado com o valor locativo de
1:2008, taxa de 5 % fixa 208000.

Ns. 1231127,- Algovia, Fabrica Nacio-
nal de Chapéus , S. A., elevado o valor
locativo de 42:000$ para 43:200$ ma-
jorado o imposto cl(e 608000.

N. 22, Max Prenss, elevado o valor
locativo de 7:200$ para 7:4408, majo-
rado o imposto de 608000.

N. 42, Dr. Walter B. Moreira, lan-
çado como médico, taxa fixa 408000.

N. 122, Gabriel Donas elevado o va-
lor looativo de 3:0008 para 3:4408, ma-
jorado o imposto de 888000.

RUA SILVEIRA LOBO:
N. 58, A. Rodrigues Netto & Comp.,

elevado o valôr locativo de: 1 :2008000
para 1 :8008000, majorado o imposto de
608000.

Mit CAPITÃO REZENDE!
N. 167, José Joaquim de Oliveira, ele-

vado c valo: locativc de 1:2003000 para
1:5608000, majorado o imposto de réis
188000.

N. 194, Manoel Braga, elevado o valor
loeativo de 1 :8008000 para 2:4008000,
majorado o imposto de 608000.

RUA TENENTE COSTA:
N. 143, Abel de Jesus Ferreira, ele-

vado o valor' locativo de 3:6008000 para
3:8408000, majorado o nposto de reis
248000.

N. 214, Albano Pinto Barbosa, eles
vadO o valor locativo de 9608000 para
1:2008000, majorado- o imposto de reis
128000.

RUA MIGUEL CERVANTES:
N. 1, Francisco José Ferreira, elevado

o valor locativo de de 1:8808000 para
1:9208000, majorado o imposto de reis
48000.

N. 205, David de Carvalho, elevado
o' valor locativo de 1:2008000 para
1:8008000, majorado o imposto de reis
608000.

N. 62, Manoel de Souza Massa, ele-
vado o valor locativo de 1:2008000 para
1:4408000, majorado o imposto de réis
128000.

N. 98, Donas & Donas, elevado o va-
lor locativia de 5:4008 para 5:5208000,
majorado o imposto de 128000.

RUA LVA MOURÃO:
N. 2, Antonio Rodrigaies de Almeida,

elevado o valor locativo de 3:0008000 •
para 3:6008000, majorado o imposto de
608000.

AVENIDA SUBURBANA;
N. 9, Alberto Francisco doS Santos,

elevado o valOr locativo de 3:3608000
para 3:0008000, majorado o imposto de
248000.

N. 235, Companhia Brasileira, de
Produtos em Cimento Armado, elevado
o vaiar locativo de 42:000000 para
;36,e000800.0, majorado o imposto em
1:2008000.

N. ,t51, .João Jacintho Cordeiro, ele-
vado o valôr •locatiVo de 3:6004000 para
3:9008000, majorado o imposto de .réis
158000.

N. . 737, Baldas & Comp., lançados
com . o valõr locativo de 3:6003000, taxa
de 5 %, e fixa p000e.

N. 1.087, J. Almeida & Lopes, elevado
o valôr locativo de 4:2008000 para
5:400800 e a taxa de 10 %, para 20 %,
por ser considerado padaria b confei-
taria, majorado o imposto de 6608000.

N. 1.693, Domingos Oliveira Bran-
dão elevado o valor locativo de 2:400$
para 9:6008000, com Laxa de 10 %, ma-
jorado o imposto de 7208000.

N. 1.093, Domingos Oliveira Bran-
dão, lançada urna bomba de gazolina in-
terna, taxa fixa 5008000. •

N. 1.095, Frederico Henrique dos
Santos, elevado o valôr locativo
3:0008000 para 4:3208000, majorado o
imposto de 1328000.

N. 1.153, Antonio Gonçalves Martinho,
elevado o valõr locativo de 2:4008000
para 3:0008000, majorado o Imposto de
1208000.

N. 1.223, N. Marques Soares, elevado
o valor locativo de 5:4008000 para
5:7608000, majorado o imposto de reis
368000.

N. 1.661, Abilio Barbossa, lançado com
o valor locativo de .1:2008000, taxa de
5 To , fixa 208000.

N. 1.801, Izidoro Fisch, lançado come
fabrica de artefatos de conro, com o
valor locativo de 1:2008000, taxa de
5 % e fixa 208000 .

N. 1.803, Joaquim A. Rodrigues de
Almeida, lançado com o valor locativo
de 5:6408000, taxa de 20 % e fixa réis
2408000.

N. 1.805, Valor & Bernardino, elevadO
o valór locatiNo de 2:400$ para 3:0008000,
majorado o imposto de 1208000.

N. 1.813, Waldemar José Dias & Com-
panhia, elevado o valor locativo de reis
2:4008000 para 3:0008000, majorado o
imposto de 308000.

N. 1.811, Jacorno Chachlo, lançado com
o valor locativo de 9608000, taxa de 5 %
e fixa 208000.

N. 1.959, Eleuterio Ribeiro Estavas,
elevado o valor locativo de 4:8008000
para 5:4008000, majorado o imposto de
1208000.

S/n, antes do n. 176, Empresa Nacio-
nal de Petroleo, iançado uma bomba de
gazolina, externa, taxa fixa 1:0008000.

N. 228, Tufy Jorge Mesquen, lançado
com o valor locativo de 4808, taxa de
5% e fixa 208000.

N. 592, Nova Companhia Gambda S.
A., lançado com o valor locativo de reis
24:000$, taxa de 5% e fixa 508000.

N. 1.034, Lino Rodrigues Pinto, ele-
vado .o valor locativo de 2:160$ para
2:400$, majorado o imposto de 248000.

N. 1.056, Augusto Pereira Monteiro,
elevado o valor locativo de 1:800$ para
2:400$, majorado o imposto de 308000.

N. 1.056, Augusto Pereira Monteiro,
elevado o valor locativo de 1:800$ para
2:400$, majorado o imposto de 308000.

N. 1.186, José Fernandes de Mattos,
lançado com o valor locativo de 3:6008.
taxa de 5% e fixa 658000.

N. 1.196, Manoel Antonio, lançado
com o valor locativo de 600$, taxa de 5%
e fixa 208000.

N. 1.216, Manoel Gomes Brandão, ele-
vado o valor locativo de 2:400$ para réis
3:0008, majorado o imposto de 608000.

N. 1.414, Amaro da Rocha Nunes,
lançado com o valor locativo de 1:8008,
taxa de 6% e fixa 208000.

N. 1.760, M. P. Pinto, lançado com o
valor locativo de 960$, taxa de 1 0% e
fixa 40$000.
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N. 1.896, Leitão & Cunha, elevada a
taxa de 10% para 20% sobre o valor
locativo de 4:2009 por venderem cha-
rutos e cigarros, majorado o imposto de
4209000.

RUA VIUVA CLAUDIO:
Sem número, largo do Jacaré, Empre-

sa Nacional de Petroleoa lançada uma
bomba de gazolina externa, taxa fixa
1:0009000.

N. 187, Placido Teixeira Coimbra, ele-
vado o valor locativo de 3:600$ para
4:200$, majorado o imposto do 609000.

N. 315, Antonio Ramos Silva, lançado
com o valor locativo de 2:4008, taxa de
20% por vender charutos e cigarros e
fixa 2404000.

N. 327, Avelino de Oliveira, elevado
o valor locativo de 1:800$ para reis
2:1608, majorado o imposto de 189000.

N. 333, Carlos Ferreira da Silva, lan-
çado com o valor locativo de 4:920$,
taxa de 5% e fixa 208000.

Ns. 333-335, Arthur Rodrigues Lago,
elevado o valor locativo de 3:6008 para
4:200$, majorado o imposto de 1208000.

N. 337, Jeremias da Cunha .Assum-
poão, elevado o valor locativo de 3:0008
para 3:1809, majorado o imposto do reis
199000.

N. 387, Manoel Gaspar Ribeiao, ele-
vado o valor locativo de 1:8009 para
3:4409, majorado o imposto cie 829000.

Ns. 356-378, Companhia Industrial
S. Paulo-Rio, elevado o valor locativo
de 100:0008 para 150:0008, majorado o-
impostó de 2:5008000.

N: 480, Patricio Ribeiro, lançado com
o valor locativo de 3609, taxa de 5% e
fixa 208000.

N. '508, Constantino Ribeiro, elevado
o valor locativo de 6009 para 1:2009,
majorado o imposto de 309000.

N. 508, Dr. Luiz Cassano, lançado
como médico, taxa fixa 409000.

RUA GUANDÚ:
:Sem número, na squina da avenida-

Sul3lurbaga,a, Empresa Nacional de Pe-
troleo, lançada uma Uoomba de ,gazolina,
externa, taxa fixa 1:0009000.

RUA, MIGUEL ANGELO.
Ns. 95-241, General Eletrica S. A.,

elevado • o 'Valor locativo de 120:0009
para 240 . :0009, majorado o imposto de
12:0008000.

N. 395, Angelo Escalgo, elevada a taxa
de 10% para 20%, por vender charutos
e cigarros, majorado o imposto de reis
12049000.

N. 397, 'Manoel Machado Fagundes,
elevada a taxa de 10% para 20%, por
vender charutos e cigarros, majorado o
imposto de 1909000.

N. 250, Thomaz & :Ribeiro, elevado o
valor locativo de 1:5600 _para 3:600$,
majorado o imposto de 2049000.,

N. 500, Domingos Gomes & Carvalho.
elevado o valor locativo de 2:1609 para
2:5209, majorado o imposto de 728000.

N. 502, Waldemar José Ferreira, ele-
vado o valor locativo de 2:0009 para
2:4009, majorado o imposto de 408000.

RUA MEIES CASAL:
N. 94, João Maria, elevado o valor lo-

cativo de 1:4408 para 2:6400 e a taxa.
de 10%, para 20% por vender cha-
rutos e cigarros, majorado o imposto
de 3849000.

N. 96 — Americo Marques Sargento
lançado com o valor locativo de 960$,
taxa de 5 % e fixa 409000. 	 •

RUA PEANHA DA SILVA:
N. 128 B — J. Pereira & Santos, lan-

çado com o valor locatiVo de 3:608, taxa
de 10 % e fixa 2408000; •

RUA PROPICIA:
N. 30 — J. Abreu Limitada, lançado

com o valor loeativo de 3:2408, taxa de
5 % e fixa 409000.

PRAÇA AVAHY:
N. 37 — Bento :J...Fernandes, levada

a taxa de '10 % para 20 %, por' vender
charutos e cigarros, majorado o imposto
.de 2408000.

N. 39 João Rodrigues Pereira, ele-
vado o valor locativo de 1:200$ para reis
2.4008, majorado o imposto de 1208000.

N. 39 -- Edmundo Souza e Silva, lan-
çado com o valor locativo de 1:320$,
taxa de 5 % e fixa 209000.	 .

RUA ARISTIDES CAIRE:
N. 11 A — Société Anonyme du Gaz

elevado o valor locativo de 14:4008 para
22:4009, majorado o imposto de 8008000

N. '81 João Antonio Ferreira de
Mattos, elevado o valor locativo de Ceie
2:4008 para 3:240$, majorado o imposto

.de 428000.
N. 89 — Casas Domingos Joaquim da

Silva S. A., elevado 'o valor locatiVo de
4:800$ para E:400$, majorado o impos-
to de 609000.
• Na. 2211223 — Gocrnho . & frmâo, ele-
vado o valor locativo de 4:8009 para réis

, 6:0009 e a taxa de 10 % 'para 20 %, por
ser considerada padaria •e confeitaria.
'Majorado o imposto de' 7209000.

N. 233 -- Francisco . Luiz da Costa,
elevado o valor locativo de 2:4008 para
3:0008, majorado.° imposto de 30$000.

N. 271 A — Alberto Ferreira, elevado
o valor locativo .de 3:0009 para réis

•3:6009, majorado o imposto. de 608000:
N. 96 .— 'José Varanda, lançado com

o valor locativo •de 2:8208, taxa de
20 % e fixa 2409000.

N. 134 — Ageu'Meyer, 'lançado corri o
rvalor rocativo do 7:2009, taxa. de 10 , %
o fixa 809000.

N. 202 —Adriano Fernandes Coimbra.
elevado 6 valor locativo de 4 :20.0$ Para
1:8009, majorado o imposto de 309000..

N.. 214 — Alberto Botelho, elevado c
valor locativo de 2:4008 para 2.0000.
majorado o imposto de 360$ e a , taxa de
10 % para 20%.	 .

. N. 216 — Silva Ferreira & COM
elevado o valor loeativo de 3:000S para
3:6009, majorado o imposto de 608000.

N. 220 — .Gonçalves & Silva, elevado
o valor looativo de 2:4009 . 'para réis
3:0008, majorado o imposto de 1208000.

RUA PAIM PAMPLONA:.
Sem numero — José da ' Costa, lançado

com, o valor locativo . cle 600$, taxa de
5 % e fixa 209000.

	

RUA ANNA NERY:	 •

N. 1 — Gaspar & Rocha, elevada a
taxa dg 10 % para 20 %, por venderein
charutos e cigarros, majoradó o ifripósto
de 4809000. a •

N. 3 — Faria Antunes & Comp . ., ele-
vado o valor..locativo de 5:2009 , para

..•5:600$ e a• taxa de 10' %, pôr ser con-
siderada padaria e 'confeitaria, majoradc
o imposto de 6009000.

N. 25 — Antonio Teixeira de Carva-
lho, elevado o valor locativo . de 2:4009
para 3.0009, • majorado .o imposto de
308000.	 . •

N. 27 A — Antonio Francisco, elevado
o valor' locativo de' 1:5000 para 1:8009,
majorado o imposto de 158000.

N. 185 — José Corrêa Lopes; lança-
das 2 bombas de gazolina internas, taxa
fixa 5009000.
, N. 187 — A. Carneiro & Moreira Li-
mitada, elevado o valor locativo de réis
3:000$ para 3:440$ e a taxa de 20 %
para 20 por venderem charutos e ci-
garros, majorado o imposto de 3889000.

N. 191 A — D. Guimarães, elevado c
valor locativo de 3:0003 para 3:4409.
majorado o imposto de 449000.

N. 193 — Manoel Soares Pereira, ele-
vado o valor locativo de 1:8009 para réis
2:4009 majorado o imposto de 200000.

N. 195 — Joaquim Rodrigues Pinto,
elevado o valor locativo de 1:2009 para
3:2409, majorado o imposto de 102430.

N. 497	 Melia Jobs, elevado o valor
•locativo de 1:2000 para 4:8800, majo-
rado o imposto de 609000.

N. 197 — Adelino José Lavrador, ele-
vado o valor locativo de 3:0008000 Para
3:2000 e a taxa do 10 % para 20 %, por
venderem charutos, e cigarros, majorado
o imposto de 3408000,

N: 199 — Oliveira ê Mala, elevea'_'o o
valor locativo de 3:1208 para 3:3908,
majorado o imposto de 489000:

N. 215 — Manoel Afonso Pombal; ele-
vado o valor locativo de' 3:6009 para
6:9600 e a taxa de '10 % para 20 % niow
vender charutos e cigarros, majorado o
imposto de 1:0328000.

217 — José Manoel da Silva XtMer,
elevado o valor locativo de 1:8000 para
3:0006000i majorado o imposto de
609000.

N. 219 — Mal Corg & Filhos, elevado
o valor locativo de 3:0009 para 3:2409
e a taxa de 10 % para 20 %, por ser con-
siderado negocio de moveis de maCeira
inajorado o imposto de 3489000.

N. 224 José Santiago Lopes, ele-
vado o valor looa.tivo de 2:4000 para
4:2009000, majorado o imposto de

.1809000.	 •
N. 221 — José Santiago Lopes, AGD.-

çada uma bomba de gazolina interna,
taxa 'lixa 5009000.

N..227 — Cabral & Sor:.res, leiloado
com o valor locativo de 13:7400, taxa de
10 % e fixa 808000.

• N. 227 fundos — Carlos dos Santos
Bandeira, lançado como valor locativo
de 1:4400 taxa de 5 % e fixa 400000.

N. 229 — Nessimiani & Comp., ele-
vado o valor locativo de 4:8009 tara
5:4009, majorado o imposto de 609000.

N. 291 — Antonio Durão, lançado
•como medico, taxa fixa 409000.

N. 303 Affoosina Vargas, lançada com
o valor locativo de 1:2008, taxa do 10 %
e fixa-U$00°.

Ns. 337/339 — Fontes Filho & Comp.,
. lançado com o valor locativo de 1:8008,
taxa de 5 % e fixa 409000.

N. 364 — Joio Monteiro Guedes, ele-
vado o valor locativo de 1:2009 para
2:4009, majorado o imposto de 009000

N. 2 — Ernesto de Jesus Pires, ele-
vado o valor locativo de 2:4000 para
3:0009, majorado o imposto de 309000

N. 2 — Accacio Lyra & Comp., ele-
vado . ° valor locativo de 2:7608 para

• 3:0000, • majorado o, imposto de 129000.
N. 4 Rodrigues Figueiredo & Al-

meida, elevado o valor • locativo de
3:0009 para 3:1209000 e a taxa de 40 To
para 20 .%-por venderem charutos e ci-

•garres, jr,najorado ,o imposto d'e 3249000.
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N. 6 — Francisco Antonio Vianna,
imado o valor locativo de 1:560$ para

. 1205, majorado o imposto de 78$000.
'N. 10 — Avrum Binenboym, elevado

o Nalor locativo de 3:0008 para 3:4408
a taxa de 10 % para 20 %, majorado

e imposto de 3888000.
N. 10 — Cardoso Martins, lançado

eom o valor locativo de 960$, taxa de
10 cio e fixa 808000.

N. 32 — Hortencia Figueiredo, lan-
ada com o valor de 720$, taxa de 5 %

e fixa 808000.
N. 42 — João Vieira de Mello, lançado

t-orno dentista, taxa fixa 408000.
N. 68 — José Ribeiro Araujo, elevado

o valor locativo de 7208 para 1:0808,
majorado o imposto de 188000.

N. 74 — Joaquim da Silva Pinheiro,
elevado o valor locativo de 1:800$ para
3:000$, majorado o imposto de 608000.

N. 74 — Antonio Francisco, elevado o
valor locativo de 960$ para 2:1608, ma-
jorado o imposto de 608000.

N. 110 — Orlando Alves de Cary,alho,
lançada uma bomba de gazolina, taxa
rixa 5008000.

N. 122 — José Antonio de Oliveira
Veijó, elevada a taxa de 10 % para 20 %,
por vender charutos e cigarros, maio-
lado o imposto de 3008000.

N. 142 — Santos Rodrigues & Pom-
1,al, elevado o valor locativo de 3:0008
para 4:2008, e a taxa de 10 % para 20 %,
majorado o imposto de 5408000.

N. 144 — José Teixeira Canelas, ele-
vado o valor Iocativo de 1:4408 para
.::0408, majorado o imposto de 308000.

N. 144 — José Gumerciano, elevado o
valor locativo de 1:2008 para 2:4008,
inajorado o imposto pe 608000.

N. 164 — J. M. Rangel, elevado O va-
lor locativo de 3:600$ para 6:9608, ma-
jorado o imposto de 1988000.

N. 204 — Nachia Barbara, lançada
com o valor locativo de 1:200$, taxa de
5 %, e fixa de 805000.

N. 208 — Francisco Ferreira Pinto,
elevado o valor locativo de 3:000$ para
3:41408, majorado o imposto de 448000.

N. 220 — Costa & Seixas, elevado O
valor locativo de 2:400$ para 3:6008,
majorado o imposto de 1208000.

N. 220 fundos — Albano dos Santos,
elevado o valor locativo de 480$ para
1:200$, majorado o imposto de 368000:

N. 222 — J. Alves, elevado o valor
locativo de 3:000$ para 3:440$, majo-
rado o imposto de 888000.

N. 224 — J. Alves da Cunha & Com-
panhia, elevado o valor locativo de réis

- :1450$ para 2:8808, majorado o imposto
de 365000.

N. 226 — J. Contente, elevado o va-
lor locativo de 1:440$ para 2:400$, ma-
jorado o imposto de 968000.

N. 228 — Pedro Joaquim Bellinha,
elevado o valor locativo de 3:6008 para

:2008, majorado o imposto de 308000.
N. 232 — Gonçalves Torres & Com-

panhia, elevado o valor locativo de réis
2:640$ para 5:600$, majorado o impos-
to de 2968000.

N. 240 — R. Bomfim, elevada a taxa
de 5 % para 10 % por ser considerado
negocio como de moveis e colchoaria,
majorado o imposto de 2708000.

N. 244 — Julio Braga, elevado o va-
lor locativo de 3:6005- para 4:2008, ma-
jorado o imposto de 308000.

N. 246 — Manuel Anjos Cordeiro, ele-
vado o valor locativo de 2:4008 para
3:600$, majorado o imposto de 008000.

N. 218 — Monteiro & Cordeiro, eleva-
do o valor locativo de 4:800$ para réis
5:400$ e a taxa de 10 % para 20 %,
por venderem charutos e cigarros, ma-
jorado o imposto de°6005000.

N. 252 — Francisco Augusto Fernan-
des, elevado o valor locativo de 4 :2008,
para 4:8008, e a taxa de 10 To para
20 %, por vender charutos e cigarros,
majorado o imposto de 5408000.

N. 254 — Biato & Duarte, elevado O
valor loeativo de 4:200$ para 4:8008,
majorado o imposto de 608000.

N. 256 — Herminio Junqueira, eleva-
do o valor locativo de 3:6005 para .réis
4:8005 majorado o imposto de 1208000.

N. 256-A — Antonio Duarte Valado,
elevado o valor locativo de 2:400$ para
3:000$, majorado o imposto de 305000.

N. 258 — Manuel Marques Vieira,
elevado o valor locativo de 9:6005 para
12:0005, majorado o imposto de réis
12405000.

N. 282 — Manuel dos Anjos Cordeiro,
elevado o valor locativo de 5:400$ para
6:1208, e a taxa de -5 % para 10 %, e
fixa de 240$ por haver transformado o
estabelecimento de leiteria em botequim
e bebidas, majorado o imposto de réis
6848000.

N. 284 — Victorino Lourenço liamos'
elevado o valor lacativo de 3:6008 para
5:4005, majorado () imposto de 1808000.

N. 288 — Adolpho Corrêa de Araujo,
elevado o valor locativo de, 3:0008 para
4:2008, majorado o imposto de 608000.

N. 288 — .Gonstantino da Cruz, ele-
vado o valor locativo de 3:000$ para réis
4:200$, majorado o imposto de 1208000.

-N. 292 — Eduardo Barbosa & Souza,
elevado o valor loeativo de 3:600$ para
4:200$ e a taxa de 10 % para 20 %,
por venderem charutos e cigarros, •ma-
jorado o imposto de 4808000.

N. 294 -fundos — Manuel Sampaio,
elevado o valor locativo de 400$ Para
840$, majorado o imposto de 228000.

N. 298 — Antonio Petruci, elevado o
valár locativo de 1:440$ para 3:0008,
majorado o imposto de 788000.

N. 298 — Antnio Petruci, -elevado o
valor locativo de 1:2008 para 2:4008000,
majorado o imposto de 1:2008000.

N. 300 — Brasilio Itiberê, lançado.
com o valor locativo de 3:6005, taxa de
5 % e fixa de 208000.

N. 330 — Bernardino Augusto Aguil-
lar, elevada a taxa de 10 % para 20 %,
por vender charutos e cigarros, majora-
do o imposto de 3005000.

N. 332 — Oscar de Mattos Garcia, ele-
vado o valor locativo de 1:2005 para
1:800$, majorado o imposto de 605000.

N. 336 Omilio -Signoretti; elevado o
valor locativo de 600$ para 1:2008, ma-
jorado o imposto de 305000.

N. 366 — H. Fernandes & Fernandes,
lançado com o valor locativo de 4:2008,
jorado o imposto de 305000.
taxa de 20 °I° Ror venderem charutos e
cigarros e fixa de 2408000.

N. 374 — Azevedo Botelho 84 COMA
elevada a taxa de 5 °I° para 20 ? I° e a
fixa de 4(4000 para 100$000, por vende-
rem'perfumarias, majorado o imposto de
4208000.

Ns. 376-586 — Silva Arando & Comp.
Ltda., elevado o valor loeativo de réis
36:0008, para 60:0008, majorado o im-
posto de 1:2008.

N. 460 — Manoel da Costa Pacheco,
elevado o valor locativo de 1:4108, para
2:4008, majorado o imposto de 488000.

IN. 460-A — Noke & Cpe.lho, elevado o
valor locativo de 2:4008 para 3:3605, ma-
jorado o imposto de 768000. 	 •

N. 466 — Apolinario Alartins, elevado
o valor locativo de 2:4005 para 3:3608,
majoradO o imposto de 968000.

N. 468 — Manoal Cardoso, elevado O
valor locativo de 1 :2008 para 1:9208. ma-
jorado o -imposto de 368000.

N. 472 — Beatriz dos Anjos, elevada a
taxa de 10 °I° para 20 1°, por vender cha-
rutos e cigarros, majorado o imposto de
3605000.

N. 496 — Avelino Parente, lançado co-
mo construtor, taxa fixa 805000.

-N. 508 — Bernardino Pinto Fernandes,
elevado o valor locativo de 2:4008 para
2:7208, majorado o imposto de 325000.

N. 540 — Borges & Lopes, elevado o
valor locativo de 2:400$, para 3:6005 e
a taxa de 10 °I° para 20 P I O , por venderem
charutos e cigarros, majorado o imposto
de 4808000.

N. 568 Pery Pereira Couto, lançado
com o valor locativo dê 4:2008, taxa de
5 °:° e fixa 408000.

N. 574 — João Marques da Cruz, ele-
vado o valor 1"&ativo de 5:0005 para réis
5:2808, majorado o imposto de 288000.

N. 5176 — Guimar'ães & Rodrigues, ele- n
vado o valor locativo de 3:0008 para réis
3:3605, e a taxa de 10 d I° para 20 °I'', porI
venderem churdos e cigarros, majorado
o imposto de 3'72$0000.

N. 580 — Salvador Torcia e Emilio
Bruno, elevado o valor locativo de_ réis
1:2008, -para 1;440$, Majorado o impos-
to de 128000.

N. 582 — Pereira 8t Pereira, elevado O
valor locativo 1:2008 para 11:4408,
majorado o imposto de 128000.

N. 590 — M. M. Gomes, elevado .0
valor locativo de 3:0008 para 4:800$0
majorado o imposto de 1805000.

N. 622 — Simão & Carvalho, elevado o
valor locativo de 2:4008 para 4:8008,
majorado o imposto de 240$000.

RUA ANA GUIMARÃES:
N. 13 — J. Justino & Nunes, elevado

o valor locativo de 1:8005 para 2:400$,,
majorado o imposto de 305000.

N. 87 — Manoel- da Silva e Adelino Pé-
reira, elevado o valor lopativo de 6008,
para .1 :8008, majorado õ "iínposÇo de réis
608000.

N. 80 — Dr. Cezar Guerreiro, lançado
oomo médico, taxa fixa 408000.

RUA CONDE DE PORTO ADFX+RE:
N. 5 — José Barbosa Lourenço, eleva-

do o valor locativo de 2:4008 para 2:880$,
majorado o imposto de 488000.

N. 33 . - Ferreira & Teixeira, lançado
com o valor locativo de 2:2808, taxa de
20 °I°, ;por vender charutós e cigarros O
fixa 240000.

N. 115 — Liberti Palermo, elevado O
valor locativo de 960$ para 2: ,1608, ma-
jota-do 'o imposto de 605000.

N. 13 — Joâo Fernandes Roma, lança-
do como guarda-livrets, taxa fixa 405000.

RUA COTIA:
'N. 36 Silverio Pizzino, elevado o va-

lor locativo de 480$ para 720$, majorado
o -imposto de 128000.

N. 36 — Joaquim Maria Lopes, eleva-
do o votar locativo de 1:200$ para reis
1:6808, majorado o imposto de 248000.
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RUA DR. GARNIER:
-1n. 1-A — Manoel Sampaio, lançado

com o valor locativo de 3603, taxa de 5 °I',
e fixa 200000.

Na 11 — Carmine Lauriria, lançado
com o valw locativo• de 9008, taxa de
5 °I° e fixa de 20000U.
• N. 43 — Dr. J. B. de Miranda, lan-
çado como medico, taxa fixa 408000.

N. 69 — Antonio Machado Mendes, ele-
vado o valor 'outiva de 2:0003 para réia
2:2800, majorado o imposto de 143080.

N. 39 — BI Gomes da Silva & Comp.,
lançados com o valor looativo de 2:71003.
taxa de 10 To e fixa 2400000.

N. 97 -- Antonio •..Joaquim Jxge,
lançado com o valor locativo de 2:7600,
taxa de 5 % e fixa 200000.

N. 107 -- Ernesto Cabral, elevado o
valor locativo de 1:800$ para 1:9200,
majorado o imposto de 60000.

N. 115 — Ernesto Cabral Junior, ele-
vado o valor looativo de 1:8000 para
2:2803, majorado o imposto de 240000.

N. 119 -- Manoel Antonio dos San-
tos, elevado o valor locativo de 2:400$
para 2:760,9, majorado to „imposto de
1,80000.

N. 119-A — Alberto Teixeira de Sou-
Xa. elevada...a taxa de 10 . %, para 20 %,
por vender charutos e cigarros, majora-
do o imposto de 3030000.

N. 123 --Sonelon da Siqueira Lana,
elevada a taxa de 5 % para 10 % por
aorescontar no negocio a venda ambu-
lante de manteiga, majorado o imposto
de 1200000.

N. 125 -- Antonio Herculano Martins
Pialheirro, lançado com o valor looativo
de '3:6003, taxa de 5 % e fixa 8040,0.

N. 231 -- Manoel riernandes, elevado
Cambar lazotrivo de a:2000 para 4:8000
O bua de 10 % para 20 %, majorado
o irkgszato de 5a00000.

I. O -- Antonio Pranolcco da Hauge,
Glavad0 o valor locativo de 1,:5608 Para
2:1000, majorado o imposto de 300000.

40-A -- Frederico Guilherme Cor-
2a, elevado o valor locativo il :2000

puro 1:4408, majorado o imposto da
123000.

42-A.•-- João G. de Oliveira, elea
VIado o valor 'acotio° de 4:8000 para
6:0000 e a taxa de 10 % para 20 %,
por.ser considerado o negocio de pada-
ria e confeitaria, çrnajorado o imposto
da 7203000.

N. 118 -- J. Lopes & Freitas, lança-
das com o valor locativo de 4:1600, ta:.
xe. de 20 % por venderem charutos e
cigarros e fixa de 2400000.

N. 262 M. Felioiano Duarte, ele-
vado o valor looativo de 4:8000 para
5:0008, majorado o imposto .de 1200000.

N. 262 — Isabel Corrêa de Mattos,
lançada.com o valor looativo de 1.:4400,
taxa . da 5 % e fixa de 200000.

N. 262 -- Maximiano Araujo Mace-
do, lançado com o valor locativo do réis
1:2000, taxa de 10 % e fixa de 400000.

N. 202 I2aura dos Santos, lançada
com o valor locativo de 8400, taxa de
5 % e fixa 40$000.

e32 -- Alberto Ventura de Mattos,
lançado com o valor looativo de 720,
gaza de 10 % e fixa, de 808000.

N. • 282 -- Antonio Fernandes Valioso
12) Antonio Maria da Silva, lanados com
o valor locativo de 1:800$, taxa de 5 %
Ri Rua de 200008.

UA JOÃO RODRIGUES:
N. 77 — Manoel Martins, lançado com

o valor locativo de 2:4000, taxa de,5 %
e fixa de 4030:00.

N. 34 -- Dr. Francisco Soares Rodri-
• lanoado como medico, taxa fixa
de 400000.

N. 50 -- João Alencar Araripe, lan-
çado com o valor locativo de 1:2000, ta-
xa de 5 % e fixa de 280000.

RUA DO ROCHA:
N. 85 -- João Maria Martins, elevado

o valor locativo de 1:200.9 para 1:4400,
majorado o imposto de 120000.

N. 78	 Tavares & Comp., elevado
o valor lontra° de 1:2000 para 1.:4408,
majorado o imposto de 120000.

RUA LICINIO CARDOSO:
N. 171 -- Custodio Alves de Moura,

elevado o valor locativo de 3:0000 para
3:4800, e a taxa de 10 % para 20 % por
vender charutos e cigarros, majorado o
imposto de 4960000.

N. 177 -- José Joaquim Alves Gaspar,
elevada a taxa de 10 % para 20 %, Por
vender charutos e cigarros, majorado o
iimposto de 420000.

N. 1'79 -- Manoel Ribeiro Alves, e lo
-vado o valor locativo de 2:400$ para

3:0000, majorado o imposto de 600000.
N. 193 -- Manoel Soares, elevado o

valor lotativo de 1,:8003 para 3:0000
e a taxa de 10 % para 20 %, por vender
charutos e cigarros, majorado o imposto
de 420$000.
3:6000000 e a taxa de 10 % para 20n,
por vender charutos e cigarros, majora-
do ol-mposto de 4800000.

N. 253, Dr. Accacio de Araujo, lan-
çado como medico, taxa fixa, 403000.

N. 259 A, José Teixeira Leite. eleva-
do o valor locativo de 2:4000000 para
2:5200000, majorado o imposto de
83000.

N. 261 aob., Dr. Sylvio Rodrigues,
lançado como medico, taxa fixa, 406000.

N. 261 sob., Dr. Osavaldo Borges,
lançado como medico, taxa fixa, 400000.

N. 261, Bittencourt & Silva, elevado
o valor locativo de 3.:6000 para 4:2003,
majorado o imposto de 300000.

N. 261 A, Arthur Cardoso de Olivei-
ra, elevado o valor locativo de 3:6000
para 4:2000000, majorado o imposto de

•006000.
N. 293, J. Martins Requeixa. eleva-

do o valor locativo de 3:6000000 para
4:2000000 e a taxa de • 10 % para 20%,
majorado o imposto de 4800000.

N. 293, Sabbado Petrone, lançado com
o valor locativo de 4:8000000, cadeira
de engoaxate, taxa de 5 % e fixa 200000.

N. 297, A Villas Mas & Comp., ele-
vado o valor locativo de 4:8003000 para,
6:0000000, majorado o imposto de
600000.

N. 347, Lanman & Kemp e Borclay &
Co. of Brasil, elevado o valor loeativo do
13:2008000 para 18:0000000, majorado
o imposto de 2403000.

N. 353, Annibal Figueira, elevado o
valor locativo de 2:400$ para 2:6408,
majorado o imposto de 240000.

N. 353, Angelo Antunes de Mattos,
elevada a taxa de 10% para' 20%, por
vender charutos e cigarros; majorado o
imposto de 4803000.

N. 284, A. L. Corrêa, elevado o valor
locativo de 3:6000 para 4:2000; majo-
rado o imposto de 1200000.

N. 286, M. A. Faria, elevado o valor
locativo de 3:0000 para 4:200$ e a taxa
de 10% para 20%, por vender charutos.
c cigarros; majorado o imoosto de réis
540$000.

N. 288, José Assis, elevado o valor
locativo de 2:4008 para 3:0000; majo-
rado o imposto de 608000.

N. 290. D. Vianna & Comp., elevado
o valor locativo de 3:6038 para 5:400$;
majorado o imposto de 1800000.

N. 294, João Antonio de Alexandre,
elevado o valor locativo dç 3:6000 Para
4:8000 e a taxa fixa de 400 para 803,
por negociar em fazendas em pequena
escala; majorado o imposto de 1608000.

N. 306, Modesto Luna & Oureiro, ele-
vado o valor locativo de 1:2008 para
2:1600 e a taxa de 10% para 20%, por
venderam charutos e cigarros, majorado
o imposto de 3123000.

N. 306, Paulo Vachiano, elevado o
valor locativo de 2:4009 para 3:0003;
majorado o imposto de 603000.

N. 306, Montedora Agripino, elevado
o valor locativo de 2:40400 para 3:0000;
majorado o imposto de 300000.

N. 312, Sebastirro S. Fernandes, ele-
vado o valor locativo de 2:4008 Para
2:8800: maiorado o im posto de 483000.

N. 368, Nestor Guilherme Corrêa, ele-
vado o valor locado° -d-j-2:4000 Para
3:6000; majorado o imposto	 mcco.

N. 370, Oliveira & Guedes, elevado o
valor lácativo de 3:6P00 para -4,:2003;
majorado o imposto de 300000.

N. 380, Julio & Sdbía, elevado o va-
lor locativo de 2:2008 para 2:8800; ma-
jorado o imposto de 1360000.

Sem numero, EMpresa Nacional de
Petroleo, lançada uma bomba externa de
gazolina, taxa fixa 1:0000000.

RUA SANTOS MELLO:
N. 7, Elias JardonT, elevado o valor

locatiVo de 3:000$ -15nra 4:8000; majo-
rado o imposto de 900000.

IRUA VI — TRIAGEM:'
N. 2, The Rio de Janeiro Tratnway,

Light and Power Co., Ltd_ lançada com
o valor locativo de 60lIat00$, taxa de
5% e fixa 1153000.

RUA ANGELICA: •
N. 2, Rocha Lopes, elevadó o valor lo-

cativo de 4:2003 para 5:5203; majorado
o imposto de 1320000.

RUA GRAVATM: .
N. 17 — Joaquim Soares de Almeida,

lançado com o valor locativo de 1:200
taxa de 5 °I° e fixa de 40$000.

RUA LUIZA VALL'E•
N. 47 — V. Lima, lançado corno dal.

tista, taxa fixa de 40000.
ENGENHO NOVO — ESTACÃO:

Sem numero — Alba. to Fernana .
elevado o valor locativo de 1:200R
1:4400, majorado o imposto de	 ,

TODOS OS SANTOS — EaT
Sem numero — Alberto F e : . ! c•

S0117a, lançado com o valor loca 'ioo
1:2000, taxa de":20 °I° e fixa de 8a,raa.

RUA LUCIDIO LAGO:
N. 9 — Francioco Borzaehietto,

çado, com o valor looat vo de 3:481;,
taxa do 5 °I° e fixa de 20$04)0.
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RUA VAZ TOLTala0:
N. 138 - Francisco José Gonçalvesi,

lançado com o valor locativo de réis
3:C00a, taxa de 5 °I° e fixa de 208000.

AVENIDA SUBURBANA:
N. 38 - Octavio Vieira, lançado com

o N., alui . 'outiva de 3:6008, taxa de 10
por cento e fixa de 45$000.

RIJA ARCHIAS CORDEIRO:
N. 159	 Alzira Guimarães, lança-

do o valor loaativo de 1:5608, taxa de
e fixa de 208000.

N. 161 - J. Vieiã de Castro, eleva-
do o valor locativo de 6:0008, para reja:3
6:0606„ taxa de 20 °I° majorado o im-
posto de 1928000.

N. 163 - José da Silva e Antonio
Machado, elevado o valor locativo de
2:6406, para 3:0606, majorado o ima
posto de 728000.

N.1•67 - 3°. porta - Gaivão Reis &
Gornp., lançado com o valor loaativo cio
1,:2008, taxa de 5 °I° e fixa de 206000.

N. 246 - Ermida & Gonçalves, ele_
vado o valor lacativo de 5:0006 para
6:0008, majorado a imposto de 2008000.

N. 250 - J. P. Chaves, elevado o
valor locativo de 4:8006 para 6:0008,
majorado o imposto de 1208000.

N. 660 - Joaquim Couto, elevado o
valor locativo de 600$, para 1:2006,
majorado o imposto de 306000.

RUA LING TEIXEIRA:
N. 216 - Antonio Mariano Pimentel,

1ançado com o valor locativo de 8408,
taxa de 5 °I° e fixa de 206000.

RUA S. GABRIEL:
N. 44 fundos - Eleciro (nimba

7.ndustrial Ltd., lançada com o valor
locativo de 3:0006, taxa de 5 °I° e fixa
de 656000.

RUA ANA NERI:'
N. 256 A -Antonio J. V. de Maltas

elevado o valor 'outiva de 2:4006, para
3:0006, majorado o imposto de 306000.

RUA LUCINIO CARDOSO:
N. 157 - Antonio Gomes Apparitaio,

elevado o valor locativo de 1:4408 pare.
4:800$, taxa de 5 9 0, majorado o im-
posto de 186000.

Recebedoria do Distava° federal, 9 de
dezembro de j932. O encarregado do
lançamento do 221' distrito, Candido Ve-
nancio Pereira Peixoto, pirmeiro escri-
turado. Visto.. - Moura Juniorp sere
vindo de sub-diretor.

recolher o imposto ou prestar miare-
cimentos que 'julgarem convenientes.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto' sobre a Renda. Rio de Janeiro, 9
de dezembro de 1932. -- Secretario, Os-
waldo Crespo Pereira de Souza.

13.9,67, Andrade	 Thome Junqueira
de, rua 1 0 de Março n. 125.-

1.4.965, Campos -- Lia rua dos
doadas n.ns. 11-13.

415, 891, Gardaiso - Manoel, rua Tei-
xeira de Mello n. 69.

13.022, ,Carvalho	 M.alrie, Augusto
de, rua São Januario n. 231.

16.027, Coelho -- Francisco, rua Ar.
chias Cordeiro n. 636.

28.347, Coelho -- José Nascientaas, Di-
retoria Geral dos Correios.

15. 985, Gond - Sista Cid, rua da
Prainha no 78.

1,6.346, Gosta a- Bento, rua .S. Fran-
cisco Xavier. na' 130.	 • '

16.030, Costa -- C. Santos, rua das
Misericordia n. , 12.

16.370, Costa - Julio Moreira da, rixa
7 de Setembro ns. 69-71.

45.493, Costa - Renato Juni) da, rua
Real Grandeza n. 92.

43.6118, Cantinho	 Alcinda Adelaide.
rua Réu Vista n. 1.781..

16.032, Chrispim	 Henry
rua Capitulino n. 24.

45.617, Cunha -- Alberto, praça 13 de
Novembro n. 30.

15, 443, Cunha -- Maria Amalia Du-
alont da, rua Salvador Corrêa n. 27.

15.836, Deshayes - Gaston, rua Vis-
oonde de Inhaúma n. 80.

13.953, Elias - Neder, rua Sorocaba
aà. 1.79.

13.891, Empresa de Terrenos do Dis-
. trito Federal, rua Republica do Perdi
n. 8 -- Sob.

4 .6.036, Escha	 João Jorge Armando,
rua Condido Benicio n. 578 -- Jac. 	 •

15.892, Euziebio Nunes & Corp., rua
do Rosario n. 36 -- Sob.

18.'559, Faria -- Manoel Marques de,
avenida Atlantica n. 116.

18.4,53, Francisco - Ame Lia, rua Ba-
rão de Mesquita n. 125.

*18.166, Graça -- Constantino Fernan-
des da Cunha, rua da Quitanda n. 117.

13.322, Henriques - Thohazia Alves
de Azevedo, Banco do Brasil.

16. 4, Kruel	 Alina.urry, rue, dos
Bandeirantles n. 83.

150.044, Laine -- Silvaria, rua Aurea*
n. 2.

16,132, La;feyre - Canni lle. rua
Theophilo Ottani n. 127;a°.

16.046, Lima -- Themistocles de Pa-
ria, Policia Militar.

48.602, Luiz J. Barbosa & Comp., rua
S. Pedro n. 133 -- Sob.

15.781, Magalhães -- Antonio Manias
d2, rua Estação n. 23 -- D. Clara.

15.325, Marcondes -- André, rua Vis-
conde Silva n. 130 -- Bot. 	 •

18.464, Marques & Pere.ira, rue, do Li-
vramento ns. 79-81.

16.723, Martins -- Antonio, rua Had-
dock Lobo as. 1,23-125.

18.513, Melin & Comp., rua do Ou-
vidor n. 128.

16.895, Mandes & Sobrinho, rua Fer-
nandes Guimarães n. 37.

16.726, Menezes -- Heitor Paula, Di-
retoria Geral dos Correioa.

13.330, Montenegro - José Pinto, Al-
fantlega do Rio de Janeiro.

15.531, Moraes a-. José H. F., Banco
Brasil,

16.066, Quintas -- Camilo da Cunha,
rua Pedro de Carvalho n. 243.

15.808, .Rebello - Alfredo C. Fer-
reira,. rua Cauda de Boinfian n. 465.

16.261, Rabona) -- David Bittencourt,
rua do Uruguaiana n. 41.

18.472, Salomão & Comp., rua Boda
Castro n. 14.

1 15.814, Saanpaio & Bastos, rua Barão
São Feliz n. 87.

1.7.032, Saroldi -- Antonio Macedo,
Diretoria Geral dos Correios.

48.477, Silva - J. Lyra da, rua da
Alfandega n.	 1-11°.

13.343, Silva - Jose Eduardo de Li-
ma e, Dep. do Pessoal da Guerra. •

18.391, Silva - Julio Magno da, rua
4 0 de Março n. 1.16.

16.853, Silsleira - Carlos Gavaldante
da, Diretoria Geral dos Correios.

14.893, S. A. Fundição • Fluaninenae,
rua 4 0 de Março n. 89.

48.319, Soa. Coop. de R. .L.-Com
carne verde, rua Marie'e Barros .n. 27,,

16.484, Wyler - Walter, rua da Al-
&Mega n. 191.

o
Delegado Guall	 Ilmposo sêiwe

Rends3

De ordem do Sr. delegado geral do lisa-
posto sobre a Renda, torno público que
vão ser remetidas ao 3° procurador da
Republica, para os fina de cobrança exe-
cutiva, as certidões de divida do bala
posto sobre a renda, dó exercicio de 1920,
que deixaram de pagar rdadevido tempo.

Dentro de 15 (quinze) dias, contados
da publicação deste edital, os contri-
buintes abaixo relaciónados, ficam inti-
mados a comparecer na Secção de Arre-.
cadação desta Delegacia Geral, para re-
colher o imposto ou prestar esclareci-
mentos que julgarem convenientoc.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda, Rio de Janeiro, 9 de
dezembro de 1932. O secretário, Os-
waldo Crespo Pereira de Souza.

Exercioio de 1926

Número da notificação - Nome - Resi-
dericia

- 3.902, Alves - Sebastiana Maria, rua
Areia Branca n. 83, Santa Cruz.

4.203, B. Dieden & Comp. do Brasil,
rua General Camara n. 102.

4.204, B. Machado	 Irmão, avenida
Mem de Sá n. 88.

4.205, B. Mellos & Comp., rua do Cas-
tela n. 289.

3.719,, Dadauy	 Ditb, rua. da Aigande-
ga n. 260.

4.931, Balselis - Maria, rua do Carmo
n. 66.

4.206, Baltar & Vianna, avenida Rio
Branco n. 173, 20.

4.984, Bandeira a- Carlos dos Santos,
rua Alzira Brandão n. 105.

1.491, Baractan - Jorge, travessa da
Fábrica n. 219.

3.729, Barbosa a- Ananias G. C.,
avenida 28 de Setembro n. 248.

4.064, Barbosa & Araujo, rua I3uenoo
Aires n a 27P

De 2 egagE GeTãll do Empesto Gews
Rehela

De ordem do Sr. delegado geral do
ranpasto sobre a Renda, torno público
que vão ser remetidas ao 30 procurador
da Republica para os fins de cobrança
(executiva as certidões de divida do Im-
posto sobre a Renda, do ano de 1926,
que deixaram de pagar no devido tem-
po, por terem sido as respectivas noti-
fiaações devolvidas pelo Correio.

Dentro (5.2 15 dias (quinze dias), con-
tados da publicação deste edital os con-
tribuintes abaixo relacionados ficam in-
timados a comparecer na Secção de Ar-
:aaaadação desta Delegada Geral, para
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1.492, Barbosa - Cecilia Gomes da	 4.129, Hámes & Giorno, rua Rodrigo
Silva, rua Maria Passos n. 344.	 Silva n. 26, 1".

	

3.732, Barbosa - João Evaristo, rua	 4.982, Bernacchi - Armando, rdua
24 de Maio n. 42. 	 Gonçalves Dias ri. 28.

	

9.249, Barbosa - Odillon, Diretoria 	 4.131, Bernardino S. Alvares & Comp.,
Geral dos Correios.	 avenida Rio Branco n. 58, e rua São Pe-

3.736, Barbur - Elias S., rua Saca- dro n. 86, sobrado.
dura Cabral n. 149. 	 .	 4.133, Bernardo - Manoel, rua Sant'

1.493, Barcellos - Manoel Corréa, Es- Atina n. 100.
trada da Penha n. 785. 	 .	 4.134, Berrogani - Raul, rua da Ale-

4.071, Bardavid & Saul, avenida Sal- gria n. 529.
vador de Sá n. 154.

1.495, Barreira - João Garcia, rua
São Cristovão n. 431.

4.072, Barreio Vianna & Comp., rua
Buenos Aires n. 184,1:. 	 •

5.191, Barros - A., rua do Cateto nú-
mero 205.

3.745, Barros - Annibal de, rua Assis
Carneiro n. 236.

4.973, Barros Filho & Comp., rua Me-
deiros sem número.

3.747, Barros - João Baptista de, rua
Anna Nery.,

1.614, Barros & Souza, rua Volunta-
rios da Patria n. 201.

3.785, Barroso - A., rua da Carioca
n. 42.

3.751, Barroso - Francisco Alves, rua
São Cristovão n. 627.

3.752, Barroso - Francisco Alves, rua
São Cristovão n. 609.

4.075, Barroso & Irmão, rua Goiaz nú-
mero 768. .

•

3,753, Barroso 

- 

Porphyrio, rua Bile-
nos Aires n. 273.

3.811, Bastos - A. Moita, praça Tira-
dentes n. 1.

4.788, Bastos - A. S., rua D. Poli-
xena ii. 102.

4.260, Bastos - C. Polonio, rua do
Rosario n. 75.

3.761, Bastos - Euclides, rua Estacio
de Sá ri. 11.

4.078,13astos - Manoel, avenida Ama-
ro Cavalcante n. 846.

4.079, Bastos Pires & Comp., rua 1"
de Março .n. 1.17.

4.933, Bastos & Santos, rua General
Camara n. 207.

1.615, Bastos & Xavier, rua do Chá
n. 36, Santa Cruz.

5.341, Bauer Irmãos, avenida Rio
Branco n. 7-A.

4.086, Baumgart - Emilio H:, rua
Buenos Aires n. 23, sobrado.

4.088, Bazink - Luiz, rua Benedicto
Hippolito n. 14.

4:090, Belt - Boratio P., avenida Rio
Branco n. 103,2°.

4.091, Beltran & Ribeiro, rua Buenos
Aires n. 223.

4.093, Benedicto Passos S4 Comp., rua
Jardim Botanico n. 454.

4.096, Benjamin Costallat & Micollis,
avenida Rio Branco n. 127.

4.097, Bento Gonçalves & Eduardo
Henrique de Carvalho, rua Uruguaiana
n. 197.

5.194, Bento & Moreira, rua Bento Lis-
bôa ns. 43-45.	 •

4.100, Berenguer & Comp., rua da Mi-
sericordia n. 12.

4.101, Bergstein - Salomão rua Con-
de de Bomfim n. 1.255.

4.135, Berry - Orenza, rua do Rosa-
rio n. 77 e rua da Gamboa n. 107.

4.128, Bertulli - Antonio, rua Senhor
de Matosinhos n. 58.

4.137, Bianconi & Busi, rua General
Carneiro n. 66.

4.219, Biasoto - Luiz, rua Senador
Pwripeu ns. 156 e 158.

4.220, Bieego - João, rua Julio Ce-
sar II. 37.

4.138, Bijaja & Alegua, rua José Mau-
rido n. 42.

4.222, Binelli - Luiza, rua Éonse-
lheiro Paulino n. 51.

4.223, Binelli - Renato, Avenida
Branco n. 47.

5.223, Biondi & Comp., • rua Teofito
Otoni ri. 120.

	

4.224, Bittencourt	 Beck, rua
Carioca n. 41. 2".

4.227, Bleichman - Isaac, rua Sena-
dor Euzebio n. 47•.

4.228. Bobeda - Antonio da SilVa.
rua Barão de Mesquita n. 676.

4.229, Bonavita - Charles, rua 'Bue-
nos Aires n. 266.

4.230, Booth - Luke.
Frontin ri. 5.

4.143, Borba - José,
n. 18.

4.145, Borges - Alberto. rua da La-
vradio 11. 23.	 •

4.147, Borges - Henrique, travessa
do Torres n. 25 A.

4.149, Borges - João, rua de Calmai--
hl n. 102.

4.150, láorges - João Maria, rua Sito

Francisco da Prainha ri. •1.
4.154, Borges - Manoel

•rua José Vicente ri. 11.

4.108, Branco & Comp., rua Guana-
bara n. 18.

3.774, . Brandão - A. L., Avenida
Amaro Cavalcante ri. 161.

4.118, Brandão - Antonio da Silva,
largo Camboatá n. 452, Deodoro.

4.121, Brandão - Gomes, rua Gene-
ral C:nu:ira, n. 92.

4.122. Brandão -- Manoel, praça das
Naçõek n. 138.

4.123, Bi'andão Oliveira & Comp., rua
do Riaelluelo n. 19.

5.199, 13ranquinlio - José Joaquim,
rua Conde de Bonilim ri. 10, rua Pinto
Figueiredo n. 1.

(E.12G, 13rasite - Januaria, rua Rodri-
go Silva n. 18, sobrado.

4.231, Bravo - Antonio, rua dos Ou-
rives n. 57.

4.235, Bravo - Guimarães, rua Leon-
cio Albuquerque n. 21.

3.810, Brito - A. Moss de, rua Teo-
filo Otoni ri. 86, 1°.

4.242, .Brito & Comp. Ltda., rua Aris-
Lides Lobo ri. 163.

4 . 241, Brito - .1"n5o Baptista de, rua
Elias da Silva n. 279.

4.249, Bruno - Nicolau, rua Monte
Alverne n. 1.

4.251, Bulhões	 Vasconcellos, rua
General Camara n. 161.

Burla - Georgette, rua do
Cattete n. 252.

4.253. Burnlieim - Fritz, rua Teo-
fia) OLuni n. 32.

De orilein do Sr. delegado geral do
Imposto súbre a Renda, ',Orno público
que "Si ser remetidas ao 3° procurador
da liemib!ica, para os fins de cobrança
em:eia:Na, as certidões de divida do im-
posto a Renda, do exercicio de
1926, ( i ce deixaram de pagar no devido
tempo.

12.¡:.ei'cic:o de 1025

4.267, Calace - Izabel, rua dos Arcos
n. 60.

4.681, Caldeira Rosa & Comp., rua
Ouvidor n. 187-189.

% 5.15-5, Caiu] - A., Avenida Passos nú-
mero 92.

4.990, Calil - Elias, Estrada Real de
Santa Cruz a. 3.052.

4.271, Calil - Ragueb, rua Clarimundo
de Mello n. 571.

Rio

da

Victoríno.

rua Paulo cio Delegue:a Geral do Imposto sôbre
rua ,Nier»,,,yer	 Retida

4.669, C. Benac	 M. Afoita, rua 7 de
Setembro n. 188, 2'.

4.671, C. Ferreira (55 Cerqueira, rua •
Engenho de Dentro n. 5.

4.674, C. Ornellas & Comp., rua da
Misericordia n. 16.

4.675, C. Ribeiro & Irmão, rua Caro-
lina Machado n. 50.0

4.677, C. Viarnia (% Comp., Ltd., rua
do Senado n. 147..

4.264, Cabral - Cerilo Almeida. rua
. 5.195, Braga - Celestino Teixeira, Lavradio n. 63.
rua Souza Franco n. 125.	 .4.679, Caetano & Cruz, rua . Goiaz ni1-

4.110, Braga - Edmundo de Araujo, mero 420. 	 -
Avenida Suburbana n. 2.251 A.

4.113, Braga - Joaquim Carneiro,
rua Boulevard de São Christovão n. 10,
loja.

4.114, Braga - José dá Cunha, rua
Vital n. 32.

4.115, Braga - José de Souza, rua do
Rezende n. 50.

• 4.116, Braga - Laura Gonçalves, rua
Candido Benicio n. 298.

N. da notificação - Nome - Residencia
4.668, C. Arêas & Comp., Ltd., rua

4.155, Borges & Pereira; rua General do Livramento n. 160.
Polidoro - M. das Flores.

5.010, Borges - Virginia, rua Coro-
nel Figueiredo de Mello Li. 393.

Bormon - Henrique, praça dos
Governadores n. 10.

4.103, Botelho & Costa, rua 'José Mau-
ricio n. 24•

1.623„Bovet tS£ Comp. Ltd., rua Luiz
de Camões n. 6.

4.106, Boyd & Comp., rua Primeiro
de Março n. 92,.



MARIO	 OFICIAL	 • Dezembro de 1932
	 per. 	

•

22602 Sabado 10

4.273, Camacho - Manoel, rua Senador
Pompeu n.. 98, sobrado.

4.682, Camanho Sobrinho & Comp.,
rua Buenos Aires n. 233.

4.275, Camara - Francisco de Souza,
rua Saccadura Cabral n. 363.

4.683, Camargo & Comp.. rua S. Pe-
dro n. 86, 1.

4.343, Caminha - Amado, Avenida
Rio Branco n. 9, 2°, sala 237.

4.351, Campos - José Simões, rua
dos Romeiros n. 4.

5.016, Canario - A. J., rua Luiza de
Figueiredo n. 74.

4.365, Cardoso - Adelino Gama, rua
Vasco da Gama n. 58.

4.366, Cardoso - Antonio Corrêa, rua
Joaquim Silva n. 85.

4.276, Cardoso - Cypriano, rua da
Alfandega n. 213, sobrado.

4.615, Cardoso & Fert •eira, rua Dr.
Nabuco de Freitas n. 187.

4.278, Cardoso - João, rua General
Roeu n. 1-B..

4.279, Cardoso - José, rua 2 de Feve-
reiro n. 230.

5.132, Cardoso - Manoel, rua Tei-
xeira de Mello n. 69.

4.618, Cardoso & Souza, rua Santo
Christo n. 267.

4.284, Cardoso - Victorino, rua Re-
zende n. 45.

5.385, Carda & Irmão, rua Frei Caneca
n. 136..

4.620, Carlos & Gilberto, rua Vasco
da Gama n. 47.

4.286, Carmello - Angelo, rua Miguel
Angelo n. 395.

4.625, Carmo & Gomes, ' rua do Livra-
mento n. 157.

4.476, Carmo - Manoel Alves do, Es-
trada da Pavuna n. 382- (Nova).

4.479, Carneiro - Francisco, rua Can-
delaria n. 90.

4.480, Carneiro - Francisco da Silva.
rua dos Romeiros n. 52.

4.482, Carneiro - Joaquim, rua Bela
S. João n. 233.

4.627, Carneiro Junior & Comp., rua
Andradas n. 19.

4.628, Carneiro Junior & Lacerda, rua
Riachuelo n. 124.

5.056, Carneiro & Silva, rua Manoel
Victorino n. "355.

4.631, Carney &IComp., ua Gama mi-
meos 100-102.

4.436, Carretero - José Navarro, Es-
tação Braz de Pina n. 187.

Carroprezo - Francisco, rua
Sorocaba n. 164.

4.488, Carvalho - Albano Sanfins, rua
Frei Caneca n. 515.

4.489, Carvalho - Antonio Francisco,
rua General Polydoro n. 17.

4.491, Carvalho	 Arthur Antonio de,
rua André Pinto n. 159.

•
4.290, Carvalho	 Floripes, rua João

Vicente n. 927.
4.291, Carvalho - Francisco, rua Ta-

vares Ferreira n. 50.
4.297, Carvalho - João Teixeira de,

Avenida Democraticos n. 771.
4.298, Carvalho - José Antonio da

Costa, rua Barão de S. Felix n. 49.
4.301, Carvalho - Manoel Alves de, rua

Copacabana n. 663.
4.303, Carvalho - Manoel Joaquim de,

rajft ,General Severiano n.

•
4.304, Carvalho - Manoel P. de, rua

Riachuelo n. 182.
4.633, Carvalho Pinto ez Comp. , rua

Buenos Aires n.. 184,1°.
5.119, Carvalho - Raul, rua da As-

sembléa n.. 89, 2°.
5.1á8, Carvalho & Sarmento, rua Ar-

guias Cordeiro n. 214.
4.306, Casanova - Antonio Carguei-

ra, rua Senador Euzebio n. 252.,
4.307, Casares - Violeta, rua Mar-

quês de Sapucai n. 288-A.
4.639, Casario & Sahione, rua Lina

de Vasconcellos n. 19.
4.309, Cassano - Pasquale, rua Ar-

guias Cordeiro n. 410.	 .
4.312, Castello •-• Luiza Leal, rua

General Pedra n. 5.
4.313, Castro - Antonio, rua S, Pt-

dro n. 227.
4.316, Castro & Ferraz, rua Andra-

das n. 27,
4.1318, Castro - kião Marques de,

Praia da Freguezia n. 11, Ilha do-Go-
vernador.

4.369, Castro - Landini de, rua Ma-
rectal Floríano n. 169.

4.637, Castro Leite & (limp a rua
Vieira Fazenda n. 64.

5.041, Castro	 Manoel Braulio Pe-
reira. rua Real Grandeza n: 136.

4.371, Castro - Manoel Pereira de,
rua Barroso n. 74.

4..373, Castro - Paute Pereira de;
rua Canning n. 9, lojas XII, XIV e XV.

4.374, Castro - Pedro Farnatides,
rua José Mauricio n. 70.

4.376, Castro Filho - Adriano de,
rua Frei Caneca n. 264. ,

4.382, Cavalcanti - Renato Pinto,
Boul. S. Cristovão n. 62.

5.146, Cavaliére - Francisco - es-
polio-, rua 7 de Setembro n. 48.

4.385, .Ceciliano - Vicente, rua Ha-
dock Lobo n. 393.

4.642, Cant Winter & Comp., rua
Andradas a. 102.

4:744, Cargueira & Cardoso, rua' Se-
nhor dos Passos n. 128.

4.387. Cargueira - José Alves, rua
N. S. de Copaca,bana n. 602.

4.389, Caiarem - José, Est. de Dona
Clara n. 19-A.

4.645, Cervino & Comp., rua Mon-
senhor Amorim ria 15.

4.646. Cervino & Comp . Ltda., rua
Viuva Claudio n. 327-A.

5.224, Cetrangolo - Domingos, rua
Fluminerage n. 2.

4.514, Casar - Cardoso, rua Fitmei-
ra de Mello n. 336.

4.647, Guapa Zani & Comp.. rua Vis-
conde de Santa Izabel n. 233.

4.689, Chabat - Maia, rua da Al-
fandega n. 307.

4.690, Chagas - Alcides Bandeira;
rua os Ourives n. 102.

4.692. Charduli - Annunciata, rua
Paula Mattos n. 100.

4.693, Charif - Alexandre, rua Bue-
nos Aires n. 360. .

4.748, Charles & L. Bettendorf, rua
dos Ourives n. 95, sobrado..

4.694, Chattas -Assaad Georges, rua
Senhor dos Passos n, 185.

4.649, Chaves & Maltes, rua S. Cris-
tovão n: 5121.

4.696, Oheeke	 José IT., rua José
Mauricio n: 124-

4.653, Oheiri & Haick, rira Jaagé Mau-
ricio n. 115.

4.697, Cherfan - Salim, rua Sena-
dor Euzebio n. 60.

4.734, Chicralla - NeMem, Praça da
Republ i a n. 86.

5. 1160, Chitarelli - Catarina, rua Se-
nador Euzebio n. 69.

4.752, Chucri Jorge & Comp., rua da
Alfandega n. 365.

4.701, Cibreiros - enrique, rua
Luiz de Camões n. 84.

5.045, Cid - Joaquina Vasconcellos
rua , Estavam n. 39, Bangt.

4.704, Cistrão - Jose da Silva, rua
João Pinheiro n. 57.

5.317. Claudio Ghiaolfi & Compa Pra-
ça 'da Republica n. 50.

4.656, Club ZuavOS Carnavalescos,
rua Maranguape n. 24.

4.707, Coelho - Antonio Augusto,
avenida Salvador de Sá n. 197.

4.708, Coelho - Francisco Martin%
rua Copacabana n. 1.038, .

4'.709. Coelho - JOaorilim Alves, Pra-
ça 15 de Novembro n. 36.

4.659, -Coeillio & Pinto, rua 16 de No-
Vembro 11. 2.

4.660, Coelho & Santas. rua Afouto
Patina n. 150.

4.716, Çoelho Junior t- Manoel. rua
D. Pedro 1 n. 36.

5.197, Coimbra - lniel da Silva.
rua Uruguayana ri. 72. 2°.

45519, Coimbra - JQSé da. Cunha,
rua Ourives n. 13. .•

4.521, .Colapietro - José, avenida
Oswaldo Cruz n 73.

4.522, Conde	 Jesus, ladeira Pedro
Antonio n. 12.

4.523, Conde - JoãO Gonzalez, rua
Constituição n. 28, sobrado.

4.524, Conde -
ria n. 86.

5.358, Conde -
Pedro Americo n.

4.529, Gould -
Branco n. 105.

4.663, Conti &
Branco n. 133.

4.568, Cordeifb - Arthur Carvalho,
rua Coelho Rodrigues ri. 58.

4.570, Cordeiro - José. rua Viscon-
de de Santa Izabel n. 4,

1.4W: Corrêa	 A., rua Frei Cane-
ca n. 99-A.

5.125, Corrêa - Aldina José, rua.
Bomfim n. 195, fundos.

4.572, Corrêa - AlVaro, rua Lins
Vasconcellos n. 319.

4.664, Corrêa Si Carvalho, avenida 28
de Setembro n. 289.

4.679, Corrêa - Fraacisco. rua Uru-.
guay n. 222.

4.578, Corrêa - Francisco, rua Ale-
gria n. 108.

4.681, Corrêa - João Marques, Pra-
ça do Encantado n. 19.

4.676. Corrêa Marques & Gonzatez,
rua S Cristovão n. 611.

4:587, 'Corri e s - .CuS4-odio, rua das
Missões n. 154.

4.511, Gosearelli - Alfredo, rua Uru--
guayana n. 116, sobrado.

4.589. Coslorvbky -- Maneei. rua 'Ner.:.
val de Gouvêa n. 153.,

4.635, Costa - Acaacio, rua Barão
de Mesquita n. 356

José, 'rua Maria Flo-

José Maria, -ladeira
6,

Antonio, avenida Rio

Capito, avenida Rio
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4.717, Costa Accacio & Albano. ave-
nida Suburbana n. 402.

4.718, Costa & Andrade, rua Benedi-
to Hypolito n. 22.

4..539, Costa - Antonio Dias, rua
Vaz de Toledo ri. 111.

4.541. Costa - Antonio Pinho Corrêa
da, rua Silva Amaral n. 96.

4.542, Costa - Antorino. rua dos In-
validos ri. 21.

4.544, Costa - Basilio de Almeida,
rua Paraná n. 78,

5.126, Costa - Bernardino Ferreira
da, Praia Botafogo ri. 152.

.4.547. Costa & Comp., Est. Braz de
Pinna ri. 155.

4.550, Costa & Ferreira, rua G'oiaz
n. 804.

4.552, Gosta - Francisco de Souza,
rua Senador Furtado n. 39.

4.553, Costa & Graça, rua do Catete
n. 239.

5.012, Costa - Honorio A., rua da
Carioca n. 28.

4.738, Ciast;a - Luiz 'Germano; da,
Etrada da Penha ri. 1.054.

4.741, Costa - Maria Ignacia Silva,
rua Visconde de Itauna n. 471..

4.743, Costa - Martins da, rua da
Estação n. 48.

4.557, Costa Mendes & Freitas, Est.
de Santa Cruz n. 126.

4.744, Costa - Morgado S., rua S.
Luiz Gonzaga n. 674.

4.745, Costa - Oscar da, rua B. de
6. Francisco Filho n. 261.

4.560, Costa Pereira & Filho, rua Sa-
cadura Cabral n. 339.

4.564, Costa Sol & Fernandes, rua S.
Luiz Gonzaga ri. 324.

4.749, Costa Junior - Manoel Godi-
nho da, rua Livramento ri. 79.

4.7.50, CotePlo - Raul, rua da Mise-
rieordia ri. 92.

5.076, Cotta - Antonio Machado, rua
S. Leopoldo n. 275.

4.736, Courá - Arnaldo Gomes, rua
Béla de S. João n. 30.

5.344, Coury - Miguel, rua da Al-
farmiega n. 267.

4.752, Coutinho - Alcides Diogo Ga-
rat, rua General Cama,ra n. 191, loja.

4.753, Coutinho - Gumercindo de
Azevedo, rua Santo Cristo n. 211.

5.120, Coutintio-José Joaquim Puga,
rua XI ri. 67, Mercado Municipal.

4.756, Coutinho - José Maria Alves,
rua Andradas n. 1.

5.082, Couto - Annibal, rua Sachet
ri. 18.

5.075, Couto - João Gonçalves, rua
S. Januario n. 103.

4.722, Cremilde de Aguiar & COMP..
rua S. Pedro n. 71.

4.765, Cruz - João da, rua Benedi-
to Hynolito n. 111.

4.766, Cruz - Oswaldo Gonçalves,
rua Antonia Alexandrina n. 189.

4.767. Cruz - Rabello. rua Gonçalves
Dias n. 76. sobrado.

4.725, Cruzes Pinheiro & Comp., rua
D. Zulmira n. 92.

4.768, Gsiiooditok - Perle, rua
Gateie n. 136.

4.769. Cueto - José Cuenco.
Cbatdino do Amaral n..95, loja.

4.392, Cunha - Bernardo Corrêa
rua Andradas n. H3, loja.

4.791, Cunha - Custodio Gonçalves
rua Gonçalves Dias n. 12.

5.0.46, 'Cunha - João Pereira da,
rua dos Romeiros n. 2.

4.793, Cunha - Joaquim Caetano da.
rua do Catete n. 66.

4.727, Cunha Teixeira & Comp., rua
da Quitanda n. 196.

4.795, Cunha - °Torquato Gomes da,
Estr. Braz de Pluma n. 603.

4.796, Cunha	 Venina Arantes, rua
Salgado Zenha n. 43.

4.799, Curi	 Carlos, rua Marquês
de 'Abrantes n. 209.

4.728. Curi & Sahal, rua Senhor dos
Passos n. 210.

4.801; Curto - Izaae Gonzalez, rua
Jurema sem numero.

4.800, Cury - Elias, rua S. Cristo-
vão n. 551.

4.802, Cusatis - Antonio de, rua
Quatro sem numero.

4.804, D. Almeida & Comp., rua 24
de Maio n. 267.

4.805, D. Areias & Comp., rua Beli-
zario Penna n. 217.
• 4.808, D. S. Guimarães S; Comp.,
Ltd.. rua S. José n. 17.

4.809, Daisy de Flaville	 Comp.,
rua Uruguayana n. 9, 1°.

4.814, Delfim Rodrigues & Comp.,
rua Frei Caneca ia. 57.

5.357, Duarte - Manoel, travessa de
Santa Rita n. 27.

4.829, Duarte - Manoel de Oliveira,
rua Barão de S. Felix n.•96.

4.830, Duarte & Santos, avenida Mem
de Sá n. 94.

4.831, Duque de Amorim & Comp..,
rua S. Pedro ri. 5/7.

4.833, Duran & Com p ., rua Beão
de S. Felix n. 94.

4.834, Durval - Francisco Manoel,
Praça dos Arcos ri. 4.

4.838, Estréia - E., rua do Rosario
n. 170, sala 5.

4.848, F. Teixeira & Comp., rua S.
Luiz Gonzaga n. 472.

1.464, Faria - A. Bemvinda de,
rua S. Cardos n. 110.,

4.851, Faria & Neves, rua da Quitan-
da n. 43.

4.855, Felippe Lide & Irmão, rua
Conde de Bornfim n. 830.

4.856, Felippe & Perrota, rua dos Ou-
rives n. 95.

4.854, Felix & Oliveira; rua da Passa-
gem do Gado ri. 441.

3.764, Fernandes - A. A., rua da Al-
fandega n. 228.

5.107, Fernandes & Coelho, praça Co-
ronel Pedro Alves n. 9.

4.858, Fernandes Costa & Cruz, rua
Frei Caneca n. 91.

4.859, Fernandes & Domingos, rua Fa-
rani n. 12.

4.860, Fernandes & Estavas, rua Sena-
dor Pompeu n. 34.

4.866, Fernandez & Gomez, rua João
Rego n. 113.

4.861, Fernandes & Irmão, rua 24 de
Maio n. 293.

4.863, Fernandes & Prieto, rua S. Fran-
cisco da Prainha ri. 30.

5. '248, Fernandes & Ribeiro, rua Barão
de Mesquita n. 1.041.

4.864, Fernandes Rodrigues & Comp.,
rua das Marrecas ri. 34.

4.263, Ferraz - C. de Souza, rua Nf-
caragua n. 86.

4.868, Ferraz & Gonçalves, rua do Se-
nado n. 254.

5.163, Ferreira - A. de Andrade, lar-
go do Rosario n. 30.

4.870, Ferreira - Antonio Luiz, rua
Ypiranga n. 88. •

5.170, Ferreira - Antonio Maria, rua
Barata Ribeiro n. 212.

4.872, Ferreira - Antonio Rodrigues,
rua Sacadura Cabral n. 347.

4.874, Ferreira - Armando Augusto,
rua Etelvina n. 1.

4.873, Ferreira - Armando Augusto,
rua Nicaragua n. 131.

4.875, Ferreira Azevedo & Comp., rua
Vieira Fazenda n. 71.

5.311, Ferreira - Clemente Rodrigues,
rua Barão de Mesquita n. 402.

5.134, Ferreira - Manoel, rua Real
Grandeza n. 280.

4.896, Piães & Cardoso, rua' Delgado
de Carvalho n. 37

10.298, Fonseca - Manoel P. da, Ban-
co do Brasil.

3.776, Fontes - A. M. Costa, rua da
Carioca n. 2.

3.695, Frota - A., rua Jardim Bota-
nico n. 129.

5.133, Gomes - Antonio-da Costa, rua
Aristides Lobo n. 213, loja.

1.473, Gonçalves - A. J., rua Conde
de Bomfim n. 298 A.

5.192, Guerra - A., rua Nerval de
Gouvêa n. 135.

10.187 A, Lima - Waldomiru (astiil
de (coronel), Departamento do Pessoal da
Guerra.

4.847, Lopez - F., rua Major Avila
n. 25.

5.154, Loureiro - A. J. 	 rua São
Francisco Xavier n. 194.

5.275, M. Mendes & Comp., praça dos
Governadores n. 3.	 •

3.649, Madame Anais, rua do Passeio
n. 70.	 .

3.805, Magalhães - A., rua Alvaro Ra-
mos n. 47.

3.624, Martins - A. M., rua Marechal
Floriano n. 112.

4.784, Mass - A. Ribeiro, rua do Ou-
vidór n. 20.

4.257, Nussbaum - C. E., rua Lódo
n. 68.

3.803, Oliveira - A. Lampiere de, rua
Gonzaga Bastos ri. 47.

3.777, Patrocinio - A. M., rua Car-
doso Junior d. 213.

4.842, Pedreira - E., 'avenida Rio
Branco n. 137.

4.843, Pinheiro-E., estrada de Santa
Cruz ri. 1.241.

4.782, Pinto - A., rua Dr. Campos
Salles III, c. V.

4.844, Pinto - E., rua Conde de Bom-
fim n. 96.

4.783, Porto - A., rua Leopoldo
n. 166.

10.724, Prochet - Julius, rua de SãO
Pedro n. 42, sobrado.

10.729, Reis - Antonio dos, avenida
Rodrigues Alves n. 303,31.

4.786, Ricart - A., rua da Carioca
n. 26.

4.261, Rodrigues	 C., rua da Harmo-
nia n. 100.

4.841, Sala - E. L., ru4 Visconde de
Santa Isabel n. 2316,

do

rua

da.
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4.815, Salomon — E., rua Beneditinos
n. 30, 1°.

1.467, Santos — A. D., rua Senador
Pompeu n. 189.

;.772„ Santos	 A. J., rua de S. Pe-
dro n. 35, sobrado.

5.178, Silva & Irmão, estrada Juarf
a. 18.

5.217, Souza — Antonio Pinto de, rua
Marquês de Sapueai n. 305.

3.765, Teixeira — A. A., rua Visconde
Paranaguá n. 57.	 •

3.792, Teixeira — A .Dias, rua Tobias
Barreto n. 78.

11.237, Vieira — Domingos Dias, rua
Senador José Bonifacio n. 42.

5.087, Waquil — Jorge Amln, praia do
Zumbi n. 87,

10.924, Willians — II. A„ avenida Rio
Branco n: 52.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto de Renda, 6 de dezembro de 1932.—
Pelo secretario, Waldemar Pinto.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sôbre a Renda, torno público
que vão ser remetidas ao 30 Procurador
da Republica, para os fins de cobrança
executiva, as certidões de divida do im-
posto sôbre a renda, do • exercicio de
1926, que deixaram de pagar no devido
tempo.

xercicio de 1926

Número do ex-officio — Nome — Itesi-
dencia

358„ A. Jorr & Comp., rua da Alfan-
dega n. 370.

132, Almeida — Anthero Soares, rua
Senhor dos Passos n. 157.

137, Almeida — Antonio José d'. ave-
nida Gomes Freire n. 2.

1.492, Almeida — José Antonio Felix
de. rua Moncorvo Filho n. 40.

5.126, Alves — Ezequiel Rodrigues,
Valerio n. 73.

N. 623, Barros — Manoel Joaquim ao,
voa SPnador Camará n. 40, Santa Cruz.

7.195. Cam pos — Il., rua dos Andra-
Ia-, os. 11 - 13.

898, Canelha	 Armenio Martins, rua
Senador Etizebio ns. 7-9.

1.071. Cardoso & Mello,,rua Pedra Cte
Guaratiba, sem número.

967, Carvalho — João Augusto de,
1 ; 1 , noral Polidor° 11.330.

1.000, Castro — José Vieira de, rua
,;, s,Inueni o. 176.

1.153. Coelho Bastos & Comp., rua
Chwivos ri. 44.

1.214. Coimbra — Placido Teixeira,
ru:! \luva Claudia n. 187.

1..281, Corrêa — Luiz R., praça dá
Ilepubiica n. 46.
. 1.3,11, Croharé — Pedro E., rua S.
Pedro n. 133, sobrado.

1.203, Couto Travessa & Coelho, rua
General Camara n. 154.

6.041, Cunha — Marcellino Pinto da,
rua Santo Cristo n. 95.

14.23, David — Alfredo Pereira, rua
Jardim Botanico n. 553.

6.177, Empresa de Terrenos-do Dis-
trito Federal Ltda., rua Republica do
Perú n. 8, sobrado.

2.124, Gloria — Matriz da, rua Wen-
cesláo Il. 18.

2.174, Gonçalves — Avelina, rua Ge-
neral Camara ns. 391-93 e São Pedro
II. 354.

7.420, Licht — Luiz, rua Senador
Pompeu n. 158.

2.817, Luiz Pierino Ré & Comp., rua
Uruguai n. 329.

3.526, Marques & Oliveira, rua Ana
Neri n.

3.574, Mendes e Sobrinho, rua Fer-
nandes Guimarães n. 37.

6.510, Moysés José & Irmãos, avenida
Suburbana n. 3.048.

3.009, Neves — M., praça Tiradentes
n. 37.

3.693, Nunes — Euzebio, rua do Ro-
sario n. 36, sobrado.

3.840, Ornellas & Costa, rua das La-
ranjeiras n. 394.
• 3.869, Paulo & Martins, rua XIII
ns, 41-43, Mercado Municipal:

14.901, Santos — Menoel dos, rua
General Polidora ri. 179.

4.873, Silva, José Maria da, rua Dão
João VI, 1.	 •

7.785, Trilho — P. Costa, estrada do
Norte n. 81.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto Sôbre a Renda, 6 de dezembro de
1932. — Pelo secretário, Waklemar
Pinto.

—
eomissão Central de Compras

do Govêrno Federai
COLETA DE 'PREÇOS

RETIFICAÇÃO

Referencia !Serie 701.02819 (generos
alimenticios)-. 	 •

A Comissão Central de Compras co-
muniea aos interessados em geral, que
no edital de concurrencia referente á
Rsérie supra, publicado no Mario Ofi.
cial de 5 de dezembro de 1932, .

Onde se lê: na clausula 6'.;
,6.° Os pnaponentes deverão fornecer

artigos de primeira qualidade, e deve-
rão preencher em relação ao seu "pre-
paro, acondicionamento e ingredientes
empregados e meios de conservação e
tranoorte, • as exlgencias previstas pe-
los decretos numeros 16.300, de 31 de
dezembro de 1923 (Departamento Na-
cional de Saude Publica) e bem assim
todas as alterações posteriores e 14.711,
de 5 de maio de 1921, •nsere o assunto
em vigor. até a data da assinatura do
contrato.

Deve_se ler:
6.9 Os proponentes deverão fornecer

arliao.s de primeira qualidade, ge de-.
verão preencher em relação ao seu pre-
paro, acondidiottamento e ingredientes
empregados e meios de conservação e
transporte, as exigencias previstas pe-
los decretos numeros 16.300. de 31 de
dezembro de 1923 (Departamento Na-
cional de Saude Publica) e 14.711, de
5 de maio de 1921 (Industria Pastorie,
e bem assim todas as alterações poste-
riores sobre o assunto eM vigor, até a
data da assinatura do contrato. — Pela
Comissão Central de 'Compnas, Carlos
Mario Faveret, 'diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal
COLETA DE PREÇOS

Avisa)
, Referencia Série: 701.02819 (generos
alirnenticios).

A Comissão Central de Compras • co-
munica arm intpressarlos em geral, que

o edital de concurrencia referente á si5-
rie sulina, foi publicado no Diario Ofi-
cial de 5 de dezembro de 1932, e aeha-
se afixado no quadro da C. C. C.

'
 á rua

Visconde de 1nhailma n. 84, loja. —
Pela Comissão Central de Comipras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de compras
do Govêrno Federal
COLÉTA DE PREÇOS

nETIPICAÇÂO

Referencia série — 624.59419 (matri.
zes diversas).

A Comissão Central c;e Compras co-
munica aos interessados ein geral que
no edital de concurrencia referente á
série supra, publicado no Mario Oficial
de 6 de dezembro de 1932,

Onde se lê, no item 6:
Matriz letra (í), 8 x 30 etc
Deve-se lêr:
Matriz letra (1), 8 x 30, etc.
Onde se lê: No item 7:
Matriz letra . (i), 8 x 30,,ete.
Deve-se lêr:
Matriz letra (O, 8 x 30, etc.
Onde se lê: no item 27:
Matriz letra (1), 8 x 8, ete.
Deve-se lér:
Matriz letra (1), 8 x 8, etc.
Onde se lê; no item 43:
Matriz letra (o), versalète, ele.
'neve-se lêr:
Matriz letra (0) vèrsalete, etc.
Pela Comissão Central de Compras.

Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Govèrno Federal
COLÉTA DE PREÇOS

RETIFICAÇÃO

Referencia série-701.00 (aves, MN
frutas e legumes).

A Comissão Central de Compras co.
munica aos interessaáos ,em .geral que
no edital de concurrencia referente ã
série supra, publicado no Diario Oficial
de 6 de dezembro de 1932,

Onde se lê, na clausula 12:
... objeto do presente edital será

publicado uma só vez, e afixado no qua-
dro da e aceitação c:os referidos artigos
etc.;

Deve-se Ièr :
... objeto do presente edital, deverão

vigorar plena e integralMente até a en-
trega e aceitação dos referidos artigos,
eto.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos+ Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal
COLÉTA DE PREÇOS

AVISO

Referencia Séries 701.025 (Carne de
diversas qualidades).

Referencia Séries 701.026 (Bolachas,
farinha, pão, biscoutos, etc.).

Referencia Séries 701.027 (Aves, ovos,
frutas e legumes?.

Referencia Séries 624.694/9 (Matri-
zes diversas).

A Comissão Central de Compras co-
murtica aos interessadoe em geral, que
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os editais de coneurrencía referentes ás
séries supra, foram publicados no Mario
Oficia/ do O de dezembro de 1932, è
achata-se afietados no quadro da C. C. C.,
á rua Visconde de Miá= n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

(Comissão CeflilrEd cre Coinprag
do Ganamo tiredeTell

COLIIITA DE PREÇOS

AvIED

Referencie: Série 419.277 (carne frese
ca de vaca).

A CoMisSào Centeel de Compras oti-
neuniea aos interessados em get'al qUe
o edital de .etnicurreneie referente á sé-
rie supra, foi publicado no Dias‘io Ofí.
cid de 1 de dezembro de 1932, e aúna-
se afixado no quadro da C. C. C. á rua
Visconde de Inhaúma n. 84, loja'.

Pela Comissão Central d'e Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

TaDinissão tes1¢22D dlo'Compirtá
aio Govennno Fedemll

CoLÉTA DE ParÇO8

A Comissão Central de • Compras do
Governo Federal, pede preços unitarios
para os materiais da relação abaeto:

O fornecimento é para pagamento á
vista e entrega no Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigoreo oe preços
oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número
que designa cada série, a data deste Dá-
mero do Diario Oficial e ccihter tão só-
rnente os artigos da cárie a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobre as especifi-
cam aqui fornecidas, Cópias exatas das
enviadas pelas repartições rêi¡uisitentes.
deemetio (De inteeesakadoe dirigir-se ao
Cepartamento Centrai desta Comissão,

Pela Comissão Central :ode Compras,
Carlos arie Fssvc.70.

Série 904.482/83
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 15 de dezembro de 4032
Especifisações do Cederia° do Encargos

a. 1, de 193e
Para a3° Divisão:

Aço doce, em vergalhõee
redondos, de:

2. 2/8", quilo. . .9...006000	 h.00b
2. 3/8", quilo. . ........... 13.000
3. 7/8", quilo. . ........... 30.000

30.000
13. 2 t1/16", quilo.	 .	 . 10.000
6. 2 1/4", quilo ........ 	 20.000
7. 2 1/2", quilo.. e.......... 	 7.000

IPonteas de Perle, de:
0. lá ", quilo. . 0000000,00..
9• 3", quilo.	 leoe0000,0000.

10 e 2 9/2", quilo.............
2", quilo;

Eriteesa imediata, nos 4° e 2° Almo-
uarifades da Inspetarfa da E. P. C.
na estação Waritima.

(As especificações acima, são cópia
exata das enviadas pela- repartição re-
quisitante.)

R° — Os proponentes deverão declarar
elepressamente em suas propostas, sub-
metei° ee rigorosamente ás especifica.
ções do Caderno de Encargos n. 2 edi-
ção de 1931, da Estrada de Perro Cen-
tral do 13eaSil, erii relatas) eco Material
Men.

20 Os preços. serão fornecidos pela
unidade e em duas parcelas quando se
tratar dé material de importação: uma
em moeda corrente estrangeira e otitre
em moeda nacional, correspondente ao
valor de todas as despesas portuarias,
transporte até o local de entrega, ex.
cluindo apenas o valor dos direitos è te-
Xas ad-tuineiras torresponden,/,es.

3° — Affin dos preços unitarios obri-
gatoriamente oferecidos pára cada um
doe itens da série acima, poderão OS
proponentes tOrnecer preço global PAPtk
os grupos de artigos da mesma especie,
menek)nando possivois daecontee ou ou-,

vantagenS, reservabdo-se a C. C. O.
o direito •de escolher a alternativa que
reais lhe ConVier.

Li° — Deverão os proponentes decla-
rar em suas propoStás, os menores pra-
zos para inicio e fifie de- fenecimento
dos artigos oferecieloS, reservando-se á
C. C. C. o direito de dar preferencia
á proposta em que o proponente se com-
prometa a fazer entrega imediata dos
Mesmos artigos,
/ 5° — As propostas - ápresentadas de-

verão mencionar os artigos devidamente
numerados, obedecendo á mesma ordem
do edital respectivo:

6°—Deverão os proponentes declarar rt
procedencia, peso por unidade. • comori-
mento, e resisteneia dos vergalhães em
kgs. cfns.2.,	 •

.7.° Deverão descrever o rwOneticio-
namento das pontas de Paris ofereci-
das.

8. 0 Estão sujeitas á invalidação su-
maria, as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sôbre prazo infe-
rior a 15 dias, e as que consignarem
simplesmente uma- eeduçãO sôbre , o
preço niais baixe.

9. 0 o fornecedor ou fornecedores aos
gois fôr adjtedieado •o fornecimento
dos artigos acima, deverão prestar unia
caução de 10 % (dez por cento) sôbre
o valor da encomenda, consistente em
dinheiro ou em titules federais ao por-
tador.

40. Si o fornecedor ou fornecedores
aos quais fôr adjudicado o fornecimen-
to constante do presente edital, não
assinarem o contrato dentro do prazo
determinado pela Comissão e de acôr-
do com as clausulas contidas no Mesmo
edital, perderão a idoneidade para efe-
tuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por interinee
dio da 'C. O. C.

AS garantias exigidas para asSie
naturá dó contrato • de fornecimento do
material acima, objeto do presente edi-
tal, deverão vigorar plena e integral-
mente, até á entrega e aceitação do
mesmo Material, dentro do prazo mar-
eado,

12. Si o material constante deste

edital, não fôr entregue dentro do pra-
zo combinado, ou si fôr regeitado por
não satisfazer as exigencias da Reparti-
ção requisitante, ou ainda por estar em
elesacôrdo com os artigos protestos, a
C. C. O. terá o direito- de adquirir na
praça ou onde encontrar e pêlos preços
que conseguir, o material necéssario
seprir a falta do forneeimento, correne
do por conta do contratante toda a
despesa que será deduzida da caução do
garantia.

93. Constituem elementos de julga-
mento das propostas, os preme estipu-
lados pãra a entrega, è bem assim a
extensão e natureza dos esclarecimen-
tos e garantias oferecidos pelos propo-
nentes, quer em relação á qualidade do
produto a ser fornecido, quer quanto
ao exata curnrerineento das claueults
do presente 'edital, pelas quais, deverão
os proponentes se obrigar ireeetrita-
Mente.

te. A G. C. C. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer noi
vas estipulações em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular ou
reduzir a presente concurrefiela no to-
do OU em parte, a seU exclusivo asritê-
r1o.

15. Não serão levadas em conta, ao
propostas em que os proponentes não
declarem expressiãmente, submeter-se
rigorosamente ás especificações do Ca-
derno dd Encargos n. 1, ediCão de 4931,
da E. IE. C. B., em relação ao material

ser lerneo:do, e de todas as condiçõee
da presente coleta de eti‘eaWe

A G. C. O., avisa aos Srs. propo-
nentes que o presente edital será pu-
blicado, unia só vez e afixado no quaa
dro da C. C. C. á rua Visconde Inhaela
ma n. 84-loja.

A C. C. C. chama a atenção dos
Srs. proponentes para as clatisulas 1°,
,2°, 4 0, e°, 7° e 15°, dèste edital, devendo
as propostas apresentedas, satisfaner
integralmente ás exigencias contidas
nas Mesmas elauSulas.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 15 de dezembro de
1982, das 12 ás 14 horas na séde desta
Comissão á rua Visconde de Inhaúma
ri. 84-loja e serão abertas ás 14 horas
e -45 minutos na presença dos interes-
sados que deverão para isso, apresen-
tar documentos de habilitação.

Série -- 904.484

Artigo -- Unidade -- Quantidade
Propostas para 15-12-1932:
tEspleificações dó Caderno de Encar-

gos n. 1, cie 1932:
Cimento em sacos de parpel com 5 fo-

lhas, de aveirdo com a amostra na Inspe-
toria Administrativa de Materiais, ou
em barricas:
Para a 3° Divisão, quilo . 	 . 485.000
Para a 4° Divisão, quilo . . 	 150.000

O material deverá ser entregue ime-
diatamente, carregado sobre vagões, na
Estação Maritima.

(As eepectficacões acima, são cópia
exata das enviadas 01e, despartteEz sça-

•quieitante.)

500
4.000
2.000
2 • 000
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Dezereibeo Ce.

1.° Deverão os proponentes declarar
expressamente em suas propostas, sub-
meter-se rigorosatn•nbe , ás especifica-
ções do Caderno de Encargos n. 1, edi-
ção de 1934 da E. F. C. B., em rela-
ção ao material a ser fornecido.

2.° Os preços serão fornecidos Vela
unidade e em duas parcelas quando se
tratar de material de importação: uma
em moeda corrente estrangeira, e outra
em moeda nacional, correspondente ao
valor de todas as despesas portuarias,
transporte até o local de entnega, ex-
cluindo apenas o valor dos direitos e
taxas aduaneiras correspondentes.

3.0 Deverão os proponentes declarar
em suas propostas, o menor prazo den-
tro do qual se cetnprometem a fazer en-
trega do material oferecido, constituindo
esse prazo, elemento de julgamtento pa-
ra a escolha do fornecedor.

4.° Deverão os proponentes declarar a
marca, tipo, qualidade e outras cara-
eteristicas do einlento que se propõem
fornecer.

5.° Será recusado todo cimento Cujo
estado no ato da entrega, não corres-
ponda rigorasamente aos termos deste
edital, •erd2,ndo o fornecedor que não
substituir dentro de 48 horas o mate-
rial recusado, a caução e idoneidade
para fornecimentos futuros de material
illentieo, ao Governo Federal, por inbir-
niedio da C. C. C.

6.° A C. C. C. se reserva o direito
de dividir a quantidade total pedida,
atribuindo a um ou Mais proponentes,
e encomenda da quantidade total, se a
ISSO aconselharem as eineumstancias.r

7." Á C. C. C. se reserva o direito de
requisitar do fornecedor ou forneceda-
l'CS aos quais fôr adjudicado o pedido,
analise do cimento oferecido, si assim
julgar convenk2nte.

8.° O fornecedor ou fornecedores aos
quais fôr adjudicado o fornecimento
do ire.;eeeial acima, deverão prestar uma
caução de 10 % (dez por cento) sobre
o valor da encoidenda, consistente em
dinheiro ou em titulos federais ao por-
tador.

9.° Si o fornecedor ou fornecedores
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
con , tante do presente edital, não assi-
n e In o contrato dentro do prazo de-
terminado pela comissão e de a,côrdo
com as clausulas contidas no mesmo
edital, perderão a idoneidade para efe-
tuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por interme-
dio da C. C. C.

le. As garantias exigidas para assi-
',atura do contrato de fornecimento do
artigo acima, objeto do presente Edital,
deverão vigorar plena e integralmente
• é a entrega e aceitação do mesmo ar-
tigo, dentro do prazo mrcado.

11. Si o material constante deste
Edital, não fôr entregue dentro do pra-
zo combinado, ou si fôr regeitado por
não satisfazer ás exigencias da Repar-
tição requisitante, ou ainda por não es-
tar de aeôrdo com o artigo proposto,
ta Comissão terá o direo de adquirir
na praça ou onde encontrar e pelo pre-
ço que conseguir, o material necessario
a suprir a falta do fornecimento, cor-
rendo por conta do Doe:tratante, toda: a

• despeza que ser deduzida da caução
de garantia.

12. Est'ão sujeitas a° invalidação .su-
mária, as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias, e as que consignarem
simplesmente uma redução sobre o pre-
ço mais baixo.

13. Constitúem elementos de julga-
mento das propostas, os prazos estipu-
lados para entrega e bem assim a ex-
tensão e natureza das garantias ofere-
cidas pelos proponentes, quer em rela-
ção á qualidade cio produto a ser forne-
cido, quer quanto ao exato cumprimen-
to das clausulas do presente
pelas quais deverão • os proponentes se
obrigar irrestribamente.

14. A C. C .C. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer no-
vas estipulações em face dás propostas
apresentadas, bem como o de anuler ou
reduzir a presente Coneurrencia, a seu
exclusivo criterio.
, 15. Não serão levadas em conta, as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, . submeter-se
rigorosamente ás especificações do Ca-
derno de Encargos n. 1, edição de 1931,
da E. F. C. B., em relação ao material
a ser fornecido, e a todas as condições
da presente coléta de preços.

. A C. C. C. avisa aos Ss. proponen-
tes que o presente Edital será publi-
cado unia só vez, e afixado no quadro
da C. C. C. á rua Visconde de Inhaú-
ma n. 84, loja. _

ann••••n•

A C. C. C. chama a atenção aos se-
nhores proponentes 'Iara as clausulas
1°, 2 0, 3', 4' e à', deste Edital, devendo
as propostas apresentadas satisfazer
integralmente ás exigencias contidas
nas mesmas clausulas.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 15 de dezembro de
1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão á rua ViSdonde de Inhaúma
n. 84, loja, e serão abertas ás 14 horas
e 30 minutos na presença dos interes-
sados que deverão para isso, apresentar
documentos de habilitação.

NOTA

As ofertas de preços a serem envia-
das pelos Srs. comerciantes á Comissão
Central de 'Compras do Glovprno ,Fe-
deral, deverão obedecer aos seguintes
requisitos:

1°. Os preços e condições deverão ser
escriturados em duas vias.

2°. Cada uma das vias deverá ser as-
sinada pelo- representante da firma
oferbante.

30
. Os envelopes das ofertas deverão

, ser* fechados, lacrados e entregues con-
tra recibo á Comissão, -á rua Viscor_de
de Inhaúma n. 84, loja, nos dias e ho-
ras que serão determinados para cada
raso.

4 0
. Os interessados deverão ter im-

• pressos no envelope o nome e o elide-
- -

meço da firma, bem coma o numera da
série a que se referirene os artigos
ofertados.

Pela Comissão Central de Compras,
Mario A. Faveret, diretor,

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. delegado fiscal, faço
público que, tendo Leopoldo Salgado re-
querido o levantamento da caução que
prestou para exercer as funções de des-
pachante aduaneiro da extinta Alfan-
dega em Niteroi,. devem 'os interessados
apresentar a esta delegacia, no prazo
de oito (8) dias, a contar da data da
publicação do presente edital, qualquer
reclamação que, porvenkura, tenham a
fazer, em relação aos de$pachos por êle
confecionados.

Secretaria da Delegacia Fiscal no Es-
tado do Rio de Janeiro, Niteroi, O de
dezembro de 1932. — O secretario,
Abiathar Affonso de Oliveira e Britto.

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. delegado fiscal fi-
cam convidados a comparecer á Pagado-
ria desta repartição, do 18° ao ante-pe-
nultimo dia util deste e do mês proximo
vindouro, os credores abaixo nomeados,
cujas contas se acham devidamente pro-
cessadas e prontas para O respectivo pa-
gamento, sob 1. C:ria de eaducidade das
ordens de creddos distribuidas, na confor-
midade do disposto no artigo 5" (.16 de-
creto n. 20.393, de 10 de setembro de
1931.

Niterói, 18 de novembro de 1932. —
Altiathar Reis, &ecraário.

Dias Garcia & Comp.
Fortes Garcia & Comp.
Heitor, Ribeiro & COrrip.

F.,315auor Guedes.
eSeionio Gomes.

The reopoldina Raálway Company
Limited.
• Companhia _LactiniciOs Pinheiro.
M. Ventura & Comp.
Searrs, Lavrador 8,4 Comp.
H. A. Moreira & Comp.
MunitMo Soares & COmp.
Teixeira Borges & Cotnp.
"O Campo" Sociedade Limitada.,
Ferreira Filho & Comp.
Schlick Sy Nogueira (Casa Flora),.
Pimenta Irmão.
Luiz Hermany Filho 4 COMA
Borges, Costa & Comp.
Comp. Generale des Chemins de Fer

des Etats U. du Brazil.'
Jordão & Pires.
Biondi & Comp.

. Rubem Teixeira Coelho Mattos
Comp.

Empreza Editora da ,Revista "Chaca-
ras e Quintais"..

Antonio Bonifacio de Castro.
Antonio Lara.
João José Machado Junior.
Banco Construtor do Brazil.
Rède de Viação Sul Mineira.
Empreza Telefonica Nova Friburcoe
Henrique Moura & COmp.
Companhia Eleetrolux S. A.
Machado. Vianna & Comp.
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Governo do Estado do Rio de Janeiro.
A. M. Machado.
Redação do "O Dia".
Santos Martins & Comp.
S. A. Moinho Santista (Moinho de

Barra Mansa).
Eduardo Gomes.
Tinoco & Comp. Limitada.
Fred Figner (Casa Edison).
Real e Benewerita Sociedade ,Portu-

guesa de Beneficentia.
Prefeitura Municipal de Niterói
José Carvalho Filgueiras.
Mayrinek Veiga & Comp.
Andrade Veiga & Comp.
Carlos Mamberger.
D. Catharina Wogel de Olivehatt.

• Francisco Garcia Goulart.
Carlos Alberto Gonçalves Guimarães.
João Bern,ardino C. Pillar.
Zeferino Rodrigues Vieira Sobrinho.
Margarida Victoria Queiroz Mattoso.
João Fernandes da Silva Sobrinho.

• Abud Daibs & Irmão.
Rosalina Moreira Canado e Filhos.

• Mathilde de Oliveira.
Mariana Lage de Souza..

• Adelia de Miranda Cunha..
Magdalena Gaivão de Queiroz Ribeiro.
Claudio Canistrano Simas.
Euelydes Cruz.
Maria dos Santos Dutra.
Albina de Oliveira e Silva
Ricarda Alves Bragança. •
Maria da Conceição Oliveira
Hena Gonçalves Pathano.
Helena Gonçalves lalhano.
Maria da Conceição Almada Passos.
Aracy Figueira de Avaliar.
Jacy Figueira de Avaliar.
Amerit'a Rosa de Mendonça.
Marietta Carneiro de Lima e filhos.
Florisbella Pessea de Mattos.
Esmeralda Dutra Sampaio.

• Eufrasig Figueira de Avaliar Diniz.
Heddy Figueira de Avaliar.
José Alves da Cunha Junior
Salvino Figueira.
Francisco Furtado.
Julieta Francisca de Oliveira.
Isidoro Dumont.
Paulino N.obre.

• Benedicto Moreira.
Francisco de Paula..
Julião de Moura.
Guilherme Licurci.
Antonio Alves de Souza Machado
Castro Moreira & Comp.
Flaviano de Almeida.
Joaquim Casario,
Pedro Campos.
Alfredo Leite.
Sebastião Carlos.
José Gomes.
Julio Camargo.
José de Almeida,.
Polycarpo Costa.

•Chrysantho de Assis
Manoel Porto.
Emygdio Lima.
Polyearpo Pereira.
Pauló Freire de Lima e
Sylvio Fontoura.
Luciano Carvalho Alves de Oliveira.
Claudio Cunha.
Oscar de Siqueira Vianna.
Domingos Julio da Costa.
Manoel Casario.

• Oscar GonçalveS.
• •-Christovain Rosas.

Waldyr Telles.
Euphrosino de Moraes Penna.
Albino Rodrigues.,

• Mauricio Chaves de Farià,
Geraldo Alws da Silva.
Armando Monteiro.
Marcolino de Oliveira.
Dr. Ary de Carvalho Armando.
José da Silva Freitas.
José Floriano.
Sebastião Baptista.
Pedro Alves da Silva.
Manoel Baptista.
Ederlina Tinoco Serpa.

/ Armando Frederico Villar.
Armando Alves da Silva.
José de Lima.
Avelino Floriano.
Antonio Gregorio Gonçalves.
Christino Rosa.
José Carlos.
Antonio Consentino.
R. Cauduro Comp,

•••••••nnn•

Alfandega do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. inspetor, convido o

dono ou interessados em 12 lenços do
seda para senhora e 6 caixas de lami-
nas "G.k,lette"- • apreendidas 'no dia 18
de nove,nbro findo, pelos guardas da
policia aduaneira desta Alfandega, °atu-
ei/h) Tinoco, Evandro Vianna, Secundi-
no Fontes e Antonio Nunes do Patrod-
nio, quando em serviço de fiscalização'
a bordo do vapor nacional "Cuiabá",
virem, dentro do prazo de quinze dias,
sob pena de revelia, alegar o que en-
tenderem a bem de seus direitos no
processo selara tal ocurrencia instaura-
do nesta repartição. (Processo n.,134).
•Alfandega do Rio de Janeiro. Secreta-

ria, em 9 de dezembro de 1932. — Car-
los Pinto de Castro, 30 escriturário.
• De ordem do Sr. inspetor, convido o
dono ou interessados em 24 isqueiros o
12 .baralhos marca "Grimaux", apreen-
didos no dia 22 de novembro findo pelos
guardas da policia aduaneira desta Al-
fandega, Timot:_o SerCra, Carlos Rodri-
gues de Barros e Olavo Casar da Silva,
quando em serviço de fiWalização a
bordo do vapor nacional "Cuiabá", a
virem, dentro do prazo de quinze dias,
sob pena de revelia, alegar o que en-
tenderem a bem de seus direitos no
processo sôbre tal ocurrencia instaurado
nesta repartição. (Processo n. 135).

Alfandega do Rio de Janeiro. Secreta-
ria, 9 de dezembro de 1932. — Carlos
Pinto de Castro, 30 escriturario.

De Ordem do. Sr. inspetor, convido o
dono ou interessados em duas latas de

'doces em - conserva, aprendidas pelos
guardas da policia aduaneira desta Al-
fandega, Lino Campos o Frederico da
Costa Filho, no dia 22 de novembro
findo, quando em serviço de fiscaliza-
ção na faixa interna do Cais do Porto,
em poder de um estivador que se eva-
diu, a virem, dentro do prazo de quinze
dias, sob pena de revelia, alegar o que
entenderem a bem de seus direitos no
processo sôbre tal ocurrencia instaurado
nesta Alfandega. (Processo n. 137).

Alfandega do Rio de Janeiro. Secre-
taria, 9 de dezembro de 1932. — Carlos
Pinto de Castro, 3° escriturario

De ordem do Sr. inspetor, convido o
dono ou interessados em duas caixas de
sabonetes da marca "Macieiras do Orien-
te", apreendidas no dia 20 de novembro
findo pelo guarda da policia aduaneiro
desta Alfandega, Bento Milheiro Saben-
ça, quando em .serviço de fiscalização
no posto existente entre os armázens
ns. 17 e 18 do Cáis. do Porto, a virem,

dentro do prazo de quino dias, sob pena
de revelia, alegar o que entenderem a
bem de seus direitos. (Processo u.,138).

Alfandega do Rio . de Janeiro. Secre-
taria, 9 do dezembro de 1932. — Carlos
Pinto -de Castro, 3" escriturado.

De ordem do senhor inspetor, convi-
do o dono ou interessados em dez bar-
ras de chocolate "Calbry's", apreendidas
'no dia 21 de novembro findo pelo guar-
da da policia aduaneira desta repartição,
Egberto Baptista Cabral, quando em ser-
viço de fiscalização a bordo do vapor in-
glês "Almeda Star",aa'iremi, dentro do
prazo de quinze dias, sob. pena de reve-
lia, alegar o que entanderem a bem de
seus direitos nosprocesso sobre tal ocur-
rencia instaurado nesta Alfandega.
(Proc. ri .136).	 •

Alfandega do . Rio de Janeiro, Secre-
taria, em 9 de dezembro de 1932.
Carlos Pinto de Castro, 3° escriturario.

Moreira.
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DECISÃO
Consta deste processo que o guarda da

policia aduaneira Domingos Sant'Anna,
em dois de maio do corrente ano, apre-
endeu quatro caixas com doze sabone-
tes da marca "Maderas dei Oriente".

Instaurado, o respectivo processo, de
acordo com o despacho de doze de maio
deste ano, foi lavrado o termo de apre-
ensão de fls.

Publicado edital rio Diario Oficial de
deze.sete de maio último, com o prazo
de 15 dias, de acôrdo com a circular nú-
mero 19, de 11 de junho de 1907, não
houve reclamação, nem foi apresentada
defesa, em virtude do que lavrou-se ter-
mo de perempção, como preceitua o §
2" do art. 636 da Consolidação das Leis
das Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aps direitos de
6$200, sendo o seu valor comercial de
40$000.

Isto posto, e:
Considerando que está evidenciada

urna tentativa -de contrabando, prevista
no artigo 630, § 3° da Nova Consolidação
dás Leis das Alfandegas e Mesas de Ren-
das;'

Considerando que o processo correu á
revelia;

Julgo a apreensão porcedente e con-
deno o dono ou donos á perda da merca-
doria.

Publique-se; e, uma vez passada em
•julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta pública. Do produto
deduzam-se 30% pertencentes á Fazen-
da Nacional; adjudiquem-se 50% ao
apreensõr ,o guarda, da policia aduaneira
Domingos Sant'Anna: e os restantes
20% RO preparador do processo, pseri.

vão e avaliadores. tudo de acôrd0 com
os arts. 651 e 66,2. cla citada Consolida-
ção, combinados com o art. 124 da lei
n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro. 7 de de-

zembro de 1932. — Josf` dos Santos •
Leal.

DECISÃO

Consta dêste processo que o guarda
cia policia aduaneira Jarcielino de Souza
Azevedo, auxiliado pelos seus colegas
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Fabricio Guedes, Carlos de Barros e Si-
nus Lessa, em dezoito de abril do cor-
rente ano, apreendeu nove sabonetes da
marca "Maderas dei Oriente".

Instaurado o respectivo processo, de
acôrdo com o despacho de vinte e oito
de abril dêste ano, foi lavrado o termo
de apreensão de fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
onze de maio último, com o prazo de 15
dias, de acórdo com a circular n. 19, de
11 de junho de 1907, não houve recla-
mação, nem foi apresentada defesa, em
virtude do que lavrou-se termo de pe-
rempção,.como preceitua o § 2° do arti-
go 636 da Consolidação das Leis das Al-
fandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita 4tOS direitos de
4$600, sendo o seu valor comercial de
3(4000.

Isto posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa do contrabando, prevista
no artigo 630, § 3° da Nova Consolidaç'áe
das Leis das Alfandegas e Mesas' de
Rendas;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da merca-
doria.

Publique-se: e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta pública. Do produto
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazen-
da Nacional, adjudiquem-se 50 % ao
apreensõr. o guarda da policia aduaneira
Jardelino de Souza Azeve'do e aos seus
auxiliares os guardas da mesma poli-
c i a Fabricio Guedes, Carlos de Barros e
Sirins Lesse; e os restantes 20 % ao
nrenarador do processo, escrivão e ava-
liadores. tudo de acôrdo com Os artigos
651 e 662 da citada Consolidação, com-,
binados com o art. 124 da lei n. 2.994,
de5 de janeiro de 1915.

Compra-se.
iffaralega do Rio de Janeiro, 7 de de-

zembro de 1932. — José dos Santos Leal.

DECISÃO
Consta deste processo que os guardas

da nolicia amaneira Odilon Vital, Bia-
si Giovanni Lento, auxiliados pelo re-
mador Camillo Bomfitn, em vinte de
abril do corrente ano, apreenderam
trinta sabonetes, sendo vinte e um da
marca "Heno de Previa". e quinze da
marca "Moderas dei Oriente".

Instaurado o respectivo processo, de
acórdo com o despacho de sete de abril
deste ano, foi lavrado o termo de apre-
ensão de fls.

Publicado edital no "Diario Oficial"
de onze de maio ultimo, com o prazo
de 13 dias, de acórdo com a circular
n. 19, de II de junho de 1907, não
lioti n e reclamação, nem foi apresentada
defe .4a. em virtude do que lavrou-se
termo de perempção, corno preceitua 0
parawrafo 2' do art. 636 da Consolida-
alfi) -das Leis das Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
erificou-se estar sujeita aos direitos de

208 sendo o seu valor comercial de reis
1508000.

kto posto, e:
t;-onsiderando -que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, previs-
ta no artigo 630, paragra,fo 3" da Nova

Consolidação das Leis das Alfandegas e
Mesas de Rendas;

'Considerando que o processo correu
á revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o .dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercado-
ria vendida em hasta publica. Do pro-
duto deduzam-se 30 % pertencentes a
Fazenda Nacional; adjudiquem-se 50 %
aos apreensores os guardas da policia
aduaneira Odilon Vital e Biasi Giovan-
ni Lento, e ao auxiliar o remador Ca-
mulo Boinfim e os restantes 20 To ao
preparador do processo, escrivão e ava-
liadores, tudo de actirdo com os artigos
651 e 662 da citada Consolidação; com-
binados com o art. 124 da lei n. 2.924,
de 5 de janeiro de 1915.

'Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de. de-

zembro de 1932. — José dos Santos
Leal. .

DECISÃO

Consta deste processo que o guarda
da policia aduaneira Carlos dos Santos
Almeida, em dezesete de março do cor-
rente ano apreendeu setenta e oito qui-
los de enxofre sublimado ou flor de
enxofre.
. Instaurado o respectivo processo, de
Wird° com o despacho de trinta de
abril deste ano, foi lavrado o termo de
apreensão de fls.

Publicado edital no "Diario Oficial'
de onze de maio ultimo. Éorn o prazo
de 15 dias, de acórdo com a circular
n. 19, de 11 de junho de 1907. T-C,0
houve reclamação, nem foi apresentaila
defesa, em • virtude do que lavrou-se
termo de. perempção, como preceitua o
paragrafo 2° do art. 636 da Consolida-
ção das Leis das Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos de
4.680. sçndo o seu valor comercial de
258000.

Isto posto, e:
iConsiderando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, previs-
ta no artigo 630, paragrafo 3° da Nova
Consolidação das 'Leis das Alfandegas e
Mesas de Rendas;

!Considerando que o processo correu
á revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Instaurado o respectivo processo, de
acOrdo com o despacho de sete de abril
deste ano, foi lavrado o termo de apre-
,ensão de fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
dezenove de abril último, com o prazo
de quinze dias, de acCirdo cem a circular
n. 19, de 11 de junho de 1907, não hou-
ve reclamação, nem foi apresentada de-
fesa, em virtude do que laVr0u -se termo
de perempção. como Perceitúa o para-
grafo 2"; artigo 636, da Ubnsolidação das
Leis das Alfandegas.	 .

Avaliadas e classificados as marcado-
rias, , verificou ..se estarem sujeitas aos
direitos de 2$800, sendo o seu valõr co-
mercial de 20$000.

Isso posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no artigo 630, paragráfo 3", da Nova
Consolidação das Leis das Alfandegas e
Mêsas de Rendas;

'Considerando que o processa cQrreu
á revelia;

Julgo a apreensÃo procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, 'uma vez passada em
julgado esta decisão, sejam as mercado-
rias vendidas em hsata pública. Do pro-
duto deduzam-se 30 % _pertencentes á
Fazenda Nacional; adjujiquem.-se F.:0%
apreensor o guarda da policia aduaneira
lloracio da Cunha Valente; e os restou-
1se 20% ao preparador do processo, st:-
erivão e avaliadores, tudo de .acôrdo com
Os artigos 651 e 662, da citada Consoli-
dação, combinados com o artigo 124, da
lei n. 2.924, - c'e 5 de janeiro de 1915.
•- 'Cumpra-se.
• Alfanclega do Rio de J3neiro,'7 de de-
zembro de 1932. — José dos Santos Leal.,

DECISÃO

Consta dêste processa que o guarda
da policia aduaneira, Ananias Prudente
de Araujo e Nelson Viaena, em vinte e
seis de março do corrente ano, apreen-
deram sete pares de abotoaduras de obro,
duas pulseiras do mesmo metal e um
porta-moedas, de prata.

Instaurado o respectivo processo,
ticOndo oom o despacho de dezeseis de
abril dêste ano, foi lavrado o termo de
apreensão de fls.

Publicadó edital no Mario Oficial de
vinte e nove' de abril último, com o pra-
70 de quinze dias, de aCôrdo com a ci r

-cular n. 19, de 11 de junho de 1907, não
houve reclamação, nem foi apresentada
defesa, em virtude do que lavrou-se ter-
mo de perempção. coma preceitúa o pa-
.ragráfo 2°, do artigo n. 636, da Conso-
lidação das Leis das Alfa.ndegas.

Avaliadas e classificadas as mercado-
rias. verificou'-se estarem sujeitas aos
direitos de 18 .8140. sendo o seu valôr co-
mercial de 425$000.

Isso posto, e:
Considerando que .está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no artigo 630, paragráfo 3", da . Nova
Consolidação das Leis das Alfandegas e
Nlêsas de Rendas;

Considerando que	 processo creu
á revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, umá vez passada em
julgado esta decisão, oejam as mercado-

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercado-.
ria vendida em hasta publica. Do pro-
duto deduzam-se 30 % pertencentes á,
Fazenda Nacional; adjudiquem-se 50 %
ao apreensor o guarda Carlos dos San-
tos Almeida; e os restantes 20 % ao
Preparador do processo, escrivão e ava-
liadores, tudo de acôrdo com os artigos
6 5' l e 662 da citada Consolidação, combi-
nados Com o ai. 124 da lei n. 2.924, de
5 de janeiro de 1915.

'Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro. 7 de de-:'

zembro de 1932. — José dos Santos
Leal. .

nEctsÀo
Consta dêste processo que o guarda

da policia aduaneira, Horacio da Cunha
Valente, e.m vinte um de março do .eor-
rente ano, apreendeu dois frascos de lo-
ção "Suspiro de Granada" e "Maderas
dei Oriente", ambos de Mirurgia.
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rias vendidas em hasta pública. Do pro-
duto deduzam-se 30% pertencentes á
Fazenda Nacional; adjudiquem-se 50%
aprensores os guardas da policia adua-
neira Ananias Prudente de Araujo e Nel-
son Vianna; e os restantes 20% ao pre-
parador do processo, escrivão e avalia-
dores, tudo de ^côrdo com os artigos 651
e 662, da citada Consolidação, combina-
dos com o artigo 124, da lei ri. 2.924, de
5 de janeiro, de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do , Rio de Janeiro, 7 de de-

zembro de 1932. — José dos Santos Leal.

DECISÃO

Consta dèste processo que o guarda
da policia aduaneira Carlos Arnold, em
vinte e nove de ,abril do corrente ano,
apreendeu -um volume contendo seis
chapéus de Panamá (fôrmas).

Instaurado o respectivo processo, de
acôrdo com o despacho de sete de maio
dèste ano, foi lavrado o termo de apre-
ensão de fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
dezesete de maio último, com o prazo de
15 dias, de adirdo com a circular nú-
mero 19, de 11 de junho de 1907, não
houve reclamação, nem apresentada de-.
fesa, em virtude do que lavrou-se termo
de perempção, como preceitúa o para-
grafo 2°, do artigo 636, da Consolidação
das Leis das Alfandegas.

Avaliadas e classificadas as mercado-
rias, verificou-se estarem • sujeitas aos
direitos de rssoo, sendo o seu valôr

' comercial de 1,50$000.
Isso posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no artigo 630, paragráfo 3 0, da Nova
Consolidação das Leis das Alfandegas e
Mêsti•s de Rendas;

Considerando que o processo correu
á revelia;

Julgo a apreensão procedente é con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, sejam as mercado-
rias vendidas em hasta pública. Do pro-
duto deduzam-se 30% pertencentes á
Fazenda Nacional; adjudiquem-se 50% ao
apreensor o guarda da policia aduaneira
Carlos Arnold; e os restantes 20% ao
preparador do processo, escrivão e ava-
liador, tudo de acôrdo com os artigos
651 e 662, da citada Consolidação, com-
binados com o arkigo 124, da lei número:
2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.	 •
Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de de-

zembro de 1932. — José dos Santos Leal

DECISÃO

Consta dèste processo que o guarda
da policia aduaneira Manoel Ramos de
Freitas, auxiliado pelo remador José de
Azeredo Coutinho, em dezoito de abril
do corrente ano, apreenderam onze na-
res de meias de sôda, com pontas de al-
godão, para senhora.

Instaurado o respectivo processo de
acdrdo com o despacho de trinta de abril
creste ano, foi lavrado o termo de apre-
ensão de fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
onde de maio último, cum o prazo de '15
dias, de acdrdu com a circular a. .19. de
11 de junho de 1907, não houve recta-

mação, nem foi apresentada defesa, em
virtude do que lavrou-se 'termo do pe-
rempção, como preceitúa o paragráfo 2°
do artigo 636, da Consolidação das Leis
das Alfandegas.

Avaliadas e classificadas as mercado-
rias, verificou-se estarem sujeitas aos
direitos de 31$500, sendo o seu valôr co-
mercial de 1-108000.

Isso posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no artigo 630, Paragráfo 3°, da Nova
Consolidação das Leis das Alfandegas e
Mêsas de Rendas;

Considerando que o processo -correu
á revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta 'decisão, sejam as mercado-
rias vendidas em hasta pública. Do pro-
duto deduzam-se 30% pertencentes á
Fazenda Nacional; adjudiquem-se 50% ao
apreensor o guarda da policia aduaneira
Manoel Ramos de Freitas, e ao seu au-
xiliar o remador José de Azeredo Cou-
tinho; e os restantes 20% ao preparador
do processo, escrivão, e avaliadores, tudo
de acôrdo com os artigos 651 e 662, da
citada Consolidação, combinados com o
artigo 124, da lei n. 2.924, de 5 de ja-
neiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfanelega do Rio de Janeiro, 7 de de-

zembro de 1932. — José dos Santos Leal..

DECISÃO

Consta dêste processo que o guarda
da policia aduaneira Secundino Fontes,
auxiliado pelo remador Severino Hono-
rio da Silva, em quatro de abril do cor-
rente . ano, apreendeu quatro cártes com
quatorze metros e noventa centimetros
cki tecido de sêd.a.

Instaurado o respectivo processo, de
acdrdo com o despacho de 1'3 de abril
do corrente ano, foi lavrado termo de
apreensão de fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
30 de abril déste ano, com o prazo de
quinze dias, de acôrdo com a circular
n. 19 de junho de 1907, não houve re-
clamação, nem foi apresentada defesa,
em virtude do que lavrou-se termo de
perempção, como preceitúa o paragráfo
2°, do art. 636, da Consolidação das Leis
das A 1 f a ndegas	 .

Avaliadas e classificadas as mercado-
rias, verificou-se estarem sujeitas aos
direitos de 868240, sendo o seu valôr co-
mercial de 3008000.

Isso posto, e:
Considerando que está evidenciada

tuna tentativa de contrabando, prevista
no artigo 630, paragráfo 3", da Nova
Consolidação das Leis das Alfandegas
Mêsas de Rendas;

Considerando que • p rocesso correu
á revelia:

Julgo a apreensão procedente ee con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se: e, uma vez passada em
julgado esta decisão, sejam as mercado-
rias vendidas em hasta pública. Do pro-
Cato deduzam-se 30% pertencentes á
Fazenda Nacional: adjudiquem-se 50%
apl'OCOSOr o guarda da policia aduaneira
see,ndino Fontes e ao seu auxiliar o re-
inador Severino Ilonorie da Silva: e os
restantes 20% ao preparador do proces-

so, escrivão e avaliadores, tudo de adir-
do com os artigos 651 e 662, da citada
Consolidação, combinados com o artigo
124, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro do
1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de de-

zembro de 1932. — José dos Santos Leal,

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
CONCORRENCIA PUBLICA PARA VENDA DE CA-

VACOS DE BRONZE E ASTES CURVAS DE Isu-
LADORES

De ordem 'do senhor diretor e de con-
formidade com o parágrafo 1°, do artigo
2°, do decreto n. 20..063, de 19 de feve-
reiro de 1932, faço publico que, no escri-
tório da- IV Divisão da Estrada de Ferro
Noroéste do Brasil, em Bauru', Estado de
São Paulo, no dia 27 do corrente, ás 13
!heras, serão recebidas propostas para
compra de 18.000 quilos de cavacos do
bronze e 4.300 quilos de astes curvas de
isoladores.

I As propostas serão apreaentadae
em três vias, devendo a primeird via vir
selada com estampilha federal de 1$000,
por folha, declarando:

a) preço oferecido, em algarismos e
por extenso;

b) compromisso de submeter-se a to-
das as clausulas do edital;

c) nome por extenso, nacionalidade e
residencia do proponente.

II — O preço minimo estabelecido para
o material a ser vendido é o seguinte:

.Cavacos de bronze, quilo, $500.
Astes curvas de isoladores, quilo, .$.100.
III — As propostas poderão ser feitas

para a compra de um só ou de ambos os
lotes.

IV — Os envelOpes contendo as propos-
tas serão recebidos, no dia e hora acima
indicados. As propostas serão abertas na
presença dos proponentes e rubricadaspe-
10 maior numero dos presentes.

V — Versará a proposta somente para
o preço de réis, indicado em algarismos
e -confirmado por extenso.

VI — Será aceita a proposta que meie
preço oferecer, acima do limite fixado na
clausula II, por minima que seja a dife-
rença entre ela e qualquer outra.

VII — A Estrada reserva-se o direito
de não aceitar nenhuma das- propostas e
anular a concorreneia, caso isso conve-
nha a seus interesses, sem direito a qual-
quer reclamação ou indenização por par-
te dos interessados.

VIII — No caso de absoluta igualdade
de preços entre duas ou mais propostas,
os proponentes deverão apresentar logo
em seguida proposta de desempate ., afim
de que seja o material ackjudic\ado a quem
maior preço oferecer.

IX — Para garantia de suas propostas,
os proponentes deverão depositar na Te-
souraria da Estiada, • em Bauru', até á
vespera do dia indicado para a realisação
da concorrencia, a caução de 200$000.
Essa caução teve' lerá aos cofres da Te-
souraria da Estrada, no caso do proponen-
te aceito recusar-se a efetuar, dentro de
oito dias, o pagamento a que se refere a
clausula XII.

X — No caso de qualquer duvida, vi-
gorarão nesta concorreneia as disposições
do Codigo de Contabilidade Publica.
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XI -- O material será entregue ao com-
prador no local em que se encontra, cor-
rendo por sua conta todas as despesas de
remoção, transportes, etc.

XII — O material será entregue, medi-
ante ordem escrita da Diretoria, expedida
á vista do conhecimento relativo ao rece-
bimento pela Tesouraria da Estrada, da
importancia correspondente á aquisição
do material posto em concoiTencia.

Bauru', 7 de dezembro de 1932. — lo-
sino de Almeida Saltes, secretário.

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Estação de Monta de Barbacena
ESTADO DE MINAS GERAIS

VENDA DE SUINOS EM LEILÃO

Devidamente autorizado -leio Sr. di-
retor geral do Serviço de Tral •I stria Pas-
toril, por oficio n. 3.697, de 29 de no-
vembro de 1932, faço público, para co-
nhecimento dos interessados, que no dia
vinte e um (21) do corrente 111êS, serão
vendidos em leilão, que terá inicio ás
treze (13) horas em ponto, na séde
desta estação de monta, situada rio dis-
trito da cidade de Barbacena, Estado de
¡Minas Gerais, os seguintes sumos, reco-
lhidos a este estabelecimento:

Uma (1) porca da raça Duroc-Jersey,
n. 1.026, com 110 quilos;

Uma (1) porca da raça Poland-China,
n. 1.006, com 105 quilos;

Uma. (1) porca da raça Poland-China,
n. 6, com 92 quilos.

Estação de Monta de Barbaeena, 6 de
dezembro de 1932. — O encarregadd
responsavel, José Henrique Duarte Ali-
randa.

4nn•n••

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas

Serão recebidas na Secretaria dêste
Serviço, até ás 14 horas de 13 do cor-
rente, propostas de preço, em duas vias,
uma das quais devidamente selada,para
o fornecimento imediato a esta direto-
ria, de três balanças "How", estrangei-
ras 'ou nacionais, com alavanca, com jo-
gos de pesos e capacidade até 300
quilos.•

O pagamento será.feito pela Diretoria
Geral de Contabilidade dêste ministe-
rio, mediante cheque do Banco do
Brasil.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de
1932. — Carlos de Souza Duarte, pel6
aiiretor.

Patronato Agrícola "Arthur
Bernardas"

ESTADO DE MINAIS GERAIS

ONCURR,ENCIA ,ADMINISTRATIVA, PARA
FORNECIMENTO DE ARTIGOS DE CONSUMO
RABITUAL, NO CORRENTE ANO, DE ACÔRDO
CoM O ARTIGO 52, DO COMGODE CONTA-
BILIDADE PÚBLICA DA UNIÃO E SEGUNDO
As NORMAS ESTABELECIDAS NOS ARTIGOS
757 A 762, Do RESPECTIVO REGULA-
MENTO.

De ordem do Sr. diretor, faço pú-
blico, para conhecimento dos interessa-
dos, que, a diretoria deste patronato,

obedecendo á atual circular n. 1429, do
Sr. ministro da Fazenda, de 29 de outu-
bro último, que revigora as disposições
dos artigos 244, 736, 738 e 764, do Re-.
gulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica, temporariamente substituidas pelo
decreto n. 19.546, de 30 de dezembro de
190, e, tendo em vista o oficio-circular
n. 4.152, de 28 de novembro proximo
findo, do Sr. ministro da Agricultura,
receberá, em concurrencia administra-
tiva, a realizar-se no dia 12 do corrente,
ao meio dia, propostas de preços para
fornecimento de diversos artigos de
consumo habitual, constantes da rela-
ção que a êste acompanha, mediante as
seguintes condições:

I — Os interessados apresentarão no
dia e hora acima indicados, preços, por
unidade, de cada artigo constante da re-
ferida relação, em algarismos e por ex-
tenso, em propostas feitas em quatro
(4) vias, sem emendas ou rasuras, sendo
a 1" via selada. na forma da lei.

II — O fornecimento de cada artigo.
caberá ao proponente que houver ofe-
recido preço mais barato,. não ra
em caso algum, o negociante preferido
recusar-se a satisfazer a encomenda, sob
pena do ser excluido o seu nome ou
firma nos futuros fornecimentos.

III — Todos os artigos serão de 11'
qualidade, de aeôrdo com as explicações
constantes da relação abaixo e postos na
Estação de Sylvestre, da Estrada de
Ferro Leopoldina, sem nenhum onus
para o Governo Federal.

IV — As contas deverão ser a presen-
tadas em seis (6) vias, acompanhadas
da 1 via do pedido (empenho), e da
respectiva duplicata, cujo pagamento
será efetuado pela Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional neste Estado.

V — Os artigos que não satisfizerem
as 'condições do pedido serão postos á
d'sposição do fornecedor, que se obri-
gará a substitui-los imediatamente.

VI — A diretoria do patronato reserva
o direito de anular á presente condir-
rencia e só adquirir os artigos relacio-
nados que julcar conveniente.
. VII — Os empates serão resolvidos
por sorte, no áto da cmicurrencia.

Secretaria do Patronato Agricola "Ar-
thur Bernardès", Viçosa, 3 de dezembro
de 1932. — G. Azevedo Paiva, escritu-
rado. Visto. — Luiz da Rocha Vianna,
diretor.

(Material de expediente e artigos de
papelaria)

1. Alfineta inglêses, em caixas de 100
gramas, caixa.

2. Arquivos "A-Z"-"Soennesken", um.
3. Bandeijas de aranie, uma, (tam.

0,22 x 0,33).
4. Barbante grosso de algodão branco,

novelo.
5. Borracha para maquina, .Eberard

Faber n. 6.587, c/escova, uma.
6. Borracha para lapis, Eberard Fa-

ber "Mongol", n. 4.800, 'Size 12,
uma.

7. Borracha pendi americana, nú-
mero 456, uma.

8.- Cartolina, qualquer dar, Una. 0,66x
x 0,60, folha„

9. Grampos "Chanpion" ns. 1, 7-16,
Inch., caixa de . 100, caixa.

10. Grampos "Champion", ns. 2, 3 e 4,
caixa.

11. Grampos "Iting", tamanho sortido,
caixa de 250, caixa,

12. Grampos "Niagara", caixa de 100,
caixa.

13. Grampos "Triumpho'4, ris. 1, 2 e 3,
caixa.

14. Grampeador "Hotokiss" n. 2, um.
15. Grampo "Hotekiss, caixa.
16. , Indica em papel almaço, "Fiume",

.
17. Livros de papel Holanda, superior,

encorpado, pautado e riscado, com
50 folhas, modelos III, IV, V, VIII,

IX, XI, XXV, XXXI e =Um um.
18. Livro de papel Holanda, superior,
encorpado, pautado e riScado, com ro-

tulo, modelo VIII, com 100 folhas
numeradas, Um.

19. Livro de papel Holanda, superior,
encorpado, pautado e riscado, com
100 folhas,para escrituração dos
créditos distribuidoa, um.	 •

20. Livro de papel Holanda, superior,
mod. 40, com 100 folhas, para
protocolo do correio, um.

21. Livro de papel HOlanda, superior,
pautado e riscado, tam. 0,44x0,50,
para protocollo de entrada de
papeis, um (com 100 fls-.)

22. LiVró pautado e dscado, tamanho
0,22 x 0,33, para resumo de ponto,
UM.

23. Livro em caderneta, para ponto dos
trabalhadores, tam. 0,14 x 0,16,
c/50 folhas, um.

24. Papel . em 'cartolina fina, tamanho
0,22 x 0,33 (folhas inteiras), com
dizeres, para capas de processos,
caderno.

25. Papel carbono "Pelikan", tamanho
0,33x 0,44, folha.

26. Papel manilha, taro, 0,90 x Im,20.
folha.
27. Papel- fino para minutas de oficias,

com cabeçalho, em meias folhas,
resma de 800 1/2 folhas, uma.

28. Papel para portarias de contrato,
• com cabeçalho e dizeres, tamanho

0,33 x 0,22. folha.
29. Papel para inventados, mod. XXVI,

em blocos de 100 folhas, bloco.
30. Papel linho liso, em branco, 3 quilos,

tarn. 9,33 x 0,44, folha.
31. Papel de linho superior, tamanho

0,33 x 0,22, com dizeres, modelo
84, folha.

32. Talão para reqUisição de inateria,
mod. VII, com 100 folhas, meia
eaSaea, papel apergaminhado
B. B., de 24 quilos, um.

33. Talão para as oficinas, modelos
XXX e XXXII, com 100 folhas,
meia casaca, papel B. B. aperga-
minhado de 24 quilos, um.

34. Talão para empenho de despesa,
com 100 folhos, meia casaca, pa..?
pel B. B. apergaminhatio, de 24
quilos, um.

35. Talão para conhecimento de servi-
ços prestados, com 100 folhas,
meia casaca, papel apergami-
nhado, de 24 quilos, um.

36. Papel impresso "Quadro compara-
tivo o desenyolvimento do fisco",
tamanho 0,32' x 0,47, em bloco de
100 folhas, bloco.

Papel impressa "Quadro compara-,
tivo das raçoes ," tamailllo 0,44 X
x 0,60, 100, folha., _



GRUPO IV

(Automoveis)
1. Radiador para caminhão "Che-

vrolet", de 1927, um.
2. Tampão "Chevrolet", de 4 cilindros,

um.
3. Lampadas de um contacto, uma.

&giletes para farél, de um contacto,
1.1111.

5. Dinamo para "Chevrolet".
6. Tinta paa pintura de antomovel,

lata.
7. Esmeril, lata.
8. Pinhão IÉ'ord", de 1928. um.
O. Jogo completo de pinhão e corôa,

para "Ford'', de 1928, mod. A-,
4.209-13. um.
10. Pára=lama (1927), dianteiro, um.

Secretaria do Patronato Agric,ola "Ar-
anu' Bernard :ss". Viçosa, 3 de dezembro
de 1932. — G. Azevedo Paiva, escritu-
rado. Visto. — Luiz da Rocha V ianna,
diretor.

MINISTERIO DA ,GUERRA

Primeira Cireunserivão de Recruta-
mento Militar
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vistas, de 21 a 44 anos, que ainda não
tenham registrado suas cadernetas e
desejem inclusão nas listas para serem
qualificados "ex-of ficio".

Capital Federal, 8 de dezembro de
1932. — Raul Tavares, major, chefe, in-
terino, da 1 4 C. R.

MINISTERIO DA MARINHA

Diretoria de Saúde Naval

CONCURSO PARA ALUNOS PENSIONISTAS

De ordem do Exmo. Sr. almirante mi-
nistro da Marinha, faço público que se
acha aberto nesta diretoria, por espaço
de 30 dias desta data, a inscrição de
cóncurso para as vagas existentes de alu-
nos pensionistas do Hospital Central da
Maria ha .

Os candidatos deverão apresentar peti-
ção escrita, e apresentar no áto da ins:-
erieão, certidão de a p rovação nas maté-
rias do 4° ano medico, e carteira de re-
servista ou atestado de alistamento mi-
litar.

Deverão ainda provar que possuem
aptidão, sande e robustez neeessarias ao
serviço militar; sendo para isso subme-
tidos p réviamente a inspeção de sande.
• Informações detalhadas serão presta-
das na Diretoria de Sande, na Ilha das
Cobras.

Diretoria de Sande Naval, 9 de dezem-
bro de 1'932. — Dr. João Dourado de
Cerqueira Ilido, capitão de fragata, me-
dico, chefe da D. S. 2.

Capitania dos Portos do Estado
de São Paulo

SALVA MENTO DO VAPOR NACIONAL "CO-
RONEL"

1 — De ordem do Sr. capitão dos
Portos (Riste Estado, faço público para
eonffecimento dos interessado•., flue se
acha aberta na Secretaria desta Capita-
nia, pelo p razo de 30 dias contados da
presente data, a inscrição para a Con-
currencia Pública para salvamento do
'vapor "Coronel", naufragado neste por-

to, em frente ao armazem n. 2 da Com-
panhia Décas de Santos.

2 — Os proponentes deverão apre;
sentar suas propostas até o dia 22 de
dezembro as 12 horas, em três vias, de-
vidamente lacradas, sendo a primeira

.selada, especificando claramente os ser-
viços que irão fazer, sem emendas, ra,
zuras ou cousa que cause duvida, de-
clarando o prazo de inicio e terminação
dos trabalhos.

3 — .Para a concessão desses servi-,
ços, o proponente fará uma caução de
5:0.008000 (cinco contos de reis), era
moeda corrente, do pais, na Alfandeza
local,

4 — Findo o prazo estipulado e o
proponente não dér inicio aos traba-
lhos de salvamento do aludido vapor.
a concessão ficará caduca de "jure", in-
dependente de intervenção judiciaria.
Nessa hipótese a caução depositada,
passará á conta de receita eventual
(paragrafo unico do art. 361) do Regu-
lamento das Capitanias.

5 — No caso de suspensão ou saia-
mento do vapor, ficará o mesmo Der-
tenrendo ao concessionario que pagará
á Fazenda Nacional, a 2„excentagem de
25 cy., da avaliação (artigo 362) do Re-
gulamento das Capitanias.

6 — O concessionario deverá agir de
acórdo com as instruções que serão da-
das pela Capitania do Porto, especial-
mente para não embaraçar a livre na-
vegação no porto, sob pena da milita
arbitrada pelo capitão dos Portos (ar-
tigo 366) do Regulamento das Capita-
nias.

7 — Qualquer divergencia existente
após a assinatura do .contráto será . de-
rimida nor arbitrio cio Sr. diretor ge-
ra/ de Portos e Costas (atig,cr 367) do
Regulamento das Capitanias.

.8 — A presente concurrencia reali-
zar-se-á, no dia 22 de dezembro de
1932, ás 13 horas.

9 — Os concurrentes deverão anexar
aos seus requerimentos pedindo inseri-
Cão documentos provando suas idonei-
dades,

Para mais esclareeimentw dirigir-se
.Secretaria da Ca p itania i.ias Portos,

nos dias tileis. das 44 ás 46 horas.
Secretaria da Capitania dos Portos

do Estado de São Paulo, Santos. P. ni 22 .
de novembro do 19.32. — Olavo Caribé
da Rocha, secretário.

GRUPO Il

(Madeiras o materiais de construção)
1. Tecidos de arame n. 14, com malha

de 5 mis. e Im,70 de altura,
metro,

2. Motrões de madeira de lei cj2m.20x
x 0,12 x 0,12 de piuna ou bicuiva
vemelha, um.

3. Taboas de canela,ipe ou cedro,. de
22" x 1 1/2" x 3 cmts, uma.

4. Taboas de Canela, ipé ou cedro, de
• 22" 1 1/2" x 11 1/2 cmts, uma.

5. Cal virgem, quilo.
6. Rolos de arame farpado c/29 quilos,

fio n. 13, zincado, rolo.
7. Arame liso n. 18, zincado, quilo.
8. Pregos, tam. 17 x 21, 19 x 36, 18x24,

20 x 30 e 22 x 43, maço
9. .Pregos, taro. 12 x 12 e 15 x 15,

maço.
10. Folhas de zinco corrugado, de 10

pés, folha.

GRUPO III

(Combustível)
1. Lenha para cozinha, metro cubico.

Em face das modificações de emer-
gencia que acaba de sofrer a lei eleito-
ral, convido a oompareexerem á série
desta Circunscrição até 22 do corrente,
todos os reservistas de 1" categoria do
Exército, de 21 a 44 anos, que tenham
a ela comparecido (ou registrado suas
cadernetas) depois de 30 de setembro
proximo findo, e que ainda não tiveram
a iniciativa de requerer a sua, respectiva
qualificação como eleitor, afim -de serem
nicluidos em listas para a qualificação
"ex- officio".

Outrossim, convido Lambem todos os
reservistas de 1' categoria do Exército
que tenham se apresentado nesta Cir.
cunscrição de janeiro de 1931 _a 30 de
setembro do corrente ano, a virem bus-
car, com toda a brevidade, as'fórmulas
de inscrição para que possam obter
titulo de eleitor.

/dentico comparecimento é solicitado,
até 22 do corrente, aos mesmos reser.;

Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro

Mapa demonstrativo da concurrencia administrativa realisada neste Arsenal, para a vende
de latões de oleo, existentes neste Arsenal, e sem aplicação para a Marinha

	

Especie	 Uunidade

	

Latões de oleo, um 	

Freitas
G. A. Silva

Foi preterido o preço de M. Routman, por ser o mais vantajoso.

Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, em 8 de dezembro de 1932. — Alvaro Comes
da Silva, 1° oficial.

Concurr2ntes

João
	

M.
Dolianiti Routman

7$500
	

12$155 10$500
	

9$790
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Ata da concurrencia administrativa
aberta para a venda de latões de
oleia

Aos sete dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos e trinta e dois,
reunidos em uma das dependencias do
edificio onde funciona a Diretoria Ge-
ral do Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro, os senhores capitão-tenente en-
genheiro naval Dorval dos Reis, chefe
da divisão do material, capitão-tenente
Elide° Magno de Carvalho, auxiliar da
Superintendencia -das Oficinas; capitão-
tenente Celso Pestana, assistente do se-
nhor diretor geral e comigo, primeiro
oficial da secretaria Alvaro Gomes da
silva, ás quinze horas, estando presen-
tes os concorrentes abaixo assinados,
foram recebidas as propostas apresen-
tadas á esta concorrencia administra-
tiva, aberta para a venda de cento o
dezesseis (116) latões de oleo vasios,
sem aplicação para a Marinha, de aci)rdo
com os editais publicados no Diario
Oficial de vinte, vinte e dois, vinte e
cinco, vinte e seis, vinte e oito, vinte e
nove e trinta de novembro último e um,
dois ,tres, cinco e seis do corrente mês.
Abertas as propostas foram elas nume-
radas e rubricadas pelo senhor capitão-
tenente engenheiro naval nerval dos
Reis e ainda rubricada pelos demais
membros desta concorreneia. Em se-
guida, tendo sido verificado que as pro-
postas estavam de acôrdo com as clau-
sulas do respectivo edital, determinou
o senhor chefe da divisão do material,
que fosse organizado o mapa anexo onde
se acham devidamente especificados os
preços propostos. E para os devidos fins
e inteira validade do que acima fica
dito, foi por mim Alvaro Gomes da Silva,
primeiro oficial, lavrada a presente ata
que depois de lida e -julgada conforme é
assinada por todos as presentes. Arsenal
de Marinha do Rio de Janeiro, em sete
de. dezembro de mil novecentos e trinta
e dois. — Dorvol los Reis, capitão-te-
nente engenheiro naval chefe da divi-
são do . material. — Eurico Maono de
Carvalho, capitão-tenente, auxiliar da
Superintendencia das Oficinas. —Celso
Pestana, capitãostenente assistente. —
Guilherme Freitas. — M. Routman. —
João Dolianiti. — Alvaro Gomes
Silva, primeird. oficial. Arsenal de 1 -ss
rinha do Rio de Janeiro, em 8 de de-
zembro de 1932. Confere. — Carlos Car-
doso de Paiva, 2° oficial. — Dano de
Vasconcell es, datilografo.

do Ouvidor n. 15, sobrado, até o dia 18
do corrente mês, as declarações necessa-
rias para completarem as informações
exigidas no paragrafo 2° do art. 37 do
Código Eleitoral, que são: nome, preno-
me, fil i ação, profissão, idade, naturali-
dade e residencia.

Não constando dos documentos arqui-
vados essas declarações, por não terem
sido exigidas em lei anterior, faço êste
convite para facilitar o alistamento, fi-
cando excluidos das listas a remeter to-
dos aqueles que não atenderem ao con-
vite, no prazo acima mencionado.

Secretaria da Junta Comercial do Dis-
trito Federal, em 8 de dezembro de 1932.
— Isidoro Campos, diretor.

Junta Comercial do Distrito Federal

.N. 10.579.

Certifico que, por despacho da Junta
Comercial de 8 de dezembro de 1932,
arquivou-se nesta repartição sob o nú-
mero 10.57D os documentos referentes
á Cinzano S. A. a saber: Pública-for-
ma da carta de autorização do Governo
para a alteração dos estatutos sociais,
e folha do Mario Oficial de 3 de dezem-
bro corrente, com a publicação do de-
creto n. 22.158, de 30 de novembro úl-
timo, referente aquela autorização. Eu,
João Hygino de Araujo, 1° oficial da Se-
cretaria desta Junta, passei a presente
certidão. Sobre 10$000 de estampilha
federal. (Rio de Janeiro, 9 de dezembro
de 1932. — João Hygino de Araujo, 1°
oficial. Visto. J. C., em 9 de dezembro
de 1932. — Francisco de Moura Bran-
dão, 1° oficial, no impedimento do di-
retor. A margem estava o carimbo da
Junta Comercial. Visto. J. C., em 9 de
dezembro de 1932. — Francisco de
Moura Brandão, 1° oficial, no impedi-
mento do diretor.

(C-5.12 ! s-9-12-932-15$300\

SOC
COMPANHIA BRAGA COSTA

ATADA Assgamids,' GERAL EXTRAORDINA-
iSÁ COMPANHIA liRACA' COSTA, REALI-

ZADA EM 8 DE DEZEMBRO DE 1932.

Dekernbro,de

sendo aceitos, tomaram assento á mesa,
ao lado do presidente da assembléa ,tá
empossado. O presidente da assernbléa
depois de dar a esta conhecimento da
representação apresentada pela maioria
absoluta das ações, Por seus titulares,
deu a palavra aos Srs. Oscar Gonçalves
Capella e Manoel Gonçalves Capella Ju-
nior, respectivamente, os quais a presen-
taram seus pedidos de demissão dos car-
gos que exercem na diretoria, por issc
que se entendiam, em face da represen-
tação, sem o apoio da maioria dos acio-
nistas da sociedade. Submetidos á con-
sideração da assembléa os pedidos de
demissão dos diretoree, esta deliberou
concedê-lha, digo, deliberou conceder-
lhas. Precipitado asim o resultado da
representação, determinou o presidente
da assembléa se procedesse á eleição dos
novos diretores, o que éra objéto da
convocação, suspendendo, pelo tempo
necessario a se munirem de cedulas
acionistas a asembiéa. Reaberta a as-
sembléa, foi procedida a eleição dos novos
diretores, fazendo-se o computo de mil
quinhentos e oitenta e seis votos, que
representam as sete mil novecentas e
trinta e três ações dos acionistas pre-
sentes, na fomula dos, digo, na fórma
dos estatutos. Procedida a votação na
forma estatutaria (artigo quarenta e sete
dos estatutos), a requerimento dos acio-
nistas em número legal, se a ratificou
por escrutinio pbr ações, tendo sido apu-
rado o seguinte resultado: para presi-
dente, Antonio de Meirelles Maia com
mil cento e sessenta e cinco votos; dona
Gui/hermina Martins Gonçalves Capella
com vinte votos; em branco, cento e ties-
senta e um votos; total Mil trezentos e
quarenta e seis votos apurados; pare
tesoureiro. José de Castro Estreita, com
mil cento e oitenta e cinto votos; em
branco, cento e sessenta e. um votos;
para secretario, Durval Capella de AI-
meida, com mil cento e oitenta e cinco
votos; em branco, cento e sessenta e um
votos; total dos vetos apurados para te-
soureiro e secretario, respectivamente:
mil trezentos e quarenta e seis votos.
Este, é o resultado apurado pela mesa.
com os escrutinadores nomeados, acio-
nistas Durval Capella de Almeida e JoSé
daCosta e Sá. O acionista senhor Oscar
Gonçalves Capella, representando du-
zentos e quarenta vetos, .se. absteve de
votar, tendo feito declaração nêsse sen-
tido. Conhecido o resultado final, o pre-
sidente da assembléa proclamou eleitos:
presidente, Antonio de ATeireIles Mala:
tesoreiro, José de Castro Estreita e se-
cretario, Durva/ CaDella de Almeida,
tendo a assembléa deliberado que o eram
para o periodo restante da diretoria de-
mitida, e nas mesmas condições daquela.
A seguir, foram empossados, perante a
assembléa, os novos diretores, tendo c
senhor presidente determinado que la-
vrasse esta ata, a qual foi lida em voz
alta e achada conforme, e assinada pelos
acionistas presentes, tendo deixado de c
fazer os acionistas senhores Oscar Gon-
çalves Capella e Manoel Gonçalves Ca-
pella Junior. por se terem retirado de-
pois de conhecido o resultado da di-
ção. Rio de Janeiro. Eu, Annibal Ca-
pella de Almeida, secretario da assem-
bléa, a escrevi e assino afinal. — João
Miranda. — Guilhermina Martins Gon-
çalves Capella. — Cecilia Capella Per-
nandes. — Antonio de Meirelles Maia.
— José da Costa Sá.	 Durval Capella
de Almeida. — José de Castro Fatirelkt.
— Adriano Pereira. — Annibal 'Capela
de Almeida.

•	 (G — 4.997-9.12-930 — 72$400)

MINISTERIO DO TRABALHO, IN-
DIUSTRIA E COMÉRCIO

Junta Comercial do Distrito Federal

QUALIFICAÇÃO ELEITORAL "Ex-OFFICIO"

Dando cumprimento ao decreto nú-
mero 22.168, de 5 de dezembro de 1032,
art. 3° paragrafos 1° e 2°, convido os se-
nhores comerciantes matriculados e os
que fazem parte de firmas e ainda aque-
les que negociam com firma individual
registradas e desejem ser qualificados
"ex-officio" a apresentarem por escrito
ma Secretaria da Junta Comercial, á rua

OFICIAL

ES ANONIMAS

Aos Oito dias do mês de dezembro do
ano do nascimento de Nosso Senhor Je-
sus Christo, de mil novecentos e trints
e dois, ás 15 (quinze) horas no es-
tabelecimento sito á rua Buenos Aires
número cento e dezoito, nesta Capital
Federal, séde da Companhia Braga Costa.
estando presentes onze senhores acio-
nistas, representando sete mil novecen-
tas e trinta três ações do capital social,
que assinaram o livro de presença afo-
lhas trinta e dois verso, o presidente da
diretoria Sr. Oscar Gonçalves Capella,
dando conhecimento aos presentes dos
motivos que determinaram a convocação
desta assembléa geral extraordinaria, a
instalou e convidou aos acionistas pre-
sentes a aclamar um presidente perma-
nente da assembléa. Aclamado presiden-
te da assembléa o acionista senhor João
Miranda. este indicou para secretariá-la
os acionistas Annibal Capolla de Almeida
e Antonio •de Meirellos Maia, os quais,



Emprestimos em contas cOrrentes 	
Titules caucionados 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Caixa:

EM cofre 	  36:6008260
Nos bancos 	 	 3:2698430

Despesas do instalação 	
Moveis e utensilios 	
Impressos
Ações emgen áo 	
Diversas cri

Nusivo

Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo para contas em liquidação
Lucros e perdas 	
Deposites em conta de cobrança

com juros 	
Deposites em cVntas correntes

limitada 	
Deposites em cOntas correntes

aviso prévio... 	
DePositos em Matas correntes

prazo fixo 	
Deposites em cOntas correntes

sem juros 	

Deposites em conta de cobrança 	
Titules em caução 	
Titules depositados 	
Agentes e correspondentes nxi interior
Conta caucionada ... 	
Caução da diretoria 	
Dividendo -- saldo a pagar'	
Inversas contas 	

150:1398100

45:943$900

5:7958000

29:9808000

55;3945400

• • • •

Ricr de 7aneiro, 2 de dezembro de 1932. - S. Gorenstin,
diretor-presidente. -- Jacob Schneider, diretor-secretário. --
Z.. Steinthat, et'	 -gerente. - Cezar Saraivo, contador.

(C. 5.000	 9-12-32 - 812200)
••••nnnn,100

COMPANHIA BANCARIA AUREA BRASILEIRA

BALANCETE DA MATRIZ E FILIAL EM 30 DE NDVENIIIIRO D2 1932

Ativo

Letras descontadas 	 14:6508000
Emprestimos em conta corrente 	 281:7048400
Titules e fundos pertencentes á companhia 141:2918500
Caixa em moeda corrente 	 152:5458730
Caixa no Banco do Brasil 	 740:0008000
Caixa em outros liames 	 257:3358900
Mutuarios 	 2.358:0488590
Filial de penhores 	 1.142:075$680.
Imoveis 	  260:0008000
Diversas contas 	   301:6168850

5.649:2688560

;..7•"""Wfr."14,0s-,
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11:6508000
307:1828400

592:8578355

CO ISRAELITA BRASILEIRO

,Rua Senador Euzebio n. 37

WU de Janeiro

DALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1982

Ativo

Capital a realizar.	 . 	
Titulos descontados 	
Titules á cobrança 	  206:4518280
Titules á cobrança caucionada 386:068075

Passivo
Capital:

)13ancario 	  '	 500:0008900
De penhores

Fundo de reserva e outros 	
Depósitos em conta corrente
Depósitos em conta corrente limitada .....
Depósitos a prazo fixo 	
Caixa matriz 	
Diversas contas 	

•

• e •

•

961:9368000
809:8158150
101:5848600

1.304;7328000
1.142:0758680

329:1258130

5.649:2688560

500:0008000	 1.000:000$000

Séde social - Antuerpia (Beigico)

eucursais: Brasil: São Paulo, Rio de Janeiro, Santos, Campi-
nas e agencia do Braz (São Paulo) - Argentina: Buenos
Aires - Uruguai: Montevideo - França, Paris - Ingla-
terra: Londres.	 1

BALANCETE EM 30 DE . NOVEMBRO DE 1932, DAS SUCURSAIS NO
BRASIL

Ativo

Letras descontadas 	 	 3.2.533:8078165
Letras e efeitos a re-

ceber:
Do interior	 9.823:4038025	 •
Do exterior	 	  41.854:4278076	 51.677 :8308101

Empresthno em conta corrente 	 	 15.490:3828322
Valores caucionados	 45.920:5348694
Valores depositados . 	 1 30.815:0691440
Caixa matriz, agencias e filiais 	 	 10 .205 :8398778
Correspondente do extrangeiro. 	 	 535 :2114$111
Correspondente do interior 	 	 Á7.5 :213$410
Titulas e fundos pertencentes ao Banco 	 	 446:8438600
Caixa:

Em moeda corrente. 	 7.132:3648760
Cheques . 	 	 291 :7928050
No Banco (14 Brasil 37.702:6811753
Em outros Bancos 	 	 630:7578825

Passivo

Capitai declarado para as sucursais
Brasil

Deposito em conta cor-
rente:.
C/córr. o/juros s.... 33.373:343$490
Contas correntes sem.

juros
	

19.729:8018758
Limitadas
	 1.728:9758740

Deposito a preço fixo 5.897:7948740

Titules em caução e em deposito 	
_Caixa matriz, agencias e filiais 	
Correspondentes do estrangeiro 	
Correspondentes do interior 	
Diversas contas . 	

271.284:3708129

São Paulo, 7 de dezembro de 1982. Banco Italo-Belga -
p. J. Paternet.	 De Preter.	 O contador, J. Zunetti
Sotortniu).	 (G-6.604-9-42-32-812600)

80:9268800
116:8268700
125:0008000

1:0008000

89:8098690

13:4958000
7:7908000
4:1358000

-15:0008000
94:2608600

1.469:9938545

218 :6008000
5:1488242
5:0008000
1:3128048

592:857$355

287 :2528400

592:8578355
216:8268700

A:0008000
68800

8:7628300
40:0008000
3:0241000

90:2031700

1.469:9938545

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1932. - Augusto Cesar
de Oliveira Roxo Filho residente. - Alberto de Mattos, con-
tador.	 (C - 4.999 - 9-12-932 - 518000)

BANCO ITALO-BELGA

(Sociedade Anonima)

Capital, Frs. 100.000.000 - Reservas, Frs. 1.000.000.000

Inversas contas ..

no

4'5.757:5968888

37.724:9791120

271.284:3708129

12.000:0008000

60.729:9158728

128.413:4348235
38.031:2028343

530:5581611
10:2848060

31.668:9758152
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ASA BANCARIA JOSÉ MESTERMAN

Rua Major Fonseca n. 53
Rio de Janeiro

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1932

MARIO OFICTAT, 	 Dezembro de 'HM

Ativo

Titulos descontados	 .. 280:702$300
Caixa e Bancos	 ...... 30:000$000
Moveis e utensilios 	 400$000
Bancos	 —	 c/de cobran-

ças 	 	 215:779$600
Diversas	 contas	 ...... 8:259$800

535:141$700

Passivo'

Capital . 	 50:0008000
Contas	 correntes	 ..... 250:0008000
Titulos á cobrança	 ....... 215:779$600
Diversas contas 19:3628100

535:141$700

ANÚNCIOS
Companhia Brasileira de Indúst

ASSENIRLÉA GERAL EXTRAORDINARIA.

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem, no dia 15 de dezembro da
1932, ás 15 horas, á rua Primeiro de
Março n. 80, 3° andar, para deliberaren:
si)bre uma proposta da diretoria. — A
diretoria

C-5.125-9-12-32-16$300-2 vezes)

Companhia Brasileira. de Artefatos
de Borracha

CHAMADA DE CAPITAL

São convidados os Srs. acionistas pos-
suidores de ações com 50 % realizados,
a efectuarem o pagã:mento dos 50 % res-
tantes para a sua integralização. na sede
da companhia, á rua Lima Barros n. 71,
até o dia 15 de dezembro do corrente ano.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1932.
— A diretoria',
(C-5.059-23-11-32-27$500-3 vezes)

S. A. Industrial Santa Isabel

RUA DO OUVIDOR NS. 71/3-1°

ÀSSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

De ordem do Sr. presidente, convido
os Srs. acionistas a comparecerem á as-
sembléa geral extraordinaria, de acôrdo
com o art. 10 dos estatutos, a reilizar-se
uin sua séde ,no dia 15 do corrente, ás
14 horas, para a apreciação ç 'aprovação
do parecer do conselho fiscat relativo ao
exercicio encerrado em 30 de junho pro-
ximo passado, bem assim, para a eleição
da nova diretoria, membros do e,nselho
fiscal e suplentes e interesses gPrais.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1932.
— Heitor Pereira Braga, diretor-gerente.

(C-5 .603-9-12-32-34800-3 vezes):

Associação Beneficente dos Empre-
gados Jornaleiros da Estação

Maritima

SÉDE SOCIAL: RUA DA AMERICA N. 38

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

De ordem do Sr. presidente e. de acór-
do com a art. 52 dos estatutos, .para dar
.cumprimento ao que determina o art. 50,
em-Vido todos os Srs. socioe. quites a se
reunirem em assembléa geral extraordi-
nada, segunda convocação, na sede social,
na proxima terça-feira, 13 do corrente,
ás 19 horas.

Ordem do dia

Apresentação do relatorio feito pela
nova comissão 'de exame de contas, de
acórdo com o pedido feito pela primeira.
— Silverio José da Costa, 1° secretário.

(C-5. 7-9-12-32-28$600-2 vezes)

CONVACAÇÃO DE ASSEMBLEA GERAL

_EXTRAORDINARIA

Convocam-se os acionistas da Compa-
nhia Quimica "Merck" •Brasil S. A..
para se reunirem em assembléa geral
extraordinaria, no dia 17 de dezembro
corrente, ás 16 horas, na séde social,
afim de deliberarem sôbre uma proposta
de alterações estatutarias consistentes.
principalmente, na mudança da sede so-
cial, na conversão das ações nominativas
em ações ao . portador, na composieytoda
diretoria e na fórma da distribuição dos
lucros, e sôbre aquisição dum terreno
na Capital Federal.' — Pela Companhia.
Quimica "Merck" Brasil S. A., Dr
Schaeffer, diretor teenico. — Otto Vos:g.t,,
diretor-vice-presidente.

(C-5.553-28-11-32--45$900—.3 vezes)

Sociedade Anonima Perfumaria
Myrta

• ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Ficam convocados os acionistas para
se reunirem em assembléa geral extra-
ordinaria, no dia 14 do corrente, ás 13
horas, na séde social, afim de deliberar
sôbre uma proposta de reforma dos esta-
tutos.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1932.
— A diretoria.

(C-5.602-9-12-32-6$100)

Caixa de Socorros do Pessoal Mari-
timo da Saúde Pública da Capital
Federal

De ordem do Sr. presidente, convido
os Srs. associadas a se reunirem em ses-
são extraordinaria, no dia 10 do corrente:
afim de serem discutidos os novos esta-
tutos.

Rio de Janeiro, 8 dé dezembro de 1932.
— Estacio Junior, 1° secretário,

(C7-4.998-9-12-32-4200)

Companhia !mobiliaria Guanabara
CAPITAL — 6.000 :000$000

Os Srs. subscritores de ações para
constituição da companhia são convi-
dados- a se reunirem em asseimblea geral
de instalação, no dia 15 de dezembro do
corrente ano, ás 14 horas, em urna das
.salas de Rocha Miranda. Fiihos & Comp.
Limitada, á praça Florirmo fls. 31-39-2°
andar, afim de resolverem sôbre a cons-
tituição da Companhia Imobiliaria Gua-
nabara..

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1932.
O encorporador, Octavio da Rocha Mi-

randa.
XC-5.126-9-12-32-31$200-3 vezes)

' Club Ginastico Português'
. ASSEMBLEA GERAL ORDINARIA

De conformidade com o art. 7° dos es-
tatutos, convido os Srs. sacias, em pleno
gozo dos seus direitos, a se reunirem em
asseinblea . geral ordinaria, na sede so-
cial, á rua Buenos Aires n. 1 281, em 12
do corrente, ás 21 horas, para a seguinte
.ardem do dia:.

Eleição do conselho deliberativo e seus
. suplentes para o bienio de 1933-1931.

Secretaria, 6 de dezembro de 1932. —
Antonio Teixeira da Moita, presidente.

(C-5.585-5-12-32-21$400-3 vezes)•

Aviso

Acham-se extraviados ou perdidos os
certificados dos exames de Potruguês e
Geografia, cem Corografia, prestados no
Colegio Pedro II e pertecentes ao Sr. João
Antouio Coqueiro Watsou. João An-
tonio Coqueiro Watson.

(C-4.986-7-12-32-12$200-3 vezes)

• Declaração

A Warner Bros First National Pletu-
res do Brasil declara, para os devidos
efeitos, ter extraviado o certificado de
censura, n. 1l5, referente á segunda có-
pia do fildi intitulado: Precisa-se de uni
homem.

(C--5.114--6-12-32--21$400--3 vezes)

A' Praça

Vasco Sotto Maior & Land, firma re-
presentante e agente geral no Brasil da
"Caledonian Insurance do.", estabeleci-
dos á rua da Alfandega n. 91, 1° andar,
comunicam a quem interessar possa que,
foi distratada a sua firma, retinoclo-se
o sacia Vasco Sotko Maior pago e , atis-
feito á vista, de todos os seus haveres
na sociedade e . livre e desembaraçado de
toda e qualquer responsabilidade, assu-
mida pela referida firma.

Continuará como agente geral da "Ca-
ledonian Insurance Co." o soda rema-
nescente, Oscar Albuquerque Land. que
assinará individualmente, sob a razão so-
cial de Oscar A. Land, contirmando o seu
oseritorio no mesmo local.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1932.
— Oscar Albuquerque Land.

Confirmo. — Vasco Sotto Maior.
(C-5.780-7-12-32-44$100-3 vezes)

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1932.
— José Mesterman.	 nhia Quimica Merck Brasil(C--5.601--9-12-932--16$300.) Com

S. A.
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OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA
Volume XI 	 6$000
Volume XII 	 6$000
Volume XIII 	 3$000
Volume XIV 	 3$000
Volume XV 	  8$000
Volume XVI 	   3$000
Volume XVII 	   6$000
Volume XVIII 	 3$000
Volume XX 	   4$000
Volume XXI 	 6$000
Volume XXIII 	 8$000
Volume XXIV 	 6$000
Volume XXV 	 7s000
Olume XXVI 	  7000

41-

Autorais (Direitos). Decreto nú-
mero 4.790, de 2 de janeiro de
1924

Conferencias: A. Bezerra,
retor do Arquivo:

I. A vida dothestice cia' Im-
10$000 peratriz Leopold¡na — ï. O

general Lima e 'Silva — 111.
A biblioteca de Oliveira Li-
ma — IV. Marcilio Dias —
V. A Paraíba no seculo XVI
— VI. Os fatores da Inde-
pendencia

Arquivo. da Teseuraria da Bala
(Sinopsia das sesmarias do)..

Armazens Gerais (Regulamento
para o estaelecimento de).
Decr. n. 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	

Anuario de Legislação de Fa-
zenda, por Affonso Duarte Ri-
eiro:

zu$00.0
5$000
5$000
5$000
8$000 Ajudas de custo aos empregados

	

7$00,	 do Ministerio da Fazenda —

	

"	 Decr. n. 9.283, de 30 de de-

	

7$000	 zembro de 1911

5$000 Arrojadita (Novo mineral), por

Ano de 1906 	
5$000	 Ano de 1917 	

Ano de 1918 	
Ano de 1919.	
Ano' de 1920 	
Ano de 1921 	
Ano de 1922 	
Ano de 1923 	

Autorais (Leis de direitos). Leis
ns. 496, de 1 de agosto' de 1898,

' e 2.577, de 17 de janeiro de
1912	 	  ... 	 -

As encomendas de obras que não forem
acompanhadas da importancia destinada
ás despesas de porte e registro do Cor..
reio não serão atendidas, não se podendo
aceitar, em pagamento de obras ou de
exemplares do "Piará Oficial" sêlos do
Correio, estampilhas de sêlo adesivo
cheque ou ordem de pagamento. Deve-
rão ser remetidas as importancias em
vales postais.

As "Leis Usuais da Republica" têm
o abatimento de 30 %, guando a aquisi-
ção for de três ou mais exemplares, em
virtude do oficio do Ministerio da Jus.
tiça n. 1.204, de 8 de agosto de 1904.1

* A

Atos do Govêrno Provisorio, or-
ganizados por A. D. Ribeiro.

Ação Penal (Lei n. 628, de 28
ue outuro de 1899, que am-
plia a ação penal por de-
nuncia, e decreto n. ;3.475, de
4 de novembro de 1899, .que
regulamenta o art. 5° da lei

	

n. 628, de 28 de outubro de	
$3001913

Agricultaria (Crêa o Ministerio

	

da). Decreto n. 1.606, de 20 de	
$500dezembro de 1906 	

Agua (Decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Ftegulatnenté
para a concessão de agua dos
encanamentos públicos .	 $400

Aliandegas (Consolidação das leis
das)

Alistamento eleitoral (Lei nú-
r • imero 3.139, de 2 de agosto de
1916. e Deer. n. 12.193, de 6

' de Setembro de 1916) (M) 	
	

$500

Alistamento e eleições federais

	

(eer. n. 3.424, de 19 de de- 	
$500zembro de 1917) 	

Arquivo Nacional (Publicações
do):

Volume 1 	
Volume III 	
Volume IV ....
Volume 'V 	
Volume VI 	
Volume VII 	
Volume VIII 	
Volume IX 	
:Volume X 	

Atlas pluviometrioo do Nordéste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Gerais) 1923.., 	

Antomoveis (Regulamento da Cir-
culação Internacional de) 	

Administração e Contabilidade,
por Alfredo Corrêa 	

Anais do Congresso Constituinte
da Republica -- 2° edição, re-
vista — 1° volume 	

Acidentes no trabalho (decretos
ris. 3.723, 13.493 e 13.498, de
1919)

Aposentadoria (Funcionado Pú-
blicos), decreto n. 19.838, de 9
de abril de 1931•	

Acumulações remuneradas (De-
creto n. 19.576, de . 8 de ja-
neiro de 1931) 	

-2ancos e Casas Bancarias — Li-
quidação extrajudicial — Dec.

5$000	 n. 19.634, de 28 de janeiro de
1931

6$000 Brasil em Haya (0) W. T. Stead
e traduzido por Arthur Bomil-
,'ar, e • iseutsos de Ruy Bar-
bosa

$500 Banha de Porco e Vinho (Estabe-
lece penalidades para as frau-
des da) Decreto n. 4.631, de
4 de janeiro de 1923 	

6$000
	

C

10$000
8$000
8$000
8$000

10$000
12$000
16$000

Caixa de Amortização (Decre-
to n. 17.770, de 23 de abril
de 1927) 	

$500 Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Portuarios (Decreto
n. 17.490, de 1927 	

$500 Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões (Decreto ri. 20.465, de 1
de outubro de 1931). Reforma
a legislação	 1$000

Caixas de Aposentadorias e Pen-
sões (alterações ao decreto
v. 20.465, de 1931) 	

	
$500

3$500

10500,

8$500

10$000

0000

$500

$500

$500

12$000

$500

Catalogo de pares de estrelas
para a determinação dá hora
pelo metodo de Zinger, Orga-w
nizado por Alliryo de Mattos. 8$000

Coletorias Federais (Instruções
para organização dos balance-
tes das) 1$000

1$500

1$000

1$000'

60000	 13jalme, Guimarães . 	 1$000
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Codigo Civil Brasileiro (Tm-
alhos, relativos á sua elabora-
ção (M):

3° volume 	 	 40$000
2° voluine 	  10000
1' volume 	  103000

— Projeto (Traalho 'da Co-
missão da Camara dos Depu-
tados) — 8 volumes (M) 	  205000

— Projeto (oomissão Espe-
cial do Senado) 1° volume —
Parecer do Senador Ruy Bar-
bosa (M)

— Pareceres sore o projeto
apresentado ao Senado, de pro-
fissionais e interessados (M). 	 25000

— Projeto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues 	

	
3$000

Codigo de Contailidado (altera-
ção e reforma do recolhi-
mento da receita e pagamento
da despesa) e — Decreto nú-
mero 20.393, de 10 de setem-
tembro de 1931 	

Codigo de Contabilidade (Lei nú-
mero 4.536 e decretos ns. 15.783
e 5.426)

Codigo de Contabilidade (Prática
do), por C. A. Farias 	  305000

Codigo de Justiça Militar (De-
creto n. 17.234 A, de 26 de fe-
vereiro de 1926) 	

Codigo de Menores (Decr. nú-
mero 17.943 A de 1927) 	

Codigo de Menores (Deer. nú-
mero 5.083, de 1 de dezembro
de 1928, "Institue o Codigo ,de
Menores")	 18000

Codigo Eleitoral (Decreto nú-
mero 21.076, de 24 de feve-

15000reiro de 1932) 	

Congresso Brasileiro de Contabi-
lidade (Relatorio), 1° vol 	  20$000

Contabilidade Pública (Decreto'
n. 13.746, de 3 de setembro de
(9(9). Dá instrução para o
serviço geral de contabilidade
pública, em face da lei nú-
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909) 	  6$000

Constituição da Republica (Re-
vista) .
	 15000

Constitution of Brasil (Edição
em inglês)

Jonstitninte Republicana (A) —
2 volumes — Agenor de Roure 305000

Condenação e livramento con-
dicional (Dem'. lis. 16 588, • e
16.665, de 6 de novembro de
1924) . . 	

Consignação em folha (Regula-
mento) Deee. n. (7./4G, de 16
de dezembro de 1923 	

Contrabando o seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
ria .	 25000

	

Contrabando (Repressão do), De-	 •
ereto n. 10.037, de 6 de feve-
reiro de 1913 	 	 15000

Construção de casas (Regula-
mento si:bre concessões de fa-
vores para construção de casas
populaees.' • DeCretb '6: 144.813,
de 20 de. maio . de 1921 	

Cheques (Dec. n. 2.591, de 1912.

I)

Decretos do dovèrno Provisorio:

De março de 1890 	  .28000

De maio de 1890 	  ¡MOO

De junho de 1890 	  5$000

De outubro de 1890 	  75000
De janeiro de 1891 	  25000

Decisões do Govérno — Cole-
ções:

35000
3$00Q
35000

.25000

18000
15500
14000

de 1906 . 	

de 1907

de 1908
de 1909 • 	 . 	
de 1910 • 	

de 1911 . 	

de 1912

de 1913 • 	

de 1914 . 	

de 1915 	

de 1916 	
de 1917 	

Desapropriação da ilnião e Dis-
trito Federal (Lei e Regula-
mento). Decrs. ns. 1.021, de
26 de agosto de 1903, e 4.956,
de 9 de setembro de 1903 	

12$000

65000

Dicionario Historie, Geografico
e Etenografico do Brasil (Do
Instituto HistoricO) (M).:

1° volume 	  604000
2° volume 	  30$000

Dicionario das Plantas Uteis do
Brasil, por -Pio Corrêa:

1" volume 	
	

303000
2° volume 	
	

50000

Diversões públicas (Regulamento
das casas de). Deor. n. 16.590,
de 10 de setembro de 1924)... 0080

1$000

$500

Depositos, Cauções, Caixas Eco-
nomicas 	
	

$500

Disponibilidade.	 (Funcionarios
Públicos) Decreto n, 19.552, de
31 de dezembro de 1930 	

	
$UO

Construção 'de casas para fun-
6$000	 cionarios e- operarios da União

Decret. n. 4.561, de 21 de agos-
to de 1922, e Décr. n. 15.846,
de 14 de novembro de 1922) 	 $500

Chorogràfia . da Provincia do
Cearth	 	  1$000

Contrabando (À ' Repressão do),
por S. Rezende Silva... 	 	 65000

Consolidação das Disposições Or-
çamentarias 'de carater perma-
nente (Indico analitico 'por

($000	 Alberto Bioleini)	 	  40$000

Custas da Justiça Federal (Re-
gulamento). Decr. n. 3.422, de

55000	 30 de setembro de 1899  • 	 15000

Custas da Justiça Local (Decreto
n. 18.393, de 1,929 	  25000

Córte de Apelação (Reorgani-
zação. Decreto n. 13.408, de

2$000	 18 de novembro de 1930 	 	 $500

Capitanias dos Portes (Decreto
(5500	 n. 17.096, de' 28 de outubro

de 1925)

Correios (Nova (-tranização). De-
creto n. 4 de maio
de 1931

de 1832 	

de 1833 	
2$000	 de 1850 	

de 1890 (Gov. Prov., 1° e 20

faseiculos)

de 1890 (Govênio Prov., 3° c
último)

$500	 de 4890 (Gov. Prov., Adi-
tamento)

de 1891 	
1$500	 de 1892 	

de 1893 	
de 1894 	

de 1895 	
:3i e 1896 	

de 1897 	

de 1898

de 1899

de 1900

$500	 de 1901

de 1.902

de 1903

de 1904

de 1905

...

•	 • ID

..... • •

2$500
45000
35000
3$000
38000

28000

3$500

35000
35000
3$000
4000
45500
45500
45500
55600
55000
55000
65000
45000
35000
35000
45000
55000
95000
75000

$500

.35000 Docas, portos maritimos, etc.
(Repertorio da legislação so-
bre), por Caetano Junior (M).

$500 Dicionario Geografico das Minas
do Brasil, pelo Dr. Francisco

$500	 Ignacio Ferreira • 	

Divida ativa (Instruções para a
cobrança amigavel ,da) 	

Diversões (Regulamento das em-55000	 presas de diversões e locação
de serviços teatrais) 	


